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Resumo

A partir da utilização da técnica de regressões
quantílicas, o trabalho fornece evidências sobre as
disparidades regionais de renda do pessoal ocupa-
do do Brasil metropolitano por quantis da distri-
buição de renda dos indivíduos considerados. Os
resultados, desfavoráveis à região nordestina, apon-
tam que há grandes variações das desigualdades
regionais por quantis de renda, sendo estas maio-
res para os quantis inferiores (mais pobres) e me-
nores para os quantis superiores (mais ricos), mes-
mo após controles por atributos pessoais e de ocu-
pação. Ou seja, as disparidades regionais afetam,
sobretudo, os mais pobres das regiões metropolita-
nas do Nordeste brasileiro. A partir da determina-
ção do perfil do migrante inter-regional, os resulta-
dos também apontam que as desigualdades regio-
nais tendem a aumentar quando são considerados
indivíduos mais pobres jovens (menos de 25 anos)
e mais velhos (acima de 35 anos) com pouca esco-
laridade para todos os quantis, sendo praticamen-
te inexistentes para os mais escolarizados nos quan-

tis mais elevados. Tais resultados adicionais são ex-
tremamente consistentes com o perfil do migrante
intermetropolitano.
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1 - INTRODUÇÃO

De acordo com as informações das Contas
Regionais fornecidas pelo IBGE, no ano de 2000,
o Estado mais rico da federação brasileira, São
Paulo, apresentava uma renda per capita mais de
seis vezes maior que a renda per capita do Estado
mais pobre, o Maranhão;  já ampliando a dimensão
geográfica de comparação,  a região Sudeste, para
o mesmo ano, apresentava uma renda per capita

aproximadamente três vezes maior que aquela da
região Nordeste. Tais disparidades não se restrin-
gem à renda relativa: na região Nordeste, mais da
metade de sua população é composta de pobres; já
na região Sudeste, tal percentual gira em torno de
28,8% (ROCHA, 2001).

Tais evidências, bastante conhecidas pelos es-
tudiosos das disparidades regionais no Brasil1, têm
sido utilizadas para caracterizar o espaço brasilei-
ro como extremamente desigual do ponto de vista
econômico e social. De fato, como mostram Azzoni
et al. (2000), o índice de Gini para desigualdade
de renda per capita está no mesmo nível daquele
obtido para toda a população brasileira, em torno
de 0,6, reconhecidamente, uma das mais desiguais
do mundo (BARROS, HENRIQUE e ROSANE,
2001).

Embora sem questionarem a necessidade de
critérios ou viés espacial na alocação de recursos
públicos, recentemente, alguns analistas têm questi-
onado a propriedade da utilização de tal cenário para
caracterização da existência de um problema regio-
nal propriamente definido (PESSOA, 2001; BAR-
ROS, 2002). Segundo Pessoa (2001), por exem-
plo, as disparidades estariam relacionadas com di-
ferentes dotações pessoais de habilidades produti-
vas, como educação, e não refletiriam problemas
relacionados com o espaço físico ou características
do meio geográfico regional, o que, segundo esta
visão, poderia caracterizar a existência de um pro-
blema regional. As políticas requeridas, segue o ar-
gumento, não seriam propriamente regionais, mas

focadas nos indivíduos pobres e deveriam atuar no
sentido de elevar sua capacidade produtiva.

Os trabalhos empíricos recentes, por seu tur-
no, têm trazido alguma luz à discussão. Segundo
estes, a despeito de a maior parte da desigualdade
de renda entre os indivíduos do país, de fato, ser
explicada por diferenciais de atributos pessoais,
como educação, as disparidades regionais de ren-
da permanecem elevadas mesmo quando são con-
siderados (controladas as influências) tais diferenci-
ais (SERVO, 1999; AZZONI E SERVO, 2001;
BARROS, 2002 E MIRANDA et al., 2002). As-
sim, apesar de importantes, em certo sentido, tais
evidências deixam o debate em aberto.

Não obstante sua importância, todos estes tra-
balhos empíricos, ao aplicarem o método de estima-
ção de Mínimos Quadrados, fornecem evidências
apenas para a média da distribuição (condicional) de
renda dos indivíduos considerados, assumindo, im-
plicitamente, que tais disparidades encontradas po-
dem ser generalizadas para todos as faixas ou quan-

tis da distribuição de renda. O resultado é que são
assumidas como iguais as disparidades regionais de
renda para indivíduos situados em pontos (quantis)
bem distintos da distribuição de renda. Deixam, as-
sim, de ser explorados possíveis diferentes graus ou
níveis de desigualdades de acordo com a posição
dos indivíduos na distribuição de renda. Posto de outra
forma os resultados assumidos, não há diferenças nos
níveis de disparidades regionais de renda observa-
dos para os quantis mais baixos (pobres) e para os
quantis mais altos (ricos) da distribuição de renda. É
possível, porém, por exemplo, que inexistam dispari-
dades de renda para indivíduos pertencentes aos
quantis mais elevados (ricos) da distribuição de ren-
da, sendo que o problema das desigualdades regio-
nais de renda esteja  concentrado nos indivíduos mais
pobres (quantis menores). Note-se que tal possibi-
lidade, dadas as maiores desigualdades de renda in-
terna apresentadas para os Estados da região Nor-
deste, de acordo com o último censo2, deve ser seri-
amente considerada.

1 Para uma coletânea de trabalhos recentes sobre o tema, ver
Kon (2002).

2 De acordo com o Censo 2000, os 5 Estados com maior índice
de Gini para a renda dos chefes dos domicílios eram Piauí,
Bahia, Pernambuco, Alagoas e Ceará.
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Através da utilização de regressões quantílicas,
este trabalho procura fornecer novas evidências
sobre as disparidades regionais de renda, exploran-
do, assim, de forma pioneira, tais evidências para
diferentes faixas ou quantis da distribuição de ren-
da. Tal expediente, além de fornecer luz à discussão
de disparidades regionais de renda no Brasil e, as-
sim, para o desenho de políticas regionais mais con-
seqüentes, fornece informações sobre os potenciais
ganhos esperados com a migração inter-regional de
acordo com o perfil econômico dos indivíduos.

Além desta seção, o trabalho foi organizado em
mais cinco seções. Na próxima, são fornecidas al-
gumas evidências recentes sobre as disparidades
regionais de renda no Brasil. Na seção 3, a noção
de regressão quantílica é formalizada e suas carac-
terísticas são ressaltadas. Na seção seguinte são
apresentados e discutidos os resultados das regres-
sões utilizadas. A última seção é reservada para as
conclusões do trabalho.

2 - DESIGUALDADE REGIONAL:
EVIDÊNCIAS RECENTES

Os níveis e padrão de evolução das disparida-
des de renda entre as regiões e Estados brasileiros
são bem conhecidos3. Não obstante, como auxílio
importante na exposição dos argumentos deste tra-
balho, um quadro recente destas disparidades é
apresentado nas tabelas a seguir.

A TABELA 1 permite perceber que as diferen-
ças regionais não dizem respeito apenas a níveis rela-
tivos de renda; há, também, uma marcante distribui-
ção espacial da pobreza no país. Em 2000, a região
Sudeste apresentava um PIB per capita quase três
vezes maior que aquele da região Nordeste. Além
disto, enquanto a região Sul, em 1999, apresentava
19,71% de pobres na sua população, a região Nor-
deste tinha mais da metade de sua população na po-
breza (42% dos pobres do país). Os números per-
mitem perceber, também, que a pobreza é não ape-
nas maior no Nordeste, como mais intensa4.

3 Para uma descrição do seu padrão e evolução no período 1939-
1997, ver, por exemplo, Azzoni (1997); para informações sobre
as desigualdades relacionadas ao mercado de trabalho, ver Servo
(1999).

4 Ou seja, não só há relativamente mais pobres, como também
estes estão mais distantes da linha de pobreza.

TABELA 1
DESIGUALDADE ECONÔMICA REGIONAL BRASILEIRA – MACRORREGIÕES – 1999 E 2000

Região

(1)
PIB per

capita (R$)

(2)
Renda Média
Familiar per

capita dos 10%
mais pobres (R$)

(3)
Número de

Pobres
(mil)

(4)
Proporção de
Pobres (%)

(5)
Insuficiência

de Renda

Brasil 6.743 28,26 54.449,1 34,95 0,128
 Norte 3.903 27,51 3.066,4 39,65 0,157
 Nordeste 3.014 17,48 22.879,5 50,90 0,251
 Sudeste 8.774 44,87 19.600,1 28,85 0,048
 Sul 7.692 37,64 4.749,0 19,71 0,075
 Centro-Oeste 6.559 36,04 4.145,1 37,43 0,090

FONTE: (1): Contas Regionais 2000 – IBGE; (2): PNAD 1999 – IBGE; (3) e (5): Rocha (2001); (4):
Hoffman (2000).
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TABELA 2
DESIGUALDADE ECONÔMICA REGIONAL – REGIÕES METROPOLITANAS – 1999

Região
Metropolitana

(1)
Renda Média Mensal do Pessoal

Ocupado - Trabalho Principal

(2)
Pobreza

R$
Coefi.

de
Variação

Valor relativo à
Região Metrop.

de São Paulo

Número
(mil)

Proporção
(%)

Total 719,62 1,4642 0,84 17.484,20 36,88
Belém 539,69 1,4981 0,63   355,00 37,50
Fortaleza 444,36 1,8504 0,52 1.286,30 47,90
Recife 495,13 1,9430 0,58 1.796,90 59,60
Salvador 515,58 1,7387 0,60 1.353,60 50,23
B. Horizonte 600,82 1,5393 0,70 1.367,10 35,15
Rio de Janeiro 691,80 1,5290 0,81 2.912,10 29,19
São Paulo 852,39 1,2870 1,00 6.423,40 38,97
Curitiba 749,45 1,3580 0,88  639,00 25,71
Porto Alegre 700,44 1,3264 0,82  589,90 17,87
Brasília 930,33 1,6159 1,09  760,90 39,39

FONTE: (1): PNAD 1999 – IBGE.; (2): Rocha (2001).

Uma alteração na magnitude da unidade espa-
cial de comparação, macrorregiões para regiões
metropolitanas, embora diminua a intensidade das
disparidades no que diz respeito à renda, parece
elevar tais disparidades no que diz respeito à po-
breza. De fato, a TABELA 2 evidencia que, em
média, o trabalhador, na Região Metropolitana de
Fortaleza, recebe aproximadamente metade do que
recebe o trabalhador da Região Metropolitana de
São Paulo. Adicionalmente, a Região Metropolita-
na do Recife apresenta um percentual de pobres
mais de três vezes maior que tal percentual para a
Região Metropolitana de Porto Alegre.

As tendências acima, bem conhecidas, confi-
guram um espaço geográfico do país extremamente
desigual do ponto de vista econômico e social e têm
servido de fundamento para demandas por políti-
cas públicas com marcadas tendências geográficas
(viés espacial) na alocação de recursos5. Recente-

mente, porém, alguns analistas têm apontado a in-
suficiência destas evidências para a existência de um
problema regional propriamente dito no Brasil (PES-
SOA, 2001; BARROS, 2002). Especificamente,
tais pesquisadores argumentam que as disparida-
des regionais evidenciadas refletem, sobretudo, di-
ferenças nas dotações pessoais de qualificação en-
tre os habitantes e/ou nas estruturas de mercado de
trabalho das diferentes regiões, e não propriamente
um problema de recursos intrínsecos às regiões (pro-
blema regional), decorrente, por exemplo, de ca-
racterísticas físicas ou geográficas. Ou seja, as dis-
paridades encontradas decorreriam, por exemplo,
de uma má distribuição espacial de pessoas bem
educadas ou setores tecnologicamente avançados,
o que se revelaria em elevados diferenciais de salá-
rios entre as regiões. Nesta perspectiva, haveria dis-
paridades de concentração das diferentes ativida-
des econômicas entre as regiões, mas os diferenci-
ais de renda entre indivíduos de regiões diferentes
tenderiam a desaparecer, uma vez consideradas suas
diferenças de dotações e de ocupação. As políticas
públicas requeridas nesta situação, segue o argu-
mento, embora apresentando viés espacial, dada a

5 Para uma discussão recente sobre a necessidade de políticas
regionais no Brasil, ver Azzoni (2002).



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 34, nº 3, jul-set. 2003 363

concentração espacial de pobres, deveriam focar
indivíduos e não generalizadamente as regiões.

Recentes evidências empíricas sobre a mag-
nitude da desigualdade regional, de fato, parecem
mostrar que a maior parte da desigualdade de ren-
da entre os indivíduos pode ser atribuída às influ-
ências das características pessoais (sobretudo edu-
cação). Não obstante, estas evidências também
apontam que os diferenciais salariais regionais não
diminuem significativamente quando são controla-
das as influências destas características pessoais e
de ocupação. Servo (1999), utilizando dados da
PNAD para os anos de 1992, 1993 e 1995, mos-
tra que, mesmo após controles para influências de
características pessoais e de emprego, os indiví-
duos de regiões metropolitanas mais pobres como
Recife e Fortaleza apresentam em média rendas
aproximadamente 30% menores que a renda mé-
dia dos indivíduos das regiões metropolitanas do
país. Azzoni e Servo (2001) estendem o mesmo
exercício para 1997 e mostram que, mesmo utili-
zando índices de preços multilaterais específicos
para cada região, os habitantes da Região Metro-
politana de Recife, por exemplo, permanecem apre-
sentando um diferencial negativo em torno de 30%
em relação à renda média dos indivíduos das regi-
ões metropolitanas do país. Barros (2002), tam-
bém utilizando dados da PNAD, agora para 1999,
e utilizando os mesmos índices regionais de pre-
ços, apresenta resultados para as três Regiões
Metropolitanas do Nordeste em cotejo com o Rio
de Janeiro e São Paulo. As evidências, depois de
controles para características pessoais e de em-
prego, apontam, no pior desempenho nordestino,
um diferencial negativo de 34% do trabalhador da
Região Metropolitana de Recife em relação ao tra-
balhador da Região Metropolitana de São Paulo.
Em um exercício diferente, Miranda et al. (2002),
utilizando dados da RAIS para trabalhadores do
Nordeste e Sudeste, estimam, depois de descon-
tadas características pessoais e de mercado de tra-
balho, que os preços na segunda destas regiões
teriam que ser em torno de 60% mais altos para
anular os diferenciais positivos de renda do traba-
lho em relação  ao Nordeste.

Todas estas evidências, embora necessárias, não
são suficientes para a caracterização de um proble-
ma regional nos termos propostos por Pessoa
(2001) e Barros (2002), já que, por exemplo, po-
tencialmente, poderiam ser explicadas por diferen-
ciais regionais de amenidades locais, não indican-
do, assim, necessariamente, diferenciais de bem-
estar para indivíduos com mesma dotação de re-
cursos produtivos. Evidências decisivas a respeito
poderiam vir através de estudos sobre os padrões
de migração entre as regiões, já que, de acordo com
os argumentos destes autores, inexistiriam os incen-
tivos para tais movimentos.

Embora apresente evidências sugestivas a este
respeito, o trabalho desenvolvido neste artigo pro-
cura intensificar a busca de informações a partir da
distribuição de renda do trabalho dos indivíduos das
regiões metropolitanas do país, explorando um as-
pecto fundamental, curiosamente pouco ressaltado
nestas discussões: os diferentes níveis de desigual-
dade intra-regionais. Isto porque, por exemplo, re-
fletindo maior ou menor escassez relativa local de
qualificação, as desigualdades inter-regionais podem
ser bem mais acentuadas ou mesmo desaparece-
rem (ou terem seu sentido invertido) quando as com-
parações entre regiões são efetivadas para diferen-
tes faixas da distribuição de renda do Brasil metro-
politano. Posto de outra forma, é possível que, de-
pois dos controles para diferentes dotações pesso-
ais de recursos produtivos, inexista qualquer dife-
rencial regional de renda para indivíduos nas faixas
elevadas (ricos) da distribuição de renda do Brasil
metropolitano e que tais diferenciais regionais se-
jam ainda mais elevados para indivíduos nas faixas
mais baixas (pobres) desta mesma distribuição.

Note-se que as evidências até aqui levanta-
das sobre as disparidades regionais ignoram tais
possibilidades por apresentarem resultados para
a média da distribuição (regressões tradicionais)
e não por quantis (limites na definição de inter-
valos de renda) da distribuição de renda6. A su-

6 Uma exceção importante é o trabalho de Miranda et al. (2002),
comentado adiante.
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posição, implicitamente assumida, era de que a
desigualdade inter-regional independeria da po-
sição dos indivíduos dentro da distribuição de
renda. Em outros termos, tais diferenciais de ren-
da desfavoráveis para o trabalhador nordestino,
quando comparados com o trabalhador do Su-
deste, independeriam  da posição do primeiro na

distribuição total de renda do trabalho dos indi-
víduos.

Como um passo conseqüente da discussão aci-
ma, as tabelas abaixo mostram que não só mais po-
bre, a região Nordeste é também a mais interna-
mente desigual.

TABELA 3
DESIGUALDADE INTERNA DE RENDA – MACRORREGIÕES – 1999

Região Índice de
Gini

Renda 10%
mais ricos/

Renda 10%
mais pobres

Rendimentos dos
50% mais pobres

em relação aos
Rendimentos

Totais (%)

Rendimentos dos
1% mais ricos em

relação aos
Rendimentos

Totais (%)

Brasil 0,567 53,48 14,0 13,1
 Norte 0,547 39,89 15,1 12,0
 Nordeste 0,587 51,51 15,7 16,0
 Sudeste 0,537 39,76 15,1 11,7
 Sul 0,543 41,76 15,1 12,6
 Centro-Oeste 0,573 43,88 13,7 14,3

FONTE: PNAD 1999 – IBGE.

TABELA 4
DESIGUALDADE INTERNA DE RENDA – REGIÕES METROPOLITANAS – 1999

Região
Metropolitana

Renda
Média

Familiar per

capita dos
10% mais

pobres (R$)

Renda
Média

Familiar per

capita dos
10% mais
ricos (R$)

Renda Média
Familiar per

capita 10% mais
ricos/Renda

Média Familiar
per capita 10%
mais pobres (em

S.M.)

Rendimentos
dos 50% mais

pobres em
relação aos

Rendimentos
Totais (%)

Rendimentos
dos 1% mais

ricos em
relação aos

Rendimentos
Totais (%)

Belém 31,96 1.444,65 45,20 13,4 12,0
Fortaleza 26,28 1.304,11 49,62 14,0 15,7
Recife 27,48 1.476,55 53,73 13,3 15,4
Salvador 29,05 1.701,02 58,55 12,3 14,1
B. Horizonte 42,07 1.937,88 46,06 14,7 13,7
Rio de Janeiro 56,49 2.175,41 38,51 15,4 11,6
São Paulo 57,57 2.238,91 38,89 16,2 10,3
Curitiba 51,63 2.127,28 44,85 15,2 12,7
Porto Alegre 50,43 2.247,47 44,56 14,7 11,9
Brasília 41,49 2.968,72 71,55 10,9 12,3

FONTE: PNAD 1999 – IBGE. S.M. = salário mínimo.
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Para as duas dimensões de unidades geográfi-
cas de comparação, é claro o destaque do Nor-
deste e de suas regiões metropolitanas quanto aos
níveis mais elevados de desigualdade interna. Tal
evidência é importante, pois, como já exposto, su-
gere, por exemplo, a possibilidade de as disparida-
des regionais de renda sumirem quando se compa-
ram indivíduos dentro de determinado quantil de
renda. Com efeito, evidências neste sentido foram
recentemente fornecidas por Miranda et al. (2002)
a partir de dados da RAIS. Tais autores mostraram
que, para as faixas de renda mais elevadas, quando
consideradas diferenças de educação e idade, ha-
veria na verdade um “prêmio” (diferencial positivo)
para os mais ricos que moram no Nordeste, quan-
do cotejados com os mais ricos do Sudeste.

Neste trabalho, novas evidências sobre as dis-
paridades regionais são obtidas a partir de regres-
sões quantílicas, o que torna possível observar as
magnitudes das desigualdades regionais, depois de
controladas as influências de características pesso-
ais e de ocupação, por quantis da distribuição de
renda de todos os trabalhadores considerados das
regiões metropolitanas, e não apenas através de
médias em intervalos de renda, como levado a efei-
to por Miranda et al. (2002). Tal exercício traz mai-
or precisão na definição de um possível problema
regional e, por conseguinte, pode trazer novas qua-
lificações para políticas com viés espacial de aloca-
ção de recursos. Por exemplo, mesmo que se asso-
ciem os diferenciais regionais a amenidades locais,
os resultados podem colocar uma segunda restri-
ção a políticas regionais: se as políticas devem focar
em sua maior parte o indivíduo, estas, por outro lado,
mesmo nesta dimensão, não deveriam ser generali-
zadas.

3 - A INFORMAÇÃO DAS
REGRESSÕES QUANTÍLICAS

Enquanto a regressão de mínimos quadrados
estima apenas o efeito médio do impacto de uma
variável na distribuição condicional de outra variá-
vel dependente (por exemplo, salário), as regres-
sões quantílicas permitem analisar o impacto das
variáveis explicativas nos diferentes pontos da dis-

tribuição condicional da variável dependente. Esta
técnica foi introduzida por Koenker e Basset (1978)
e pode ser vista como uma extensão dos quantis

ordinários em um modelo de locação para uma classe
mais geral de modelos lineares em que os quantis

condicionais têm a forma linear.

Para introduzir tal noção, considere-se 
ii x.y ,

i = 1, ....., n, uma amostra de uma população qual-
quer , onde ix  é um vetor de K  x 1 variáveis expli-
cativas. O � -ésimo quantil de y é definido como:

� ���� )y(F:yinfF 1 ,

onde F é a função de distribuição (não condi-
cionada) de y. Para o caso de y dada linearmente
por x ,

i
,
ii xy �� �� ,

onde �  é um vetor de parâmetros, tem-se o
caso de quantis condicionais da distribuição de y,
definido a partir dos quantis da distribuição dos
erros:

� � i
,
iii x/xyFx/yyPr �� �

�
���     ,    i = 1, ...,

n.   ,

que permite escrever a chamada função quan-
tílica:

� � � ��� ���
1��� Fxx/yQ ,

iii
.

O estimador ��̂  da função quantílica acima, es-

timador da regressão quantílica, é definido como a
solução da seguinte função objetivo:

� �� �
� �

�����
xyi xyi

iiii
xyxy

n
ii ii: :

1
1

min ����

� ��
�

�
n

i

ii xy
1

1
min ��

� �

� �

onde ρ é a função check definida por:

� � � ��
�
�

��

�
�

0,1

0,

zz

zz
z

�

�
� �

Note-se que, diferentemente da minimização de
quadrados, aqui há minimização de valores absolu-
tos. O modelo especifica a função quantil condici-
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onal da variável dependente y, dada a matriz de re-
gressores X como:

��� XXQy � � =[0,1]

Como argumenta Buchinsky (1998), a regres-
são quantílica apresenta características que a tor-
nam extremamente interessante: os modelos podem
ser usados para caracterizar toda a distribuição con-
dicional de uma variável resposta, dado um conjun-
to de regressores; o modelo tem uma representa-
ção na forma de programação linear, que facilita a
estimação dos parâmetros; a função objetivo da
regressão quantílica é uma soma ponderada de des-
vios absolutos, fornecendo uma medida de locação
robusta, de modo que o vetor de coeficientes esti-
mado não é sensível a observações extremas na
variável dependente; quando os erros não seguem
a distribuição normal, os estimadores de regressão
quantílica podem ser mais eficientes que os estima-
dores de mínimos quadrados; soluções diferentes
para quantis distintos podem ser interpretados como
diferenças na resposta da variável dependente às
mudanças nos regressores em vários pontos da dis-
tribuição condicional da variável dependente.

Para estudar o comportamento assintótico da
estimativa de regressão quantílica e, assim, realizar
inferências sobre os coeficientes estimados, são fei-
tas as seguintes suposições adicionais:

i) na distribuição dos erros, F
�
 tem densidade

contínua e estritamente positiva, f
�
, para todo z, tal

que 0 < F
�
(z) < 1.

ii) DXXn
n

��

��

'1

lim , uma matriz positiva defi-

nida.

Koenker e Bassett (1978) mostraram que, para
erros independentes e identicamente distribuídos
(i.i.d.), tem-se:

����� ����� ,0ˆ Nn d

onde � �� �
1

12

1 �
�

�
�� D

Ff �
��

��
�

Dessa forma, a precisão assintótica da estima-
tiva de regressão quantílica para erros i.i.d.depende
basicamente da quantidade

� � � � 11 ��� �� �� Ffs

usualmente chamada de função “sparsity”7

Para erros não i.i.d., o limite da matriz de co-
variância assume a forma do “Huber Sandwich”:

� � � � 11,0ˆ ������ nnn

d HJHNn ����
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onde fi(� i(� )  é a densidade condicional da va-

riável resposta y
i
avaliada no � -ésimo quantil condi-

cional. No caso i.i.d., as funções fi(� i(� )  são idên-

ticas e o “Huber Sandwich” se iguala à expressão

� �  para erros i.i.d.

4 - EVIDÊNCIAS SOBRE AS
DISPARIDADES REGIONAIS
DE RENDA A PARTIR DE
QUANTIS DA DISTRIBUIÇÃO
DE RENDA

Nesta seção são apresentados os resultados
sobre as desigualdades de renda do pessoal ocu-
pado entre as regiões metropolitanas do país por
quantis da distribuição de renda do universo me-
tropolitano do país. Os dados utilizados provêm dos
microdados da PNAD de 1999 e dizem respeito à
renda do trabalho principal do pessoal ocupado de
18 a 65 anos, com no mínimo 20 horas de trabalho
semanais, sendo a amostra total de 47.967 obser-
vações. Uma maior descrição destes dados é for-
necida no apêndice.

7 O termo “função sparsity” foi criado por Tukey (1975).
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 A variável dependente do modelo correspon-
de ao (logaritmo do) salário-hora (log. do rendi-
mento mensal/4 vezes horas semanais trabalhada),
ln(Yh), utilizado numa equação de Mincer ampliada
com dummies de controle para características pes-
soais (idade, educação, sexo, raça, cond. na famí-
lia), DP, e de ocupação ou emprego (ramo de ativi-
dade, posição na ocupação, situação), DE. As dis-
paridades regionais de renda são apreendidas atra-
vés de dummies adicionais para as nove regiões
metropolitanas (RM) do país, DR, omitindo-se, à
luz da discussão anterior sobre o problema regio-
nal, a Região Metropolitana de São Paulo. Os va-
lores da renda são ajustados pelo índice de custo
de vida regional multilateral proposto por Azzoni,
Do Carmo e Menezes (2000)8. Uma representa-
ção condensada do modelo semilogarítmico a ser
estimado por quantis é dado pela equação abaixo.

��

����

��

��

��

�����

DEDP

DR)Yhln(XQy

onde � , � , � e � são vetores de parâmetros
a serem estimados para cada quantil �  de renda
considerado (especificamente, 0,1, 0,25, 0,5, 0,75
e 0,9). Os programas STATA e S-plus são utiliza-
dos em todas as estimativas.

Neste trabalho, toda atenção e análise são cen-
tradas nos resultados para o vetor de coeficientes � 9.
À luz das evidências sobre os níveis de desigualda-
des intra-regionais, a expectativa é de possíveis efei-
tos regionais distintos sobre a renda  (valores de � ),
de acordo com o quantil de renda considerado.

Com efeito, as evidências obtidas e apresenta-
das inicialmente nos gráficos abaixo, ao mesmo tem-
po em que confirmam tais expectativas, fornecem
luz ao entendimento do perfil das disparidades regi-
onais brasileiras. Os gráficos mostram, para cada
RM, os coeficientes estimados (com os intervalos
de confiança de 95%, tracejado) das dummies re-
gionais diferencias de renda em relação à RM de
São Paulo por quantil de renda.

8 Agradecemos Tatiane Menezes pela gentileza no fornecimento
imediato dos índices.

9 Para um interesse maior nos valores para demais coeficientes
para o Brasil metropolitana, ver, por exemplo,   Servo (1999).
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GRÁFICO 1 –  DIFERENCIAL DE RENDA (COEFICIENTE ESTI-
MADO) EM RELAÇÃO À RM DE SÃO PAULO POR
– RM DE FORTALEZA
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Fonte: PNAD 1999 – IBGE – estimativas dos autores
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GRÁFICO 2 – DIFERENCIAL DE RENDA (COEFICIENTE ESTI-
MADO) EM RELAÇÃO À RM DE SÃO PAULO POR QUANTIL –
RM DE SALVADOR
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GRÁFICO 3 – DIFERENCIAL DE RENDA (COEFICIENTE ESTIMA-
DO) EM RELAÇÃO À RM DE SÃO PAULO POR QUANTIL – RM
DE RECIFE
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GRÁFICO 4 – DIFERENCIAL DE RENDA (COEFICIENTE ESTI-
MADO) EM RELAÇÃO À REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO
PAULO POR QUANTIL DE RENDA – RM DE BELÉM

Fonte: PNAD 1999 – IBGE – estimativas dos autores

Fonte: PNAD 1999 – IBGE – estimativas dos autores

Fonte: PNAD 1999 – IBGE – estimativas dos autores
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GRÁFICO 5 – DIFERENCIAL DE RENDA (COEFICIENTE ESTIMA-
DO) EM RELAÇÃO À RM DE SÃO PAULO POR QUANTIL – RM DE B.
HORIZONTE
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GRÁFICO 6 – DIFERENCIAL DE RENDA (COEFICIENTE ESTIMADO) EM RELAÇÃO À RM
DE SÃO PAULO POR QUANTIL – RM DO RIO DE JANEIRO
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GRÁFICO 7 – DIFERENCIAL DE RENDA (COEFICIENTE ESTIMADO) EM RELA-
ÇÃO À RM DE SÃO PAULO POR QUANTIL– RM DE CURITIBA

Fonte: PNAD 1999 – IBGE – estimativas dos autores

Fonte: PNAD 1999 – IBGE – estimativas dos autores

Fonte: PNAD 1999 – IBGE – estimativas dos autores
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GRÁFICO 8 – DIFERENCIAL DE RENDA (COEFIECIENTE ESTIMADO) EM RELAÇÃO À
RM DE SÃO PAULO POR QUANTIL – RM DE PORTO ALEGRE

Fonte: PNAD 1999 – IBGE – estimativas dos autores
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GRÁFICO 9 – DIFERENCIAL DE RENDA (COEFICIENTE ESTIMA-
DO) EM RELAÇÃO À RM DE SÃO PAULO POR QUANTIL – RM DE
BRASÍLIA

Uma série de importantes evidências merecem
nota. Considerem-se, primeiro, os resultados para
a Região Metropolitana do Norte e Nordeste. As
estimativas indicam que, para todos os quantis con-
siderados, tais regiões apresentam as maiores defa-
sagens de renda em relação à RM de São Paulo e
as maiores variações nos coeficientes de acordo
com os quantis da distribuição de renda. Ou seja,
tais desigualdades apresentam-se significantes tan-
to para pessoas ocupadas nas faixas de menores
rendas, como nas faixas de maiores, e em níveis mais
elevados que aqueles observados para as demais
metrópoles, não obstante, haver um clara diminui-
ção destas  desigualdades regionais quando passa
para quantis mais elevados da distribuição dos ren-
dimentos do trabalho. Posto de outra forma, as dis-

paridades de renda entre as metrópoles do Norte e
Nordeste em relação à RM de São Paulo são mais
significativas para os segmentos mais pobres da dis-
tribuição de renda, estando os segmentos mais ri-
cos em posição menos desfavorável. Note-se que
tais resultados já são obtidos com controles para
características pessoais e de ocupação, o que su-
gere que o problema regional brasileiro afeta, so-
bretudo, pessoas nas faixas de renda mais baixa da
região nordestina.

Três outros comportamentos merecem evidên-
cia. A RM de Curitiba é a única que, para todos os
quantis considerados, não apresenta diferenças de
renda significantes em relação à RM de São Paulo.
Por sua vez, em bem menor intensidade, os resulta-

Fonte: PNAD 1999 – IBGE – estimativas dos autores
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dos para o Distrito Federal mimetizam aqueles ob-
tidos para o Nordeste; não sendo significantes, po-
rém, os coeficientes para os quantis de renda mais
elevados. Por fim, perceba-se o comportamento bas-
tante regular apresentado pelos resultados para a
RM do Rio de Janeiro; aqui, não há diferenças sig-
nificantes entre os coeficientes dos quantis consi-
derados da distribuição de renda10.

A partir destes coeficientes estimados, a tabela
apresentada abaixo fornece as defasagens (ou van-
tagens) percentuais de renda de todas as RM em
relação a RM de São Paulo, permitindo uma me-
lhor ilustração dos comportamentos obtidos acima.

Note-se que, apenas para a RM de Curitiba,
as diferenças de renda, com os controles utilizados,
deixam de ser significantes para todos os quantis

da distribuição de renda. Para as RM do Norte e
Nordeste, as defasagens de renda, como já obser-
vado, mantêm-se elevadas, sobretudo para os quan-

tis menores da distribuição de renda. O caso espe-
cífico da RM do Recife, que apresenta ao longo de
todos os quantis as maiores defasagens de renda,

10 Este é um interessante resultado que, sem dúvidas, merece
maior atenção. Por questão de espaço e prioridade na rota
analítica, a evidência, infelizmente, não é explorada neste artigo.

evidencia o padrão nordestino: enquanto para o
menor quantil da distribuição de renda a defasa-
gem de renda em relação à RM de São Paulo, mes-
mo com controles, fica em torno de 35%, para o
quantil mais elevado (mais ricos), tal diferencial
negativo fica em torno de 27,8%. Ou seja, para as
RM nordestinas, há um claro padrão de diminuição
da defasagem com a elevação do quantil conside-
rado. Perceba-se, também, que o estimador de mí-
nimos quadrados (MQ) subestima as disparidades
para os quantis mais baixos e superestima para os
quantis mais altos.

 Outra regularidade a destacar, novamente, re-
fere-se à RM do Rio de Janeiro; aqui, além da mag-
nitude de o diferencial de renda em relação à RM de
São Paulo manter-se praticamente inalterado para
todo os quantis, esta não se diferencia de forma sig-
nificante daquela observada sem os controles.

Uma percepção mais geral deste quadro, porém
mais reveladora, já considera as magnitudes das dife-
renças conjuntamente; é obtida observando o com-
portamento destes percentuais no gráfico a seguir.

TABELA 5
DIFERENÇAS DE RENDA EM RELAÇÃO À REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO PAULO (%) – 1999

Regiões
Metropolitanas

Sem
Controle

MQ Quantil

0,1
Quantil

0,25
Quantil

0,5
Quantil

0,75
Quantil

0,9

Belém -36,69 -15,29 -18,04 -19,52 -19,10 -16,10 -13,58
Fortaleza -47,87 -21,03 -24,28 -24,85 -23,94 -20,95 -20,90
Recife -41,91 -31,06 -34,94 -33,98 -32,81 -28,84 -27,86
Salvador -39,51 -21,52 -25,61 -24,94 -23,73 -20,34 -20,00
B. Horizonte -29,51 -4,84 -6,38 -6,40 -6,33 -5,22 -9,20
Rio de Janeiro -18,84 -16,34 -18,27 -17,38 -18,13 -16,57 -18,30
Curitiba -12,08 -8,68 2,57* 1,92* 1,22* 2,65* 0,61*
Porto Alegre -17,83 1,92* -7,27 -8,94 -8,81 -7,48 -10,06
Brasília 9,14 1,42* -5,06 -4,39 -1,63* 3,36* 2,99*

FONTE: PNAD 1999 – IBGE – Estimativas dos autores

Obs.: valores ajustados através da relação valor % = exp(coef.)-1. * indica valor não significante a 5%.
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GRÁFICO 10 – DIFERENCIAIS DE RENDA EM RELAÇÃO À REGIÃO METROPOLITANA DE
SÃO PAULO POR  QUANTIL (%)

FONTE: PNAD 1999 – IBGE – Estimativas dos autores

O gráfico mostra, mais claramente, para os in-
teresses deste trabalho, a mais importante evidên-
cia obtida destas primeiras estimativas: as defasa-
gens de renda entre as RM do Nordeste e a RM de
São Paulo, as maiores entre as RM do país, apre-
sentam as mais significativas variações por quantis

da distribuição de renda considerados. Além disto,
o sentido destas variações é bem determinado: es-
tas aumentam sensivelmente quando se consideram
quantis mais baixos da distribuição de renda, ou
seja, indivíduos mais pobres. Isto é fundamental na
discussão do problema regional brasileiro, pois, se
não atinge, necessariamente, todo o pessoal ocu-

pado, a existência de tal problema atinge as faixas
de renda mais baixa.

A importância das disparidades regionais para
os quantis mais baixos da distribuição de renda pode
também ser percebida considerando-se as diferentes
contribuições das variáveis explicativas observadas
nos modelos para as diferenças de rendas. A partir
do impacto percentual sobre o desvio-padrão do
modelo da não-inclusão de cada grupo de variáveis
no modelo, a tabela abaixo apresenta as contribui-
ções de cada grupo destas variáveis e uma ordena-
ção de acordo com sua importância, por quantil.

TABELA 6
CONTRIBUIÇÃO MARGINAL DAS VARIÁVEIS SEGUNDO A VARIAÇÃO (%) DO

 DESVIO-PADRÃO DO MODELO

Variáveis

Quantil
0,1

Quantil
0,5

Quantil
0,9

Contrib.   Posição      Contrib.      Posição    Contrib.    Posição

Educação 36,97 1 34,08 1 39,49 1
Posição na Ocupação 14,48 2 13,58 2 9,12 2
Ramo de Atividade 6,11 3 5,88 3 5,49 4
Região 5,30 4 4,63 5 1,93 6
Idade 3,21 5 5,14 4 7,92 3
Raça 3,12 6 3,07 6 3,30 5
Sexo 0,96 7 1,59 7 1,46 7

FONTE: PNAD 1999 – IBGE – Estimativas dos autores
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Os valores apresentados permitem perceber
que, embora não seja o fator mais importante na
explicação dos diferenciais de renda para qualquer
dos quantis considerados11, a localização geográ-
fica é relativamente mais importante para o menor
quantil de renda e relativamente menos importante
para o maior quantil de renda. Ou seja, embora
importe bem menos que sua educação, a Região
Metropolitana de residência do indivíduo ocupado
importa para explicar suas diferenças de renda com
os demais indivíduos do Brasil metropolitano, so-
bretudo se tal indivíduo pertence às faixas de renda
mais baixas da distribuição condicional desta variá-
vel no universo considerado.

Mais focado na exposição e exploração do per-
fil das disparidades, o presente trabalho não investiga
em profundidade as possíveis razões das maiores
desigualdades regionais associadas aos quantis mais
baixos da distribuição de renda. Note-se, porém, que,
ao menos em parte, tais diferenciais podem estar re-
lacionados com a escassez relativa de qualificação
do trabalho das regiões metropolitanas nordestinas,
quando comparadas com a Região Metropolitana de
São Paulo. Como mostrou Servo (1999), para o ano
de 1995, os retornos à escolaridade para a faixa de
12 ou mais anos de educação em relação à faixa de
pessoas sem instrução são relativamente maiores para
os Estados nordestinos quando comparados com o
Estado de São Paulo, o que é consistente com a menor

11 Um resultado no mesmo sentido que aquele obtido por Servo
(1999).

presença relativa dos mais qualificados nos Estados
do Nordeste. Na TABELA 7, são apresentadas as
participações relativas de trabalhadores com diferentes
níveis de qualificação para a RM de São Paulo e para
as RM do Nordeste, confirmando as diferenças rela-
tivas.

Todos estes resultados, embora não necessa-
riamente garantam a existência de um problema re-
gional nos termos advogados por Pessoa (2001) e
Barros (2002),  indicam que é no foco nas faixas
de renda mais baixas que devem ser exploradas
evidências a este respeito. Um caminho decisivo
neste sentido exigiria, por exemplo, a obtenção de
evidências sobre os fluxos migratórios inter-regio-
nais e o perfil do migrante, o que poderia apontar
a existência de arbitragem locacional e, assim, exis-
tência de diferenciais de bem-estar entre indivídu-
os com características pessoais semelhantes12. Em-
bora tais evidências decisivas não sejam persegui-
das neste trabalho, evidências sugestivas podem
ser obtidas considerando, dentro do universo utili-
zado, informações derivadas a partir do perfil do
migrante das RM do Norte e Nordeste para a RM
de São Paulo.

Neste sentido, a TABELA 8 apresenta uma
breve caracterização do migrante das RM do Nor-
te e Nordeste para a RM de São Paulo nos quatro
anos anteriores a 1999.

TABELA 7
 PARTICIPAÇÃO RELATIVA (%) DO PESSOAL OCUPADO POR FAIXAS DE ESCOLARIDADE

Faixas                                                São Paulo    Fortaleza           Recife  Salvador

Mais de 12 anos de estudos 14,3 8,7 11,4 11,1

Menos de 4 ou 4 anos de estudos 24,1 32,8 27,3 23,5

Sem instrução 4,3 11,3 6,9 5,4

FONTE: PNAD 1999 – IBGE – Estimativas dos autores

12 Cançado (1999) fornece evidências sobre migrações inter-
regionais para o período 1960-91, confirmando a importância
do incentivo econômico para tais movimentos; porém, não é
estudado o perfil do migrante.
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TABELA 8
 PERFIL DO MIGRANTE DAS REGIÕES METROPOLITANAS DE BELÉM, FORTALEZA, RECIFE E

SALVADOR PARA A REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO PAULO NOS 4 ANOS
ANTERIORES A 1999.

Migrante
Universo

Metropolitano
Metrópoles do Norte

e Nordeste

Idade
     Média (anos) 29,10         35,59 35,31
     Mediana (anos) 28,00  35,00 34,00
     Até 35 anos (%) 78,00 53,00 54,00
Renda Mensal

Média (R$) 421,35 662,49 493,10
Mediana (R$) 320,00 350,00 250,00

Educação
    Média (anos de estudos) 6,3 8,1 6,9
    Mediana (anos de estudos) 5,0 8,0 7,0
    Até 4 anos (%) 24,1 24,4 29,5
    Até 12 anos (%) 94,8 85,5 97,2
Raça Branca (%) 45,4 54,9 31,3
Sexo Masculino (%) 61,5 58,8 57,8

FONTE: PNAD 1999 – IBGE.

A análise dos números acima requer caute-
la, já que tais evidências não se referem a migra-
ções líquidas (há apenas um sentido considerado),
captam informações apenas para o universo de ocu-
pados e referem-se a movimentos ocorridos antes
de 1999. Não obstante, permite apreender infor-
mações importantes. Neste sentido, note-se que o
migrante do universo considerado é jovem, em sua
maior parte tem renda mensal acima da renda me-
diana das RM do Norte e Nordeste (embora com
menor renda média) e não pertence à faixa dos
mais qualificados (em torno de 95% têm menos de
12 anos de estudos), estando, em sua maioria, em
níveis intermediários de qualificação (4 a 12 anos
de estudos).

As tabelas a seguir fornecem informações so-
bre as disparidades de renda entre as RM do Nor-
deste e a RM de São Paulo para diferentes grupos
de idade e educação por quantis da distribuição
(condicional) de renda. Deve ser evidente que os

resultados obtidos não permitem um juízo rigoro-
so sobre a existência de disparidades regionais nos
termos postos por Pessoa (2001); contudo, são
extremamente informativos sobre o perfil das dis-
paridades regionais de renda entre as RM consi-
deradas, além de apresentar consistência com as
informações da tabela acima. Os números apre-
sentados referem-se aos coeficientes das dummi-

es para cada RM nordestina (como procedido
anteriormente, isto é, com todos os controles para
as características pessoais e de ocupação) e reve-
lam uma série de evidências importantes, parte
delas comentadas em seguida.

Perceba-se, de início, que as maiores dife-
renças para todos os grupos de idade e escolari-
dade são apresentadas pela RM de Recife, resul-
tado que torna bastante robustas suas disparida-
des em relação à RM de São Paulo, já apontadas.
Segundo, para a faixa de escolaridade de 4 a 12
anos, os diferencias de renda são sempre eleva-
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dos, independente do grupo de idade considerado
e do quantil da distribuição condicional da renda,
estando acima do já obtido para todo o universo
considerado, o que se apresenta consistente com
a escolaridade dos migrantes vista anteriormente.
Por sua vez, as maiores disparidades são encon-
tradas para os mais jovens (até 25 anos) e mais
velhos (acima de 35 anos) menos instruídos (até 4
anos de estudos), independente do quantil da dis-
tribuição condicional da renda, embora para os mais

13 Para a RM de Salvador, por exemplo, o valor 0,550 para o
coeficiente dos mais jovens do quantil 0,25 indica um diferencial
negativo em relação à RM de São Paulo em torno de
(exp (-0,55)-1) = 0,42 ou 42%; já para o quantil 0,9, tal
diferencial negativo corresponde a 26,5%.

jovens haja um movimento claro de diminuição das
diferenças quando se caminha dos quantis mais
baixos para os mais elevados (movimento seme-
lhante ao já obtido para todo o universo anterior-
mente)13; ou seja, o efeito regional é sobretudo mais
importante para o jovem com pouca instrução per-
tencente aos quantis inferiores da distribuição con-
dicional de renda. Do ponto de vista migratório, é
sobretudo para estes indivíduos que seriam espe-
rados os maiores fluxos migratórios.

TABELA 9
 DIFERENÇAS DE RENDA EM RELAÇÃO À  REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO PAULO

(COEFICIENTE ESTIMADO) – 1999 – RM DE FORTALEZA

Grupos
de Idade

Faixas de Educação
(anos de estudos)

Quantil

0,1
Quantil

0,25
Quantil

0,5
Quantil

0,75
Quantil

0,9

Até 25
anos

Entre 25 e
35 anos

Mais de
35 anos

-0,463 -0,459 -0,344 -0,333 -0,385

(0,053) (0,050) (0,095) (0,081) (0,090)

-0,311 -0,334 -0,320 -0,270 -0,231

(0,035) (0,035) (0,027) (0,032) (0,037)

-0,095 -0,148 -0,147 -0,025 -0,040

(0,143) (0,071) (0,084) (0,089) (0,137)

-0,185 -0,354 -0,340 -0,341 -0,248

(0,070) (0,063) (0,070) (0,075) (0,075)

-0,314 -0,319 -0,295 -0,277 -0,252

(0,035) (0,031) (0,027) (0,033) (0,046)

-0,130 -0,167 -0,138 -0,158 -0,252

(0,098) (0,078) (0,057) (,076) (0,046)

-0,315 -0,386 -0,431 -0,462 -0,469

(0,063) (0,042) (0,039) (0,039) (0,068)

-0,314 -0,313 -0,312 -0,286 -0,316

(0,034) (0,028) (0,024) (0,033) (0,046)

-0,192 -0,072 -0,142 -0,043 0,037

(0,064) (0,045) (0,044) (0,051) (0,054)

Até 4 anos

Entre 4 e 12 anos

Mais de 12 anos

Até 4 anos

Entre 4 e 12 anos

Mais de 12 anos

Até 4 anos

Entre 4 e 12 anos

Mais de 12 anos

FONTE: PNAD 1999 – IBGE – Estimativas dos autores
Obs: desvio-padrão entre parênteses.
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Grupos
de Idade

Faixas de Educação
(anos de estudos)

Quantil

0,1
Quantil

0,25
Quantil

0,5
Quantil

0,75

TABELA 10
DIFERENÇAS DE RENDA EM RELAÇÃO À REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO PAULO

(COEFICIENTE ESTIMADO) – 1999 – RM DE RECIFE

Quantil

0,9

FONTE: PNAD 1999 – IBGE – Estimativas dos autores
Obs: desvio-padrão entre parênteses.

TABELA 11
 DIFERENÇAS DE RENDA EM RELAÇÃO À REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO PAULO

(COEFICIENTE ESTIMADO) – 1999 – RM DE SALVADOR

Grupos
de Idade

Faixas de Educação
(anos de estudos)

Quantil

0,1
Quantil

0,25
Quantil

0,5
Quantil

0,75
Quantil

0,9

-0,552 -0,543 -0,473 -0,477 -0,458
(0,049) (0,052) (0,100) (0,086) (0,101)
-0,451 -0,449 -0,416 -0,394 -0,343

(0,034) (0,024) (0,027) (0,032) (0,037)
-0,293 -0,247 -0,285 -0,210 -0,180

(0,141) (0,070) (0,081) (0,086) (0,135)
-0,258 -0,368 -0,394 -0,410 -0,229

(0,074) (0,066) (0,074) (0,081) (0,079)
-0,488 -0,438 -0,423 -0,378 -0,404

 (0,034) (0,030) (0,026) (0,032) (0,045)
-0,382 -0,220 -0,181 -0,181 -0,117

(0,091) (0,070) (0,052) (0,032) (0,070)
-0,499 -0,503 -0,520 -0,509 -0,454

(0,066) (0,044) (0,041) (0,041) (0,072)
-0,465 -0,451 -0,445 -0,392 -0,402

(0,032) (0,027) (0,023) (0,031) (0,041)
-0,328 -0,260 -0,290 -0,184 -0,017

(0,063) (0,045) (0,043) (0,050) (0,065)

Até 25
anos

Entre 25 e
35 anos

Mais de 35
anos

Até 4 anos

Entre 4 e 12 anos

Mais de 12 anos

Até 4 anos

Entre 4 e 12 anos

Mais de 12 anos

Até 4 anos

Entre 4 e 12 anos

Mais de 12 anos

-0,556 -0,550 -0,420 -0,362 -0,307
(0,061) (0,051) (0,097) (0,083) (0,093)
-0,392 -0,373 -0,314 -0,329 -0,313

(0,034) (0,024) (0,026) (0,032) (0,037)
-0,293 -0,161 -0,178 -0,176 -0,212

(0,143) (0,068) (0,078) (0,082) (0,204)
-0,111 -0,293 -0,357 -0,340 0,203

(0,076) (0,069) (0,077) (0,083) (0,081)
-0,302 -0,310 0,283 -0,247 0,235

90,035) (0,031) (0,027) (0,033) (0,047)
-0,131 -0,115 -0,119 -0,097 -0,097

(0,098) (0,075) (0,056) (0,074) (0,094)
-0,323 -0,355 -0,389 -0,405 -0,383

(0,068) (0,046) (0,042) (0,042) (0,074)
-0,309 -0,322 -0,332 -0,252 -0,244

(0,034) (0,028) (0,024) (0,033) (0,042)
-0,039 0,029 -0,044 0,109 0,135

(0,065) (0,042) (0,045) (0,052) (0,065)

Até 25
anos

Entre 25 e
35 anos

Mais de 35
anos

Até 4 anos

Entre 4 e 12 anos

Mais de 12 anos

Até 4 anos

Entre 4 e 12 anos

Mais de 12 anos

Até 4 anos

Entre 4 e 12 anos

Mais de 12 anos

FONTE: PNAD 1999 – IBGE – Estimativas dos autores
Obs: desvio-padrão entre parênteses.
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Por fim, note-se que nos níveis mais elevados
de educação (mais de 12 anos de estudos), as de-
sigualdades diminuem sensivelmente para todos os
grupos de idade; com efeito, para alguns quantis,
nesta faixa educacional, a desigualdade regional de
renda desaparece ou mesmo inverte seu sentido14.
Tal resultado, embora aponte no sentido das evi-
dências obtidas por Miranda et. al. (2002), ou seja,
um “prêmio” positivo para as faixas de renda mais
altas do Nordeste em relação ao Sudeste com da-
dos da RAIS, mostra que, considerando-se o se-
tor formal e informal conjuntamente, dados da
PNAD, as evidências a respeito são muito mais
fracas.

5 - CONCLUSÕES

O presente trabalho procurou fornecer novas
evidências sobre as disparidades regionais de ren-
da no Brasil, explorando um aspecto até então pra-
ticamente desprezado nas discussões regionais:
as disparidades regionais por faixas de renda. Dada
a grande desigualdade interna dos Estados nordes-
tinos, mais pobres, a expectativa era de que, esti-
mada por quantis de renda, propriamente defini-
dos, as disparidades apresentassem variâncias mar-
cadas de acordo com os quantis.

Os resultados obtidos mostram que, de fato,
as disparidades regionais, ao menos quando consi-
deradas as RM do Nordeste e a RM de São Paulo
e mesmo com controles para atributos pessoais e
de ocupação, variam significativamente de acordo
com o quantil de renda considerado e em sentido
claramente determinado: aumenta quando se cami-
nha das faixas de renda mais altas para mais baixa.
Ou seja, as disparidades, embora presentes para
todos os quantis, estão presentes sobretudo para
os indivíduos nas menores faixas de renda. Note-se
que o resultado, ao mesmo tempo que fornece uma
informação valiosa para políticas regionais, possibi-

litando melhorar seu foco, parece revelar uma im-
possibilidade de arbitragem locacional plena dos in-
divíduos situados nas faixas mais baixas de renda, o
que pode estar relacionado com os custos desta ou
por problemas de informação.

As evidências adicionais obtidas a partir do
perfil do migrante regional intermetropolitano tam-
bém são reveladoras. Estas mostram que as dispa-
ridades regionais, mesmo com controles para atri-
butos pessoais e de ocupação, são extremamente
elevadas (mais de 40% de defasagem de renda nas
RM nordestinas) para os indivíduos com pouca ins-
trução (4 ou menos anos de estudos) e entre os mais
jovens (menos de 25 anos) e mais velhos (mais de
35 anos) para todos os quantis de renda. Note-se,
a este respeito, que os primeiros (jovens) teriam forte
incentivo para migração, dado o retorno esperado
ao longo do ciclo de vida. Por outro lado, para os
mais educados pertencentes aos quantis elevados
de renda, praticamente, as disparidades desapare-
cem. Todas estas evidências se revelaram extrema-
mente consistentes com o perfil do migrante regio-
nal, sugerindo a existência de um problema regio-
nal, mesmo nos termos propostos por Pessoa
(1999) e Barros (2000).

Abstract

By using quantile regression, the article provi-
des evidences about the regional income dispariti-
es among brazilian metropolitan regions. The re-
sults point out that there are big difference in regi-
onal disparities by quantiles of income distribution
, with the disparities being higher for lower quanti-
les (poorer people) and lower for higher quantiles
(richer people). By looking at the migrant charac-
teristics, the results also point out that the dispari-
ties are stronger for poor younger (under 25 ye-
ars) and older (above 35 years) with lower levels
of education  in all quantiles, and tend to disappear
for more educated people in higher quantiles of in-
come distribution. These last results are strongly
consistent with the migrant personal and occupati-
on characteristics.

14 Novamente, para a RM de Salvador, há o único “prêmio”
(diferencial positivo de renda por morar no Nordeste) em relação
à RM de São Paulo: 14,5% no quantil 0,9 para os mais velhos
e mais educados.
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1 - INTRODUÇÃO

As discussões acerca dos movimentos popula-
cionais em nível inter-regional e interestadual têm es-
pecial destaque nas teorias que tratam do desenvol-
vimento regional e crescimento econômico. Dentro
deste debate, o foco está nas razões que motivam o
deslocamento do migrante e os possíveis efeitos des-
te movimento no processo de equalização dos dife-
renciais de renda inter-regionais e interestaduais.

A análise das migrações no Brasil é de funda-
mental importância para o entendimento do processo
de expansão do capitalismo e seus rebatimentos
quanto à ampliação das desigualdades regionais.
Mudanças profundas na estrutura econômica e so-
cial ocorreram na esteira deste processo nas últi-
mas décadas. As regiões Sudeste e Nordeste têm
especial destaque nesse contexto, por serem os prin-
cipais pólos de atração e de expulsão de migrantes
ao longo de todo o período de análise. Portanto, é
pertinente o acompanhamento da trajetória das mi-
grações e seus desdobramentos no tocante aos im-
pactos nos diferenciais inter-regionais de renda.

Dada esta pequena introdução, este trabalho
tem como objetivo principal verificar de que modo
as migrações se ajustaram no processo de disper-
são das rendas per capita estaduais e verificar as
relações entre o sentido dos fluxos migratórios e os
níveis de renda dos Estados brasileiros utilizando a
técnica de dados em painel. O objetivo secundário
é o de traçar um panorama das migrações interes-
taduais e inter-regionais, realçando as principais
áreas de expulsão e de atração de migrantes ao longo
do período de 1950 a 2000.

Afora esta introdução, este trabalho apresenta
outras cinco partes. No próximo tópico, explicita-
mos os aspectos teóricos nos quais baseou-se o pre-
sente estudo. Na terceira parte, é analisado o com-
portamento das correntes migratórias do ponto de
vista inter-regional e interestadual no período de
1950 a 2000. Na quarta seção, analisa-se o com-
portamento da dispersão dos produtos per capita

estaduais ao longo do mesmo período, utilizando o
coeficiente de dispersão de Theil como balizador.

Na quinta parte, é feita uma análise tendo como base
a metodologia de dados em painel sobre os impac-
tos das migrações no processo de dispersão dos
produtos per capita estaduais e a relação entre o
sentido dos fluxos migratórios e os níveis de PIB
dos Estados, e no último tópico, são apresentadas
as conclusões.

2 - ABORDAGEM DAS MIGRAÇÕES
SEGUNDO A TEORIA DO CAPITAL
HUMANO

O enfoque Neoclássico, quanto à análise dos
movimentos populacionais, utiliza em sua essência o
mesmo instrumental aplicado ao comportamento dos
capitais e serviços componentes de uma dada estru-
tura econômica. Mais precisamente, a abordagem
ortodoxa imputa aos movimentos populacionais a
capacidade de realocar os fatores produtivos segun-
do os ditames da “mão invisível” que regula o merca-
do, tendo como principal fator motivador os diferen-
ciais de renda. (SJAÄSTAD, 1980). Na verdade, o
trabalho seria uma mercadoria como outra qualquer,
necessitando de mecanismos que permitam uma mo-
bilidade perfeita, viabilizando, assim, sua alocação
ótima, como qualquer fator de produção. À migra-
ção caberia, como instrumento de equilíbrio, corrigir
os diferenciais de renda existentes.

As distorções dos níveis de renda seriam cau-
sadas pela forma desigual com que se processa o
desenvolvimento econômico, gerando zonas de baixa
produtividade, predominantemente áreas rurais, e
zonas de alta produtividade, áreas urbanas. Por esse
prisma, os diferenciais salariais, resultantes da dife-
rença de produtividade, seriam o elemento deter-
minante das migrações. (CANÇADO, 1999).

A discussão neoclássica sobre a mobilidade do
trabalho parte dos seguintes pressupostos: competi-
ção perfeita em todos os mercados, função de produ-
ção com retornos constantes de escala, mobilidade do
trabalho sem custos adicionais ou barreiras, preço dos
fatores totalmente flexível, fatores de produção homo-
gêneos e informação simétrica e completa.

Tendo como base um exemplo simples, pode-
se vislumbrar o fenômeno migratório e suas conse-
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qüências práticas. Primeiramente, devem-se adotar
os seguintes pressupostos: a existência de duas áreas
distintas que produzam o mesmo bem, que tenham o
mesmo nível tecnológico e que possuam o mesmo
estoque de capital cuja mobilidade é nula. Dado que
o mercado de trabalho está sob o regime de compe-
tição perfeita, é razoável supor que o salário real é
igual ao valor marginal do produto físico do trabalho,
condição básica para que os empregadores maximi-
zem os seus lucros. O produto marginal do trabalho
declina à medida que a quantidade de trabalhadores
admitidos aumenta, ou seja, mais trabalhadores se-
rão empregados à medida que o salário real caia. A
demanda por trabalho é gerada a partir deste racio-
cínio, ou seja, é inversa ao salário real e ela é a mes-
ma para as duas áreas. Já a oferta de trabalho tem
relação direta com o nível de salário real, ou seja,
quanto maiores forem as remunerações reais maior
será a quantidade de trabalho oferecida. Conside-
rando que os níveis salariais entre as duas regiões
sejam idênticos, as migrações, motivo básico para a
mobilidade populacional, serão nulas.

Caso haja uma diminuição da oferta de traba-
lho, por um motivo qualquer, numa das regiões, ocor-
rerá um aumento do salário real da região afetada, já
que os salários são perfeitamente flexíveis. O salário
real da região não atingida pela diminuição da mão-
de-obra permaneceria o mesmo num primeiro mo-
mento. Como todos os agentes têm os mesmos esto-
ques de informação e inexistem barreiras e custos para
a migração, haveria um movimento de trabalhadores
da região com salário real mais baixo para a região
de salário real mais alto. Este movimento deslocaria
a oferta de trabalho da região receptora até o ponto
em que os salários reais das duas regiões se igualem
e, portanto, cesse o movimento migratório.

Devido ao baixo poder de predição do mode-
lo clássico, surgiu a abordagem do capital humano,
que leva em consideração um montante maior de
variáveis que exercem papel importante na decisão
do trabalhador de migrar. Segundo esta abordagem,
a migração é um mecanismo onde se busca a ob-
tenção de melhores condições de trabalho, tanto do
ponto de vista salarial quando psicológico e, de tal
forma, deve ser tratada como um investimento que

tem a propriedade de incrementar a produtividade
do recurso humano. (SCHULTZ, 1973).

Em 1962, foi apresentado um dos desdobra-
mentos teóricos da abordagem do capital humano no
que se refere aos movimentos migratórios (OBERAI;
SINGH, 1983). A decisão do migrante, nesta nova
abordagem, é tomada como a de um investimento
qualquer, onde se ponderam os custos e possíveis
retornos. Os retornos são divididos em monetários e
não-monetários. Os não-monetários incluem benefí-
cios de ordem psicológica, tais como os impactos
advindos de se morar num ambiente          sóciocul-
tural diferenciado. Do mesmo modo, os custos inclu-
em os impactos monetários e não-monetários, entre
os quais se destacam: os custos de transporte; deslo-
camentos de bens móveis e imóveis; previsão de gan-
hos salariais e de retreinamento.

Para a teoria do capital humano, a tomada de
decisão dos agentes, de migrar ou não, acarreta cus-
tos, sendo bem-sucedida ou não. Logo, a opção por
migrar leva em consideração os benefícios e despe-
sas que irão obter ao longo de toda a sua vida pro-
dutiva. (SJAÄSTAD, 1980). Quanto mais rápida a
perspectiva de benefícios for, mais o trabalhador será
propenso a migrar. A EQUAÇÃO 1 mostra de modo
resumido a idéia básica por trás desta abordagem.
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Onde: R
ij
= é o valor presente bruto dos ren-

dimentos esperados ao longo da vida produtiva como
resultado de se migrar da área i para a área j; T = é
o número de anos de trabalho esperado pelo res-
tante da vida; 1/(1+d)t = fator de desconto onde d,
a taxa de desconto, mede a preferência ao longo do
tempo dos migrantes; y

j
 = expectativas de salários

do migrante na região j (região de destino) e; y
i
 =

expectativa de salários do migrante da região i (re-
gião de origem).

Fica evidente que quanto maior a perspecti-
va de se aumentar R

ij
, ou seja, quanto maior for a

perspectiva de ganhos salariais resultante da migra-
ção, ou maior a insatisfação financeira em relação à
perspectiva salarial da área de destino, maior será a
mobilidade populacional.
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A esse modelo, pode ser acrescentado o ele-
mento da incerteza, que pode estar atrelada ao bai-
xo estoque de informações que o migrante tem da
área de destino e ao risco de ficar desempregado.
Quanto maior for a incerteza, portanto, menos atra-
tivo será o ato de migrar. A inclusão dos custos e
possíveis retornos da migração também são con-
templados nesta análise. Os migrantes, segundo este
enfoque teórico, ponderam todos os possíveis cus-
tos e benefícios da migração, e o valor presente lí-
quido da migração de uma região para outra é dado
pela EQUAÇÃO 2.

PV
ij
 = R

ij
* - C

ij
                              (2)

Onde: PV
ij
= é o valor presente líquido de mi-

grar da região i para região j; R
ij

* = Valor presente
bruto no fluxo de tempo de benefícios esperados,
monetários ou não, de se migrar da região i para
região j e ; C

ij
= valor presente bruto esperado dos

custos de se migrar da região i para região j.

Caso PV
ij
 seja positivo, os possíveis retor-

nos excedam o valor dos custos esperados, a mi-
gração é um empreendimento que vale a pena. Os
benefícios da migração não se restringem apenas a
aumentos nos ganhos salariais, mas também podem
resultar em ganhos de caráter não-pecuniário. Exem-
plos de tais benefícios poderiam estar relacionados
com melhorias nas condições de trabalho, melhor
ambiente sociocultural, entre outros.

Apesar do aumento da sofisticação da análise
neoclássica, com o advento da abordagem do capital
humano, quanto aos fatores motivadores da migração
e seus possíveis efeitos, a razão básica que norteia o
agente em sua decisão de migrar ou não são os dife-
rençais salariais. Na essência, a teoria do capital hu-
mano sugere uma relação negativa entre as migrações
e as rendas per capita; logo, as migrações deveriam
ter efeito equalizador ou ajuste que indicasse uma rela-
ção inversa entre estas duas variáveis.

A figura do migrante encarando sua decisão
como a de um investimento qualquer, na média, re-
sultará em maiores ganhos individuais e, conseqüen-
temente, pressupondo que os agentes econômicos
sejam racionais, maiores ganhos coletivos, de modo

que o resultado final será o mesmo do apregoado
pelo instrumental clássico. Logo, espera-se que as
migrações tenham uma relação inversa quanto à for-
mação das rendas per capita. No que tange à dire-
ção dos fluxos migratórios, estes devem ter uma
relação direta com as rendas dos Estados, ou seja,
os Estados com maiores níveis de renda atraem
maior número de migrantes. Isto sugere que os cen-
tros econômicos mais dinâmicos tendem a apresen-
tar maiores saldos migratórios.

3 - MIGRAÇÕES NO BRASIL1

A população migrante do Brasil vem aumen-
tando ao longo dos últimos anos tanto em valores
relativos à população residente quanto em termos
absolutos. Essa constatação simplesmente mostra
o quão ainda é importante este fenômeno no que
tange à dinâmica econômica do Brasil. Os últimos
resultados do censo de 2000 asseveram a tendên-
cia de aumento dos fluxos migratórios interestadu-
ais tanto em termos absolutos quanto em relação à
população total residente brasileira.

Na década de 1950, como mostrado na TA-
BELA 1, o volume total de migrantes interestadu-
ais representava 9,86% da população total brasi-
leira. Este valor saltou para 11,68% no censo de
1960 e passou para 13,25% no censo de 1970.
Os censos de 1980 e 1991 mostram uma relativa
estabilização do volume de migrantes interestadu-
ais em relação à população total residente brasi-
leira. Neste período, esta relação ficou em torno
de 14,5%. Os dados referentes ao censo de 2000
mostram um ligeiro aumento deste coeficiente ul-
trapassando a casa dos 15%.

A população migrante brasileira do censo de
2000 é mais que cinco vezes a população do censo
de 1950. No entanto, a taxa de crescimento do nú-
mero total de migrantes vem decrescendo ao longo
das últimas décadas, embora continue representan-
do parcela significativa da população brasileira re-
sidente, em valores absolutos. A taxa de crescimen-
to do número de migrantes interestaduais entre os

1 Foi adotado o critério de naturalidade para determinar a condição
do migrante.
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censos de 1950 e 1960 foi de aproximadamente
60%, como mostrado na TABELA 2. Este mesmo
valor caiu para aproximadamente 50%, consideran-
do as informações contidas nos censos de 1960 e
1970. Já no período 1970-1980, este índice situou-
se em torno de 47%. Este valor, hoje, está estabili-
zado em 20%, que corresponde à taxa de cresci-
mento migratório absoluto dos períodos de 1980 a
1991 e de 1991 a 2000.

Quando se decompõe o fluxo migratório consi-
derando as dinâmicas inter-regional e intra-regional,

percebe-se uma mudança ao longo das últimas dé-
cadas. No censo de 1950, como se pode ver na
TABELA 2, apenas 40,13% das migrações se pro-
cessavam em nível inter-regional. Pode-se inferir,
portanto, que, até este período, as migrações intra-
regionais representavam a parte mais dinâmica dos
fluxos migratórios interestaduais.

A partir do censo de 1960, há uma reversão no
que se refere à dinâmica migratória interestadual. A
partir deste censo (ver TABELA 2), os fluxos migra-
tórios inter-regionais passaram a representar 54% do

TABELA 1
BRASIL

RELAÇÃO POPULAÇÃO MIGRANTE INTERESTADUAL POPULAÇÃO RESIDENTE TOTAL,
TAXA DE CRESCIMENTO DOS MIGRANTES INTERESTADUAIS

1950 -2000

Período
População residente

do Brasil
(1)

Total de migrantes
interestaduais

(2)

(1)/(2)
(%)

1950 51.944.397 5.124.083 9,86 -
1960 70.070.457 8.184.519 11,68 59,73
1970 93.139.037 12.345.337 13,25 50,84
1980 121.611.375 18.203.818 14,97 47,46
1991 149.926.149 21.784.851 14,53 19,67
2000 170.143.121 26.083.543 15,33 19,73

Taxa de
crescimento de

(2) (%)

FONTE: FIBGE – Censos demográficos

TABELA 2
BRASIL

RELAÇÃO POPULAÇÃO MIGRANTE INTER-REGIONAL POPULAÇÃO RESIDENTE TOTAL,
POPULAÇÃO MIGRANTE INTER-REGIONAL POPULAÇÃO MIGRANTE INTERESTADUAL E

TAXA DE CRESCIMENTO DOS MIGRANTES INTER-REGIONAIS
1950 - 2000

FONTE: FIBGE – Censos demográficos

Período
População residente

do Brasil
(1)

Total de migrantes
inter-regionais

(2)

(1)/(2)
(%)

Relação migração inter-
regional / migração
interestadual (%)

1950 51.944.397 2.056.159 3,96 40,13
1960 70.070.457 4.422.114 6,31 54,03
1970 93.139.037 6.960.634 7,47 56,38
1980 121.611.375 10.839.101 8,91 59,54
1991 149.926.149 12.559.557 8,38 57,65
2000 170.143.121 17.017.310 10,00 65,24
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total dos fluxos migratórios interestaduais. Os dados
referentes ao censo de 1970 mostram um valor apro-
ximado de 56%, passando a 59,54% no censo de
1980. Em 1991, este valor sofre uma pequena baixa,
situando-se em torno de 57%. O censo de 2000
marca um expressivo incremento neste indicador, que
salta para 65,24%.

Ao longo das últimas décadas, portanto, o peso
das migrações inter-regionais tem aumentado pau-
latinamente.

3.1 - Migrações Inter-regionais

Todas as tabelas de estoques de migrantes in-
ter-regionais mostram que a região Nordeste des-
taca-se praticamente como único e principal pólo
de expulsão líquida de migrantes segundo a meto-
dologia adotada neste trabalho. A TABELA 3, onde
estão os dados do censo de 1950, mostra que 50%
do total de emigrantes são oriundos da região Nor-
deste, tendo em segundo lugar o Sudeste brasileiro
como principal fonte de migrantes inter-regionais.
Os emigrantes das regiões Norte, Sul e Centro-Oes-
te juntos somam pouco mais de 10% do total de
migrantes inter-regionais.

Do total de 1.021.177 emigrantes originários da
região Nordeste, mostrados na TABELA 3, 724.425
dirigiram-se para a região Sudeste, o que representa
70% do total dos emigrantes nordestinos. Em segui-
da, em segundo lugar, no que se refere à atração de

migrantes nordestinos, vem a região Centro-Oeste,
destacando-se como pólo de destino de 139.661
nordestinos, valor este correspondente a 13% do total.

No contexto geral, o que se aplica à região Nor-
deste, em termos de tendência, pode ser replicado
quase que totalmente para as demais regiões, com
a importante ressalva de que nenhuma delas, com
exceção do Nordeste, apresenta saldo migratório
negativo. Na TABELA 4, podemos perceber que a
região Sudeste foi o principal pólo de atração para
todas as outras regiões. Do total de 211.754 emi-
grantes da região Sul, por exemplo, aproximada-
mente 86% deslocaram-se para a região Sudeste.

As informações contidas no censo de 1960,
mostradas na TABELA 4, indicam um aumento
percentual da participação do Nordeste no estoque
de emigrantes, passando de 50% para 54%. Em
termos absolutos, o número total de emigrantes nor-
destinos mais que duplicou, passando de 1.021.177
para 2.401.931. No entanto, o montante percentu-
al de migrantes nordestinos que se dirige para a re-
gião Sudeste passa de, aproximadamente, 70% para
66%. Em contrapartida, temos um aumento na par-
ticipação do número de migrantes que se dirigem à
região Centro-Oeste, que salta de 13% para 16%
do total, refletindo os deslocamentos provocados
pela construção de Brasília e pela expansão da fron-
teira agrícola naquela região. A região Sudeste é o

TABELA 3
ESTOQUE DE MIGRANTES INTER-REGIONAIS SEGUNDO REGIÕES DE DESTINO POR

REGIÕES DE PROCEDÊNCIA
1950

   Regiões     N    NE      SE        S      CO
           Emigrantes            

Saldo
         Total            %        Migratório

N —- 18.222 33.600 1.111 3.482 56.415 2 75.009
NE 116.897 —- 724.425 40.194 139.661 1.021.177 50 -932.735
SE 2.965 63.741 —- 539.119 192.868 798.693 39 109.666
S 746 2.679 110.043 —- 8.270 121.738 6 461.915
CO 10.816 3.800 40.291 3.229 —- 58.136 3 286.145
Imigrantes 131.424 88.442 908.359 583.653 344.281 2.056.159 100 -

FONTE: FIBGE – Censo demográfico de 1950
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TABELA 4
ESTOQUE DE MIGRANTES INTER-REGIONAIS SEGUNDO REGIÕES DE DESTINO POR

REGIÕES DE PROCEDÊNCIA
1960

   Regiões     N    NE      SE        S      CO
           Emigrantes            

Saldo
         Total            %        Migratório

N —- 18.781 57.928 3.361 7.788 87.858 2 84.371
NE 151.810 —- 1.595.049 276.056 379.016 2.401.931 54 -2.257.533
SE 5.217 110.413 —- 1.093.837 411.510 1.620.977 37 285.241
S 1.508 8.773 181.491 —- 19.982 211.754 5 1.169.219
CO 13.694 6.431 71.750 7.719 —- 99.594 2 718.702
Imigrantes 172.229 144.398 1.906.218 1.380.973 818.296 4.422.114 100 -

FONTE: FIBGE – Censo demográfico de 1960

TABELA 5
ESTOQUE DE MIGRANTES INTER-REGIONAIS SEGUNDO REGIÕES DE DESTINO POR

REGIÕES DE PROCEDÊNCIA
1970

   Regiões     N    NE      SE        S      CO
           Emigrantes            

Saldo
         Total            %        Migratório

N —- 24.818 82.745 4.425 13.793 125.781 2 100.306
NE 179.968 —- 2.513.038 395.033 642.070 3.730.109 54 -3.514.824
SE 18.356 163.281 —- 1.448.507 847.367 2.477.511 36 621.101
S 4.264 14.859 380.870 —- 54.713 454.706 6 1.408.001
CO 23.499 12.327 121.959 14.742 —- 172.527 2 1.385.416
Imigrantes 226.087 215.285 3.098.612 1.862.707 1.557.943 6.960.634 100 -

FONTE: FIBGE – Censo demográfico de 1970

pólo de destino preferencial de todos os migrantes
inter-regionais, atraindo cerca de 43% do total. A
região Sul fica em segundo lugar como pólo de atra-
ção, respondendo por cerca de 31%. Quanto ao
saldo migratório líquido inter-regional, a região Sul
permanece detentora deste indicador, tendo
1.169.219 de migrantes de saldo positivo. A região
Sudeste, apesar de ser o maior pólo de atração de
migrantes, tem apenas 285.241 migrantes de saldo,
ficando atrás da região Centro-Oeste com 718.702
migrantes. O Nordeste, reforçando ainda mais o ca-
ráter de região expulsora de migrantes, passa de -
932.735 migrantes para -2.257.533 de saldo, uma
variação de aproximadamente 142%.

Os dados do censo de 1970 mostram que a
parcela total do estoque de migrantes nordestinos

se estabilizou no patamar de 54%, como mostrado
na TABELA 5. O número percentual de migrantes
que se dirigiram à região Sudeste permanece esta-
bilizado no patamar de 67%. Em segundo lugar,
destaca-se agora a região Centro-Oeste com 17%
do total de migrantes nordestinos.

No que tange ao saldo migratório inter-regio-
nal, o Nordeste possui a notável marca de
-3.514.824 de saldo migratório líquido, o que re-
presenta um aumento de 55% em relação ao cen-
so de 1960. A região Centro-Oeste aumenta ex-
pressivamente seu saldo migratório líquido positi-
vo, passando de 718.712 para 1.385.416, ou seja,
um aumento de quase 92%. A região Sul, apesar
de ainda deter o maior saldo migratório positivo,
conforme mostrado na TABELA 6, já sinaliza um
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TABELA 6
ESTOQUE DE MIGRANTES INTER-REGIONAIS SEGUNDO REGIÕES DE DESTINO POR

REGIÕES DE PROCEDÊNCIA
1980

   Regiões     N    NE      SE        S      CO
           Emigrantes            

Saldo
         Total            %        Migratório

N —- 41.105 109.777 6.103 28.513 185.498 2 687.656
NE 442.363 —- 4.348.868 287.765 938.000 6.016.996 55 -5.592.078
SE 196.285 306.637 —- 1.095.956 1.113.978 2.712.856 27 3.054.495
S 115.433 36.506 1.047.645 —- 279.302 1.478.886 14 -65.001
CO 119.073 40.670 261.061 24.061 —- 444.865 2 1.914.928
Imigrantes 873.154 424.918 5.767.351 1.413.885 2.359.793 10.839.101 100 -

FONTE: FIBGE – Censo demográfico de 1980

_

declínio, que irá se consolidar nos censos posteri-
ores.

Em linhas gerais, os dados censitários de 1980
mostram várias semelhanças com as informações dos
censos anteriores. Observando a TABELA 6, pode-
se perceber que o percentual de migrantes oriundos
do Nordeste brasileiro permanece no patamar apro-
ximado de 55% do total do estoque de emigrantes
brasileiros. As regiões Sudeste e Centro-Oeste per-
manecem como principais áreas de destino para os
migrantes. O Sudeste, no que se refere ao poder de
atração de nordestinos, aumentou mais ainda seu
peso, respondendo agora por 72% do número total
de emigrantes. No entanto, temos uma sensível mu-
dança na composição da população emigrante, mar-
cada pelo crescimento acentuado da participação da
região Sul, que passa a responder por cerca de 14%
do total de emigrantes. No censo anterior, este mes-
mo valor era de 6%, o que representa uma mudança
sensível deste indicador. Por outro lado, a região
Sudeste, que antes respondia por cerca de 36% do
total de migrantes, passa no censo de 1980 a repre-
sentar 27% do total dos emigrantes inter-regionais.

Outro fato a ser destacado é que, de acordo com
o censo de 1980, a região Sul passa a ter saldo migra-
tório líquido negativo, tornando-se, assim, um pólo de
expulsão. Esta situação pode estar associada ao pro-
cesso de erradicação dos cafezais e da expansão da
cultura da soja, que se intensificou durante a década
de 1970.

 A região Sudeste mantém o posto de principal
área de destino dos migrantes inter-regionais, passan-
do, neste censo, ao primeiro lugar no quesito saldo
migratório líquido. A região Nordeste amplia em apro-
ximadamente 60% o seu saldo migratório líquido in-
ter-regional negativo, que atinge a marca de -5.592.078
migrantes.

Os dados do censo de 1991 indicam um aumen-
to da participação dos migrantes oriundos da região
Nordeste no total geral dos fluxos migratórios, como
se pode constatar observando a TABELA 7, passan-
do de um percentual de 55%, registrado no censo de
1980, para, aproximadamente, 59% registrados no
censo de 1991. A região Sudeste diminui mais ainda
sua participação no estoque de emigrantes total, pas-
sando a representar aproximadamente 25%.

A região Norte aumenta expressivamente sua par-
ticipação quanto à atração de migrantes nordestinos.
No censo de 1980, aproximadamente 7% de nordes-
tinos se dirigiram para o Norte do Brasil enquanto que,
no censo de 1991, este valor saltou para cerca de 13%,
quase igualando em números absolutos os migrantes
que se dirigiram para a região Centro-Oeste. Outro
ponto relevante é que o montante de migrantes que se
dirigiram para a região Norte superou pela primeira
vez os que foram para o Sul. Deste modo o Norte
brasileiro passou a ser o terceiro mais importante pólo
de atração de migrantes inter-regionais, como pode
ser observado na TABELA 7.
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TABELA 7
ESTOQUE DE MIGRANTES INTER-REGIONAIS SEGUNDO REGIÕES DE DESTINO POR

REGIÕES DE PROCEDÊNCIA
1991

   Regiões     N    NE      SE        S      CO
           Emigrantes            

Saldo
         Total            %        Migratório

N —- 135.436 133.044 15.224 113.398 397.102 3 1.576.598
NE 1.005.893 —- 5.095.101 243.720 1.055.194 7.399.908 59 -6.598.809
SE 406.316 518.181 —- 965.672 1.188.958 3.079.127 25 2.550.761
S 258.880 53.630 1.296.118 —- 551.248 863.758 7 412.314
CO 272.611 93.852 401.743 51.456 —- 819.662 7 2.089.136
Imigrantes 1.943.700 801.099 5.629.888 1.276.072 2.908.798 12.559.557 100 -

FONTE: FIBGE – Censo demográfico de 1991

TABELA 8
ESTOQUE DE MIGRANTES INTER-REGIONAIS SEGUNDO REGIÕES DE DESTINO POR

REGIÕES DE PROCEDÊNCIA
2000

   Regiões     N    NE      SE        S      CO
           Emigrantes            

Saldo
         Total            %        Migratório

N —- 129.312 177.283 31.445 206.694 544.734 3 1.701.869

NE 1.251.638 —- 6.769.498 262.287 1.391.533 9.674.956 57 -8.652.630

SE 432.511 730.869 —- 1.007.810 1.252.523 3.423.713 20 5.486.657

S 263.530 72.045 1.519.891 —- 605.478 2.460.944 14 -1.079.161

CO 298.924 90.100 443.698 80.241 —- 912.963 5 2.543.265

Imigrantes 2.246.603 1.022.326 8.910.370 1.381.783 3.456.228 17.017.310 100 -

FONTE: FIBGE – Censo demográfico de 2000

Para a região Sul, no que tange ao estoque de
emigrantes inter-regionais, foi reservada a mudança
mais radical. De região expulsora de migrantes, tor-
nou-se área de atração, apresentando saldo migra-
tório líquido positivo, além de reduzir substancial-
mente sua participação no estoque de emigrantes
inter-regionais, que caiu para 7%, como mostrado
na TABELA 7. Quase todas as outras regiões apre-
sentaram um aumento nos saldos migratórios líqui-
dos. O Nordeste, que antes detinha um saldo nega-
tivo de 5.592.078, passa a ter um saldo de
-6.598.809. A região Sudeste reduz o seu saldo mi-
gratório positivo, caindo de 3.054.495 para um saldo

de 2.550.761. A região Centro-Oeste apresenta um
pequeno aumento de 1.914.928 para 2.089.136.

Os dados referentes ao censo de 2000, expres-
sos na TABELA 8, indicam um panorama bastante
diferenciado do encontrado no censo de 1991. O
Nordeste reduz sua participação no estoque total
de emigrantes, caindo para, aproximadamente,
57%. A região Sudeste apresentou uma queda mais
sensível neste indicador, reduzindo sua participação
em mais de 5%, atingindo o patamar mais baixo em
relação aos censos analisados neste trabalho. Os
emigrantes da região Sul, por outro lado, aumentam
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1 RJ 1.304.942 25,47 MG 1.273.033 25,09
2 SP 1.076.823 21,01 RJ 641.395 12,64
3 PR 662.092 12,92 SP 506.340 9,98
4 GO 281.608 5,50 BA 425.207 8,38
5 MG 214.398 4,18 PE 309.827 6,11
6 PE 208.312 4,07 CE 265.887 5,24
7 MA 161.401 3,15 PB 245.772 4,84
8 SC 153.623 3,00 AL 206.507 4,07
9 BA 143.256 2,80 RS 206.027 4,06
10 CE 108.393 2,12 PI 141.681 2,79

TABELA 9
PRINCIPAIS PÓLOS DE ATRAÇÃO E EXPULSÃO DE MIGRANTES

REGISTRADOS NO CENSO DE 1950

Ranking          Pólos de Atração                     %                    Pólos de Expulsão                %

FONTE: FIBGE

expressivamente sua participação no montante to-
tal, passando de 7% para 14% do total do estoque
de emigrantes inter-regionais. A região Centro-Oeste
apresenta uma leve redução de sua participação no
estoque de emigrantes apresentando uma queda de
2% em relação ao censo de 1991.

Na TABELA 8, pode-se ver que as regiões Cen-
tro-Oeste e Norte consolidam-se como, respectiva-
mente, segundo e terceiro lugar no que se refere ao
poder de atração de migrantes. Quanto ao saldo mi-
gratório líquido inter-regional, verifica-se um aumento
expressivo do saldo positivo da região Sudeste. Em
relação ao censo de 1991, houve uma variação de
aproximadamente 115%. O Nordeste apresenta um
aumento expressivo de seu saldo migratório, atingindo
um déficit de -8.652.630 de migrantes. A região Cen-
tro-Oeste apresenta uma variação de 20% no saldo
líquido de migrantes inter-regionais, se comparado com
o censo de 1991.3.2 - Migrações Interestaduais

3.2.1 - Dinâmica migratória
interestadual - censo de 1950

O censo de 1950, quanto à dinâmica interesta-
dual, deixa antever uma tendência que se irá man-
ter, salvo algumas alterações, ao longo dos outros
censos estudados aqui. Cabe, no entanto, fazer al-
gumas considerações de ordem metodológica, que

serão importantes no entendimento da análise feita
nesta subseção. Será considerado como Estado
eminentemente expulsor aquele que apresentar sal-
do migratório negativo e, do mesmo modo, será pólo
de atração o Estado que apresentar saldo migrató-
rio positivo.

Na TABELA 9, estão os dados referentes ao
censo de 1950, onde estão apresentados os princi-
pais pólos de expulsão e de atração de migrantes.
As principais áreas de destino de migrantes interes-
taduais são os Estados do Rio de Janeiro, São Pau-
lo, Paraná e Goiás. A primeira posição do Estado
do Rio de Janeiro deve-se, em grande parte, ao fato
de terem sido agregadas aos seus dados censitários
as informações do antigo Estado da Guanabara,
onde se localizava a capital federal. Mais de 46%
do total dos emigrantes dirigiram-se para os Esta-
dos do Rio de Janeiro e de São Paulo. Este mesmo
valor chega a quase 65%, se adicionarmos os Esta-
dos do Paraná e Goiás.

Dos dez principais Estados expulsores, no censo
de 1950, seis são da região Nordeste. Minas Ge-
rais é o líder, ou seja, é o principal pólo de expulsão
de migrantes em termos absolutos, respondendo por
cerca de 25% do número total de migrantes, posto
este que nunca será tomado ao longo dos censos
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TABELA 10
PRINCIPAIS PÓLOS DE ATRAÇÃO E EXPULSÃO DE MIGRANTES REGISTRADOS

NO CENSO DE 1960

1 SP 1.831.044 22,37 MG 1.967.586 24,04
2 PR 1.676.770 20,49 SP 964.359 11,78
3 RJ 1.352.397 16,52 BA 809.239 9,89
4 GO 519.612 6,35 PE 650.151 7,94
5 MA 450.130 5,50 CE 591.373 7,23
6 MG 316.582 3,87 PB 418.869 5,12
7 BA 231.369 2,83 RS 418.778 5,12
8 SC 226.516 2,77 AL 316.358 3,87
9 PE 221.836 2,71 PI 313.455 3,83
10 MT 219.693 2,68 SC 270.986 3,31

Ranking              Pólos de Atração         %                    Pólos de Expulsão              %

FONTE: FIBGE

subseqüentes. Os seis mais bem ranqueados Esta-
dos nordestinos somam mais de 30% do total de
migrantes.

Os Estados cujos dados estão em destaque,
na TABELA 9, constituem-se em importantes pó-
los de atração ou expulsão, mas, no entanto, apre-
sentam saldos migratórios negativos no caso dos
Estados pólos de expulsão, e saldos positivos no
caso dos Estados pólos de atração. Um claro exem-
plo é Minas Gerais, que é o mais importante pólo
de expulsão de migrantes interestadual e, ao mes-
mo tempo, é a quinta mais importante área de des-
tino. Contudo, é o Estado que apresenta o maior
saldo migratório negativo em termos absolutos, con-
figurando-se como o mais importante pólo de ex-
pulsão de migrantes em termos interestaduais se-
gundo o censo de 1950.

3.2.2 - Dinâmica migratória
interestadual - censo de 1960

Em relação aos dados constantes no censo de
1960, resumidamente mostrados na TABELA 10,
pode-se perceber que os quatro principais pólos de
atração de migrantes ainda são os mesmos, apenas
com posições trocadas. O Estado de São Paulo as-
sume o primeiro posto como a principal área de des-
tino dos migrantes interestaduais, posição esta que

será mantida até o censo de 2000. O Paraná assume
o segundo lugar no ranque de atração de migrantes,
enquanto que o Rio de Janeiro cai da primeira posi-
ção, no censo anterior, para a quarta posição neste
censo. O Estado de Goiás mantém sua posição quanto
ao poder de atração, no entanto, aumenta o seu per-
centual no cômputo geral, que passa de 5,50% para
6,35%. A soma do total de migrantes que se dirigi-
ram para estes Estados chega a 66,37% do total.

O Estado do Maranhão destaca-se como a
quinta área de destino preferencial dos migrantes
interestaduais, como pode ser observado na TA-
BELA 10. O Maranhão aumentou seu percentual
de participação, significativamente, passando a atrair
de 3,15%, no censo de 1950, a 5,50% do total de
imigrantes interestaduais, no censo de 1960. Afora
estes significativos números para um Estado nor-
destino, trata-se do único Estado da região a apre-
sentar saldo migratório positivo.

Quanto aos principais pólos de expulsão (ver
TABELA 10), pode-se perceber que, dentre os dez
primeiros, seis estão localizados na região Nordes-
te e representam, aproximadamente, 38% do total
de emigrantes. Minas Gerais mantém o primeiro
posto estabilizado, num percentual de cerca 24%
do número total de emigrantes. Os Estados da Bahia,
Pernambuco, Ceará e Paraíba apresentaram cres-
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1 SP 3.181.468 25,77 MG 3.192.211 25,86
2 PR 2.461.717 19,94 BA 1.272.199 10,31
3 RJ 2.000.310 16,20 SP 1.267.352 10,27
4 GO 751.174 6,08 PE 937.952 7,60
5 MT 519.590 4,21 CE 709.847 5,75
6 MA 420.373 3,41 RS 695.770 5,64
7 DF 413.439 3,35 PB 621.110 5,03
8 MG 384.039 3,11 SC 438.270 3,55
9 SC 308.763 2,50 AL 424.259 3,44
10 PE 293.292 2,38 ES 391.848 3,17

Ranque               Pólos de Atração       %                 Pólos de Expulsão                       %

TABELA 11
PRINCIPAIS PÓLOS DE ATRAÇÃO E EXPULSÃO DE MIGRANTES REGISTRADOS NO CENSO

DE 1970

FONTE: FIBGE

cimento na participação do número total de emi-
grantes, passando de 30,18%, em 1960, para
24,57%, no censo de 1950.

3.2.3 -Dinâmica migratória
interestadual segundo o
censo de 1970

Na TABELA 11, encontram-se os dados migra-
tórios do censo de 1970. Os quatro Estados mais bem
ranqueados no quesito pólos de atração representam
juntos, aproximadamente, 68% do total de migrantes,
o que mostra uma relativa estabilidade em relação ao
censo anterior. O Estado de São Paulo passa a res-
ponder por mais de um quarto desse total, percentual
este que era de 22,37% no censo de 1960.

O Estado do Mato Grosso surge como uma
das cinco mais importantes áreas de destino no
censo de 1970 (ver TABELA 11). Nos dados de
1960, Mato Grosso estava ranqueado como dé-
cimo segundo pólo de atração, com 2,68% do
total de emigrantes; no censo de 1970 este per-
centual passa para 4,21%. O Maranhão começa
a dar indícios de esgotamento da fronteira agrí-
cola. A quantidade de imigrantes para esse Esta-
do se reduz em termos absolutos, no censo de
1970, em relação ao censo anterior; no entanto,
sua posição relativa cai apenas de quinto para

sexto no ranque de Estados com maior poder de
atração. O Distrito Federal, antes décimo segun-
do lugar no ranque de atração de migrantes, no
censo de 1950, salta para sétimo lugar, no censo
posterior, fato este marcado pelo aumento expres-
sivo do número de imigrantes que se dirigiram para
esse Estado e consolidando de vez o Distrito Fede-
ral como uma importante área de destino dos mi-
grantes brasileiros.

Os principais pólos de expulsão, desconside-
rando dentre estes os que apresentam saldo mi-
gratório positivo, continuam a ser os Estados de
Minas Gerais, Bahia, Pernambuco e Ceará, como
se pode observar na TABELA 11. Juntos, repre-
sentam cerca de 50% do total de emigrantes inte-
restaduais. A Bahia supera o Estado de São Paulo
como segundo mais importante pólo de expulsão
em termos absolutos.

3.2.4 - Dinâmica migratória
interestadual segundo o
censo de 1980

Conforme pode ser visto na TABELA 12, os
quatro principais Estados pólos de atração de mi-
grantes, segundo o censo de 1980, ainda são os
mesmos. No entanto, percebe-se aumento da par-
cela de migrantes que se dirigiram para o Estado
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TABELA 12
PRINCIPAIS PÓLOS DE ATRAÇÃO E EXPULSÃO DE MIGRANTES REGISTRADOS NO CENSO

DE 1980

1 SP 6.006.174 32,99 MG 4.006.584 22,01
2 RJ 2.534.926 13,93 BA 1.905.501 10,47
3 PR 2.064.847 11,34 PE 1.497.242 8,23
4 GO 894.609 4,91 SP 1.451.539 7,97
5 DF 791.232 4,35 PR 1.259.872 6,92
6 MG 671.609 3,69 CE 1.105.714 6,07
7 PA 520.320 2,86 PB 960.742 5,28
8 MS 494.255 2,72 RS 896.779 4,93
9 MT 472.003 2,59 SC 584.321 3,21
10 BA 470.277 2,58 AL 582.984 3,20

Ranque              Pólos de Atração                    %                   Pólos de Expulsão                      %

FONTE: FIBGE

de São Paulo, uma variação de 25,77% para
33,99%, e uma queda substancial do percentual
de migrantes que se dirigiram para o Estado do
Rio de Janeiro, de 16,20% para 13,93%, e para o
Estado do Paraná, de 19,94% para 11,34%. O
Rio de Janeiro, apesar da queda de seu peso rela-
tivo no que se refere a atração de migrantes, reas-
sumiu o posto de segundo mais importante pólo
de atração de migrantes interestaduais.

O Distrito Federal aumenta sua posição relati-
va e se consolida como importante pólo de atração
de migrantes. No censo de 1970, ocupava a sétima
posição, sendo área de destino de 3,35% do total
dos emigrantes. No censo de 1980, como mostra-
do na TABELA 12, passa a ser área de destino de
4,35%. Vale notar a queda relativa expressiva do
Maranhão, que antes era o sexto mais importante
pólo de atração de migrantes, com 3,41%, e passa
para décima primeira posição, sendo área de desti-
no de apenas 2,51% do total de emigrantes. Este
fato sinaliza o esgotamento efetivo da fronteira agrí-
cola, ocorrido na década de 1970. No entanto, o
Maranhão ainda mantém o título de único Estado
nordestino com saldo migratório positivo.

Vale ressaltar a importância como área de des-
tino da antiga região, que compreendia o Estado

do Mato Grosso, que passou a ser formada pelos
Estados do Mato Grosso e Mato Grosso do Sul.
A soma da população migrante, nascida em outros
Estados, residentes nestes Estados, segundo o cen-
so de 1980, chega a 5,31%, o que lhes daria a quarta
posição no ranque de atração de migrantes.

No que tange às principais zonas de origem
de migrantes, o Estado de Paraná, como mostra-
do na TABELA 12, aumentou expressivamente sua
participação. No censo de 1970, os emigrantes
paranaenses representavam 2,71% do total, en-
quanto que, no censo de 1980, este valor subiu
para 6,92. Contudo, o Estado do Paraná mantém
ainda saldo migratório positivo. Outro ponto no-
tável foi o aumento da posição relativa do Estado
de Pernambuco, superando o Estado de São Pau-
lo, passando a ser o terceiro mais importante pólo
de expulsão de migrantes. De fato, o percentual
de emigrantes da região Nordeste aumenta de
aproximadamente 32%, valor referente ao censo
de 1970, para cerca de 40%.

3.2.5 -Dinâmica migratória
interestadual segundo o
censo de 1991

Os dados do censo de 1991, mostrados na
TABELA 13, trazem algumas mudanças expressi-
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1 SP 7.128.002 32,72 MG 3.832.348 18,32

2 RJ 2.289.355 10,51 BA 2.236.532 10,69

3 PR 1.763.354 8,09 PR 1.744.090 8,34

4 GO 945.204 4,34 PE 1.737.878 8,31

5 DF 931.149 4,27 SP 1.708.147 8,17

6 MT 925.608 4,25 CE 1.337.645 6,39

7 PA 905.793 4,16 PB 1.089.240 5,21

8 MG 893.903 4,10 RS 910.567 4,35

9 RO 705.824 3,24 MA 840.702 4,02

10 BA 615.911 2,83 PI 684.537 3,27

Ranque               Pólos de Atração                  %                    Pólos de Expulsão                      %

TABELA 13
PRINCIPAIS PÓLOS DE ATRAÇÃO E EXPULSÃO DE MIGRANTES REGISTRADOS NO CENSO

DE 1991

FONTE: FIBGE

vas em relação aos do censo de 1980. Os princi-
pais pólos de atração continuam sendo os Esta-
dos de São Paulo, Rio de Janeiro, Paraná e Goi-
ás, o que não é novidade nenhuma em relação ao
censo anterior. No entanto, Mato Grosso surge
como o sexto mais importante pólo de atração de
migrantes, no censo de 1991, passando de 2,59%,
no censo de 1980, para 4,25% do número total
de emigrantes.

Outro fato significativo a ser observado no
censo de 1991 é a queda do Estado do Paraná
no que se refere ao poder de atração de migran-
tes interestaduais, apesar de não perder sua po-
sição relativa de terceiro mais importante pólo de
atração. O percentual de imigrantes que se diri-
giram para o Paraná caiu de 11,34%, no censo
de 1980, para 8,09% no censo de 1991. O Es-
tado de Goiás e o Distrito Federal se mantêm
como quarto e quinto mais importantes pólos de
atração, respectivamente, de migrantes interes-
taduais.

O Estado de Rondônia surge como um dos
dez mais importantes pólos de atração interesta-
dual. Passou de um percentual abaixo de um por

cento, no censo de 1980, para 3,24%, no censo
de 1991.

Em relação aos principais Estados expulsores
de migrantes (ver TABELA 13), vale destacar o
aparecimento do Estado do Maranhão entre as oito
principais áreas de origem de migrantes interesta-
duais e a subida do Estado do Paraná para a ter-
ceira posição neste mesmo ranqueamento.

3.2.6 - Dinâmica migratória
interestadual segundo o
censo de 2000

O censo de 2000 mostra-nos um cenário bas-
tante semelhante ao do censo de 1991 no que se
refere a variações nos indicadores dos principais
pólos de expulsão e de atração. Pode-se perce-
ber que as principais áreas de destino e de ori-
gem são basicamente as mesmas em relação ao
censo anterior, como mostrado na TABELA 14.
No entanto, pela primeira vez, o Estado do Pa-
raná passa a apresentar saldo migratório negati-
vo, o que pode estar refletido na queda percen-
tual de imigrantes para esse Estado, que oscilou
de 8,09%, no censo de 1991, para 6,89%, no
censo de 2000.
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TABELA 14
PRINCIPAIS PÓLOS DE ATRAÇÃO E EXPULSÃO DE MIGRANTES REGISTRADOS NO CENSO

DE 2000

1 SP 8.829.115 33,84 MG 4.067.839 15,61

2 RJ 2.478.815 9,50 BA 3.065.937 11,76

3 PR 1.797.029 6,88 PR 2.281.382 8,75

4 GO 1.294.581 4,96 SP 2.145.630 8,23

5 MG 1.222.427 4,68 PE 2.108.198 8,09

6 DF 1.087.339 4,16 CE 1.592.756 6,11

7 MT 1.062.169 4,07 PB 1.300.365 4,99

8 PA 1.047.150 4,01 MA 1.244.406 4,77

9 SC 759.762 2,91 RS 1.012.038 3,88

10 BA 744.053 2,85 PI 890.133 3,41

Ranque             Pólos de Atração                    %                      Pólos de Expulsão               %

FONTE: FIBGE

Os emigrantes do Estado de Minas Gerais
apresentaram uma grande oscilação negativa rela-
tiva, diminuindo seu peso no cômputo total dos pó-
los de expulsão, caindo de 18,32%, no censo de
1991, para 15,61%, no censo de 2000. Contudo,
Minas Gerais ainda detém o título de mais impor-
tante pólo de expulsão de migrantes interestaduais
em valores brutos.

4 - ANÁLISE DA DISPERSÃO
DAS RENDAS PER CAPITA
ESTADUAIS NO PERÍODO DE
1950 � 2000

Ao longo das últimas décadas, o crescimento
econômico do Brasil notabilizou-se por sua hetero-
geneidade no que tange às diferentes regiões do
Brasil. Este tópico tenciona balizar a análise poste-
rior, que testa o ajuste das migrações interestaduais
quanto ao comportamento convergente ou não das
rendas per capita estaduais.

O comportamento da dispersão dos produtos
per capita estaduais, ao longo do período de 1950
a 2000, tem como instrumental o coeficiente de Theil,
que pondera o tamanho relativo do Estado tanto
em termos populacionais quanto em relação aos ní-

veis de renda. O coeficiente de Theil é dado pela
EQUAÇÃO 3.
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Onde: Ne / N indica o coeficiente de participa-
ção da população do Estado e em relação à popu-
lação total do país no período “t”; Pe / P é a relação
do produto do Estado e em relação ao produto na-
cional.
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obteremos a igualdade mostrada na equação 4:

eet jnT ln��                                            (4)

O coeficiente de Theil (T
t
) tem propriedade de

decompor a dispersão calculada em dois níveis. No
presente estudo, será decomposto em nível inter-
regional e intra-regional. A desigualdade em nível
inter-regional refere-se ao nível de dispersão das
rendas per capita entre as diferentes regiões do
Brasil, enquanto que a desigualdade intra-regional
se refere à dispersão das rendas per capita entre
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2 Vale salientar que, neste presente estudo, existem restrições a
esse tópico específico, visto que os resultados obtidos em
nossa análise conduzem-nos a conclusões opostas e
referendadas por outros trabalhos da mesma área.

os Estados componentes de uma mesma região ge-
ográfica. A desigualdade inter-regional está expres-
sa na equação 5.
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rrbr lnjnT                                              (5)

Onde: O termo n
r
 refere-se a uma das cinco

regiões geográficas do país.

O componente intra-regional é calculado a par-
tir da equação 6.

�� rej ,re,r lnpT                                               (6)

A soma dos componentes intra-regional e in-
ter-regional resulta no coeficiente T

t
 como mostra-

do na equação 7.

rbr TT ��tT                                                  (7)

Caso a dispersão do produto per capita inte-
restadual seja bastante pequena, ou quase eqüitati-
va, o valor T

t
 tende a se aproximar de zero. Caso a

situação seja oposta, o valor de T
t
 não tem limite

superior definido.

No GRÁFICO 1 estão expressos os coefici-
entes de Theil calculados qüinqüenalmente de 1950
a 2000. No período compreendido pelo estudo,
constatamos uma progressiva diminuição dos dife-
renciais interestaduais de renda per capita. No en-
tanto, convém destacar que, embora haja uma ten-
dência geral para a convergência, esse processo não
ocorre de modo uniforme. De fato, foram registra-
das oscilações notadamente nos períodos de ex-
pansão econômica.

A série T
t
 calculada tem um pico em 1955, onde

ele atinge seu maior valor calculado, passando a
decrescer até 1965. Entre 1965 e 1975, a disper-
são dos produtos per capita estaduais passou cres-
cer, atingindo seu pico em 1970; no entanto, este
valor é menor que o de 1955. A partir de 1975, o
coeficiente de T

t
 decresce até 1990, onde atinge

seu valor mais baixo. Em 1995, este indicador se
estabiliza, voltando a crescer em 2000.

Vale observar que, entre 1965 e 1975, perío-
do de forte crescimento econômico, foi registrada
uma nítida elevação do coeficiente de Theil. Este
efeito pode estar relacionado com o componente
industrial neste período de crescimento, que atingiu
as regiões onde essa atividade era mais significativa
setorialmente. (AZZONI, 1997). Ou seja, na re-
gião onde está situada parte substancial do setor
industrial brasileiro, nos momentos de maior dina-
mismo ou retração econômica, apresenta um com-
portamento diferenciado em relação às regiões pe-
riféricas. Este fato pode estar relacionado com a
maior sensibilidade do setor industrial a políticas
restritivas ou de estabilização, tendendo, assim, a
perder posição relativa nos períodos de crise e ga-
nhar nos períodos de expansão econômica. (GUI-
MARÃES NETO, 1998).

A tendência à convergência das rendas per ca-

pita, segundo Ferreira (1996), apresentada neste
período, pode ser creditada a inúmeros fatores en-
tre os quais podem-se destacar:

a) O crescimento da infra-estrutura de trans-
portes, energia e telecomunicações, que
contribuiu para integração dos mercados na-
cionais, facilitando a expansão da fronteira
agrícola e o surgimento de novos centros in-
dustriais;

b) O aumento da presença do Estado através
dos investimentos e outras medidas de in-
centivos fiscais regionais;

c) A decadência econômica e social do Rio de
Janeiro, que contribuiu para perda relativa
deste Estado no contexto nacional; e

d) Os fluxos migratórios2 e a conseqüente re-
distribuição populacional do país.
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GRÁFICO 1 – COEFICIENTE DE THEIL (J) RELATIVO À DISTRIBUIÇÃO DOS PRO-
DUTOS PER CAPITA DOS ESTADOS BRASILEIROS 1950-2000

FONTES: Azzoni (1997); IBGE e IPEA

50,00

60,00

70,00

80,00

90,00

GRÁFICO 2 – COMPONENTES INTER-REGIONAL (Tbr) E INTRA-REGIONAL (Tr) DO CO-
EFICIENTE DE THEIL

FONTE: Azzoni (1997); IBGE e IPEA
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5 - AJUSTE DAS MIGRAÇÕES
QUANTO AO PROCESSO DE
CONVERGÊNCIA DAS
RENDAS PER CAPITA
ESTADUAIS NO PERÍODO DE
1950�2000: UMA ANÁLISE
DE DADOS EM PAINEL

Os dados utilizados referem-se aos 20 Esta-
dos brasileiros com informações disponíveis des-
de o ano de 1950. Dos Estados da região Norte,
apenas o Amazonas e o Pará possuem dados de
produto interno bruto e produto per capita que
datam deste período. Portanto, os demais Esta-
dos dessa região foram omitidos da análise, exce-
to Tocantins que teve os seus valores populacio-
nais e os referentes ao produto agrupados aos do
Estado de Goiás. Os valores do Estado de Mato
Grosso do Sul foram absorvidos pelo Estado de
Mato Grosso. O Distrito Federal teve suas infor-
mações tanto populacionais quanto do produto
agrupadas ao Estado de Goiás. Os dados referen-
tes ao Estado da Guanabara foram somados aos
do Estado do Rio de Janeiro.

Variáveis utilizadas nas estimações:

a) Saldo migratório estadual (SM
t
): variável

obtida nos censos demográficos de 1950 a 2000
do IBGE, que é a diferença entre o número de pes-
soas residentes num Estado, nascidas em outro Es-
tado qualquer, e o número de pessoas nascidas neste
mesmo Estado, residentes em outros Estados no
mesmo período. É também utilizado um desdobra-
mento desta variável, que é a variação do saldo mi-
gratório ( SM

(t-(t-1))
). A variação do saldo migrató-

rio é a diferença entre os saldos migratórios estadu-
ais de períodos subseqüentes.

b) Produto Interno Bruto (PIB) estadual a cus-
to de fatores (PB

t
): esta variável está expressa em

US$ 1.000,00 constantes de 1995, tendo como
fontes o IPEA, FGV e IBGE. Os produtos estadu-
ais aqui utilizados correspondem aos dos anos em
que se deram os censos demográficos.

c) PIB per capita estadual a custo de fatores
(PC

t
): está expresso em US$ em valores constan-

tes de 1995.

Análise empírica

Antes de se iniciar propriamente a análise, é
conveniente fazer algumas considerações a respeito
do tratamento dado aos modelos estimados:

a) Em todas as regressões, o tratamento da
heterocedasticidade foi feito pelo método de
correção no estimador da variância e cova-
riância de White;

b) Em todos os modelos, os parâmetros esti-
mados são computados com efeitos fixos e
aleatórios;

c) As TABELAS mostradas a seguir basica-
mente expõem as seguintes informações: o
valor do coeficiente estimado da variável
dependente com o teste de significância es-
tatística entre parênteses, o grau de ajuste
do modelo r2 e o valor ajustado deste indi-
cador, a estatística F e a especificação esta-
tística de Hausman.

Quando se decompõe o coeficiente nas suas
dimensões intra e inter-regional, percebe-se um com-
portamento divergente no que se refere às tendên-
cias apresentadas por esses dois componentes, con-
forme mostrado no GRÁFICO 2.

Verifica-se que o componente inter-regional,
após experimentar um leve declínio até o início dos
anos 1960, volta a crescer a partir de então, de modo
que apresenta, em 1995, um valor superior ao re-
gistrado na fase inicial. A partir de então, este indi-
cador apresenta uma tendência declinante. Trajetó-
ria inversa se dá quando se analisa o componente
intra-regional. O aumento do peso do componente
inter-regional, que aconteceu na maior parte do pe-
ríodo estudado, implica que houve um aumento das
desigualdades entre as cinco regiões brasileiras. As-
sociadamente, houve um decréscimo nas desigual-
dades intra-regionais, ou seja, diminuíram as desi-
gualdades entre os Estados componentes de uma
mesma região geográfica.
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Método de estimação

Nesse estudo, utilizar-se-ão um painel equili-
brado e dois tipos de especificação: a) o modelo de
efeitos fixos; e b) o modelo de efeitos aleatórios.
Sendo ambos extensões do modelo linear clássico.

O primeiro modelo constitui um caso específico
da família dos modelos de efeitos fixos3, onde se pro-
cura conjugar o critério de parcimônia com a hetero-
geneidade dos dados, admitindo que os coeficientes
(� ) sejam idênticos para todas as unidades seccio-
nais (Estados), com a exceção do termo de constan-
te ( 1i� ). Sendo assim, o modelo linear pode ser ex-
presso como mostrado na EQUAÇÃO 8:

1i itY X u� �� � �                                       (8)

Onde, i�  corresponde ao vetor de constantes
1)k �(  específico para cada Estado; X é a matriz

das variáveis explicativas [ ( 1)]T k� � ; �  o vetor

dos coeficientes [( 1) 1]k � �  associados às variá-

veis explicativas, e it, o termo de perturbação com

)( 0 ,� � �itu i t 2( , )it jsu u �� �  para i = j e t = s,

e ( , ) 0it jsu u� � , caso contrário.

Observa-se que o termo correspondente aos

efeitos individuais ( i� ) mantém-se constante ao lon-

go do tempo ( t ), sendo, talvez, preferível tratá-lo
de forma aleatória e não determinista a fim de se
destacar a heterogeneidade individual de cada vari-
ável. Sendo assim, o vetor de “constantes” do mo-
delo (8) passa a ser considerado como aleatório:

1i i� � �� � onde 0)( �� i� .

De acordo com Marques (2000), a escolha de
uma ou de outra especificação (fixa ou aleatória)
deve ser procurada nos pressupostos comportamen-
tais da base de dados. No entanto, de acordo com
a literatura especializada, a utilização do teste de
especificação de Hausman faz-se necessária4. Vale

salientar, que a utilização de uma especificação in-
correta poderá conduzir a problemas de especifi-
cação ou consistência dos estimadores. (BALTA-
GI, 1995). O teste de especificação está definido
na EQUAÇÃO 9.

1( ) '( ) ( )EA EF EF EA EA EFH � � � ��� � � � � �    (9)

Onde: EA�  corresponde aos estimadores de

efeitos aleatórios; EF� , aos estimadores de efei-

tos fixos; e ( )EF EA� � � , à matriz composta pela

diferença entre as variâncias dos estimadores de
efeitos fixos e aleatórios. A estatística desse teste
terá, sob a hipótese nula da ortogonalidade entre
os efeitos individuais aleatórios e os regressores,
ou seja, de que o estimador de efeitos aleatórios é

o apropriado, uma distribuição assintótica 2�  com

k  graus de liberdade. Caso a hipótese nula não

possa ser aceita, o modelo de efeitos aleatórios é
o que apresenta os melhores estimadores, enquanto
que os estimadores do modelo de efeitos fixos con-
tinuam consistentes, mas não podem ser conside-
rados eficientes.

5.1 - Primeiro Bloco de Modelos

O primeiro conjunto de modelos a serem tes-
tados tem como objetivo básico aferir as relações
entre as migrações e o nível de renda, de modo a
determinar o sentido das migrações em relação aos
níveis de renda dos Estados brasileiros. O objetivo
é verificar se as áreas que possuem maiores níveis
de produto e produto per capita têm variações
positivas em seus saldos migratórios, ou seja, maior
poder de atração de migrantes. Espera-se, portan-
to, uma relação positiva entre as variações do saldo
migratório estadual (SM) e do produto interno bru-
to dos Estados (PB), assim como também em rela-
ção ao produto per capita (PC).

Foram estimados dois painéis estáticos, onde
estão representadas diferentes relações entre migra-
ções e produto e migrações e produto per capita.
Em todas as estimações, a variável dependente é a

3 Para maiores detalhes, veja Marques (2000).
4 Ver Greene (2000) e Johnston e DiNardo (1997).
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variação do saldo migratório ( SM
(t-(t-1))

), regredi-
da em função do produto defasado em um período
(PB

t-1
) e do produto per capita igualmente defasa-

do (PC
t-1

). Os modelos estocásticos são mostra-
dos nas EQUAÇÕES 10 e 11.

ÄSM(t-(t-1)) = á + âPBt-1 + åit
(10)

Na EQUAÇÃO 10, a variação do saldo mi-
gratório estadual é regredida em função do produto
interno defasado. É de esperar, portanto, que o si-
nal do coeficiente �  seja positivo e significativo.

ÄSM(t-(t-1)) = áit + âPCt-1 + åit
(11)

Em relação ao modelo anterior, o modelo es-
tocástico expresso na equação 11 não difere no
tocante ao sinal de seu coeficiente, mas sim quan-
to à percepção do migrante em relação à proxy

dos diferenciais salariais. A questão básica é: será
o migrante mais sensível ao produto per capita ou
ao produto interno bruto estadual? A riqueza do
Estado pólo de destino como um todo pode ter
um poder mais expressivo de atração que, propri-
amente, os diferenciais salariais. A simples exis-
tência de oferta de trabalho pode ser, por si mes-
ma, o motivo para migrar. O objetivo básico é,
então, verificar a existência de alguma diferença
significativa no comportamento das migrações em
relação a estas duas variáveis.

Os resultados das estimações estão na TABE-
LA 15. A primeira conclusão é a de que os sinais
em todos os modelos estimados estão de acordo
com a teoria. No modelo 1, segundo o teste de
Hausman, não se pode rejeitar a hipótese nula; por-
tanto, as perturbações não estão correlacionadas
com a variável explicativa. Esta conclusão sugere
um melhor ajuste através da estimação consideran-
do os efeitos fixos. Pode-se ver que o coeficiente
da variável explicativa não apresenta significância
estatística, mas o grau de ajuste do modelo é signi-
ficativo, situando-se em torno de 63%. O sinal su-
gerido tanto no modelo de efeitos fixos quanto no
de efeitos aleatórios, apesar de este último ser vie-
sado, é positivo, o que confirma a teoria.

A baixa significância estatística pode estar rela-
cionada com o grande volume de migrações, regis-
trado nos censos de 1950 a 1970, para a fronteira
agrícola. Essa migração apresenta características
distintas daquela que se destina para aos principais
pólos de atração, São Paulo e Rio de Janeiro.

No segundo modelo, de acordo com o teste
de Hausman, não se pode aceitar a hipótese nula a
5% de significância; logo, as perturbações estão
correlacionadas com a variável explicativa. O me-
lhor ajuste, portanto, é o do modelo estimado, que
considera os efeitos aleatórios. De fato, a estima-
ção por mínimos quadrados generalizados (GLS)
mostrou um coeficiente estimado significativo a
10%, ao contrário da estimação considerando efei-
tos fixos (OLS). O grau de ajuste apresenta um
valor expressivo e este resultado sugere que tanto
o produto per capita quanto o produto possui um
poder expressivo de atração, apresentando uma
ligeira vantagem quanto à percepção do migrante
em relação ao produto per capita. Esta constata-
ção sugere que os diferenciais de renda per capi-

ta possuem um maior poder na decisão do migrante
para onde se deslocar. No entanto, não inválida
sobremodo a hipótese de que o migrante se des-
loca para as áreas de maior riqueza, independente
dos níveis salariais vigentes, bastando apenas a
perspectiva da existência de postos de trabalho.

5.2 - Segundo Bloco de Modelos

Neste tópico, o objetivo básico é investigar
em que sentido as migrações atuaram no processo
de convergência dos produtos per capita estadu-
ais. O debate aqui está assentado na discussão da
tendência à equalização das rendas per capita e
na importância do livre trânsito dos fatores de pro-
dução neste processo.

Dentro do enfoque do capital humano, a per-
feita mobilidade dos fatores de produção contri-
bui para a perfeita alocação dos recursos relacio-
nados com o processo produtivo e, num horizonte
temporal de longo prazo, as remunerações dos fa-
tores tendem a se equalizar. Com intuito de averi-
guar os possíveis impactos das migrações neste



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 34, nº 3, jul-set. 2003 399

TABELA 15
VARIAÇÃO DOS SALDOS MIGRATÓRIOS ESTADUAIS EM FUNÇÃO DOS PRODUTOS

ESTADUAIS E DOS PRODUTOS PER CAPITA DEFASADOS
Variável dependente ÄÄÄÄÄSM

(t-(t-1))

Modelo 1 Modelo 2

Efeitos
 Fixos

Efeitos Aleatórios

PB
t-1

1,5463
5,5050

(0,5156)
(3,6353)

r2 ajustado
0,5315
0,5525

Hausman
(÷2 = 3,84)*

2,3396

Efeitos
Fixos

Efeitos Aleatórios

PC
t-1

71,103
51,2074

(0,2611)
(1,9767)

r2 ajustado
0,5274
0,5603

Hausman
(÷2 = 3,84)*

27,7499

FONTE: Valores estimados tendo como base os dados do IBGE, IPEA e FGV.

*Valor crítico a 5%, k=1.

processo, estimam-se os modelos expressos nas
EQUAÇÕES 12, 13 e 14.

O modelo estocástico da equação 12 tem como
objetivo averiguar se os ajustes dos dados estão con-
dizentes com a teoria econômica, ou seja, se os pro-
dutos per capita estaduais estão diretamente relaci-
onados com os seus produtos internos. Neste mode-
lo, a intenção é apenas verificar se os dados se ajus-
tam de acordo com o embasamento teórico. É de
esperar, portanto, que a variação do produto interno
estadual, ao longo do tempo, atue diretamente no
aumento do produto per capita. O modelo estocás-
tico demonstra que o produto per capita “atual”, ou
seja, no tempo t, tem uma relação direta com a vari-
ação do produto interno bruto estadual.

PCt = á + â0ÄPB(t-(t-1)) + åit                  (12)

Na EQUAÇÃO 12, é expressa a análise prin-
cipal aqui proposta, onde o produto per capita es-

tadual é regredido em função da variação do saldo
migratório estadual. O produto per capita no tem-
po t é função da variação do saldo migratório do
período imediatamente anterior. O modelo estocás-
tico parte da premissa de que a dinâmica migratória
exerceu algum tipo de influência no que tange ao
comportamento econômico dos Estados brasileiros.

PCt = á + â0ÄSM(t-(t-1)) + åit                    (13)

O modelo estocástico expresso na equação 14
visa apenas confirmar os resultados obtidos nas
outras regressões. É de esperar que as variáveis te-
nham os mesmos sinais que os dos modelos simples
e apresentem significância estatística equivalente.

PCt = á + â0ÄPB(t-(t-1)) + â1ÄSM(t-(t-1)) + åit
(14)

Os resultados das estimações estão expressos
na TABELA 16. Em todos os modelos, segundo o
teste de Hausman, não se pode aceitar a hipótese
nula de não-correlação entre as variáveis explicati-
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TABELA 16
PRODUTO PER CAPITA EM FUNÇÃO DA VARIAÇÃO DO SALDO MIGRATÓRIO E DA

VARIAÇÃO DO PRODUTO INTERNO ESTADUAL

Variável dependente PC
t

Modelo 3

Efeitos
 Fixos

Efeitos Aleatórios

PB
(t-(t-1))

0,0447
0,0604

(3,0957)
(4,6280)

r2 ajustado
0,5261
0,5043

Hausman
(÷2 = 3,84)*

6,7470

Modelo 4

Efeitos
Fixos

Efeitos Aleatórios

SM
(t-(t-1))

0,0007
0,0012

(2,2863)
(3,5953)

r2 ajustado
0,4913
0,4713

Hausman
(÷2 = 3,84)*

15,4013

vas e a perturbação; portanto, o modelo de efeitos
aleatórios apresenta o melhor ajuste. Os resultados
da estimação do modelo estocástico 3 mostram uma
relação positiva entre produto per capita e varia-
ção do produto interno, resultado este já esperado.
O coeficiente estimado da variável PB

(t-(t-1))
apre-

senta significância estatística a 5% e o modelo pos-
sui um bom poder de explicação, apresentando um
r² ajustado de 50,43%.

A estimação do modelo 4 também apresenta re-
sultados expressivos. O coeficiente da variável SM

(t-

(t-1))
 é significativo a 5% e o valor do r² ajustado é ex-

pressivo, situando-se em torno de 47,13%. O sinal do
coeficiente, no entanto, indica que as migrações ao longo
das últimas décadas, no Brasil, atuaram no mesmo sen-
tido da variação dos produtos internos estaduais. Por-
tanto, é sugerido pelo modelo estimado que as migra-
ções afetaram no sentido de ampliar os diferenciais de
produtos per capita estaduais.

O modelo estimado 5, mostrado na TABELA
16, confirma os resultados dos modelos estimados
3 e 4. Os sinais dos dois coeficientes confirmam os

sinais apresentados dos modelos anteriormente es-
timados; no entanto, o coeficiente SM

(t-(t-1))
 não

apresenta significância estatística a 5%, enquanto que
o coeficiente PB

(t-(t-1))
 permanece significativo. Uma

indicação da robustez do modelo pode ser consta-
tada através da observação do valor do coeficiente
estimado. Era de esperar um maior peso da varia-
ção do PIB e uma menor expressão da variação do
saldo migratório. Este resultado foi plenamente con-
firmado: o coeficiente do PB

(t-(t-1))
 no modelo esti-

mado 5 é 0,0492, e o coeficiente da variável
SM

(t-(t-1))
 é de 0,0004, o que indica uma maior

influência do PIB quanto à variação do produto per

capita estadual e um peso bastante pequeno da
variação dos saldos migratórios.

Portanto, conforme observado nos modelos es-
timados, as imigrações tendem a ser mais intensas
para as áreas de maior crescimento econômico, re-
sultando em saldos migratórios positivos nestas re-
giões, enquanto que, nas regiões onde o crescimen-
to econômico não é expressivo, os fluxos migratóri-
os são pouco significativos em relação ao montante

Continua
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TABELA 16
PRODUTO PER CAPITA EM FUNÇÃO DA VARIAÇÃO DO SALDO MIGRATÓRIO E DA

VARIAÇÃO DO PRODUTO INTERNO ESTADUAL
Variável dependente PC

t

Modelo 5

Efeitos
 Fixos

Efeitos Aleatórios

PB
(t-(t-1))

0,0430
0,0492

(2,4204)
(2,9715)

SM
(t-(t-1))

0,00005
0,00048

(0,1759)
(1,1362)

R2 ajustado
0,5261
0,5062

Estatística F
128,3541

-

Hausman
(÷2 = 5,99)**

1521,8507

FONTE: Valores estimados tendo como base os dados do IBGE, IPEA e FGV.

*Valor crítico a 5%, k=1.

Conclusão

de migrantes; logo, tais áreas tendem a apresentar
saldos migratórios negativos ou saldos positivos com
baixa expressão, confirmando a discussão feita na
seção 3 deste trabalho.

No tocante ao segundo conjunto de estimações,
os resultados são conclusivos de que as migrações
não representaram papel decisivo na diminuição da
dispersão das rendas per capita estaduais ocorrida
nos últimos anos. Em um dos modelos estimados, o
sinal da variável que representa as migrações foi po-
sitivo, sugerindo que as migrações podem ter, na

verdade, atuado no sentido contrário do apregoa-
do pela abordagem teórica clássica. No entanto, o
último modelo estimado, apesar de confirmar o si-
nal positivo da variável, não apresentou significân-
cia estatística.

6 - CONCLUSÃO

As principais conclusões quanto à análise das
migrações inter-regionais e interestaduais são:

a) A região Nordeste, ao longo de todo o
período analisado, sempre apresentou ex-
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pressivos saldos migratórios líquidos ne-
gativos. A população migrante inter-regi-
onal sempre foi composta em sua maior
parte por nordestinos, passando de um
valor aproximado de 50%, no censo de
1950, para 57%, no censo de 2000. Os
Estados nordestinos, segundo o censo de
2000, são importantes pólos de expulsão
de migrantes, apresentando todos saldos
migratórios negativos. A Bahia é o segun-
do mais importante pólo de expulsão de
migrantes em termos absolutos. Entre os
dez maiores pólos de expulsão de migran-
tes, sempre houve, no mínimo, cinco Es-
tados nordestinos. Destaque especial para
os Estados de Pernambuco, Paraíba e
Ceará.

b) Quanto à região Sudeste, as conclusões são
diametralmente opostas. O Sudeste foi pólo
de destino preferencial das demais regiões
brasileiras em todos os censos pesquisados.
A partir do censo de 1980, passou a ser a
região com maior saldo migratório líquido
positivo. A participação do Sudeste no es-
toque total de migrantes diminuiu de 39%,
no censo de 1950, para 20%, no censo de
2000. Pode ser considerada como princi-
pal pólo de destino dos migrantes brasilei-
ros. O Estado de São Paulo é o mais im-
portante pólo de atração de migrantes, se-
guido pelo Estado do Rio de Janeiro, que
sempre esteve em todo o período de anali-
se entre os quatro principais pólos de atra-
ção de migrantes. Minas Gerais é o princi-
pal Estado expulsor de migrantes interesta-
duais, em termos absolutos, em todos os
censos pesquisados.

c) A região Sul, nos censos de 1950, 1960 e
1970, se destacava como segundo maior
pólo de atração de migrantes e a região com
maior saldo migratório líquido inter-regio-
nal. Nos censos posteriores, porém, caiu
para o quarto lugar no que tange à atração
de migrantes. Segundo os dados censitários

de 1991 e 2000, a região Sul passou a apre-
sentar saldo migratório líquido negativo, sen-
do, portanto, considerada pólo de expulsão
de migrantes. O Estado do Paraná, de im-
portante pólo de atração de migrantes, tor-
nou-se pólo de expulsão, de acordo com o
censo de 2000; no entanto, sempre esteve
entre as quatro principais áreas de atração
de migrantes. Por outro lado, a partir do
censo de 1991, passa a ocupar a terceira
posição no ranque dos Estados expulsores
de migrantes.

d) A região Centro-Oeste, ao longo de todo o
período analisado, foi sempre um importan-
te pólo de destino de migrantes, notadamen-
te de migrantes nordestinos e sulistas. O
Centro-Oeste toma o posto da região Sul
de segundo maior pólo de destino de mi-
grantes inter-regionais a partir do censo de
1980, quando passa a ter o segundo maior
saldo migratório líquido positivo. Os emi-
grantes da região Centro-Oeste sempre re-
presentaram parte pouco expressiva em re-
lação ao cômputo total. O maior percentual
atingido, em relação ao número total de emi-
grantes, foi de 7%, no censo de 1991. No
censo de 2000, este valor caiu para 5%. O
Estado de Goiás sempre foi uma importante
área de destino de migrantes, estando sem-
pre entre as quatro principais áreas de des-
tino de migrantes.

e) A região Norte, dado seu comportamento
em todo o período de análise, pode ser con-
siderada uma área de atração. Até o censo
de 1980, superava apenas a região Nordeste
em relação ao poder de atração de migran-
tes. Nos censos de 1991 e 2000, supera
também a região Sul neste mesmo item, tor-
nando-se o terceiro maior pólo de atração
de migrantes inter-regionais.

Ao longo do período analisado, tendo como
base o índice de dispersão de Theil, houve uma re-
dução nos diferenciais das rendas per capita esta-
duais. No entanto, este processo não se deu de modo
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estável. No período de maior crescimento econô-
mico, entre os anos de 1965 a 1975, houve um au-
mento do coeficiente de Theil, indicando um incre-
mento dos diferenciais de rendas per capita esta-
duais neste período. A partir de 1985, este indica-
dor estabeleceu uma tendência decrescente, que foi
revertida a partir dos resultados de 1995 e 2000.
Grande parte deste processo de convergência é atri-
buído às políticas de desenvolvimento regional im-
plementadas pelo governo, notadamente, ao longo
das décadas de 1960 e 1970, que visavam à ampli-
ação da infra-estrutura e à conseqüente maior inte-
gração das economias regionais. Vale destacar a
importância dos incentivos fiscais e creditícios ofe-
recidos neste período (GUIMARÃES NETO,
1998). No entanto, a queda na dispersão das ren-
das per capita foi acompanhada por um aumento
dos diferenciais de rendas inter-regionais e uma di-
minuição das desigualdades entre os Estados com-
ponentes de uma mesma região geográfica, consi-
derando o período analisado como um todo.

Quanto ao papel das migrações neste proces-
so de convergência das rendas per capita, pode-
se afirmar que: a) os modelos estimados sugerem,
primeiramente, uma relação direta entre a variação
dos saldos migratórios e níveis de produto e de pro-
dutos per capita estaduais, isto é, nas últimas dé-
cadas houve uma relação forte e positiva entre as
migrações e os níveis de renda dos Estados brasi-
leiros. Portanto, os Estados que apresentaram os
maiores níveis de renda foram as áreas de destino
preferenciais dos migrantes. Esta afirmativa fica mais
consistentemente caracterizada quando se conside-
ra a variação do saldo migratório estadual em fun-
ção do produto per capita defasado em um perío-
do, o que indica uma sensibilidade maior do migrante
a variações no produto per capita estadual que à
variação do produto interno bruto; b) no que tange
ao ajuste das migrações, em relação a possíveis
impactos nos produtos per capita estaduais, os re-
sultados indicam que, nas últimas décadas, houve
uma relação positiva entre produto per capita e
variação dos saldos migratórios estaduais. Isto é,
os modelos estimados sugerem que a variação dos
saldos migratórios pode ter contribuído para o au-
mento dos diferenciais de renda per capita ao lon-

go do período analisado. Esta afirmação tem como
conseqüência lógica que, se as migrações afetaram
de alguma forma os produtos per capita estaduais,
seus impactos deram-se no sentido contrário do
apregoado pelo instrumental econômico ortodoxo,
sobretudo o clássico e neoclássico.

Abstract

Discussions concerning migration in inter-regi-
onal and interstates settings have been extensively
highlighted in theories which deal with regional de-
velopment and economic growth. This paper has as
its main objective to verify how migrations fit in the
per capita income dispersion process, and how the
relationships between the direction of the migratory
stream and the state income happen. In order to do
that, the panel data method has been used. The spe-
cific objective is to expose an overview on the in-
terstates and inter-regional migrations by pointing out
the main expulsion and attraction areas of migrants
in the period 1950 - 2000. The study was based on
the data from FIBGE, IPEA and FGV. The princi-
pal obtained results are: a) the migratory streams
and state income are strongly related; b) the migra-
tions contribute for an increase in the per capita

income dispersion; c) the Northeast region is the main
expulsion pole of inter-regional migrants and it sho-
ws no tendency of decrease in the migratory strea-
ms; d) the Southeast region is the main attraction
pole of inter-regional migratory streams; e) Bahia
and Minas Gerais are the main areas of origin of
interstate migrants, while São Paulo, Rio de Janeiro
and Goiás are the main areas of destination of the
interstate migratory streams.
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Migration; Convergence; Panel Data.
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Resumo

Este artigo atualiza o debate sobre convergên-
cia de renda entre os municípios do Nordeste bra-
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menta primeiro novos resultados de crescimento
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cross-section, que tem sido criticada como um
exemplo de Falácia de Galton da regressão, novos
testes, aqui empregados, estudam o comportamen-
to dinâmico da renda per capita e da distribuição
de renda como um todo. Aplica o método de Quah
(1993) para os dados de renda per capita dos
municípios do Nordeste do Brasil. Sua conclusão,
ao contrário de trabalhos anteriores, indica a for-
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1 - INTRODUÇÃO

Inúmeros trabalhos recentes têm tratado a ques-
tão da convergência e divergência de renda per

capita entre e dentro das regiões brasileiras. Como
referência, têm-se Rocha e Vergolino (2002), Sil-
veira Neto e Azzoni (2000), Menezes e Azzoni
(2000), Magalhães, Hewings e Azzoni (2000), dentre
outros. Os resultados desses estudos apontam seja
para um lento processo de convergência regional,
ou seja para a formação de clubes de convergência
onde as regiões ricas e pobres formariam grupos
com dinâmicas distintas. Essas análises baseiam-se,
em sua maioria, em hipóteses sobre a dinâmica da
renda per capita regional e não numa análise apro-
priada desta dinâmica.

As regressões de crescimento, como propos-
tas inicialmente por Barro e Sala-i-Martim (1991) e
Mankiw et al. (1992), apóiam-se na teoria neo-
clássica de crescimento para testar a hipótese de
convergência. Assim, observa-se uma tendência em
direção à convergência absoluta no passado e ex-
trapola-se que esse processo irá continuar a ocor-
rer no futuro. Ao contrário, o método de cadeia de
Markov, introduzido por Quah (1993a 1993b) e
utilizado nesse trabalho, assume que a lei de movi-
mento da distribuição de renda é determinada por
um processo que é invariante no tempo e não é de-
pendente de uma memória longa do passado. Sen-
do, portanto, possível determinar uma distribuição
estacionária da renda per capita para a qual o sis-
tema deve convergir ao longo do tempo. Ou seja, é
possível analisar a convergência ao longo do tempo
sem precisar de hipóteses heróicas sobre a relação
média/variância da distribuição de renda regional1.

Além disso, as regressões de Barro são insufi-
cientes para testar a hipotese de convergência da
teoria Neoclássica por, no mínimo, dois motivos (ver
Bickenvach e Bode, 2001). Primeiro, por conta da
Falácia de Galton, onde um sinal negativo para o

coeficiente da renda per capita inicial pode estar
acompanhado de uma crescente dispersão da ren-
da per capita. Segundo, essas regressões servem
para analisar as novas teorias de crescimento endó-
geno que chegam a conclusões bastante distintas do
modelo neoclássico, ou seja, as regressões de cres-
cimento são usadas para testar teorias distintas.

Este trabalho aplica os testes de Markov para
o estudo da convergência dos municípios da região
Nordeste do Brasil. Na primeira seção, apresenta-
se um breve painel do desenvolvimento regional no
Brasil. A seção seguinte analisa alguns aspectos das
novas teorias de crescimento endógeno. A seção
três comenta aspectos metodológicos, delineia uma
breve introdução a processos markovianos e co-
menta os principais resultados obtidos para os mu-
nicípios do Nordeste brasileiro. A seção quatro apre-
senta algumas conclusões preliminares.

2 - DESENVOLVIMENTO
REGIONAL NO BRASIL

A visão dominante na análise do desenvolvi-
mento regional brasileiro considera que, a partir da
década de 1970, começou a vigorar um processo
convergente de desenvolvimento, no qual as dife-
renças inter-regionais diminuíram progressivamen-
te. Esse processo ficou conhecido na literatura es-
pecializada como desconcentração2 espacial da ati-
vidade econômica ou reversão da polarização dos
centros industriais dominantes. No caso do Brasil,
em âmbito nacional, a noção se refere à perda de
espaço da economia paulista. Ou seja, estaria ocor-
rendo uma dispersão do desenvolvimento econô-
mico para novas regiões, antes isoladas, ou para
regiões pobres e atrasadas como o Nordeste brasi-
leiro. Fenômeno idêntico estaria ocorrendo em âm-
bito regional com uma tendência de dispersão das
atividades dos grandes centros urbanos como São
Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre e Curitiba, por
exemplo.

1 A literatura internacional usando cadeias de Markov para
estudar convergência regional é bastante ampla. Bons exemplos
são encontrados em Quah (1996a, b), Neven e Gauyette, 1995,
Fingleton, 1997,  Magrini (1999) e Bulli (2001).

2  Vários estudos, hoje considerados clássicos, tratam esse tema:
Azzoni, (1985; 1993; 1995); Souza (1990; 1995); Guimarães
Neto ( 1995); Ablas (1985); Diniz e Lemos (1986), Diniz e
Crocco, (1996), dentre outros.
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A partir do final da década de 1960¸ teve
início um processo de reversão da polariza-
ção industrial na área metropolitana de São
Paulo, com relativa dispersão geográfica para
a maioria das regiões e Estados brasileiros.
(DINIZ e CROCCO, 1996, p. 99)

Segundo essa análise, a economia brasileira já
teria atingido, no final da década de 1980, um está-
gio no qual os frutos do crescimento econômico ten-
deriam a diminuir as desigualdades entre as diver-
sas regiões. Dizendo de outra forma, vigoraria no
país um processo de desconcentração e de des-
centralização das atividades econômicas dinâmicas,
que revitalizaria as economias regionais periféricas
em detrimento do Centro-Sul. Esse processo defi-
niria uma nova dinâmica espacial ao desenvolvimento
da economia brasileira.3

Sem alterar substancialmente os níveis de
concentração espacial da atividade econô-
mica e da renda na economia brasileira, a
partir dos anos 70 ocorreu um processo de
desconcentração que tomou várias formas
e que interrompeu a tendência secular de
concentração espacial (GUIMARÃES
NETO, 1995, p. 14).

Normalmente, tais análises baseiam-se na com-
paração intertemporal da atividade produtiva das
diversas regiões e na evolução de sua participação
relativa na economia brasileira como um todo, tanto
em termos de produção total, como em escala se-
torial, tomando como base o PIB (Produto Interno
Bruto) setorial e agregado de cada região e dos res-
pectivos Estados que a compõem. Complementan-
do essa análise, observa-se também o comporta-
mento da renda per capita regional e estadual como
indicador da diminuição das desigualdades regio-
nais. Invariavelmente, essas análises concluem pela
diminuição das desigualdades inter-regionais e pela
vigência de um processo convergente de desenvol-

vimento do tipo sintetizado nas curvas em forma de
sino de Williansom.4

As divergências de renda per capita no Bra-
sil, em geral oscilaram até 1970, apresentando
diminuição desde então. Em 1990, o indica-
dor de desigualdade posicionava-se em ní-
vel inferior ao de 1939 (AZZONI, 1995, p. 32).

O resultado comum a todos esses estudos é a
constatação de que começou a ocorrer no Brasil, a
partir da década de 1970, um processo de conver-
gência da renda per capita. Outras regiões, como
o Norte e Nordeste e, principalmente, o Centro-
Oeste, teriam crescido de forma mais intensa do que
as regiões mais ricas e industrializadas, o que suge-
re a ocorrência de convergência absoluta5 entre as
regiões brasileiras. Conseqüentemente, São Paulo
estaria perdendo espaço como centro dinâmico da
economia brasileira.

Há uma vasta literatura que aborda o tema da
convergência de renda entre as regiões e Estados
brasileiros dentro da estrutura à nova teoria do cres-
cimento. Pode-se atribuir a Ferreira e Ellery Jr. (1996)
o trabalho que deu origem a esse debate no Brasil.
Depois dele, vieram os trabalhos de Azzoni (1994,
1997), Ferreira (1995, 1999), Monteiro Neto e Ver-
golino (1996), Souza (1997), dentre outros.

Apesar de usarem bases de dados distintas e
para períodos diferentes, podem-se generalizar os
seguintes resultados para o caso brasileiro: há uma
relação negativa entre renda inicial e taxa de cresci-
mento; porém a taxa ou velocidade de convergên-
cia é bastante baixa, mesmo quando comparada à
velocidade de 2% ao ano apontada pela maioria

3  Alguns autores chegam mesmo a falar na necessidade de uma
redefinição da demarcação das diversas regiões segundo critérios
econômicos e numa nova divisão inter-regional do trabalho
(ver  Guimarães Neto, 1995).

4 A este respeito, ver o artigo de Azzoni (1993), que faz um bom
resumo do survey de Alonso (1980), em que ele apresenta o
que se consideram os cânones do processo de desenvolvimento
convergente.

5  Entende-se que as economias relativamente atrasadas tendem
a crescer a taxas maiores do que as economias ricas e que,
portanto, alcançariam o mesmo nível de renda per capita dessas
economias. A noção de convergência condicional assume que
as economias são diferentes e que cada uma cresceria a taxas
maiores quanto maior a sua distãncia  em relação ao seu próprio
nível de estado estacionário.
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dos estudos empíricos de convergência entre paí-
ses. Os períodos de crescimento econômico são
períodos que tendem a aumentar a distância relativa
entre as regiões do ponto de vista da renda per ca-

pita, e a distância entre os Estados do Nordeste e
os Estados das regiões Sul e Sudeste tem-se manti-
do inalterada desde a década de 1970. Os Estados
brasileiros apresentam níveis distintos de renda, de
estado estacionário, o que indica a possibilidade de
convergência condicional; o nível de escolaridade é
um fator importante na explicação do crescimento
econômico regional.

No caso específico do Nordeste, Rocha e Ver-
golino (2001) concluem que a variável capital hu-
mano tem influência positiva no produto microrregi-
onal e que a produtividade regional está correlacio-
nada positivamente com as condições de vida inici-
ais. Além disso, destacam que quanto maior a dis-
tância das microrregiões aos grandes centros regio-
nais, menores são as rendas per capita das regiões
isoladas. Encontram também convergência absolu-
ta entre as microrregiões do Nordeste, porém a uma
taxa muito baixa de 0,03% a.a no período 1970-
1998. Destacam que o período convergente entre
os Estados brasileiros foi o período recessivo da
década de 1980, quando os Estados mais ricos cres-
ceram a taxas relativas medíocres, e não o período
do milagre econômico, como seria o normal espe-
rar.  Contudo, as microrregiões nordestinas, segun-
do os mesmo autores, apresentaram convergência
nas épocas opostas às dos Estados brasileiros, ou
seja, convergiram na década de 1970.

Entretanto, o crescimento econômico no Bra-
sil, quando observado do ponto de vista dos indi-
cadores sociais e do comportamento da renda per

capita, ainda mostra um quadro de grave concen-
tração de rendas no Sul-Sudoeste. Essa situação
tem-se agravado com a mudança na distribuição
espacial das atividades no Brasil durante a década
de 1990, como afirmam Diniz e Crocco (1996).

Por outro lado, isso indicaria que as políticas
regionais de desenvolvimento, de caráter interven-
cionista, aplicadas, por exemplo, pela Sudene, ob-

tiveram resultados bastante limitados do ponto de
vista do dinamismo da economia do Nordeste.6

Este trabalho apresenta novos testes de con-
vergência para os municípios da região Nordeste
do Brasil, tomando como base uma análise da dinâ-
mica da matriz de transição markoviana no período
de 1970 a 1996. Observa-se que a distribuição li-
mite do processo tende para uma estratificação dos
municípios em três grupos distintos de renda per

capita, sendo que o principal grupo é constituído
por municípios relativamente pobres.

3 - UMA BREVE REVISÃO
SOBRE OS MODELOS
DE CRESCIMENTO
E CONVERGÊNCIA

O modelo de crescimento neoclássico, com
suas hipóteses básicas de progresso tecnológico
exógeno, poupança exógena e retornos marginais
decrescentes dos fatores de produção, tem como
resultado principal a tendência ao estado estacio-
nário. Dessa forma, as possibilidades de crescimen-
to econômico dos países mais ricos, supondo um
determinado nível tecnológico constante, tenderiam
a se esgotar devido à queda na taxa de retorno dos
novos investimentos. Assim, países que possuem
idênticas preferências e tecnologia, mas que se en-
contram em estágios diferentes de uso dos fatores
de produção, cresceriam a taxas diferenciadas; já
os países relativamente mais pobres cresceriam a
taxas maiores e acabariam alcançando os mais ri-
cos em termos de renda per capita (convergência
absoluta). Assim, existiria apenas um ponto de equi-
líbrio estável e todas as economias teriam o mesmo
nível de renda per capita no longo prazo.

6 Isso sem falar no próvavel impacto sobre a distribuição
interpessoal da renda que o maciço intervencionismo e
estatismo do período militar provocaram. Apesar da
desconcentração espacial da atividade durante o governo militar
(Souza, 1990), os inidicadores de distribuição pessoal da renda
ainda continuaram bastante desfavoráveis. Contudo, tanto a
análise da distribuição pessoal da renda quanto os prováveis
impactos da atuação das políticas regionais sobre as regiões
atrasadas do país não são objeto de análise neste trabalho.
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Essa visão é criticada, inicialmente, por Ro-
mer (1986) e Lucas (1988), que contestam a vali-
dade da hipótese de convergência absoluta e rea-
brem o debate sobre o papel da mudança tecnoló-
gica no crescimento econômico. Romer (1986) ar-
gumenta que, se os efeitos spillovers do conheci-
mento ocorrem na produção, economias com mai-
or grau de capital humano podem apresentar ga-
nhos continuados de produtividade. Neste caso, a
função de produção dessas economias teria retor-
nos crescentes. Isso teria como implicação o fato
de que as economias ricas, com maior nível de ren-
da e, também, de capital humano, poderiam conti-
nuar relativamente mais ricas do que as economias
atrasadas, de forma que a distância entre elas pos-
sivelmente aumentaria, levando à existência de con-
vergência condicional ou à formação de clubes de
convergência com rendas per capita distintas.

Antes de prosseguir, deve-se conceituar me-
lhor o que se entende por convergência. Segundo
Sala-i-Martin (1996), existem três definições de
convergência. Por um lado, a convergência absolu-
ta (ß-convergência) considera que as economias
atrasadas tendem a crescer a taxas mais elevadas
do que as economias ricas e que, portanto, em al-
gum momento do tempo, os países pobres acabari-
am alcançando o nível de renda per capita dos pa-
íses ricos. A deficiência desta noção de convergên-
cia é supor que tanto os países ricos como os po-

bres possuem idênticas tecnologias, preferências,
instituições políticas e outras características econô-
micas. Ou seja, que estas economias tenderiam para
um mesmo nível de estado estacionário e que, ape-
nas temporariamente, estariam em estágios distin-
tos de seu crescimento potencial.

Por outro lado, a noção de convergência con-
dicional considera que cada economia tem seus pró-
prios parâmetros, o que significa que cada uma de-
las apresentaria um nível próprio de steady state.
Desta forma, haveria convergência condicional ape-
nas no sentido de que as economias tenderiam a
crescer mais rapidamente quanto maior fosse sua
distância em relação à sua taxa de crescimento de
longo prazo (convergência condicional). A conse-
qüência desta definição é a de que as economias
pobres não necessariamente alcançariam o nível de
renda per capita dos países ricos, ou seja, pode
haver um padrão divergente entre grupos de países,
o que é observado no GRÁFICO 1, onde haveria
convergência dentro do grupo de economias (eco-
nomias 2 e 4; 1 e 3) e divergência entre os grupos
de convergência. Essa seria uma situação de for-
mação de clubes de convergência, que é apontada
pelas novas teorias de crescimento endógeno. Nesse
GRÁFICO, A(0) indica o nível de tecnologia inici-
al, que pode não ser igual para os dois grupos de
países; já y* é o nível de renda de estado estacio-
nário, que pode ser diferente para países distintos.

GRÁFICO 1 - MODELO DE SOLOW COM CONVERGÊNCIA
CONDICIONAL E DIVERGÊNCIA
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7 Na realidade, os modelos de crescimento endógeno seguem
duas vertentes de pesquisa: uma que contesta a hipótese de
convergência e outra que abandona o equilíbrio competitivo e
busca a construção de modelos teóricos de concorrência
imperfeita (Romer, 1994).

Já a noção de σ -convergência analisa a dis-
persão, no tempo, da renda per capita relativa en-
tre economias. Segundo esta visão, ocorreria con-
vergência, se o desvio-padrão da renda dentro de
um conjunto de economias tendesse a decrescer ao
longo do tempo. A medida mais usada para avaliar
sigma-convergência é o coeficiente de variação;
assim, para qualquer grupo dado de economias, sig-
ma-convergência implica que a variação nas suas
rendas relativamente a sua média, ao longo do tem-
po, tem declinado, ou seja, ocorre convergência se
há um contínuo declínio no coeficiente de variação.

Porém, o fato novo dos estudos sobre cresci-
mento é a inclusão de novas variáveis explicativas
no modelo e o abandono da hipótese de retornos
decrescentes. Os primeiros trabalhos de crescimento
endógeno7 foram os de Romer (1986), que enfatiza
as externalidades da acumulação de capital, e Ro-
mer (1990), que  privilegia os gastos com P&D

como a principal fonte de progresso tecnológico.

A visão de Lucas (1988) privilegia o capital
humano incorporado na força de trabalho como a
causa do crescimento de longo prazo. Em Jones e
Manuelli (1990), Azariadis e Drazen (1990), Quah
(1993), entre outros, explora-se a noção de
thresholds e de efeitos transbordamentos na acu-
mulação de capital, que leva à formação de clubes
de convergência.

No enfoque neoclássico tradicional, as variá-
veis que alteravam as taxas de crescimento de lon-
go prazo eram determinadas fora do modelo, exo-
genamente. Assim, por exemplo, o modelo de So-
low (1956) dependia do comportamento exógeno
da taxa de crescimento populacional, da taxa de
poupança da economia e da taxa do progresso tec-
nológico; nele não havia um mecanismo explicativo
para variação na poupança ou no padrão tecnoló-

gico. Os novos modelos se diferenciam, nestes que-
sitos, ao tratarem tanto a poupança como o pro-
gresso tecnológico e os gastos com pesquisa como
componentes endógenos.

Ambos capital humano e progresso tecnológi-
co endógeno seriam uma conseqüência do cresci-
mento da renda per capita, processo esse que se-
ria auto-alimentado. Assim, o crescimento do esto-
que de capital físico e humano geraria externalida-
des positivas, que teriam repercussão sobre o acú-
mulo de conhecimento, expandindo a taxa de pro-
gresso tecnológico, o que, no mínimo, faria com que
tanto o capital como o trabalho apresentassem re-
tornos constantes e/ou crescentes8.

A grande mensagem destes desenvolvimentos
teóricos é a necessidade de se investigar mais a fun-
do o comportamento das distribuições de renda per

capita entre regiões. Velocidades de convergência
muito baixas e heterogeneidades marcantes podem
ser indicativos de que não esteja ocorrendo con-
vergência ou que a mesma não seja possível no lon-
go prazo.

A principal conseqüência desses modelos de
crescimento endógeno é, portanto, que a distribui-
ção de renda entre indivíduos, entre países ou entre
regiões dentro do mesmo país, vai tender para um
padrão de polarização com dois grupos ou clubes
de renda per capita média distintos: um grupo de
regiões ricas e um grupo de regiões pobres. Ou seja,
para um grupo, o ótimo vai ser obter educação,

8 Esse fato geraria um problema adicional, que é a tendência à
concentração do capital, pois os grandes conglomerados
obteriam vantagens de escala. Outra dificuldade seria remunerar
P&D, que seria um bem não-rival pelo valor de sua
produtividade marginal. Não haveria estímulo para produzir
bens como tecnologia, se esses continuassem sendo
remunerados pelo equivalente às suas respectivas
produtividades marginais (Teorema de Euler), ou seja, isso
implica abandonar a hipótese de mercados competitivos para
esses fatores. A solução de Arrow (1962) seria incorporar a
noção de learning by doing, que evita a necessidade de
remunerar tecnologia. Para uma boa explanação desse ponto,
ver o capítulo dois de Aghion e Howitt (1998).
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enquanto o outro grupo vai cair numa armadilha de
pobreza.

4 - ANÁLISE EMPÍRICA �
ASPECTOS METODOLÓGICOS

O teste empírico da hipótese de convergência
está sujeito a controvérsias e, também aqui, não há
ainda um teste definitivo. A maior parte da literatura
aplica, com restrições, uma análise de regressão
cross-section, usando estimadores de MQO. Con-
tudo, novos métodos de análise de séries de tempo
e de comportamento da evolução de distribuições
cross-section têm sido usados para testar as hipó-
teses dos modelos endógenos de equilíbrios múlti-
plos. Segundo Kawagoe (1998) e Quilis (1997), a
análise a partir da cadeia de Markov explora a in-
formação disponível de forma mais eficiente do que
a análise de regressão, pois considera explicitamente
tanto a dimensão transversal como a longitudinal da
amostra, enquanto a análise de regressão considera
apenas a dimensão longitudinal.

Usando-se dados do IBGE sobre renda dos
municípios da região Nordeste do Brasil, para os
períodos 1970, 1975, 1980, 1985, 1990 e 1996,
estimou-se a matriz de transição markoviana e a dis-
tribuição-limite desse processo. Optou-se pelo mé-
todo proposto por Quah (1993), pois ele permite
uma análise da distribuição-limite sem a necessida-
de de depender de todas as informações do passa-
do e porque esse método analisa a dinâmica da dis-
tribuição da renda entre os municípios e não supõe,
portanto, que a distribuição é constante no tempo e
bem-comportada, como faz a análise tradicional de
regressões lineares de crescimento.

4. 1 � Cadeia de Markov9 �
Introdução

A técnica estatística utilizada aqui para testar a
hipótese de convergência de renda per capita en-
tre os municípios da Região Nordeste é baseada na

representação dinâmica interna de uma função den-
sidade por meio de cadeias de Markov. Uma Ca-
deia de Markov (discreta, finita e de primeira-or-
dem) é um processo estocástico10 no qual a proba-

bilidade ,i jp  de uma variável aleatória X estar em

um estado j em qualquer ponto do tempo t+1 de-
pende apenas do estado i em que ela estava em t,
não dependendo dos estados em períodos anterio-
res (ver, Novaes, 1975, Bailey, 1990, Marcus,
1986).  Tem-se, então:

P{X(t+1) = j | X(0) = i
0
, ...., X(t) = i} = P{X(t+1) =

j | X(t) = i}= p
i,j
.

Assumindo-se que esse processo é constante
ao longo do tempo, tem-se que a Cadeia de Mar-
kov é completamente determinada pela Matriz de

Transição Markoviana linha estocástica ( )π :
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que resume as N2 probabilidades de transição
p

ij
 (i,j=1.....N) e a distribuição inicial h

0
=(h

10
,

h
20

....h
N0

), � i
 h

i0
=1, descrevendo as probabilida-

des iniciais dos vários Estados. Portanto, o vetor de
probabilidade inicial, h

0
, descreve a distribuição re-

gional de renda no começo do primeiro período de
transição.

 Neste trabalho, a Matriz de Transição é defini-
da como a probabilidade p

ij
 de que uma região per-

tença à classe de renda j em t+1, desde que ela esti-
vesse na classe i em t. Assim, a segunda linha apre-
senta a probabilidade, para um indivíduo da segunda
menor classe de renda (i=2), de descer para a classe
de renda menor durante um período de transição (p

21
);

9 Os comentários feitos aqui baseiam-se em Quilis (1997) e
Bickenbach e Bode (2001).

10 Processo estocástico é um sistema que evolui ao longo do
tempo de acordo com uma determinada lei de probabilidades
(ver Stokey e Lucas, 1989, para uma apresentação formal).
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de ficar na classe p
22

; de mudar para a próxima clas-
se de renda maior (p

23
); e assim por diante. Uma

vez tendo-se movido para outra classe de renda,
uma região comportar-se-á de acordo com a dis-
tribuição de probabilidade relevante para aquela
classe.

Como em Quah (1993), Bieckenbach e Bode
(2001), e, em geral, na literatura de Convergência
de Renda, o processo estocástico é usualmente as-
sumido para ser invariante no tempo, o que signifi-
ca que a matriz de transição pode ser usada para
descrever a evolução da distribuição de renda para
qualquer horizonte de tempo. Isso possibilita ana-
lisar a dinâmica de longo prazo da renda per capi-

ta sem precisar apoiar-se na hipótese heróica das
regressões de crescimento que, ao detectar con-
vergência no passado, aposta que o futuro será
uma mera repetição do que ocorreu no passado.
Os processos markovianos dependem apenas da
última informação e não de toda a informação re-
lativa ao passado. Assim, mesmo que no estado
inicial se detecte um processo convergente, a dis-
tribuição-limite pode ser estratificada negando a
condição inicial.

A Distribuição Regional de Renda, depois de
muitos períodos de transição (de t para qualquer
t+m), pode ser calculada simplesmente multiplican-
do-se a matriz de transição m vezes por ela mes-
ma, usando a dispersão em tempo t como ponto
de partida, i.e.,

h
t+m

 = h
t
Π  m

.

Sabe-se que, se a Cadeia de Markov é regu-
lar, a distribuição deve convergir em direção a uma
distribuição de renda estacionária h*, que é inde-
pendente da distribuição de renda inicial h

0
. As-

sim, uma forma de testar a hipótese de matriz de
transição estacionária é multiplicar a matriz por ela
mesma várias vezes e observar se ela converge
para valores constantes.

Uma distribuição-limite estimada unimodal sig-
nifica que a hipótese de convergência não pode
ser negada pelos dados da amostra, pois todas as
regiões tendem para um mesmo valor comum mé-
dio. Já uma distribuição-limite bimodal indica a pre-
sença de atratores locais das regiões que levariam
à formação de clubes de convergência que agru-
pam regiões ricas e regiões pobres (ver Quilis,
1997).

4.2 � Teste de Quah e Matriz de
Markov

Quah (1993) apresenta uma longa lista de ar-
gumentos contra os testes convencionais de con-
vergência. O principal deles é a incapacidade de
as regressões de crescimento de analisarem o com-
portamento e a dinâmica da distribuição da renda
per capita entre as economias, vizinhas ou não,
com as quais um determinado país mantém rela-
ções, e de todas as economias, a qual pode estar
modificando-se ao longo do tempo. Dessa forma,
os testes baseados em regressão de Barro não
captam, devido à hipótese de estacionariedade das
regressões cross-section, a mudança na partici-
pação relativa dessas economias em relação à dis-
tribuição da renda per capita e outros fatores so-
cioeconômicos no início do período, o que é o mais
provável de ocorrer ao longo do tempo.

Quah, então, propõe uma nova abordagem,
que analisa o comportamento dinâmico da distri-
buição inteira da renda per capita. O objetivo é
analisar o comportamento “externo” dessa distri-
buição ao longo do tempo. Trata-se de analisar, a
cada período, o formato externo de uma função
densidade estimada das rendas per capita dos
Estados, municípios e regiões dentro de um mes-
mo país ou entre países. Essa técnica permite tam-
bém analisar as eventuais mudanças intradistribui-
ção e a distribuição de renda de longo prazo. Dada
uma matriz de probabilidade de transição de um
nível de renda para outro, estima-se a provável
distribuição-limite de longo prazo.
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GRÁFICO 2 - FUNÇÃO DENSIDADE DO LOGARITMO DA RENDA PER CAPITA NO PERÍODO
1970-1996.
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Como primeiro passo para analisar o compor-
tamento dinâmico da distribuição de renda relativa,
estimou-se uma seqüência de funções densidades11

não-paramétricas, relativa aos dados de renda per

capita dos municípios da Região Nordeste (série
IPEA-PNUD e IBGE) do Brasil. O estimador usa-
do foi o de núcleo (Kernel estimator), calculado a
partir da relação entre o logaritmo da renda per

capita e a média observada dos municípios da Re-
gião Nordeste. Os Gráficos anteriores mostram a
evolução dessas distribuições de renda per capita

nos períodos considerados.

Essas estimativas mostram, em cada período,
o “formato externo” da função densidade. A carac-
terística comum a todas as densidades estimadas é
a de multimodalidade, o que nega a hipótese de
convergência absoluta para um único ponto de ren-
da per capita média e, ao mesmo tempo, favorece
a hipótese de formação de clubes de convergência,
ou seja, grupos de países com rendas estacionárias
distintas, convergindo internamente, mas divergin-
do entre os grupos. Esse processo é conhecido tam-
bém como polarização e/ou estratificação entre gru-
pos de ricos e de pobres.

A seqüência obtida para os municípios da Região
Nordeste revela algumas informações sobre a evolu-
ção da distribuição12: o desvio-padrão aumenta no
período tanto de 1970 para 1980 como de 1970 para
1990, caindo em relação a 1996. Em 1970, a série
concentra-se abaixo da média e nela são detectados
dois grupos; em 1975 e 1980, o número de grupos
(quebras na função densidade estimada) aumenta e a
assimetria se mantém; nos últimos quadros, as séries
de 1985 e 1990 mostram a formação de dois grupos
que concentram a maioria dos municípios, sendo um
logo abaixo da média da distribuição e outro logo aci-
ma, o que corrobora a hipótese de clubes de conver-
gência com polarização. A série de 1996 indica a pre-
sença de um pequeno grupo logo acima da média, o
que caracterizaria um processo de estratificação da
renda per capita entre municípios do Nordeste.

As distribuições de probabilidade estimadas para
os municípios brasileiros também apresentam varia-
bilidade no período e quebras que apontam para a
conformação de uma estrutura bimodal no final do
período. O intervalo entre os valores máximos e mí-
nimos tende a estreitar-se, porém o desvio-padrão
aumenta de 1,172 em 1970 para 1,281 em 1990.

1 1 As densidades foram obtidas usando-se métodos de alisamento
não-paramétrico a partir de uma função Gaussiana Kernel e
Epanechmikov, com o bandwidth (“largura” ou parâmetro de
alisamento) selecionado otimamente, segundo Silverman. Uma
introdução à estimação não-paramétrica de densidades e uma
aplicação para distribuição dos retornos de ações brasileiras
encontra-se em Hardle & Linton (1994) e Delgado (1995),
respectivamente.

TABELA 1
ESTATÍSTICAS DESCRITIVAS DAS SÉRIES DE PIB PER CAPITA DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO

NORDESTE DO BRASIL – 1970-96.

         Ano                         Média                    Máximo              Mínimo          Desv. Padrão

1970 -1,137 5,099 -4.532 1,172
1975 -1,190 5,036 -4,369 1,182
1980 -1,338 5,142 -4,592 1,255
1985 -1,454 5,129 -4,620 1,250
1990 -1,661 5,360 -4,705 1,281
1996 -1,455 5,307 -4,153 1,168

FONTE: Elaboração dos Autores.

1 2 Deve-se observar que os resultados obtidos aqui não são
robustos a mudanças nos valores das janelas (bandwidth)
apesar de o h ter sido escolhido de modo ótimo.
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Além do formato “externo” da distribuição de
probabilidades em cada período, o método de Quah
propõe que se analise o provável comportamento
de longo prazo da distribuição estimada e se detec-
te o padrão de mudança interna de posição das re-
giões de um estrato para outro no tempo. Assim,
agora, estima-se a distribuição-limite das economi-
as por estrato de renda. Nesse sentido, encontra-
se a matriz de Markov e, depois, o vetor-limite da
série. Em cada caso, supõe-se que a matriz de tran-
sição é estacionária e obedece a um processo er-
gódico.13 A matriz de transição da cadeia de Mar-
kov, ajustada aos dados conforme a metodologia
proposta por Quah (1993), é a seguinte:

:=P
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.55556 .4444 0 0 0

.055621 .8189 .1254 0 0

.1416 .8416 .01666 0 0

0. .083333 .3333 .58333 0

0. 0. 0. .4 .6

Os municípios foram agrupados em faixas de
renda per capita relativa: [-4.5, -2.15) = muito po-
bre; [-2.15, -0.15) = pobre; [-0.15, 1.84) = média;
[1.84, 3.84) = acima da média e [3.84, 5.84) = rico.
A estratificação aplicada aqui é arbitrária e segue a
literatura na escolha de 5 estratos de renda distintos.

A matriz de probabilidades acima mostra o per-
centual de transição dos municípios de 1970 para
1996.  Assim, por exemplo, a linha 1 coluna 1, P

ij

mostra que 55% dos 257 municípios que estavam
no estrato de renda mais baixo em 1970 nele per-
maneceram em 1996; 44,4% saltaram para o es-
trato imediatamente superior e nenhum passou para
o estrato [-0,15 1.84), ou seja, esse quadro mostra
a transição dentro da distribuição.

As funções densidades mostram o comporta-
mento externo da distribuição de renda entre os mu-
nicípios. Já essa matriz de transição mostra o com-

portamento intradistribuição. Assim, dos 257 muni-
cípios no estrato mais baixo em 1970, apenas 142
permanecem neste estrato em 1996 e 116 migram
para o estrato imediatamente superior em 1996.

Pode-se observar que a tendência, na passa-
gem do período inicial para o período final, é a for-
mação de dois grupos de municípios: um, com ren-
das per capita entre [-2.15, -0.15), seria o grupo
dos pobres; o outro, com rendas médias acima da
média regional, seria o grupo dos relativamente ri-
cos. Outra observação, além da formação de blo-
cos de municípios ricos e pobres, que parece con-
firmar a hipótese de polarização do modelo de Quah
(1997), é que se constata que a maioria dos municí-
pios permanece no grupo com menor renda relativa
e que apenas 5 deles alcançam os estratos de renda
mais elevados em 1996.

O próximo passo consiste em estimar a distri-
buição-limite do processo de Markov, ou seja, en-
contrar a distribuição dos municípios por estrato de
renda no longo prazo14 e analisar o resultado. Bus-
ca-se, então, a solução característica do seguinte
sistema: h = h ?

.

No sistema, Π   é a matriz de transição de Mar-
kov e h é o vetor de variáveis estado, que denotam
os cinco estratos de renda. Tomando-se a matriz
identidade menos a transposta da matriz Π   e mul-
tiplicando-se pelo vetor h (5x1, uma variável para
cada estrato de renda), obtém-se um sistema com
cinco equações e cinco incógnitas; busca-se, então,
a solução deste sistema15, de tal forma que a soma
das raízes características seja 1.

1 3 Flingenton (1998) desenvolve um teste de estacionariedade
para matriz de transição. Optou-se, aqui, por apresentar uma
intuição de como cada estado converge para um determinado
valor estacionário, o que indica que a distribuição tem um
valor-limite e, portanto, pode ser considerada ergódica, em
que “cada estado é alcançado no final a partir de cada um dos
outros estados” (FINGLETON, 1997, p. 388).

1 4 Uma forma intuitiva de observar se há convergência do
sistema para uma distribuição-limite é encontrar a matriz
de ordem n para sucessivos estados φ(n) = Π  n  e observar
como se comporta a evolução do processo (cada estado),
partindo-se de vários pontos iniciais diferentes. Se o
processo tende, assintoticamente, para algum valor, pode-
se concluir que o sistema converge para uma fase de regime,
o que implica que o sistema tem uma distribuição limite a
qual se manterá constante nos estágios seguintes (Novaes,
1975, p.44). O gráfico 30 reproduz este exercício para o
estrato de renda dos dados relativos à renda per capita dos
municípios.

15  Busca-se resolver: [I-Π].h = 0,  acrescentando-se a restrição
de que o somatório das variáveis do vetor Π é um, o que
corresponde a encontrar o autovetor de Π  associado ao
autovalor 1.
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GRÁFICO 3 – VARIAÇÃO DA PROBABILIDADE DA OCORRÊNCIA DO ESTRATO DE RENDA
MUITO POBRE PARA 5 CONDIÇÕES INICIAIS DIFERENTES – MUNICÍPIOS DA REGIÃO
NORDESTE DO BRASIL.
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Essa matriz gera um sistema16 que tem raiz ca-
racterística, ou seja, existe uma solução não-nula, o
que permite prever o comportamento de longo prazo
da distribuição intermunicipal de rendas per capita.

A TABELA 2 apresenta essas estimativas e a
distribuição de renda observada nos períodos 1970,

1975, 1980, 1985 e 1996 para os municípios da
Região Nordeste. A tabela indica uma tendência de
concentração dos municípios nos estratos de renda
inferiores no longo prazo (90%), dos quais 13%
permanecerão no grupo dos muito pobres. Os res-
tantes 10% estarão, no longo prazo, no estrato de
renda média.

1 6 I-Πi,j.[h
1
,h

2
,h

3
,h

4
, h

5
] = 0. Como as equações não são

linearmente independentes, impõe-se a restrição adicional de
que a soma das variáveis x deve ser igual a 1 (probabilidades).
Busca-se o autovetor de P associado ao autovalor um. Quando
este sistema apresenta solução não-nula, ele possui uma
distribuição-limite estacionária e única (BAILEY, 1990).

TABELA 2
FREQUÊNCIA (%) OBSERVADA E ESTIMADA DOS MUNICÍPIOS DA

REGIÃO NORDESTE DO BRASIL -1970-1996

         1970            1980           1985           1990                  1996                Steady State

18,73 21,57 26,97 29,88 27,62 13,00
64,07 62,10 57,80 56,41 61,59 77,00
15,67 14,65 13,34 11,88 8,75 10,00

1,31 1,53 1,68 1,53 1,75 -
0,22 0,22 0,22 0,23 0,36 -

100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

FONTE: Elaboração dos Autores.
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A análise da evolução no tempo mostra que,
em 1970, o número de municípios relativamente mais
pobres era de 18,73%, tendo aumentado o numero
de municípios relativamente muito pobres no perío-
do analisado. Ainda, nota-se que, pelas estimativas
de Markov, o estrato dos pobres decresce continu-
amente, sobretudo pela migração para o grupo de
classe de renda média, que passará de 8,75% em
1996 para 10% no steady state. Os municípios
considerados muito pobres, que perfazem 27,62%
em 1996, devem diminuir no longo prazo passando
para um percentual de 13%.

Por outro lado, o número de municípios ricos
(acima da média e mais ricos) era muito pequeno
em 1970 (1.51%), aumentando nos períodos sub-
seqüentes (2.1% em 1996), e com uma tendência a
desaparecer no longo prazo.

Os resultados podem ser interpretados como um
processo de estratificação com a formação de três
clubes de convergência: um clube de municípios cuja
renda alcança a renda média da Região Nordeste
(10%), outro grupo de municípios pobres com rela-
ção à renda per capita relativa da região (77%), e
um grupo de municípios muito pobres que concentra
13% do total dos municípios. Todavia esta conclu-
são supõe que a densidade não-discretizada tenha
“vales” entre as classes de tamanho escolhidas.

Essas observações negam a hipótese de con-
vergência absoluta da renda per capita entre os
municípios da Região Nordeste, o que ocorre seja
porque o número de pobres é crescente, seja por-
que o número de municípios com renda média deve
aumentar no longo prazo.

5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

Aplicou-se, neste trabalho, a metodologia pro-
posta por Quah aos dados de renda per capita dos
municípios do Nordeste do Brasil. Os resultados,
em todos os casos, apontam para a formação de
clubes de convergência e de polarização entre ricos
e pobres e também negam a hipótese de conver-
gência absoluta. Entre os 1.372 municípios da re-
gião Nordeste, há uma tendência de longo prazo de

concentração em rendas média/baixas, que pode ser
interpretada como “clubes”: um clube de renda abai-
xo da média, com 77% dos municípios; um grupo
de renda média, que conteria 10% dos municípios;
e um muito pobre, abarcando os 13% restantes. Há,
portanto, uma tendência, na Região Nordeste, de
convergência perversa.

Esses resultados corroboram o que boa parte
da literatura vem indicando: se novos choques não
alterarem favoravelmente a distribuição de renda
entre os Estados e regiões no Brasil, há uma ten-
dência de persistência na concentração da renda per

capita em regiões do Centro-Sul do país e de per-
petuação do atraso relativo das regiões Norte e
Nordeste.  Observando-se apenas a Região Nor-
deste, verifica-se que não há sinais de convergência
absoluta em relação à Região Sudeste e que, inter-
namente, os Estados e municípios não convergem
para uma mesma renda média de longo prazo.
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Abstract

This paper presents new insights on the debate
about income convergence among cities in Northe-
ast of Brazil. At first, new economic growth results
are commented. New-classical models indicate the
possibility of poverty trap – consumption below the
poverty line and negative growth – and polarization.
In contrast, endogenous growth models, which em-
ploy the technology and the human capital as endo-
genous variables, suggest the creation of convergen-
ce clubs. These models refute the new-classical im-
plication of absolute convergence. The tradional test
for income convergence is to use a regression equa-
tion in which income growth is regressed against the
initial level of income. This method has been critici-
zed as instance of Galton’s Fallacy of regression.
The method employed is based on the dynamic beha-
viour of per capita income and income distribution
which does not suffer from Galton’s Fallacy. The
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results for the Northeasten cities reveal the formati-
on of convergence clubs, contradicting previous re-
sults based on cross-section models. The results find
no support convergence of per capita income
among cities of the Brazilian northeast Zone.

Key-words:

Galton’s Fallacy, convergence hypothesis, en-
dogenous growth, Markov chain.
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Meio Ambiente: Competitividade
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Resumo

Analisa o potencial de competitividade indus-
trial brasileira, via inserção da variável ambiental na
produção, de onde se faz uma análise confrontan-
do-se os setores mais agressores ao meio ambiente
e de maior uso de recursos naturais. Toma como
suporte de análise as novas formas de concorrência
num contexto de inovações tecnológicas e organi-
zacionais, com as devidas práticas de gestão ambi-
ental. Entre os resultados, constata que, proporcio-
nalmente, empresas de regiões menos desenvolvi-
das detêm maiores conhecimentos e práticas de
gestão ambiental do que  empresas situadas em al-
gumas regiões desenvolvidas. Como um todo, ain-
da são baixas as iniciativas de caráter pró-ativo com
relação ao meio ambiente. Análise estatística não
paramétrica, através de testes de hipóteses, revelou
inexistir uniformidade das empresas quanto às prá-
ticas ambientais adotadas. Por não endogeneizar a
variável ambiental na produção adequadamente, há
perda de eficiência e espaço na competitividade
mundial.
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1 - INTRODUÇÃO

A chamada “onda verde”, que tomou corpo ao
final da década de 1980 com o Relatório “Nosso
Futuro Comum” (Relatório Bruntland), veio quebrar
o paradigma de que havia um trade off entre indús-
tria e meio ambiente. Pensava-se que medidas am-
bientais funcionavam como um limite à expansão do
processo produtivo, cuja premissa básica era que
qualquer tipo de mudança da empresa que levasse
em conta a variável ambiental acarretaria necessari-
amente maiores custos, o que por sua vez levava a
perda de competitividade frente aos demais con-
correntes que não adotassem tais mudanças.

A preocupação competitiva básica das empre-
sas até a década de 1980 voltava-se à superação
de dois problemas principais: o grande limite exis-
tente ao aumento da produtividade industrial e o acir-
ramento da concorrência que passa a tomar uma
abrangência mundial. Nesse contexto, a variável am-
biental era interpretada como um problema extra-
econômico e não era vista como um fator que pu-
desse ter relevância na definição da estratégia com-
petitiva das empresas. Cumprir com a legislação
ambiental era o único requisito que as empresas se
propunham a cumprir, embora ainda incipiente na
maioria dos países.

A mudança dessa postura exógena, isto é, de
fora para dentro da empresa, vem em consonância
com a própria alteração na conotação que os pro-
blemas ambientais ganham no âmbito das relações
internacionais e seus reflexos principalmente sobre
a legislação ambiental de cada país. De fato, em
meados da década de 1980, a questão ambiental
ganha a conotação de um problema global. Perce-
be-se, assim, que os problemas ambientais têm uma
dimensão espacial que supera as fronteiras nacio-
nais, o que demanda medidas de política que sejam
tomadas de forma conjunta e interligada por todos
os países, surgindo, então, a noção de desenvolvi-
mento ambiental sustentável como balizadora de
todas as medidas e proposições de caráter comum
a todos os países.

Para se firmar o enquadramento normativo
do desenvolvimento sustentável, foram necessárias

várias reuniões entre países, com a presença de or-
ganizações governamentais e não-governamentais,
até selarem um conjunto de regulamentações, con-
venções e protocolos, dos quais o mais importante
foi a denominada “Agenda 21”, com reflexos ime-
diatos na conformação das políticas e legislação
ambiental interna de cada país. Neste contexto, os
países passam a ter um novo “código de postura”
para com o meio ambiente. Internaliza-se a noção
de que existe, por assim dizer, uma falha de merca-
do global, devido a uma dificuldade de se estabele-
cer direitos de propriedade sobre os recursos am-
bientais cuja exploração causa danos em escala glo-
bal, na medida em que afetam o ecossistema, inde-
pendente do ponto de referência espacial que se
tome (DASGUPTA, 1990).  Vale ressaltar que “tra-
gédia dos comuns”, colocada por Dasgupta (1990),
surge não exatamente da dificuldade de se atribuir
direito de propriedade ao global commons, mas
fundamentalmente porque o contrato social, geral-
mente implícito, que regula, enquanto uma norma
social, o uso dos recursos, não tem funcionado, prin-
cipalmente porque a regra atua sobre um ator espe-
cífico cuja ação que causa dano ao meio ambiente é
negligenciável, mas a soma da ação de todos os
agentes não.

No Brasil e em alguns países da América Lati-
na as legislações ambientais tomaram impulso e se
modernizaram basicamente entre 1975 e 1992, com
forte influência dos padrões americanos, alemães e
franceses. A Constituição Federal Brasileira de 1988
já dá conta da nova postura ambiental dos países e
estabelece em seu Artigo 225 o direito do cidadão
a um “meio ambiente ecologicamente equilibrado”
nos moldes das proposições do desenvolvimento
sustentável. Entre as várias leis e portarias a nível
federal que impuseram responsabilidade ambiental
junto às indústrias destacam-se: A Lei 6.938 que
criou a Política Nacional de Meio Ambiente de 1981,
a qual propôs ação de responsabilidade civil por
danos ambientais e criou a obrigatoriedade do Es-
tudo de Impacto Ambiental (EIA)/Relatório de Im-
pacto Ambiental (RIMA) (regulamentados em
1986); A portaria nº 113 do Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renová-
veis (IBAMA) de 1997, que criou o Cadastro das
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Atividades Poluidoras; e a Lei de Crimes Ambien-
tais (Lei 6.938), de 1998, que reordenou a legisla-
ção brasileira quanto às infrações e punições das
pessoas jurídicas.

No âmbito das decisões das empresas, essa
tendência se traduz na adoção de mudanças que
permitam a introdução da variável ambiental enquanto
variável estratégica nas mudanças técnico-organi-
zacionais em curso, e nas novas exigências das nor-
mas e regulamentações ambientais que passam a ser
seguidas. Além do mais, incorpora-se a noção de
que poluição ambiental é uma forma de desperdício
econômico, um sinal de que os recursos foram usa-
dos de maneira ineficiente, o que dessa forma de-
manda medidas de caráter interno à empresa.

Do lado da demanda, o crescimento da im-
portância do chamado “consumidor verde” tem for-
çado as empresas a criar linhas de produtos ecolo-
gicamente corretos, ou que tenham sua imagem as-
sociada à variável ambiental. Em pesquisa realizada
em 1992, apenas 18% dos brasileiros mostravam-
se inclinados a incorporar em suas compras um com-
ponente ambiental (VILADARGA, 1992). Já em
pesquisa elaborada pela Confederação Nacional da
Indústria (CNI)/ Instituto Brasileiro de Opinião Pú-
blica e Estatística (IBOPE) – MEIO AMBIENTE,
em maio de 1998, 68% dos consumidores entre-
vistados estariam dispostos a pagar mais por um
produto que não poluísse o meio ambiente. Além
disso, segundo essa mesma pesquisa, apenas 10%
dos entrevistados acreditam que as empresas to-
mam alguma medida referente ao meio ambiente.
Embora estas pesquisas não possuam a mesma base
amostral para garantir por completo uma compara-
bilidade, elas, por certo, dão um indicativo sobre a
evolução das exigências por “produtos verdes” do
lado da demanda.

Define-se, por essa via, um novo paradigma
ambiental para as empresas que buscam eficiência
energética, maior oferta de produtos “amigos da
natureza” e minimização da geração de resíduos e
efluentes. Adequar-se a este paradigma pode signi-
ficar diminuição de custos, maior eficiência econô-
mica, novas oportunidades de investimento, maio-

res lucros, prestígio junto ao público e garantia de
posição competitiva.

Este artigo aborda a relação entre competiti-
vidade e meio ambiente, analisada por meio da in-
serção da variável ambiental na indústria, tendo como
pontos centrais de análise testes de concordância
no tratamento ambiental entre regiões e setores in-
dustriais brasileiros. Para tanto, o artigo foi dividido
em cinco seções além dessa introdução. A segunda
traz uma discussão teórica da variável ambiental
enquanto elemento de natureza estratégica na bus-
ca de competitividade para as empresas; a terceira
discute o estágio dos fatores causais da inserção da
variável ambiental na indústria brasileira; a quarta
fornece um suporte estatístico e analisa o estágio de
inserção da variável ambiental na industria brasileira
e suas divergências regionais; em seguida são apre-
sentadas as considerações finais.

2 - ASPECTOS TEÓRICO-
CONCEITUAIS

2.1 - Competitividade

No final da década de 1970 e início da de 1980,
a economia mundial vivia um momento de estagna-
ção do crescimento industrial. Tal fato era explica-
do, sobretudo, pela estagnação que havia chegado
à produtividade dos fatores, desencadeando dese-
conomias externas e de escala.  Além disso, as cri-
ses financeiras mundiais decorrentes da concorrên-
cia intercapitalista acirrada e a “revolução” tecnoló-
gica de base microeletrônica fizeram com que as
empresas se reorganizassem produtiva e tecnologi-
camente.

As mudanças que ocorreram na estrutura in-
dustrial culminaram num complexo conjunto de es-
tratégias competitivas que as empresas passam a
adotar em função, principalmente, de suas percep-
ções quanto ao processo concorrencial (ou padrão
de concorrência vigente no mercado ou na indús-
tria) e ao meio ambiente econômico onde estão in-
seridas. O novo padrão de concorrência mundial se
sobrepõe às antigas vantagens comparativas tradi-
cionais (disponibilidades de recursos naturais e mão-
de-obra barata), para dar lugar às novas formas de



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 34, nº 3, jul-set. 2003424

concorrência num contexto de inovações tecnoló-
gicas e organizacionais.

Essas novas formas de concorrência impostas
pelo mercado geram as vantagens competitivas al-
mejadas pelas empresas. Tais vantagens estão, de
modo geral, ligadas às especificações do produto,
ao processo de produção, às vendas, à gestão, às
escalas produtivas, ao tamanho do mercado, às re-
lações com fornecedores e usuários, aos condicio-
nantes de políticas econômicas, aos financiamentos
das empresas, às disponibilidades de infra-estrutu-
ras, às leis, entre outras.

Segundo Porter (1991), as vantagens com-
petitivas são oriundas, basicamente de dois proces-
sos. Primeiro, vantagens de custos obtidas através
da redução dos custos frente aos seus competido-
res. Segundo, vantagens de diferenciação origina-
das da aquisição de matérias-primas de alta quali-
dade, gerando um produto superior, ou um sistema
ágil de atendimento a clientes. Assim, uma empresa
seria diferenciada da concorrência se pudesse ser
singular em algo valioso para os consumidores, além
das práticas de marketing. Com isso, uma empre-
sa é capaz de formular e implementar estratégias de
concorrência que lhe permitam ampliar, conservar,
de forma duradoura, uma posição sustentável no
mercado.

Em suas operações de produção, firmas que
almejam uma vantagem de custo irão adotar eco-
nomias de escala na transformação e logística, tanto
quanto buscarão aumentar a eficiência no gerencia-
mento do estoque. Por outro lado, aquelas que bus-
cam uma vantagem de diferenciação, estarão dese-
josas, através da diferenciação do produto, em au-
mentar suas vendas através do aumento dos preços
de seus produtos (BASANKO, DRANOVE,
SHANLEY, 1996). Convém notar que as estraté-
gias empresariais não são tomadas isoladamente,
mas sim em consonância com o interesse da em-
presa, com a estrutura industrial na qual está inseri-
da e com o ambiente econômico em que ela opera.

A análise da competitividade deve levar em
conta, portanto, os fatores exógenos em que a em-

presa opera, a indústria que atua, além de seus inte-
resses internos. Esses fatores exógenos são os fa-
tores externos e os fatores estruturais.

Os fatores externos (ou sistêmicos) determinam
a competitividade segundo o grau de externalida-
des que comprometem as estratégias competitivas
das empresas. Os fatores estruturais como merca-
do, configuração da indústria e regime de incentivos
e regulação da concorrência são decisivos para a
competitividade das empresas. Dentre os fatores
estruturais o de maior importância é o mercado, pois
induz a empresa a obter ganhos de competitivida-
de, além de incentivar a empresa à renovação de
equipamentos, à utilização de novos métodos de
produção e, principalmente, à renovação de pro-
dutos finais em função das altas exigências dos con-
sumidores atualmente. O ritmo crescente das em-
presas em colocar produtos novos sofisticados tec-
nologicamente, adaptados às necessidades dos con-
sumidores, atende ao mercado e ao mesmo tempo
torna-se uma vantagem competitiva para as empre-
sas (FERRAZ, 1995).

O QUADRO 1 sintetiza as estratégias por área
funcional da empresa e o tipo de vantagem compe-
titiva que pode ser obtido.

2.2 - A Inserção da Variável
Ambiental na Indústria

Até o final da década de 1980, a questão prin-
cipal que dominava as relações industriais e o meio
ambiente era a visão estática de que havia um im-
passe entre ser competitivo e proteger a natureza.
Acreditava-se que as leis ambientais (regulamen-
tações) aumentavam os custos privados levando
ao aumento de preços e redução da competitivi-
dade. Segundo Porter (1995), essa é uma visão
estática porque parte da idéia de que tudo (tecno-
logia, produtos, processos, necessidades do con-
sumidor) se mantém inalterado, exceto a regula-
mentação ambiental, o que forçaria necessariamen-
te a causalidade, aumento dos custos, aumento dos
preços e, conseqüentemente,  perda de competiti-
vidade.
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          Áreas Funcionais
                                                       Posição Competitiva

Vantagens de Custos                                  Vantagens de Diferenciação

Estratégias em Produto e
Marketing

Estratégias nas Operações de
Produção

Engenharia e Design

Estratégias de Pesquisa e
Desenvolvimento

Estratégias na Organização e
Controle e Recursos Humanos

- Produtos Padronizados;

- Estreita margem preço-custo, com
preços mais baixos que seus
competidores;

- Promoção do produto e propaganda
pequena ou modesta;

- Serviço pós-venda ou manutenção
modesta.

- Largas vantagens na produção em
massa para explorar economias de
escala;

- Capacidade produtiva acima da
demanda para assegurar a
capacidade plena;

- Produtos feitos para estoque, com
rígidos controles no nível de
estoque.

- Produtos desenhados para
manufacturability.

- P&D enfatiza inovações no processo
ao invés de novos produtos ou
pesquisa básica.

- Estilo empresarial ‘tradicional’,
caracterizado por procedimentos
formais e rígida hierarquia;

- Postura de barganha rígida com os
trabalhadores;

- Rígido sistema administrativo
enfatizando controle de custo.

- Produtos customizados;-
Larga margem preço-custo, com
preços maiores do que seus
competidores;

- Ênfase na elaboração do produto,
através da marca, propaganda e
promoção do produto;

- Serviço pós-venda ou manutenção
extensa;

- Generosas garantias.

- Disposição a sacrificar escala em
favor da customização e resposta
flexível a demanda dos consumidores
não previstas;

- Capacidade adicionada em
antecipação da demanda para
assegurar disponibilidade do produto
e chances de minimizar estoques;

- Produtos feitos por encomenda.

- Produtos feitos para criar benefícios
para os consumidores ou baixar seus
custos.

- P&D enfatiza inovações no produto e
pesquisa básica mais do que em
processo.

- Estilo empresarial menos formal,
menos procedimentos formais, menor
rigidez hierárquica para promover
inovação e capacidade empresarial;

- Média salarial maior para atrair
trabalhadores mais habilitados.

QUADRO 1 - IMPLICAÇÕES DA POSIÇÃO COMPETITIVA SEGUNDO AS ESTRATÉGIAS EM
CADA ÁREA FUNCIONAL DA EMPRESA.
FONTE: Basanko; Dranove; Shanley (1996).

Essa visão estática, embora largamente aceita,
acabava por criar um círculo vicioso, pois ao se ten-
tar descumprir as leis, sob alegação de perda de
competitividade, levava inevitavelmente a mais re-
gulamentação ambiental, fazendo com que as em-
presas se opusessem às leis ambientais mais rígidas.
A situação começa a mudar quando os problemas

ambientais assumem uma escala global com conse-
qüente mudança das relações internacionais no tra-
to da questão.

As proposições do desenvolvimento sustentá-
vel na década de 1980 viriam consolidar uma cons-
ciência solidária e uma prática comum entre os pa-



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 34, nº 3, jul-set. 2003426

íses com relação ao meio ambiente. A partir daí,
três forças passam a atuar diretamente para a inser-
ção da variável ambiental no processo produtivo: a
legislação ambiental, os órgãos de pressão e a tec-
nologia ambiental. Essas três forças atuam, ou dire-
tamente no ambiente de origem da empresa, ou in-

Tecnologia
Ambiental

Vantagens Competitivas

Empresa

- Investimento
Ambiental

Barreiras de Mercado
à Entrada

Agentes de Pressão:
- “Consumidor Verde”
- Agências Financiadoras
- ONGS Ambientais

Problema Ambiental como

Problema Global

(Desenvolvimento Sustentável)

Legislação Ambiental

(Órgãos de Controle)

Eco-inovações

Mudanças Técnico-

Organizacionais

FIGURA 1 - CENÁRIO DA VARIÁVEL AMBIENTAL
FONTE: Elaboração dos autores.

diretamente por meio de barreiras de mercado im-
postas aos produtos exportáveis. A FIGURA 1 ilus-
tra esquematicamente os fatores causais que força-
ram a introdução da variável ambiental na indústria
e como ela reagiu.
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A primeira força é a legislação ambiental mais
restritiva, tecnicamente melhor definida, com um sis-
tema mais rígido de multas e penalizações, e com
um aparato institucional (órgãos de controle), ca-
paz de colocá-la em prática mais eficaz e eficiente-
mente; a segunda é o fortalecimento dos agentes de
pressão da sociedade. Destaca-se o surgimento de
um consumidor diferenciado: o “consumidor verde”,
que passa a exigir mudanças nos produtos, para dar
conta das questões ambientais, criando um novo
segmento de demanda. Além desse, as agências de
financiamento internacionais e nacionais passam a
exigir estudos de impacto ambiental ou  similares
para a concessão de crédito, bem como surgem
várias organizações não-governamentais capazes de
ser formadoras de opinião e com isso de influenciar
os agentes econômicos nas decisões de consumo e
investimento.

Uma terceira força é o surgimento de um “novo”
setor industrial dedicado à produção de máquinas e
equipamentos ambientais (tecnologia ambiental), o
qual permitiu a expansão dos investimentos ambi-
entais dos outros segmentos industriais a um menor
custo.

Essas três forças passam a exigir das empresas
uma modificação de procedimentos produtivos e
organizacionais para atender as exigências do mer-
cado e a legislação ambiental cada vez mais restriti-
va. Nessas transformações estão as eco-inovações,
que elencam todo um conjunto de inovações em pro-
dutos, processos, equipamentos antipoluição, pro-
cedimentos organizacionais, que a indústria adota
como mais um fator importante nas decisões estra-
tégicas que podem trazer  vantagens competitivas
que almejam e as tornem sustentáveis no mercado.

Quando a variável ambiental passa a ser incor-
porada no processo produtivo visando atrair novos
consumidores e, portanto, promovendo a expan-
são do mercado, além de ser um instrumento para o
alcance de maior eficiência interna, ela passa a ser
um fator de competitividade. Entretanto, a inserção
da variável ambiental na empresa não se deu sem-
pre por este prisma. Segundo Donaire (1994), a

inserção da variável ambiental na empresa ocorre
inicialmente através da reestruturação da função de
segurança e produção. No ambiente interno da
empresa, a variável ambiental é incorporada como
“segurança no trabalho”, associada a diminuição de
riscos e melhoria da qualidade do ambiente de tra-
balho. Por outro lado, por força da legislação am-
biental, reestruturou-se a produção especialmente
quanto à quantidade e qualidade da emissão de eflu-
entes.

Além do mais, as atitudes das empresas não
podem ser consideradas homogêneas quanto ao tra-
tamento da variável ambiental. Cada indústria tem
suas características quanto ao tipo de poluição ge-
rada, sua nocividade sobre a sociedade. Desse
modo, as empresas dos setores potencialmente mais
poluidores como minerais não-metálicos, metalur-
gia, papel e celulose, couros e peles, químico, far-
macêutico, alimentação e bebidas não podem ter
atuação idêntica à dos setores menos poluidores.
Diferentes ramos suscitam sempre diferentes solu-
ções, o que se reflete dentro da empresa, em cada
setor, por um arranjo organizacional diferenciado,
tanto ao nível das atividades a ela relacionadas, como
também da estrutura funcional, a qual passa a assu-
mir a responsabilidade pela questão.

Contudo, mesmo considerando essas diferen-
ças, é possível se assinalar tendências enquanto um
comportamento global, motivado por uma série de
fatores de ordem econômico, social, institucional,
cultural, que compõem o ambiente nacional e mes-
mo internacional.

Esse ajustamento, que tem de ser sempre con-
tínuo, acompanhando a própria dinâmica de mer-
cado, pode, segundo Donaire (1994), ser dividido
em três fases.

A primeira fase se caracteriza pelo controle am-
biental nas saídas, isto é, as medidas implementadas
pelas empresas voltam-se aos vazadouros das fir-
mas, isto é, às fontes por onde saem seus resíduos e
efluentes, tais como esgotos e chaminés. Não há aqui
qualquer tipo de modificação no produto (real ou ar-
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tificial), nem nos processos industriais, e as medidas
se limitam ao uso de tecnologia de depuração usadas
no final do processo produtivo. Daí, essa fase carac-
teriza o uso de soluções de “fim de tubo” e investi-
mentos em sistemas de tratamento de efluentes sem
visar a minimização da geração de resíduos e/ou uti-
lização de matérias-primas menos poluentes.

A segunda fase se caracteriza pelo controle
ambiental nas práticas e processos industriais, onde
é adotado o princípio básico da prevenção e cuja
atividade envolve desde a seleção de matérias-pri-
mas e adoção e/ou o desenvolvimento de proces-
sos e produtos considerados “mais limpos”. Tam-
bém se incluiriam entre essas novas práticas a reci-
clagem de energia e de resíduos.

Na terceira fase ocorre a integração do con-
trole ambiental com a gestão administrativa. Isto
ocorre devido as maiores exigências, tanto a res-
peito da regulamentação ambiental que atinge o
mercado criando “barreiras invisíveis à entrada”,
como também dos consumidores que cada vez mais
passam a se preocupar com o conteúdo ambiental
do produto, isto é, a forma como são feitos e sua
destinação final (descarte). Surge no próprio mer-
cado o conceito de “excelência ambiental” que avalia
as empresas em termos da qualidade ambiental do
produto. O objetivo nessa terceira fase passou a
ser internalização da variável ambiental dentro do
planejamento estratégico da firma e com isso a es-
trutura organizacional da empresa muda, criando
uma nova função administrativa, composta por um
corpo técnico e gerencial especializado.

A indústria assume nesse estágio um compor-
tamento pró-ativo visando se antecipar aos proble-
mas de ordem ambiental e aproveitar as oportuni-
dades que surgem: o marketing verde, o eco-busi-

ness, obter ou manter vantagem competitiva pela
diferenciação do produto.

2.3 - As Exigências do Mercado
Internacional

No mercado internacional a inserção da variá-
vel ambiental fez surgir uma espécie de protecionis-

mo ambiental, especialmente aos setores de ativi-
dade que são exportadores de recursos naturais
(como o extrativo vegetal), utilizam ou exportam
recursos não renováveis (como o extrativo mine-
ral), são intensivos no uso de energia (como o de
papel e celulose), ou que causam, considerando o
ciclo de vida do produto, particularmente quanto à
disposição final, custos ambientais adicionais ao país
importador.

Assim é que, sob a alegação das condições de
concorrência, o comércio internacional tem adota-
do padrões ecológicos para produtos e processos,
que acabam por criar barreiras comerciais não-ta-
rifárias aos produtos dos países menos desenvolvi-
dos. Segundo Seroa da Motta (1997), estas po-
dem ser classificadas em dois tipos: barreiras de
produto e de processo. As barreiras de produto
seriam aquelas associadas ao produto em si, bem
como aos efeitos de seu consumo. Elas dizem res-
peito a qualquer tipo de restrição às importações
decorrentes do não enquadramento aos padrões
ambientais de comercialização internacional daque-
le produto. Esses padrões ambientais versam so-
bre: o conteúdo do produto, (por exemplo, o tipo
de matéria-prima com que ele é feito); o volume de
embalagens requerido para sua comercialização; o
tipo de destinação final requerida para o mesmo
depois de consumido, entre outros.

As barreiras do processo são aquelas criadas
para impedir as importações de qualquer tipo de
produto cujo processo produtivo implique danos
ambientais acima daqueles padrões previamente
especificados, como níveis e qualidade das emis-
sões, ou que não estejam em uniformidade com cer-
tos procedimentos de produção e gerência.

 A idéia sustentada pelos que defendem este tipo
de barreira é que elas impedem a existência de dife-
renças de custos relativos entre as empresas situa-
das em países com maior grau de exigência com
relação às normas ambientais (os países desenvol-
vidos) e aquelas situadas em países cujas normas
ambientais sejam mais flexíveis (países em desen-
volvimento).
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 Para evitar este tipo de problema foi idealiza-
da a série de gestão ambiental ISO 14000 a qual
criou, a exemplo da série ISO 9000, uma padroni-
zação nas normas internacionais com relação à va-
riável ambiental, uma vez que diferentes países já
vinham adotando diferentes normas de gestão am-
biental, ou algum tipo de “selo verde” com dife-
rentes graus de rigidez, o que dificultava o comércio
internacional (VIANA; NOGUEIRA, 1999).

Ressalte-se que muitos órgãos e entidades re-
presentativas da indústria em nível nacional e inter-
nacional criaram, voluntariamente, seus próprios me-
canismos de avaliação das empresas quanto ao seu
desempenho ambiental como forma de diferenciar
os produtos e empresas que estão em conformida-
de com os códigos e exigências legais estabeleci-
dos pelos mesmos. Entre os vários existentes des-
taca-se a Carta de Princípios do Desenvolvimento
Sustentável da Câmara Internacional de Comércio,
que contempla 16 princípios e coloca as empresas
seguidoras como líderes em termos de padrões am-
bientais.

3 - METODOLOGIA E
RESULTADOS

3.1 - Fonte e Análise Descritiva dos
Resultados

A principal fonte de dados aqui utilizada refe-
re-se à pesquisa elaborada pelo Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES),
Confederação Nacional da Indústria (CNI) e Ser-
viço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Em-
presas (SEBRAE) em agosto e setembro de 1998,
intitulada “Gestão Ambiental na Indústria Brasilei-
ra”, de onde foi gerada uma amostra composta de
1.451 estabelecimentos distribuídos quanto à região,
porte (TABELA 1) e setor de atividade (TABELA
2), em conformidade com o universo da Relação
Anual de Informações Sociais (RAIS). Quanto à
Região Norte (N) e Centro-Oeste (CO) foram en-
globadas como uma única região (N-CO). Quanto
ao porte, foram destacadas neste artigo apenas as

médias (100 a 499 empregados) e grandes empre-
sas (500 ou mais empregados), por representarem
maior importância na adoção de gestão ambiental
dentro de uma análise de competitividade internaci-
onal. Quanto aos setores, foram aqui selecionados
aqueles com maior dependência de recursos natu-
rais, e cujos processos produtivos causam elevada
agressão ao meio ambiente. São eles de acordo com
a TABELA 1: extrativa mineral (A); minerais não
metálicos (B); metalúrgica (C); madeira (D); mobi-
liário (E); papel/papelão (F); couros/peles (G); be-
bidas (H).

Os resultados mostrados nas TABELAS 1 e 2
estão expressos em percentuais, indicando, para
cada indicador de gestão ambiental, a percentagem
de empresas na região, no porte ou no setor que o
adota. Assim, por exemplo, a primeira linha da TA-
BELA 1 mostra que 19% das empresas da região
N-CO adotaram o indicador “substituição de fon-
tes de energia para reduzir poluição”.

A nível regional, os resultados indicam que,
apesar da diferença do tamanho econômico das re-
giões NE e N-CO, em relação às regiões SE e S,
na esfera da gestão ambiental há um certo desnive-
lamento entre as regiões, em que pese os indicado-
res analisados. Parece plausível que as regiões su-
listas, por apresentarem maior nível tecnológico do
que as outras regiões, também apresentassem mai-
or tratamento quanto à disposição e reciclagem dos
resíduos sólidos. Na verdade, a região NE supera a
região SE no primeiro item e é similar a esta no se-
gundo. Por outro lado, é aparentemente implausível
que as empresas da região nordestina fossem dota-
das de maior conhecimento da Legislação e das Ini-
ciativas Ambientais, adotassem mais Práticas de
Gestão Ambiental, possuíssem maior Gerenciamento
Ambiental, utilizassem mais Consultoria Nacional e
Internacional nas soluções de questões ambientais,
dispusessem de maior proporção dos investimen-
tos das empresas para o meio ambiente do que as
empresas das regiões Sudeste e Sul. Na verdade,
os resultados atestam que tudo isto ocorre.
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TABELA 1
INDICADORES DE GESTÃO AMBIENTAL POR REGIÕES BRASILEIRAS

E PORTE DO ESTABELECIMENTO, 1997 –  (%)

  Indicadores                              Regiões       Porte

N-CO        NE        SE         S     Médio  Grande

1.  Implementação de procedimentos
Substituição de fontes de energia para reduzir poluição
Redução do uso de energia
Redução do uso (conservação, reciclagem) de água
Mudanças na composição, desenho e embalagem do produto
Controle, redução ou reciclagem de descargas líquidas
Controle, recuperação de emissão de gases
Controle de ruídos e vibrações
Disposição adequada de resíduos sólidos
Reciclagem de sucatas, resíduos ou refugos
Mudanças na estocagem, transporte e manuseio e distribuição final dos produtos
Treinamento da mão-de-obra
Utilizar fornecedores/distribuidores pró meio ambiente

2. Adoção de Práticas de Gestão Ambiental
Atender à exigência para licenciamento
Atender a regulamentos ambientais
Reduzir custos
Aumentar a qualidade dos produtos
Aumentar a competitividade das exportações
Atender o consumidor
Atender às exigências de instituições financeiras
Atender à reivindicação da comunidade
Atender à pressão de ONGs ambientalistas
Estar em conformidade com a política social da empresa
Melhorar a imagem perante a sociedade

3. Fontes das Soluções Ambientais
Desenvolvidas na própria empresa
Consultoria nacional
Consultoria internacional
Apoio técnico de órgãos patronais ou ambientais

4. Investimentos Ambientais em Relação ao Total
<1%
1% - 5%
5% - 10%
>10%

5. Certificação Ambiental
Possui certificação
Tem gerenciamento ambiental e obterá certificação
Tem gerenciamento ambiental e não obterá certificação
Não tem gerenciamento ambiental e obterá certificação
Não tem gerenciamento ambiental e não obterá certificação

6. Conhecimento da Legislação Ambiental
Lei 9.065 da Natureza (punição para delitos ambientais)
Lei 9.433 de Recursos hídricos
Resolução 237/97 CONAMA (dá competência municipal)
Projeto da Política Nacional de Resíduos Sólidos
Projeto de Lei de consolidação das leis ambientais

7. Conhecimento das Iniciativas Ambientais
Convenção do clima para controle de emissão de gases
Convenção intern. de comércio de substâncias tóxicas
Convenção de florestas e biodiversidade
Acordo de Montreal que controla o uso de CFC
Convenção de Basiléia sobre comércio de resíduos
Agenda 21 que trata do desenvolvimento sustentável

19 33 26 17 30 38
22 43 22 17 31 44
13 25 15 14 33 44

9 7 8 6 12 14
14 30 17 20 42 64
10 22 8 11 20 39
27 37 28 29 39 50
18 33 23 44 46 62
19 37 38 51 57 68

9 13 10 9 16 31
23 24 13 13 29 35
23 16 16 11 19 23

57 55 51 68 53 60
57 48 58 53 54 58
43 45 37 42 40 39
21 17 18 22 19 18

0 7 7 11 5 12
21 7 16 19 12 21

0 0 3 3 1 4
7 17 19 16 19 15
0 7 2 1 3 1

50 66 59 68 57 71
36 28 18 24 24 17

61 72 74 77 84 88
18 21 18 14 36 44

1 7 2 0 4 7
14 24 9 12 21 21

16 17 12 24 23 23
26 24 15 35 37 40

9 8 6 5 11 14
7 7 5 4 6 14

23 44 27 25 29 28
15 30 24 14 19 25

8 4 6 15 9 8
46 22 27 37 29 31

8 0 16 9 14 8

19 25 20 23 35 59
8 24 11 12 18 39
9 13 7 10 16 27
1 9 5 8 11 20
2 13 5 8 7 9

11 15 17 10 10 21
11 19 10 7 7 15
10 12 6 12 9 8
30 35 28 23 19 38

0 31 7 6 8 10
30 26 24 17 16 31

FONTE: Pesquisa Gestão Ambiental na Indústria Brasileira. BNDES, CNI, SEBRAE, 1998.
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TABELA 2
INDICADORES DE GESTÃO AMBIENTAL POR SETOR INDUSTRIAL BRASILEIRO, 1997 – (%)

                          Indicadores
                           Setores*

    A      B    C     D      E       F     G       H     Todos

1.  Implementação de procedimentos
Substituição de fontes de energia para reduzir poluição
Redução do uso de energia
Redução do uso (conservação, reciclagem) de água
Mudanças na composição, desenho e embalagem do produto
Controle, redução ou reciclagem de descargas líquidas
Controle, recuperação de emissão de gases
Controle de ruídos e vibrações
Disposição adequada de resíduos sólidos
Reciclagem de sucatas, resíduos ou refugos
Mudanças na estocagem, manuseio e distribuição de produtos
Treinamento da mão-de-obra
Utilizar fornecedores/distribuidores pró meio ambiente

2. Adoção de Práticas de Gestão Ambiental
Atender à exigência para licenciamento
Atender a regulamentos ambientais
Reduzir custos
Aumentar a qualidade dos produtos
Aumentar a competitividade das exportações
Atender o consumidor
Atender às exigências de instituições financeiras
Atender à reivindicação da comunidade
Atender à pressão de ONGs ambientalistas
Estar em conformidade com a política social da empresa
Melhorar a imagem perante a sociedade

3. Fontes das Soluções Ambientais
Desenvolvidas na própria empresa
Consultoria nacional
Consultoria internacional
Apoio técnico de órgãos patronais ou ambientais

4. Investimentos Ambientais em Relação ao Total
<1%
1% - 5%
5% - 10%
>10%

5. Certificação Ambiental
Possui certificação
Tem gerenciamento ambiental e obterá certificação
Tem gerenciamento ambiental e não obterá certificação
Não tem gerenciamento ambiental e obterá certificação
Não tem gerenciamento ambiental e não obterá certificação

6. Conhecimento da Legislação Ambiental
Lei 9.605 da Natureza (punição para delitos ambientais)
Lei 9.433 de Recursos hídricos
Resolução 237/97 CONAMA (dá competência municipal)
Projeto da Política Nacional de Resíduos Sólidos
Projeto de Lei de consolidação das leis ambientais

7. Conhecimento das Iniciativas  de Cunho Internacional
Convenção do clima para controle de emissão de gases
Convenção intern. de comércio de substâncias tóxicas
Convenção de florestas e biodiversidade
Acordo de Montreal que controla o uso de CFC
Convenção de Basiléia sobre comércio de resíduos
Agenda 21 que trata do desenvolvimento sustentável

13 21 22 21 25 22 14 36 23
17 30 19 14 16 37 14 24 21

9 31 21 5 5 41 48 24 15
4 4 4 6 11 15 5 12 7

13 29 25 5 4 48 48 44 18
9 19 15 4 4 37 10 16 10

39 31 31 33 34 33 24 24 29
26 33 29 48 23 48 24 52 30
17 36 49 47 35 67 24 28 41
17 7 11 7 5 22 19 0 10

9 12 13 11 9 30 14 4 14
13 17 13 15 11 22 10 12 15

67 67 53 100 33 71 100 67 56
33 56 63 60 17 64 67 50 56

0 50 50 20 33 36 33 17 39
0 22 13 20 17 14 0 33 18

33 0 6 0 17 0 17 0 8
33 6 9 0 17 29 17 17 16

0 0 3 0 0 0 0 0 2
33 11 19 40 17 21 17 17 17

0 11 3 0 0 0 17 0 2
67 78 66 20 50 71 67 33 62
67 17 16 20 33 29 33 33 21

75 68 78 83 65 78 84 88 74
40 20 18 8 8 48 32 21 17

5 2 3 0 0 4 5 0 1
15 26 10 6 8 7 21 25 11

5 15 14 28 16 20 20 14 16
36 31 23 29 21 28 20 18 22
14 9 7 8 4 16 5 14 6
14 8 3 7 1 4 10 5 5

33 12 27 80 34 21 50 20 28
33 35 30 0 0 21 33 0 21
33 12 6 0 17 14 0 0 8

0 29 21 0 50 29 17 80 30
0 12 15 20 0 14 0 0 12

26 24 22 24 9 30 20 24 21
23 10 13 8 8 30 26 24 12
22 10 12 9 9 15 10 8 8

5 6 8 7 1 7 11 4 6
5 6 6 12 3 7 16 0 6

33 0 13 0 17 23 26 18 14
33 0 13 0 20 15 18 6 10

0 6 3 40 20 23 15 14 8
67 0 30 0 17 33 50 19 27

0 0 7 0 0 17 30 0 9
67 12 35 25 0 23 41 14 22

FONTE: CONFEDERAÇÃO..., 1998.
(*) A=Extrativa Mineral; B=Minerais não-Metálicos; C=Metalúrgica; D=Madeira; E=Mobiliário; F=Papel/

Papelão; G=Couros/Peles; H=Bebidas
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Considerando os setores (TABELA 2), as em-
presas informantes adotam algum tipo de procedi-
mento associado às questões ambientais nas suas
atividades. Dentre estes procedimentos destacam-
se, de acordo com a ordem de importância: i) reci-
clagem de resíduos; ii) disposição de resíduos; iii)
controle de ruídos e vibrações; iv) redução do uso
de matérias-primas; v) conservação de energia; vi)
controle, recuperação ou reciclagem das descargas
líquidas; vii) preferência por fornecedores e distri-
buidores com boa imagem ambiental; (viii) conser-
vação de água.

As causas motivadoras principais da adoção
das práticas ambientais pelas grandes e médias em-
presas são o licenciamento e a legislação ambiental.
Entretanto, as grandes empresas já enfatizam o pa-
pel dos consumidores, com preocupações ambien-
tais, e a competitividade das exportações como fa-
tores relevantes (TABELA 1).

Alguns setores específicos também apontaram
como causa mais relevante o atendimento das rei-
vindicações da comunidade (Madeira e Extrativa
Mineral) e a melhoria da imagem da empresa (Ex-
trativa Mineral, Couros e Peles, e Bebidas). Consi-
derando todos os setores a causa motivadora prin-
cipal apontada foi a “estar em conformidade com a
política social da empresa”.

A pesquisa também revela, para os setores con-
siderados, que as soluções ambientais são geralmen-
te formuladas dentro das próprias empresas (74%),
sendo que para as grandes empresas este percentual
aumenta para 88%, o que denota a formulação de
ecoinovações por parte das empresas brasileiras.

Cerca da metade das empresas realizou algum
tipo de investimento ambiental nos anos de 1996 e
1997. O nível deste investimento também segue uma
distribuição assimétrica com relação ao setor de ati-
vidade, com os setores Extrativo Mineral, Madeira,
Papel e Papelão liderando os investimentos.

A rotulagem ambiental ainda não é uma preo-
cupação generalizada, apenas é destacada em al-

guns setores específicos como os de Madeira, Ex-
trativa Mineral e Couros e Peles.

Cerca de 17% das médias e grandes empresas
pesquisadas adotam a certificação ambiental, en-
quanto que outros 11% estão em processo de ado-
ção. As empresas nacionais de estabelecimento úni-
co indicam, no seu universo, maiores percentuais
de certificação, seguidas das empresas de grupos
internacionais.

Os procedimentos gerenciais associados à ges-
tão ambiental são usualmente formulados na dire-
ção geral, com destaque nas grandes e médias em-
presas. Entretanto, é nas grandes onde mais se ve-
rifica a existência de unidade própria para fins de
gestão ambiental, enquanto que a formulação na
gerência é maior nas de porte médio.

3.2 - Análises de Concordância e
Correlação

A fim de observar a existência de diferenças
nas distribuições dos indicadores populacionais de
gestão ambiental entre as indústrias selecionadas e
entre as regiões brasileiras, será feito uso de estatís-
ticas não-paramétricas através da correlação de
rankings, de onde se farão testes de hipóteses so-
bre o coeficiente de concordância (ωωωωω) entre os itens
em cada um dos sete indicadores citados e no total
de todos os indicadores, bem como sobre o coefi-
ciente de correlação de Spearman (ρ) entre os 2

8C
pares de setores e 2

4C  pares de regiões referentes
aos sete indicadores. A escolha por esta metodolo-
gia deveu-se ao fato de não se ter disponível os
dados desagregados por indústria.

De uma forma geral, seja o desenho de experi-
mento onde haja n tratamentos (oito indústrias e
quatro regiões) em rankings (indicadores de ges-
tão ambiental), de sorte a ter-se uma matriz A

m,n
,

formada pelos elementos a
i,j
, onde para cada indi-

cador (linha i), ter-se-ia um valor máximo igual a
oito para indústrias – que seria referente a maior
percentagem observada na TABELA 1 para este
indicador (i) – e os demais valores da linha seriam
proporcionais ao valor referencial oito. Com rela-
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ção às regiões, tal valor máximo seria igual a qua-
tro, referente a maior percentagem observada na
TABELA 2, seguindo-se daí o mesmo procedimen-
to. A situação inversa onde os indicadores funcio-
nassem como tratamentos é descartada, pois os itens
constantes em cada um dos sete macroindicadores
selecionados guardam estreita similitude entre si.

Assim, o teste na distribuição dos tratamentos
(indústrias e regiões) será feito com base na disper-
são dos rankings, medida através de uma estatísti-
ca denominada coeficiente de concordância, deno-
tada por � , o qual é expresso pela proporção da
dispersão quadrática em relação à média observa-
da nos “m” rankings, ou seja,

� �
� �

� �

� ���
n

j

m

i

n

j

m

i
ji

ji
n

a

a
1 1

21 1
,

,
2 ][S

em relação à dispersão quadrática máxima possível
(KENDAL, 1990), isto é,

n)]n([m(1/12) 32 �

O índice de concordância é, então, dado por:

ω 
n)]n(m[)12/1( 32

2

�
�

S

A conveniência em se usar �  está no fato de
ele medir um grau de associação onde se pode infe-
rir sobre até que ponto os “m” atributos são co-

muns na distribuição, mesmo porque, ≤0 � 1≤ . Se

houver uma perfeita concordância das “m” obser-
vações de rankings nos “n” tratamentos, a disper-
são seria máxima, então, �  = 1. Por outro lado, se
houver divergência acentuada nos atributos, a soma
dos ranks tenderia a não diferir muito, conseqüen-
temente, ω poderia ser zero. Então, quando �  cres-
ce, os desvios também crescem, logo, aumenta a
medida de concordância nos rankings.

Teste de hipótese sobre a significância de ω

pode ser conduzida através da estatística 2
vχ  dada

por1:  m(n-1) ω ~  2
1−nχ

As TABELAS 3 e 4 sintetizam os resultados
quanto a testes sobre os coeficientes ωωωωω para os
setores industriais e regiões, respectivamente. Quan-
to à magnitude dos coeficientes, observam-se valo-
res baixos, alguns próximos a zero, e poucos signi-
ficantes, indicativos estes que denotam elevados grau
de discordâncias no tratamento da questão ambi-
ental, não obstante vários indicadores terem se mos-
trados insignificantes, mas, no cômputo geral de to-
dos os indicadores registrou-se significância esta-
tística.

No caso dos setores industriais (TABELA 3),
apenas os indicadores 1 e 7 – que tratam da imple-
mentação de procedimentos de gestão e conheci-
mento das iniciativas ambientais, respectivamente
– tiveram os coeficientes   de concordância signifi-
cantes ao nível de 1%, diante da amostra de in-
dústrias analisadas, apesar de as magnitudes de tais
coeficientes não serem elevadas, isto é, 52% para
o indicador 7 e 29% para o indicador 1. Isto signi-
fica dizer que a probabilidade de se obterem valo-
res para �  maiores do que os observados é me-
nos de 1% de significância, e o grau de uniformi-
dade no acordo entre as indústrias sobre a ques-
tão ambiental é baixo, no que concerne aos indi-
cadores mencionados.

Quanto aos demais indicadores, observa-se
a nulidade quanto à adoção de práticas de ges-
tão ambiental (indicador 2), e próximo a isto quan-
to à certificação ambiental (indicador 5), apesar
da insignificância estatística estar acima de 75%.
Frise-se ademais que os igualmente importantes
indicadores referentes a fontes das soluções (in-
dicador 3) e conhecimento da legislação ambien-
tal (indicador 6) possuem graus de acordo entre

1 Este é um teste similar ao de Kruskal-Wallis através da estatística
H (BHATTACHARYYA; JOHNSON, 1977).
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as indústrias de 45% e 35%, respectivamente, e,
dados os valores dos 2χ , há uma chance de
pouco mais de 10% para se elevar estes coefici-
entes. Tais resultados são aparentemente contra-
ditórios para o comportamento das próprias in-
dústrias, em vista de se chocarem com os resul-
tados obtidos para o indicador 7.

No conjunto de todos os indicadores, obser-
va-se na TABELA 3 um baixíssimo coeficiente de
concordância entre as indústrias (cerca de 11%),
realçado pelo fato de ser significante a menos de
1% Portanto, a reduzida probabilidade em se ele-
var o grau de acordo entre as indústrias no trato
com as questões ambientais evidencia o fato de
que essas indústrias, não possuem uma política ho-
mogênea de adoção e enfrentamento da questão
ambiental.

Sobre o tratamento ambiental de todos os in-
dicadores, a TABELA 6 dispõe as correlações
entre todos os pares de indústrias, de onde se ra-
tificam os testes e conclusões obtidas a partir da
TABELA 3. Conclui-se daí que, à exceção do par

de indústrias B (minerais não-metálicos) e C (me-
talúrgica), com uma significante correlação de 67%,
todas as demais correlações são baixas e menos
de 40% delas mostram significância estatística,
implicando que, de fato, a dispersão dos indica-
dores de gestão ambiental entre as indústrias é ele-
vada, resultando em poucos pontos em comum
para a adoção e incorporação da variável ambi-
ental como um fator de produção relevante e de-
cisivo para o aumento de produtividade, eficiência
econômica e competitividade de seus produtos,
principalmente no mercado externo.

No que concerne ao grau de concordância en-
tre as indústrias localizadas nas regiões brasileiras
na problemática ambiental, os resultados da TA-
BELA 4 não diferem muito dos obtidos via TA-
BELA 3, mesmo porque não poderiam, haja vista
que esta análise é um rearranjo na distribuição es-
pacial das mesmas indústrias. O desentendimento
entre as regiões para todos os indicadores é man-
tido, uma vez que o coeficiente de concordância é
apenas 9%, e significante a 1%, ou seja, resultado
muito próximo ao que foi obtido na TABELA 3.

TABELA 3
TESTE DE CONCORDÂNCIA ENTRE SETORES INDUSTRIAIS SELECIONADOS DOS

INDICADORES DE GESTÃO AMBIENTAL

Estatísticas
                                           Indicadores de Gestão Ambiental

1    2      3      4         5           6        7             Todos

S2 1738,54 26,43 300,51 128,52 91,05 342,68 781,41 10607,04

ω 0,2878* 0,0052 0,4481 0,1914 0,0869 0,3266 0,5188* 0,1143*

2� 25,33 0,40 12,55 5,36 3,04 11,43 21,79 37,61

FONTE: TABELA 1.

NOTA: (*) Significante a, no máximo, 1%.
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TABELA 4
TESTE DE CONCORDÂNCIA ENTRE AS REGIÕES BRASILEIRAS DOS INDICADORES DE

GESTÃO AMBIENTAL

Estatísticas
                                           Indicadores de Gestão Ambiental

1    2      3      4         5           6        7             Todos

S2 123,12 54,40 31,32 11,79 4,789 78,432 52,503 991,912

ω 0,171 0,09 0,39 0,1470 0,0383 0,6275* 0,2917 0,0898*

2� 6,16 2,97 4,69 1,77 0,5747 9,41 5,25 12,66

FONTE: TABELA 1.
NOTA: (*) Significante a, no máximo, 1%.

TABELA 5
COEFICIENTES DE CORRELAÇÃO ENTRE AS REGIÕES BRASILEIRAS REFERENTES A TODOS

OS INDICADORES DE GESTÃO AMBIENTAL

N-CO             NE                  SE       S

N-CO

NE

SE

 0,0347         0,382*

- 0,2622

       0,2533

     - 0,3646*

       0,4195*

FONTE: TABELA 2.
NOTA: (*) Significante a, no máximo, 1%.

TABELA 6
COEFICIENTES DE CORRELAÇÃO ENTRE OS SETORES INDUSTRIAIS REFERENTES A TODOS

OS INDICADORES DE GESTÃO AMBIENTAL

Setores A B C D E F G H

A

B

C

D

E

F

G

- 0,0670 0,0869

0,6670*

- 0,1352

0,3222*

0,3691*

0,1334

0,1069

0,1246

0,2802*

0,0821

0,3606*

0,4781*

0,2205

0,1559

0,1900

0,1910

0,2354

- 0,0603

- 0,2840*

0,1222

- 0,0456

0,3826*

0,1776

0,2941*

0,4476*

0,3790*

- 0,0628

FONTE: TABELA 1.
NOTA: (*) significante a, no máximo, 1%.
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Uma mudança observada aqui em relação ao
caso é a inversão de magnitude e significância de �
dos indicadores 6 e 7, onde os mesmos tratam so-
bre conhecimento da questão ambiental, pois o grau
de concordância sobre este conhecimento entre as
regiões atinge quase 63%. Outra mudança que vale
observar da manutenção da significância e um valor
mais baixo do coeficiente para o importante indica-
dor 1 de gestão ambiental, o qual trata dos elemen-
tos vitais pró meio ambiente e, por conseguinte, para
o incremento de competitividade. Este ponto refor-
ça a análise feita da TABELA 2 e deixa clara a falta
de políticas ou leis específicas sobre o tratamento
com o meio ambiente por parte das indústrias, que
teriam como fito tornar o produto de cada uma de-
las mais “limpo”, melhorando o marketing e tor-
nando-os, como já dito, mais eficientes e competiti-
vos no mercado internacional.

Comparando cada duas das quatro regiões em
relação a todos indicadores de gestão ambiental, a
TABELA 5 também ratifica as análises feitas anteri-
ormente, porém, conduz testes estatísticos sobre a
sintonia entre as regiões no tratamento da questão.
A baixa correlação verificada entre qualquer par de
regiões, aliada à significância estatística, é a prova
disto. As indústrias localizadas na região Nordeste,
por apresentarem melhores desempenhos em vári-
os indicadores de gestão ambiental, como já verifi-
cado em análise anterior, movem-se em sentido
oposto em relação às indústrias das regiões Sudes-
te e Sul, sendo tal relação mais forte com esta últi-
ma, tendo em vista o sinal de significância do coefi-
ciente de correlação. Já os demais pares de regiões
mantêm elevada dispersão nas decisões sobre meio
ambiente, indicando heterogeneidade nas políticas
sobre meio ambiente adotadas pelas indústrias, cau-
sando, para muitas delas, um mal a si próprias pela
possível perda de mercado de seus produtos, dada
a falta de competitividade evidenciada em negligen-
ciar a variável meio ambiente como fator de produ-
ção.

Parece que há na comparação tanto regional
como setorial uma dissonância, mediada ainda pela
visão do meio ambiente como um bem público, mas
a depender dos diferentes resultados positivos e ou

negativos a cada setor, particularmente, já ocorre a
internalização dos custos externos ambientais.

4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados apresentados acima permitem
diferentes ilações quando comparados com os re-
sultados obtidos por outros estudos similares relati-
vos ao comportamento ambiental da indústria, em
países com grau semelhante de desenvolvimento.
Assim, tomando como comparação a indústria me-
xicana, em estudo realizado por Dasgupta; Hettige;
Wheeler (1997) e a indústria da Indonésia (PAR-
GAL; WHEELER, 1996).

Nesse segundo estudo, ficou evidente que a
variável ambiental atinge os setores produtivos de
maneira diferenciada, com maior influência nos se-
tores intensivos em gerar poluição. Além do que, as
plantas industriais apresentaram um nível de polui-
ção decrescente, com a pressão da comunidade, se
acentuando esse resultado quanto mais esta popu-
lação se mostrava consciente dos problemas ambi-
entais. Resultados esses que vêm ao encontro dos
apresentados pela indústria brasileira.

Os resultados do trabalho voltado para a in-
dústria mexicana mostraram, por sua vez, que no-
vamente os setores produtivos respondem de ma-
neira diferente à inserção da variável ambiental. Fi-
cou evidente, como no caso brasileiro, que os seto-
res “poluição intensivos”, respondem com maiores
esforços ambientais, devido aos maiores riscos en-
volvidos com penalidades impostas pela legislação.
Assim, as plantas que experimentavam uma maior
fiscalização eram aquelas mais limpas. Outro resul-
tado semelhante ao brasileiro é que mais uma vez a
escala de produção também é um fator de melhoria
da performance ambiental da indústria. Plantas mai-
ores apresentam melhores resultados ambientais do
que plantas menores.

No ambiente social brasileiro já existe a consoli-
dação dos fatores considerados como indutores da
incorporação da variável ambiental na indústria bra-
sileira, especialmente quanto à legislação ambiental,
e aos grupos de pressão, porém  as empresas ainda
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têm um comportamento bastante heterogêneo a de-
pender do setor e do grau que este setor sofre influ-
ência dos fatores causais. Destacando-se aqueles
setores que sofrem uma maior influência do merca-
do internacional, notadamente os setores exporta-
dores.

Dentro de um panorama geral, as empresas
brasileiras estão em uma fase de transição entre a
fase 1 e a fase 2 da divisão feita por Donaire (1994).
De um lado já são capazes de realizar ecoinova-
ções, bem como utilizam largamente a prática da
reciclagem de materiais, de outro, ainda existe um
descompasso entre a evolução da legislação e nor-
matização ambiental e a prática ambiental adotada
pelas empresas, sendo fortemente motivada por fa-
tores ligados à redução de custos e ao cumprimen-
to da legislação para obter licenciamento, o que de-
nota uma postura passiva das empresas. Todavia
estas conclusões gerais se alteram um pouco, com
relação ao corte setorial, com os setores extrativo
mineral, madeireiro, couros e peles, e papel/pape-
lão liderando os investimentos e as iniciativas ambi-
entais em caráter mais pró-ativo.

Particularmente com relação ao setor extrativo
mineral e papel e celulose, essa posição de lideran-
ça em investimentos e iniciativas ambientais vem
confirmar análises anteriores (COUTINHO; FER-
RAZ, 1994) que indicam que esses são setores na-
cionais “com capacidade competitiva”.

De fato, assim como o setor extrativo mineral
já havia sido um dos pioneiros do país na imple-
mentação de programas de qualidade e produtivi-
dade, inclusive quanto à série ISO 9000, também
por força da sua própria inserção internacional, as-
sume liderança na direção da inserção da variável
ambiental e implementação das Normas ISO 14000.

Quanto ao setor de papel e celulose, a qualida-
de ambiental alcançada parece seguir os rígidos
padrões internacionais na produção e exportação
de papel alcançados na década de 1990, quando o
setor também liderou as certificações ISO 9000.

Em nível regional, os resultados mais interes-
santes apontam que as regiões NE e N-CO apre-
sentam, de uma forma geral, melhores indicadores
em relação às regiões SE e S, o que é, no mínimo
surpreendente. Todavia, estes resultados ainda ca-
recem de um estudo mais convincente, levando-se
em consideração uma análise da concentração se-
torial na região, bem como da pauta de exporta-
ções regionais. Vale dizer que, como a legislação
ambiental brasileira é a mesma, com pouco grau de
variação entre as legislações estaduais e municipais,
estas diferenças também poderiam refletir graus de
eficiência maiores dos órgãos ambientais situados
nas regiões Norte e Nordeste.

Todavia, como análise estatística não-paramé-
trica revelou, não existe concordância entre as de-
cisões da indústria nacional, seja para o corte regi-
onal ou corte setorial, com respeito às práticas am-
bientais adotadas. Não se pode falar que a indústria
nacional tenha incorporado a variável ambiental
como variável de escolha, na definição de sua es-
tratégia competitiva. De fato, não existem práticas
homogêneas quanto a isso, a não ser medidas isola-
das e diferenciadas adotadas por cada setor espe-
cífico, de acordo com suas necessidades e conve-
niências, em cumprimento com as exigências impos-
tas pelo ambiente externo, como o mercado ou a
legislação mais restritiva.

Vale dizer que as características apresentadas
pela indústria brasileira, quanto à variável ambien-
tal, não destoam, de uma maneira geral, com aque-
les apresentados pelo setor industrial em países com
grau semelhante de desenvolvimento, pelo menos
quanto aos países tomados aqui para comparação
_ México e Indonésia.

Uma vez que há atualmente um elevado grau
de homogeneidade entre as indústrias que compe-
tem no mercado internacional quanto ao tratamento
e gestão ambiental, urge que as indústrias brasilei-
ras se ajustem a esta ordem o mais breve possível,
sob o risco de perder competitividade no mercado
mundial.
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Abstract

This paper focuses on the competitiveness of
industrial sectors and natural resources by taking into
account the environment matter. The analysis is done
by considering the sectors that are more harmful to
the environment and more demanding of natural re-
sources in the productive process. It is supported
by new ways in world competitiveness based upon
technological and organizational innovations, as prac-
tices of environment management are considered.
This new type of production framework related to
quality of the products, innovating technology, new
inputs supply sources, new way of production or-
ganization, is crucial to dictate whether a firm stay
or not in the market. It is found that enterprises lo-
cated at backward regions posses, proportionally,
more knowledge and practices of environment ma-
nagement than those of developed region. Non-pa-
rametric statistics provided, throughout hypothesis
testing, that there prevails little communality of judg-
ments among industries and regions concerning the
environment matter. For not inserting the environ-
ment variable in the production process properly,
the brazilian industry tends to stay behind in world
competition.

Key-words:

Environment Management, Competitiveness,
Manufacturing Sectors, Brazilian Regions, Environ-
ment.
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Resumo

O artigo intenta analisar o desenvolvimento da
apicultura na região sob o ponto de vista da com-
petitividade visando a sua inserção no mercado in-
ternacional. Numa tentativa de contribuir para a for-
mulação de políticas para o segmento, identifica as-
pectos exitosos, entraves e potencialidades, e abor-
da questões referentes à mão-de-obra, formas de
controle e gestão das empresas,  características de
mercado, formas de articulação internacional, fato-
res de êxito e insucessos na competição, uma visão
do conjunto das estratégias das empresas e as ten-
dências principais do segmento internamente. Bus-
cando definir as características da demanda inter-
nacional quanto aos produtos apícolas, o texto leva
em conta o resultado de uma prospecção do mer-
cado externo, considerando aspectos como fatores
que influenciam a demanda, exigências dos consu-
midores, o regime legal de importação, as tendênci-
as, os canais de distribuição e que medidas  deveri-
am ser tomadas para tornar os produtos nacionais
mais competitivos internacionalmente.
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1 - INTRODUÇÃO

O presente texto procura analisar o desenvol-
vimento recente da apicultura nordestina, levando
em consideração as condições de competitividade
e de inserção das micro e pequenas empresas des-
se segmento no mercado internacional. A intenção é
contribuir para a formulação de políticas públicas,
identificando aspectos exitosos, possíveis pontos de
estrangulamento e potencialidades do setor. O tra-
balho baseia-se em dados secundários de fontes
oficiais, em investigação bibliográfica, em depoimen-
tos de  especialistas em apicultura na região e com
micro e pequenos produtores, com empresas e com
lideranças empresariais  do setor. Considera tam-
bém o resultado de uma prospecção de mercado
externo em diversos países, realizada pelo Depar-
tamento de Promoção Comercial do Ministério das
Relações Exteriores, visando definir as característi-
cas da demanda internacional e as exigências desse
mercado quanto aos produtos apícolas.

As entrevistas contemplaram o levantamento de
informações referentes à mão-de-obra, formas de
controle e gestão das empresas, características de
mercado (perfil produtivo e perfil do mercado), for-
mas de articulação internacional, fatores de êxito e
insucessos na competição nos mercados, e uma vi-
são do conjunto das estratégias das empresas quanto
aos mercados e às tendências principais do segmento
no mercado interno.

O segundo instrumento, referente à prospec-
ção de mercado, baseou-se em relatórios que con-
templaram informações sobre a situação dos pro-
dutos, enfocando apenas o mel natural e o extrato
de própolis, nos mercados de diversos países (Ar-
gentina, Chile, Colômbia e Uruguai, na América do
Sul; Canadá e Estados Unidos, na América do Nor-
te; Alemanha, Bélgica, Inglaterra, Itália, França e
Noruega, na Europa; e Japão, na Ásia), suas im-
portações globais, fatores que influenciam a deman-
da, o regime legal para importação dos produtos,
tendo em conta a base de imposição, as tendências
de mercado nos seus diversos aspectos – padroni-
zação, embalagem, rotulagem -, os canais de distri-
buição, além de comentários acerca dos produtos

brasileiros e que medidas deveriam ser tomadas para
tornar os produtos nacionais mais competitivos no
mercado internacional.

2 - CARACTERIZAÇÃO GERAL
DO SETOR

A apicultura brasileira, ao longo do tempo, tem
passado por várias fases de desenvolvimento. A
primeira baseou-se no aproveitamento das abelhas
nativas; a segunda iniciou-se com a chegada das raças
de abelhas européias; e a terceira coincide com a
introdução, em território brasileiro, da subespécie
africana, que se adaptou facilmente ao clima nor-
destino, chegando a atingir uma produtividade con-
siderável.

Até recentemente, o setor apícola nordestino
não possuía qualquer estratégia de mercado. Os
negócios se davam de forma empírica e os apicul-
tores pouco se pautavam por uma estratégia co-
mercial. A apicultura era praticada de forma difusa,
e mesmo os grupos empresariais itinerantes do Piauí
e da Chapada do Araripe, entre Pernambuco e
Ceará, praticavam uma apicultura primitiva e até
mesmo predatória, embora de forma menos irraci-
onal que a exercida pelos pequenos produtores.  Isso
contribuiu para diminuir bastante a qualidade do mel
nordestino e para reduzir a eficiência econômica
desse setor na região. São fatos que ocorreram prin-
cipalmente nos Estados do Piauí, Ceará e Pernam-
buco, maiores produtores apícolas do Nordeste, na
década de 50 e na primeira metade dos anos 60.
Em lugar de capturar os enxames para explorá-los
com racionalidade, ateava-se fogo aos cortiços, após
o que se praticava uma espremedura manual sem
qualquer processo de centrifugação destinado a se-
parar as impurezas.

As maiores dificuldades da apicultura brasileira
foram sendo superadas à medida em que o manejo
das abelhas africanizadas se aperfeiçoava. A pro-
dução de mel e a oferta no mercado interno ampli-
aram-se de tal forma que possibilitaram ao Brasil
tornar-se um grande produtor de mel e dos demais
produtos apícolas que interessam ao mercado mun-
dial. No Nordeste, as abelhas africanizadas adap-
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taram-se totalmente ao habitat natural, tendo em
vista as semelhanças das características climáticas
da região com as do seu local de origem, tornando
a apicultura uma atividade de grande importância
socioeconômica para a região, não só pela produ-
ção do mel, que ainda é o principal objetivo dos
apicultores, mas também pela exploração de outros
produtos como o pólen, a geléia real, a apitoxina
(veneno) e, principalmente, a própolis, de maior
demanda pelos mercados asiático e europeu.

Contudo, a produção de mel do Brasil ainda é
bastante inferior à da China, Argentina e México,
maiores fornecedores do produto em nível mundial,
e mesmo à de alguns países da Comunidade Euro-
péia, a exemplo da Espanha e Alemanha, e até à dos
Estados Unidos, um dos países líderes no mercado
importador. Segundo relatório da Organização das
Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura
(Fao) (COUTO; COUTO, 1996), a produção mun-
dial de mel para 1993 correspondeu a 1,176 milhão
de toneladas, enquanto a América do Sul processou
84,8 mil toneladas, quantidade equivalente a apenas
7,2% daquele volume. Por sua vez, o Brasil respon-
sabilizou-se por 23,7% da produção sul-americana
(20,1 mil toneladas). Situava-se, então, como o 16o

produtor apícola no cenário mundial, posição que
chegou a se modificar sensivelmente em 1994 devi-
do aos efeitos da ‘varroa’, um parasito que dizimou
inúmeras famílias de abelhas em vários países apicul-
tores. O Brasil apresenta a vantagem de dispor de
um pasto silvestre, variado e abundante, como é o
caso do nordestino, o que viabiliza o manejo migra-
tório, permitindo uma produção sem interrupções. A
produtividade aferida em muitas áreas da região cor-
responde a quase duas vezes a do melhor desempe-
nho mundial, atingindo 100 kg/ano contra apenas 55
kg/ano obtidos no Canadá.

Nas condições do semi-árido nordestino, se
praticada em bases racionais, a apicultura surge
como mais uma opção econômica para o pequeno
produtor rural. O grande potencial apícola da re-
gião, aliado à adaptação da abelha africanizada,
necessita apenas de tecnologia apropriada para tor-
nar a apicultura mais uma fonte de renda para o pro-
prietário rural do Nordeste.

O Nordeste é uma das duas regiões do mun-
do (a outra localiza-se no México) que apresenta
condições ideais e privilegiadas para produzir mel
orgânico, sem quaisquer resíduos de defensivos
agrícolas, utilizados nos grandes centros produto-
res rurais. Embora o mel produzido no Nordeste
encontre alguns similares, em termos de nutrien-
tes, no Sul e Centro-Oeste do País, a região pos-
sui uma vantagem importante pelo fato de a sua
flora ser nativa. Enquanto, no Nordeste, as flora-
das típicas são predominantemente silvestres, a
exemplo da algaroba, angico, angelim, cipó-bran-
co, cipó-uva, catanduba, marmeleiro, umburana-
de-cheiro, vassourinha-de-botão, entre outros, ou
provêm de culturas que não requerem o uso de
agrotóxicos, como o caju, nas outras regiões, as
culturas mais utilizadas na produção apícola so-
frem com a utilização de agrotóxicos, como é o
caso da laranjeira e da macieira entre outras.

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE), o Brasil produziu em 2000 cerca
de 21,9 mil toneladas de mel de abelha, tendo o
Nordeste sido  responsável  por 3,7 mil toneladas
(17,1% da produção nacional). Destas, o Piauí res-
pondeu por 49,7%  do total produzido (ver TABE-
LA 1), correspondente a 8,5% da produção nacio-
nal, seguido pelo Ceará e Bahia. Embora tenha pro-
duzido quase a metade do mel de abelha nordestino,
o valor da produção do Piauí correspondeu a pouco
mais de ¼  do volume de recursos oriundos do setor
(26,4%), ao passo que, na Bahia, essa proporção
equivaleu a 38,1%. Em 1995, a região possuía 391
municípios que produziam  mel de abelha e, em 2000,
já havia  544 municípios  nessa condição.

A Bahia apresentou maior número de municí-
pios produtores de mel de abelha no Nordeste
(24,3%), seguida pelo Piauí (23,9%) e pelo Ceará
(17,3%). Apesar de a Bahia possuir um número sig-
nificativo de municípios produtores de mel (132),
apenas 3   apontavam produção que excedia as 30
toneladas/ano, ao passo que,  no Piauí, foram 16 os
com produção acima desse nível. Além desses, ano-
taram-se 6 municípios no Ceará e apenas um no
Rio Grande do Norte, em Pernambuco e no Mara-
nhão (TABELA 2).
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TABELA 1
NORDESTE: QUANTIDADE PRODUZIDA, VALOR DA PRODUÇÃO E NÚMERO DE MUNICÍPIOS

PRODUTORES DE MEL (2000)

Estados

            Qtde. Produzida                    Valor da Produção                  Municípios
 (t)          (R$1.000)             Produtores

No ABS.     %             No ABS.        %                  No ABS.    %

Maranhão 132,5 3,5 363,9 3,0 23 4,2
Piauí 1.862,7 49,7 2.827,1 31,9 130 23,9
Ceará 654,8 17,5 1.441,6 24,2 94 17,3
R. G. do Norte 171,1 4,6 702,2 4,3 50 9,2
Paraíba 30,0 0,8 206,0 4,0 24 4,4
Pernambuco 344,3 9,2 891,8 7,8 61 11,2
Alagoas 13,9 0,3 60,8 2,4 9 1,6
Sergipe 17,8 0,5 133,5 1,8 21 3,9
Bahia 520,9 13,9 4.073,1 20,5 132 24,3

Nordeste 3.748,0 100,0 10.700,0 100,0 544 100,0

Sul 12.670,1 - 45.327,8 - - -
Sudeste 4513,5 - 22.538,6 - - -

Brasil 21.865,1 - 86.640,3 - - -

FONTE: IBGE, Produção Pecuária Municipal, 2000

A atividade apícola comercial do Piauí é recen-
te. Contudo, com a organização dos produtores em
cooperativas e associações, o Estado vem apresen-
tando resultados extraordinários nestas duas últimas
décadas. Segundo o IBGE, a produção piauiense
de mel de abelha atingiu, em 1995, cerca de 1.020
toneladas. Em 2000, a produção estadual registrou
um crescimento de 177% em relação a 1995 no
tocante à quantidade produzida (TABELA 1). Con-
tando com inúmeras cooperativas e associações, o
Piauí registra ainda a presença das maiores empre-
sas apícolas da região. A história da produção apí-
cola piauiense tem passagem obrigatória por três
apicultores paulistas, os irmãos Arlindo e Arnaldo
Wenzel e Américo Bende, que, em 1977, implanta-
ram no Estado uma apicultura levada a cabo em
moldes racionais.

Na mesorregião do sudeste Piauiense, mais es-
pecificamente nas microrregiões do Alto Médio
Canindé  (municípios de Campo Grande do Piauí e
Paes Landim), de Picos (municípios de Colônia do
Piauí e Picos) e de Pio IX (municípios de Monse-
nhor Hipólito e Santo Antônio de Lisboa), concen-

tram-se os maiores  produtores de mel de abelha do
Piauí, responsáveis  por 33% da produção do Esta-
do. No que diz respeito ao valor da produção, re-
presentam 37%. Outra área produtora de mel de
abelha no Estado é a da microrregião de São Rai-
mundo Nonato, localizada na mesorregião do sudo-
este Piauiense (municípios de Bonfim do Piauí, São
Raimundo Nonato e Várzea Branca), que produziu
243,1 toneladas de mel em 2000 (TABELA 2).

Em 1997 estatísticas da Empresa Brasileira de
Pesquisa Agropecuária (Embrapa) indicavam a exis-
tência de 5.135 apicultores no Piauí, os quais opera-
vam cerca de 282,5 mil colmeias. Destas, aproxima-
damente 47,4% (133,85 mil) achavam-se em pro-
dução naquele ano, sendo responsáveis por 4.564,8
toneladas de mel, o que correspondia a uma produti-
vidade média de 34,1 kg/colmeia/ano.

O Ceará, segundo maior produtor de mel de
abelha do Nordeste, tem nas mesorregiões do Ja-
guaribe - mais especificamente na microrregião do
Baixo Jaguaribe (municípios de Alto Santo e Limoei-
ro do Norte) - e do sul cearense (microrregião do
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Cariri, municípios do Crato e Santana do Cariri), as
suas maiores áreas produtoras. Esses municípios res-
ponsabilizaram-se, em seu conjunto, por 8,8% do
mel produzido no Nordeste e por 50,5% do mel pro-
duzido no Estado. Cumpre destacar, no plano muni-
cipal, os municípios de Santana do Cariri, que pro-
duziu 3,4% do mel regional e gerou recursos equiva-
lentes a 3,2% do volume verificado na região (TA-
BELA 2), e de Alto Santo, com participação de 2,6%
do produto processado e 1,5% do respectivo valor
da produção regional.

Além do Piauí, o Ceará e a Bahia estão a reve-
lar, atualmente, um maior potencial para a explora-
ção apícola no Nordeste, o que é fruto de toda uma
ação voltada para o fortalecimento do setor. A reali-
dade da apicultura cearense hoje chega a ser mais
animadora até mesmo do que aquela referida pelas
TABELAS 1 e 2, cujos dados correspondem ao ano
2000.  Com o advento do Projeto Rainha, a apicul-
tura cearense vem despertando o interesse principal-
mente dos pequenos produtores rurais. Nesse senti-
do, o município de Mombaça contava, em julho de
2002, com 220 apicultores, com 10.000 colmeias,
apresentando uma capacidade instalada de produ-
ção anual de mel de abelha em torno de 300 tonela-
das, exportadas na sua maioria para a Europa. Como
se pode observar, a produção desse município em
2000, segundo o IBGE, era de 40 toneladas, o que
representa um incremento de  6,5 vezes.

Na raiz dos determinantes endógenos do êxito
da apicultura cearense, afiguram-se a organização dos
municípios, a estruturação das atividades em associ-
ações e cooperativas e a vontade dos produtores em
prosperar. Como determinantes exógenos mencio-
nam-se as ações do Projeto Rainha, a atuação da
Cooperativa dos Criadores de Abelhas Melíferas do
Ceará (Coopermel), os financiamentos do Banco do
Nordeste à produção e implantação do projeto e a
própria concepção do programa, organizado em co-
munidades com alguma oferta de infra-estrutura. Den-
tre os principais efeitos, destacam-se a melhoria da
qualidade de vida das comunidades beneficiadas, a
elevação da renda das famílias envolvidas e o conse-
qüente aumento do nível de consumo. O impacto
externo de maior relevância reside no fato de o mo-
delo de exploração apícola do projeto tornar-se uma
referência para outros Estados que exploram a api-

cultura, a exemplo de Minas Gerais, Bahia, Tocan-
tins, Mato Grosso e Maranhão.

Em Pernambuco, quarto produtor de mel de
abelha do Nordeste, a região do Araripe vem se des-
tacando como a mais promissora. Embora exista nes-
sa área apenas o município de Araripina, que apre-
senta produção expressiva (acima de 30 toneladas),
observou-se na região do Sertão Pernambucano, em
2000, uma produção de 279,3 toneladas de mel cen-
trifugado. Estima-se que essa região conte atualmen-
te  com cerca de 120 apicultores que movimentam em
torno de 5.000 colmeias, sem levar em consideração
os apiários migratórios oriundos dos Estados do Piauí
e do Ceará, nos períodos de grandes floradas.

Na Zona da Mata do Estado de Pernambuco,
embora a apicultura se apresenta de forma pouco
expressiva, a descoberta, por alguns produtores, da
possibilidade de explorar as abelhas para aproveita-
mento de outros produtos, como própolis, geléia real
e pólen, poderá servir como fator impulsionador do
incremento da apicultura na área.

Outra zona promissora é a microrregião do São
Francisco Pernambucano, que abrange os municípi-
os de Petrolina, Santa Maria da Boa Vista, Cabro-
bó, Belém do São Francisco e Petrolândia. Ela pos-
sui grande potencial para a exploração apícola, ten-
do em vista as condições climáticas e a vegetação
xerófita, que oferece vigor florístico, rico em néctar e
pólen, além de uma exploração agrícola irrigada du-
rante todo o ano. O principal fator limitante ao de-
senvolvimento apícola nessa área é o uso indiscrimi-
nado de defensivos agrícolas, de alta toxidez para as
abelhas.

Devido ao crescimento apresentado pelo setor
no Nordeste nos últimos cinco anos, a expectativa é
de que, em futuro próximo, a região passe a contar
com, aproximadamente,  40 mil pequenos apiculto-
res. Levando-se em conta, como base para estimati-
va, que cada produtor possua 100 colmeias e que
cada uma delas produza o equivalente a 50kg de mel/
ano significaria uma produção de mel corresponden-
te a cerca de 200 mil toneladas/ano, o que  tornaria o
País o maior produtor de mel da América do Sul e
um dos maiores do mundo, podendo concorrer em
pé de igualdade com a China.
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TABELA 2
NORDESTE: MUNICÍPIOS QUE PRODUZEM MAIS DE 20 TONELADAS

DE MEL DE ABELHA (2000)

                 Municípios
       Quantidade Produzida               Valor da Produção

t                % s/NE        R$1.000,00      % s/NE

Maranhão 93,00 2,5 232,50 2,2
• Santa Luzia do Paruá 93,00 2,5 232,50 2,2

Piauí 1.145,52 30,6 1.756,65 16,4
• Bonfim do Piauí 38,76 1,0 32,95 0,3
• Campo Grande do Piauí 215,00 5,7 408,50 3,8
• Colônia do Piauí 52,58 1,4 47,32 0,4
• Conceição do Canindé 54,63 1,5 71,02 0,7
• Esperantina 44,21 1,2 44,21 0,4
• Itainópolis 45,63 1,2 73,00 0,7
• Jaicós 48,24 1,3 72,35 0,7
• Luís Correia 30,00 0,8 75,00 0,7
• Monsenhor Hipólito 95,00 2,5 180,50 1,7
• Paes Landim 32,30 0,9 41,99 0,4
• Pedro II 35,99 1,0 79,18 0,7
• Picos 126,40 3,4 192,13 1,8
• Pimenteiras 30,45 0,8 42,63 0,4
• Santo Antônio de Lisboa 92,00 2,4 165,60 1,5
• São Raimundo Nonato 171,46 4,6 202,33 1,9
• Várzea Branca 32,87 0,9 27,94 0,2

Ceará 402,98 10,7 887,09 8,3
• Alto Santo 98,00 2,6 163,66 1,5
• Chorozinho 32,40 0,9 64,80 0,6
• Crato 45,16 1,2 132,32 1,2
• Limoeiro do Norte 60,40 1,6 102,08 1,0
• Mombaça 40,00 1,1 80,00 0,7
• Santana do Cariri 127,02 3,4 344,23 3,2

Rio Grande do Norte 89,86 2,4 404,35 3,8
• Apodi 89,86 2,4 404,35 3,8

Pernambuco 189,00 5,0 264,60 2,5

•  Araripina 189,00 5,0 264,60 2,5

Bahia 202,00 5,3 1.856,80 17,4

• Caravelas 32,00 0,8 156,80 1,5
• Ribeira do Pombal 80,00 2,1 800,00 7,5
• Tucano 90,00 2,4 900,00 8,4

Total municípios maiores produtores 2.122,36 56,5 5.401,99 50,6

TOTAL NORDESTE 3.748,00 100,0 10.700,00 100,0

FONTE: IBGE, Produção Pecuária Municipal, 2000
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3 - PRINCIPAIS PRODUTOS

A apicultura nordestina vem-se expandindo a
cada ano, o que se deve ao interesse pelos bons
preços alcançados pelos seus produtos, como mel,
pólen, própolis, geléia real, principalmente para os
adeptos da medicina natural, e à conscientização do
papel polinizador sobre as plantas exercido pelas
abelhas. A qualidade dos produtos, por sua vez, é
fator fundamental, sendo essencial que os apiculto-
res os conheçam e adotem manejos adequados.

O mel de abelha é um produto complexo e seus
componentes químicos transformam-no em um ele-
mento natural de altíssimo valor nutritivo. Como prin-
cipal matéria-prima utilizada para produção do mel
destaca-se o pólen, composto de proteínas, gordu-
ras, minerais, água, carboidratos, antibióticos, enzi-
mas, vitaminas e hormônios de crescimento.

Outro produto em grande ascensão no merca-
do é a própolis, que tem uso bastante difundido na
medicina natural. Atualmente, é objeto de pesqui-
sas científicas, tendo em vista suas propriedades
biológicas: antibiótica, antiinflamatória, anestésica,
cicatrizante, imunológica, antioxidante, entre outras.
O consumo mundial de própolis vem aumentando
ano a ano, despertando cada vez mais o interesse
das nações produtoras de fármacos, que  têm feito
propostas para adquirir no Brasil quantidades sem-
pre maiores do produto.

Apesar de vir-se destacando como uma área
de excelência apícola, o Nordeste não tem tradição
na exploração da própolis. Não existe um sistema
de produção dirigido, mas apenas o aproveitamen-
to através de raspagens. Porém, já há alguns pro-
dutores que aproveitam as reservas de própolis e
comercializam-nas na forma in natura ou em solu-
ção alcoólica, usufruindo, assim, mais uma alterna-
tiva de renda.

Outro produto em expansão é a geléia real, rica
em proteínas, açúcares reduzidos (frutose e gluco-
se), minerais, todas as vitaminas, com destaque para
a vitamina E, e hormônios sexuais. A produção da
geléia real é um trabalho de laboratório e requer
mão-de-obra especializada, exigindo dos apiculto-

res cuidados especiais para seu sucesso tanto na
produção como na comercialização.

Porém, o mais recente e promissor produto da
atividade apícola é a exploração da apitoxina (ve-
neno da abelha), cuja dificuldade maior reside na
sua extração, o que explica o alto valor comercial
que esse produto atinge. O veneno da abelha é hoje
bastante estudado no mundo, principalmente pela
indústria de fármacos. Possui efeitos benéficos, atu-
ando com resultados positivos comprovados nos
casos de artrite, reumatismo, tonificação das célu-
las cerebrais e da musculação cardíaca, neurite e
hipertensão. Devido a tais fatores, a apitoxina vem
despertando, a cada dia, mais interesse de labora-
tórios internacionais. Um dos subprodutos da api-
toxina, a dolapina, que equivale a uma fração cor-
respondente a 2% do veneno da abelha, é 70% mais
poderoso do que o mais forte antiinflamatório exis-
tente, a edometafina. Um miligrama desse produto
era cotado no mercado, em 2000, em aproximada-
mente US$ 400.

O problema ainda consiste em extrair a apito-
xina em quantidade que traga ganhos de escala ao
produtor. A Cooperativa Nacional dos Produtores
de Apitoxina (Conap), com sede em Belo Horizon-
te/MG, tem-se utilizado de sistema praticado nos
Estados Unidos e adaptado no Brasil pela Univer-
sidade Estadual Paulista (UNESP), de Rio Claro,
que  corresponde a uma caixa de madeira coberta
por chapa acrílica, com o piso composto por duas
placas de vidro, por onde correm filamentos de metal
ligados a  uma bateria de automóvel. Essa caixa,
colocada estrategicamente na entrada da colméia,
torna-se passagem obrigatória para as abelhas. A
bateria é ligada e os filamentos emitem choques. As
abelhas, para se defenderem da agressão, ferroam
os filamentos e, não conseguindo penetrá-los, des-
carregam o veneno sobre eles, o qual escorre para
as placas de vidro. A extração do veneno não causa
mal algum às abelhas, deixando-as apenas agitadas.
A colheita, no entanto, só deve ser feita a cada três
dias. Em cada extração, a quantidade de veneno
colhida é diminuta, somente 10 a 15 mg/colmeia e,
desse total coletado, cerca de 20% se perdem no
processo de purificação. Assim, para se obter ape-
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nas um grama de veneno, necessita-se de algo em
torno de 100 coletas, o que torna elevado o seu
preço. No Brasil, apenas os laboratórios de farmá-
cia de manipulação usam a apitoxina para desen-
volver antiinflamatórios, utilizados no tratamento da
artrite e do reumatismo. No entanto, é pretensão da
Conap aumentar a produção através de difusão tec-
nológica entre os apicultores, inclusive do Nordes-
te, para alcançar o mercado externo. A Conap pro-
duzia em 2000 cerca de 3 gramas de veneno por
mês, vendido na sua totalidade a laboratórios e far-
mácias de manipulação do país a um preço de US$
200 por grama.

No Nordeste, poucos são os apicultores que
se interessam pela produção de apitoxina, princi-
palmente por falta de conhecimento. Há apenas al-
guns produtores, no Piauí e no Ceará, que já pro-
duzem a pomada de apitoxina utilizada externamente
como ungüento.

4 - CONSIDERAÇÕES SOBRE A
PRODUÇÃO APÍCOLA NO
NORDESTE: A VISÃO DOS
PRODUTORES

Este item baseia-se em informações obtidas de
entrevistas semi-estruturadas com 28 produtores do
setor apícola nordestino, 32% representativos de
pequenos apicultores, 22% de médios produtores
e 46% de grandes apicultores. As entrevistas foram
realizadas nos Estados do Piauí (municípios de Pi-
cos e Jaicós), Ceará (municípios de Crato, Barba-
lha e Pacajus), Pernambuco (municípios de Salgueiro
e Petrolândia), Rio Grande do Norte (município do
Apodi) e Bahia (município de Juazeiro).

A maioria dos produtores trabalha apenas com
produtos in natura, registrando-se alguns que ope-
ram com o chamado mel composto, ou seja, o mel
misturado em proporções predeterminadas com
componentes produzidos pela própria abelha, como
a própolis, geléia real e pólen e/ou outros elementos
da flora medicinal, como agrião, alho, aroeira, co-
paíba, eucalipto, guaraná, hortelã, malva, menta e
romã, dentre outros.

A média de produção é de 50kg/colmeia/ano,
quantidade que pode ser melhorada através de as-
sistência técnica, orientação da distribuição dos api-
ários e número de colmeias por apiário para um
aproveitamento adequado do pasto apícola. Um
manejo adequado, com troca de cera no momento
certo e substituição de rainhas de linhagens selecio-
nadas com aptidão para maiores produções, baixa
agressividade e resistência a doenças, é também um
caminho correto para a melhoria da produtividade.

Um problema observado diz respeito à mão-
de-obra utilizada no trato com as colmeias. Não
existe seleção de pessoal e os próprios produtores
se consideram auto-suficientes para desempenha-
rem todo o manejo das abelhas, mesmo sem co-
nhecerem quase nada sobre a sua biologia. Por ou-
tro lado, quando há necessidade de pessoal, con-
tratam pessoas sem experiência, treinadas por eles
próprios. A apicultura, mesmo sendo uma atividade
antiga, ainda é desconhecida para a maioria dos
homens do campo que, quando querem obter al-
gum mel, fazem-no de maneira predatória, através
da caça aos enxames, que muitas vezes são total-
mente destruídos com fogo ou veneno. Tentando
minimizar essa situação, alguns produtores utilizam
uma parte do tempo dos trabalhadores, retirando-
os provisoriamente das tarefas agrícolas para trei-
namentos voltados à exploração apícola.

Quanto ao perfil tecnológico, as empresas mai-
ores dispõem de uma infra-estrutura que atende às
exigências do Ministério da Agricultura. Algumas
possuem, no seu quadro de pessoal, veterinários e
farmacêuticos para os serviços de inspeção sanitá-
ria e operam  com maquinários e utensílios adequa-
dos para todo o beneficiamento dos produtos que
se dispõem a explorar.

As cooperativas, por sua vez, estão bem estru-
turadas para beneficiar os produtos para o merca-
do interno. Porém, se pretenderem ter acesso ao
comércio externo, necessitam de investimentos para
aquisição de equipamentos mais sofisticados, a
exemplo do desumidificador, que serve para desi-
dratar o mel, e do descristalizador, que retorna o
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mel cristalizado ao estado líquido, tornando o pro-
duto compatível com os padrões exigidos internaci-
onalmente.

Quanto ao manejo, a apicultura nordestina ain-
da deixa muito a desejar, principalmente no que se
refere ao melhoramento genético, à substituição de
rainhas, à distribuição das colmeias, no caso da api-
cultura migratória, e à exploração de outros produ-
tos apícolas, como pólen, própolis e geléia real, que
exigem mão-de-obra especializada para tornar os
produtos competitivos em qualquer mercado.

No que diz respeito ao faturamento, um pro-
dutor de pequeno porte, com apenas 100 colmeias,
cada uma apresentando uma produtividade de 50kg
de mel por ano, colhe, no seu conjunto, um volume
correspondente a 3.570 litros (levando-se em con-
ta que 1 litro de mel equivale a 1,4 kg). Conside-
rando-se um total de 70% das colmeias em ativida-
de produtiva, esse produtor dispõe de cerca de
2.500 litros para comercializar, o que significa um
faturamento bruto de R$ 5.000,00, com o litro do
mel cotado a R$ 2,00. Um apicultor de médio por-
te, com um apiário composto por 350 colmeias,
apresenta uma produção média de aproximadamente
875 litros (mantidas as mesmas proporções acima
determinadas), faturando algo em torno de 17,5 mil
reais. Por sua vez, os grandes apicultores, aí incluí-
das as empresas apícolas nordestinas, apresentam,
segundo as informações coletadas pela pesquisa,
receita bruta que varia de 50 mil a mais de um mi-
lhão de reais, como é o caso das grandes empre-
sas, cuja linha de produção contempla, além do mel,
da geléia real, da própolis e da cera, a extração da
apitoxina e a geração de abelhas rainhas.

É responsabilidade do apicultor levar ao con-
sumidor um produto de qualidade e, para isto, é
preciso contar com uma infra-estrutura adequada
para o seu manuseio. Os produtos devem ser anali-
sados quanto à sua qualidade, devidamente emba-
lados em potes, garrafas ou frascos de “boca” lar-
ga, com rótulos e etiquetas atrativas. Alguns produ-
tores destacaram a importância de se investir na
imagem do mel nordestino, mostrando-o como pro-
duto de qualidades especiais, salientando o fato de

o mesmo originar-se de plantas nativas que não uti-
lizam agrotóxicos ou defensivos agrícolas - o cha-
mado “mel orgânico”- podendo-se alcançar, no
mercado externo, preços superiores aos obtidos pelo
mel comumente comercializado.

Quanto ao processo produtivo, este se relaci-
ona diretamente com o manejo adequado do apiá-
rio, ou seja, com todos os trabalhos realizados nas
colmeias direcionados para o tipo de produto a ser
explorado. No manejo, deve-se observar a sanida-
de, a alimentação artificial, quando for necessária, a
colocação ou retirada de melgueiras2, a união e/ou
divisão de família, a coleta de mel ou de outros pro-
dutos, a troca de cera, a substituição de rainhas e
outras práticas. Esses trabalhos devem ser feitos de
acordo com a época do ano e as necessidades da
criação, com o objetivo de se conseguir uma boa
produção, o que ocorre quando se obtêm de 40 a
50 kg de mel/colmeia/ano, com 70% das colmeias
do apiário em produção (MOREIRA, 1993). Este
resultado, porém, pode ser aumentado com a utili-
zação de melhores técnicas e maior conhecimento
sobre a vida das abelhas.

No semi-árido nordestino, verificam-se apenas
duas estações climáticas anuais: a chuvosa, que ge-
ralmente ocorre no primeiro semestre do ano, e a
seca, a partir do segundo semestre. A caatinga é a
principal formação vegetal, apresentando grande
número de espécies herbáceas, cujas freqüências e
densidades dependem do período chuvoso, e es-
pécies arbustivas e arbóreas, que são menos de-
pendentes do regime pluvial. Como a grande maio-
ria das plantas floresce durante a estação chuvosa,
explica-se a presença de apicultores migratórios na
caatinga nesta época do ano, o mesmo acontecen-
do com a grande produção de mel por parte da
apicultura fixa.

As empresas que praticam apicultura migrató-
ria e colhem maiores quantidades de produtos, ge-
ralmente dirigem-se a cooperativas, a associações
ou a comerciantes atacadistas para escoamento da

2 Cortiços com favos de mel.
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sua produção. Nas regiões com boa produção de
mel, o associativismo vem-se fortalecendo. Micro,
pequenos e até médios apicultores têm procurado
reunir-se em torno de entidades associativas, de uso
comunitário, principalmente no que concerne a ati-
vidades como a centrifugação, a pasteurização e o
envase do mel, mediante o pagamento de taxa de
administração. Por sua vez, é significativa a presen-
ça do comerciante atacadista nas grandes cidades
– onde se localiza a expressiva maioria dos consu-
midores do mel e de outros produtos apícolas – ,
uma vez que ele atua como elo entre os produtores
e os consumidores finais.

A empresa Wenzel, uma das precursoras da
apicultura no Nordeste, ao se transferir de Bauru,
em São Paulo, para Picos, no Piauí, teve como base
sua experiência em conhecer e avaliar as floradas
nativas. Para explorar essa descoberta, que inclui,
no mínimo, seis floradas, a empresa pratica apicul-
tura migratória, assim distribuída: de janeiro a abril,
as colmeias permanecem em Picos (PI); de maio a
agosto vão para Pacajus (CE); e no último quadri-
mestre, as abelhas são levadas para a Chapada do
Araripe, na região do Crato (CE). Com esse mane-
jo apicultura/flora, essa empresa conseguiu, no iní-
cio, com duas mil colméias, uma média de 100kg/
colmeia/ano. Hoje, devido ao grande número de
apicultores na área e à má distribuição dos apiários,
o que leva, em alguns casos, à saturação da pasta-
gem apícola, a produção média é da ordem de 50kg/
colmeia/ano.

A maioria dos apicultores entrevistados faz o
manejo mínimo necessário, mas, mesmo assim, con-
segue-se uma produção média de 50 quilos/colmeia/
ano. Isto demonstra a capacidade da flora local e,
ao mesmo tempo, chama a atenção para a necessi-
dade de uma boa orientação técnica  que, certa-
mente, aumentará em muito a produtividade.

Como pontos positivos da apicultura no Nor-
deste, destacam-se o clima quente, a flora rica em
espécies vegetais fornecedoras de matéria-prima
para as abelhas e a abundância de enxames. Uma
das vantagens da apicultura é a facilidade para a
sua implementação. Dependendo basicamente da

flora existente e das condições edafoclimáticas, os
produtos apícolas apresentam uma alta produtivi-
dade e seu rendimento, havendo comercialização
bem feita, chega  a ser maior do que o obtido pela
agricultura.  Nota-se, por exemplo, que o homem
do campo, com um pequeno apiário fixo e traba-
lhando apenas 30 horas/mês, pode obter um lucro
maior do que o adquirido na atividade agrícola, des-
pendendo, na tarefa apícola, muito menos tempo e
dinheiro. Ademais, a exploração apícola não só eleva
a renda como também se apresenta como um valio-
so componente da melhoria alimentar das famílias
de baixa renda. O aspecto mais importante dessa
atividade é a polinização das culturas agrícolas, res-
ponsáveis pela preservação de muitas espécies de
plantas nativas que dependem da polinização cru-
zada. A produção de diversas culturas pode ser au-
mentada em até 300% apenas com a distribuição
de colmeias próximas às áreas de lavoura durante a
florada.

A apicultura regional não é reconhecida como
fonte de emprego e renda, como um negócio em-
presarial, embora, em alguns Estados, como no
Ceará e na Bahia, esse quadro tenha apresentado
uma reversão. No Ceará, a infra-estrutura de pro-
cessamento é a mais bem formada do Nordeste. O
governo estadual, juntamente com o Banco do Nor-
deste do Brasil (BNB), tem incentivado os peque-
nos apicultores a ampliarem sua atuação, mostran-
do que a atividade é uma excelente oportunidade
econômica para a área rural, mais rentável até do
que outras preconizadas com certa ênfase, como a
caprino-ovinocultura e a piscicultura. No Estado da
Bahia, está se implantando o primeiro pólo apícola
na região da Chapada Diamantina, através de uma
parceria entre a Escola de Agronomia e a Escola de
Medicina Veterinária da Universidade Federal da
Bahia (UFBA), a Associação dos Apicultores da
Bahia e o Banco do Nordeste, que está viabilizan-
do recursos pela linha de crédito do Programa de
Geração de Emprego e Renda (Proger). A meta dos
apicultores baianos era, através de uma apicultura
migratória, produzirem, já em 1999, 360 toneladas
de mel, a serem, em larga parcela, exportadas para
o Canadá. De acordo com estimativas da Federa-
ção dos Apicultores da Bahia, esse Estado respon-
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sabiliza-se por cerca de 8% da produção nacional
de mel, atingindo, anualmente, as 3 mil toneladas,
movimentando 9 milhões de reais e ocupando cer-
ca de 1,5 mil pessoas. Segundo essa fonte, a Bahia
tem capacidade para produzir 100 mil toneladas de
mel por ano, por ser a vegetação da zona semi-
árida estadual bastante rica em plantas xerófilas, com
elevada concentração de néctar e pólen. O que fal-
ta para tanto é mais incentivo governamental medi-
ante financiamentos e fomento à assistência técnica.

No caso do acesso ao crédito, no Ceará, o
segmento beneficiou-se pelo Projeto Rainha, o maior
programa apícola do continente americano. Con-
siste em uma parceria entre a Cooperativa dos Cri-
adores de Abelhas Melíferas do Ceará (Cooper-
mel), o Núcleo de Tecnologia Industrial do Ceará
(Nutec), o Serviço Brasileiro de Apoio à Pequena e
Média Empresa (Sebrae-Ce) e o Banco do Nor-
deste. Atuava em torno de 200 comunidades em
2000, distribuídas em 50 municípios, tendo benefi-
ciado 1.119 pessoas ou entidades de forma direta e
4.476 indiretamente, além do que proporcionou fi-
nanciamento, por meio de convênio com o referido
banco, a 78 associações comunitárias, envolvendo
recursos no valor de R$ 7,3 milhões.

Trata-se de um programa de fusão tecnológica
que objetiva transformar o pequeno proprietário
rural, que é, por natureza, um caçador e extermina-
dor de abelhas, em apicultor. Visa dotar esse ele-
mento de conhecimento básico sobre apicultura, de
modo que ele possa criar abelhas racionalmente e
tornar essa atividade uma fonte de emprego e renda
para si e sua família. Em pouco tempo, a meta é
transformar as pequenas unidades produtivas no
sentido de levá-las a um padrão de qualidade ade-
quado à comercialização interna e externa.

A despeito do Projeto Rainha, o segmento como
um todo ressente-se da dificuldade para obter cré-
dito. Deve-se salientar que, no contexto mais geral,
as condições de financiamento para o setor são pre-
cárias, sobretudo para os apicultores de pequeno
porte. As instituições bancárias fingem que estão
disponibilizando recursos para a apicultura e o api-
cultor supõe estar recebendo um grande benefício.

Na realidade, não existe uma política de crédito que
contemple o segmento de modo que se possa con-
firmar a existência de um consistente programa de
financiamento. Existem apenas casos pontuais em
que poucos produtores conseguem créditos espe-
cíficos para a apicultura, oriundos do Fundo Conti-
tucional de Financiamento do Nordeste (FNE), Pro-
fat e Programa Nacional de Fortalecimento da Agri-
cultura Familiar (Pronaf).

A condição de precariedade da população re-
sidente no semi-árido nordestino, bem como a dos
produtores que lidam com a apicultura, não permite
acesso da grande maioria deles a inovações tecno-
lógicas no processo produtivo, sobretudo em face
da agravante da falta de perspectiva de inserção em
um mercado mais amplo. Salvo exceções para as
empresas formalizadas, o processo produtivo é ge-
neralizadamente artesanal.

No que tange às questões mais gerais, parcela
significativa das empresas do setor (71%) utiliza o
controle de qualidade em todo o processo produti-
vo, demonstrando preocupação com a qualidade
dos seus produtos. Quanto ao uso dessa técnica
em relação aos insumos ou componentes, a preva-
lência das respostas recai sobre o controle no rece-
bimento de todas as entregas (67%).

No que diz respeito às normas técnicas, 2/3
das unidades produtivas apícolas não as utilizam,
ora por desconhecerem sua existência, ora por não
terem interesse em usá-las. Acerca das normas téc-
nicas empregadas no que se refere ao produto, ocor-
re praticamente o mesmo quadro relacionado ao
processo, ou seja, pouco menos de 2/3 das empre-
sas desconhecem ou, mesmo sabendo de sua exis-
tência, não as utilizam. Cerca de 29% valem-se das
normas tradicionais do Ministério da Agricultura e
apenas 10% praticam os padrões da série Norma
Brasileira (NBR), ou seja, neste último caso, as
empresas adotam um pouco mais as normas avan-
çadas do que no aspecto referente ao processo.

Em referência às técnicas de organização da
produção, destaca-se o fato de parcela significativa
dos empreendimentos apícolas da região (57%) não
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adotar nenhum procedimento nesse sentido, e que
a prática mais utilizada é a de rodízio, de preferên-
cia nos postos de trabalho, empregada em 19% das
unidades entrevistadas. Por sua vez, aparece em
9,5% das respostas a aplicação da técnica de cír-
culos de controle de qualidade, aparecendo tam-
bém o registro de 5% das empresas valendo-se de
controle estatístico de processos, de células de pro-
dução e de (SIF).

5 - O MERCADO PARA OS
PRODUTOS APÍCOLAS

5.1 - Inserção no Mercado Externo

Há aproximadamente 10 anos, todo o mel pro-
duzido na região era vendido para o Sul do país,
mas, a partir da década de 1990, boa parte da pro-
dução passou a ser comercializada no próprio Nor-
deste e nas regiões Sudeste e Norte. Hoje, o mer-
cado se estende por todo o país, sendo os maiores
consumidores os Estados de Minas Gerais, Rio de
Janeiro e São Paulo. Para os produtores entrevista-
dos, o período correspondente ao segundo semes-
tre do ano não é muito benéfico para essa comerci-
alização. Isso, porém, se deve a uma questão cultu-
ral, visto que as pessoas associam o consumo de
produtos apícolas ao período de inverno, que ge-
ralmente ocorre no primeiro semestre, quando se
usam remédios preventivos ou corretivos contra
afecções respiratórias ocasionadas pela instabilida-
de climática.

A pureza do mel e o seu sabor contribuem para
que os produtos apícolas nordestinos sejam cobi-
çados no mercado externo. Países como Japão, Itá-
lia, Alemanha, França, Estados Unidos, Canadá,
Nova Zelândia, Austrália, Chile e Argentina, dentre
outros, têm demonstrado interesse em adquirir o
produto da região. Embora sejam constantes as pro-
postas para comercialização de produtos apícolas
da região para fora do país, existe o fato de as em-
presas não apresentarem condições de atender o
volume da demanda. Normalmente, essas propos-
tas solicitam um volume de mel equivalente a 30 to-
neladas/mês, mas, dificilmente, qualquer empresa
nordestina possui condições para atender tal deman-
da. Por isso, é importante pensar em trabalhos as-

sociativos, em cooperativas, em parcerias, pois,
sozinhos, os apicultores da região não têm a mínima
condição de chegar a níveis razoáveis de competiti-
vidade.

O setor tem dúvidas sobre o que fazer para
que o seu mel e outros produtos apícolas sejam
comercializados fora do país. Por outro lado, ques-
tiona-se a facilidade com que o mel de outros paí-
ses chega aos supermercados locais, com preços
bem menores que os do produto brasileiro, o que já
começa a incomodar os apicultores nordestinos. Por
isso, os produtores da região precisam rever seus
custos, melhorar a produtividade e buscar incremen-
to tecnológico, objetivando competir em todos os
mercados, tanto em termos de quantidade como de
qualidade dos produtos. Para que isto ocorra, é
muito importante a união do setor, principalmente
dos pequenos e médios apicultores, em associações
e cooperativas, o que facilitará a comercialização e,
principalmente, proporcionará um aumento na pro-
dução. Essa conjunção de esforços possibilitará,
inclusive, a realização de pesquisas de mercado de
interesse do setor e trará mais confiança aos consu-
midores, que passarão a dispor de mais informa-
ções sobre os produtos que estarão adquirindo.

Hoje, a participação das empresas do setor no
comércio externo é diminuta (14% dos estabeleci-
mentos pesquisados) e as empresas que possuem,
no máximo, 2 anos de atividade comercial com o
Exterior destinam apenas 10% de sua produção a
esse mercado.

Os principais mercados para o mel regional
correspondem aos blocos do Acordo de Livre Co-
mércio da América do Norte (Nafta) (fundamen-
talmente Estados Unidos e Canadá) e da União
Européia (Alemanha, França e Itália). O bloco
asiático é representado essencialmente pelo Japão,
para o qual 67% das empresas exportadoras da
região vendem seus produtos, com destaque es-
pecial para o extrato de própolis, refinado ou na
sua forma bruta.

As relações comerciais do segmento apícola
nordestino com o mercado externo passam por uma
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série de exigências que recaem sobre os produtos,
sendo a mais recorrente a questão do padrão de
embalagem. Sobre este aspecto, o mercado externo
é muito rígido, exigindo que o mel seja envasado em
containers (200 kg) de chapa galvanizada e que de-
terminados artefatos utilizados na produção sejam de
polipropileno ou de polietileno.  Também pedem
amostras para análise, de cuja aprovação condicio-
nam-se os pedidos. Acontece que a legislação brasi-
leira relativa ao setor é dúbia e pouco consistente,
devido ao desconhecimento sobre o segmento apí-
cola. Até bem pouco tempo, não existia na apicultura
um controle de qualidade quanto à embalagem dos
produtos, principalmente em referência aos equipa-
mentos utilizados no processo produtivo.

Um dos caminhos para viabilizar a inserção do
segmento no mercado externo é a participação em
eventos internacionais de alimentos. É nessas roda-
das de negócios, marcando presença em debates,
em mesas redondas ou em estandes, que surgem as
oportunidades de as empresas exporem seus pro-
dutos, e, geralmente, os apícolas ocupam um lugar
de destaque nesses encontros. Quanto ao conheci-
mento do mercado externo por parte das empresas
exportadoras de produtos apícolas, 37,5% delas
acompanham as tendências do mesmo através da
participação em feiras e congressos e da leitura de
revistas técnicas.

O mercado externo segue um padrão de mel
homogeneizado, tanto no que diz respeito à colora-
ção quanto ao sabor, o que, no Nordeste, poderia
contar pontos negativos. Por outro lado, é favorá-
vel o fato de o produto regional possuir umidade
baixíssima. Isto impressiona muito por ser um mel
que se assemelha à geléia, não sendo tão líquido
quanto os demais. Pode ser consumido de várias
formas, e uma característica fundamental e rara é
que, apesar de possuir diversos sabores, de acordo
com as florações, não modifica o sabor de um suco,
de uma vitamina ou de uma fruta. Ele melhora o va-
lor nutritivo dos alimentos sem mudar seu paladar, o
que é um traço de extrema importância.

As empresas mais organizadas do setor só vis-
lumbram a chance de a apicultura nordestina se in-

serir no mercado externo se houver, de fato, algum
sistema de organização de transposição de frontei-
ras, dentre os quais os mais conhecidos são as par-
cerias, ou seja, as franquias, as joint ventures e o
sistema multinível. Na medida em que essa organi-
zação, em rede, se consolide, o comércio exterior
estará garantido, pois o mel nordestino, além de
possuir alta qualidade, tem uma produção contínua
durante o ano, o que não acontece nos países de
clima temperado. Para que isso aconteça, será ne-
cessário um esforço concentrado no sentido de se
organizar uma estrutura de produção apícola ato-
mizada. Quando os órgãos de fomento governa-
mentais, em todas as instâncias, puderem organizar
a apicultura como empresa, estimulando os atuais
produtores a terem uma consciência organizativa e
empresarial, não há qualquer dúvida de que esse
setor poder-se-á inserir no mercado externo, mes-
mo conservando a fatia interna, que é ampla e cujos
preços superam em mais de 40% aqueles pratica-
dos no Exterior.

É preciso ter-se uma visão da apicultura inseri-
da no contexto de agronegócio e, dentro dessa pers-
pectiva, há que se ver tudo o que está antes da “fron-
teira”, o que está dentro dela e o que vem depois.
O que está antes deixa muito a desejar porque os
equipamentos utilizados no setor apícola são arte-
sanais e de baixa qualidade. Na apicultura francesa,
ou mesmo na que é praticada na República Tcheca,
encontra-se toda uma cadeia de empresas que tra-
balham com uma verdadeira parafernália de insu-
mos para o setor. Tem-se, nesses casos, um siste-
ma horizontalizado, que, se fosse aplicado à região
Nordeste, permitiria uma apicultura racional. Desse
modo, haveria condições de proteger mais os pro-
dutos apícolas da região frente aos congêneres es-
trangeiros, como é o caso do mel argentino.

Apesar de os pequenos apicultores não vislum-
brarem de imediato maiores perspectivas de se inse-
rirem no mercado externo, para o Nordeste se con-
solidar como um grande exportador apícola, mesmo
com  todas as dificuldades encontradas, elas são bas-
tante amplas. O que se precisa é diversificar a pro-
dução, inclusive no campo da química fina, através
da exploração da apitoxina. Os subprodutos dela
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derivados correspondem a essências de alto valor
comercial, vislumbrando-se, a partir daí, um nicho de
imenso potencial, na medida em que se organize a
apicultura para esse fim. Isso, contudo, não se trata
de tarefa fácil, pois, se o setor é desorganizado na
elaboração dos seus produtos mais conhecidos, como
são os casos do mel, da própolis, da geléia real e da
cera alveolada, imagine-se uma linha que requeira
tecnologia de ponta. É necessário que se tenha um
laboratório que possa remeter para a “porteira” os
padrões e a tecnologia imprescindíveis à exploração
desse subproduto. O desafio, nesse caso, está muito
mais na tecnologia de vanguarda, cujo domínio ocor-
re na França, no Japão e na Alemanha, e é um pro-
cesso que custa caro.

É necessário que se faça uma reengenharia com-
pleta no setor, para que ele possa  tornar-se compe-
titivo, de modo a atender às exigências do mercado
externo. Mesmo reconhecendo que a qualidade do
produto não consista num problema, deve-se ressal-
tar que o próprio manuseio, a utilização adequada de
insumos, a diminuição dos custos de produção e a
existência de mão-de-obra especializada são desafi-
os para um incentivo à competitividade no comércio
exterior. Por sua vez, as fantásticas condições de pro-
dutividade do Nordeste esbarram na questão da co-
mercialização, que é um dos maiores entraves ao
desenvolvimento do setor. A prática comumente uti-
lizada é a de negociação no chamado sistema “boca-
a-boca”. Poucos são os produtores nordestinos que
trabalham com distribuidores, como ocorre com al-
gumas empresas localizadas, principalmente, nas Re-
giões Sul e Sudeste.

Quanto às barreiras tarifárias, é consenso entre
os produtores apícolas que este é um dos maiores
entraves ao desenvolvimento do ramo no Nordes-
te. O Estado não procura ver a apicultura como uma
das saídas para melhorar as condições de vida do
pequeno produtor rural e sim como um instrumento
a mais de arrecadação de impostos. A carga de
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Servi-
ços (ICMS), por exemplo, corresponde a 7% para
a comercialização do produto mais conhecido, no
caso, o mel. E isto porque se trata de um item da
cesta básica. Se o mel for enriquecido com própo-

lis, esse tributo sobe para 17%. No cômputo geral,
os impostos federais e estaduais consomem cerca
de 20% do volume de recursos comercializados pelo
setor. A única maneira que os apicultores vêem para
poderem-se manter no negócio é atuar através do
sistema clandestino de comercialização e, com isso,
todos saem perdendo: o Governo, que se vê ludi-
briado pela sonegação; os apicultores que vêem
aumentadas suas dificuldades de obter financiamento
para o setor; os consumidores, que perdem em qua-
lidade; e o setor apícola, de forma generalizada, que
vê  cair sua credibilidade.

5.2 - Perspectivas do Mercado
Mundial

As prospecções de mercado, elaboradas pelo
Ministério das Relações Exteriores através das em-
baixadas brasileiras localizadas em países considera-
dos como mercados mais representativos, indicam
que o mel destaca-se como o principal produto apí-
cola demandado pelo consumidor externo. Sua pro-
cura é cada vez maior, principalmente devido ao
movimento mundial em prol do consumo de alimen-
tos naturais, em busca de uma melhor qualidade de
vida e de um elevado padrão de saúde. O uso do mel
se dá tanto como produto alimentar quanto como
substituto do açúcar. Com o aumento do consumo
de bebidas isotônicas, o mel é utilizado como ado-
çante em várias delas, uma vez que, além de um sa-
bor distinto, oferece também frutose e glucose, im-
portantes nutrientes contidos nessas bebidas. O mel
entra, ainda, na composição de bebidas alcoólicas;
em determinados segmentos das indústrias alimentí-
cia e farmacêutica, devido a suas propriedades anti-
sépticas, antibiótica e antibactericida; e na de cosmé-
ticos, onde se destaca pelo seu poder regenerador
das células, por ser um elemento nutritivo para a pele,
hidratando-a e aumentando sua elasticidade.

O comércio de mel apresentou uma escala cres-
cente, a partir de 1993, de acordo com informações
do International Trade Centre (1998). As importa-
ções mundiais do produto registraram, entre 1993 e
1996, um crescimento correspondente a 7,5% do
volume exportado e de 71% no que respeita ao valor
total dos negócios. O Mercado Comum Europeu
responsabilizou-se, em 1996, por mais da metade da
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importação do mel em nível mundial (54%), equiva-
lente a quase 177 mil toneladas, seguido dos Estados
Unidos, que mobilizaram pouco mais de 1/5 do volu-
me dos negócios (68,3 mil toneladas).

Enquanto as importações de mel da União Eu-
ropéia mostraram um crescimento de 6%, entre 1993
e 1996, os Estados Unidos tiveram um volume de
negócios 13% maior no mesmo espaço de tempo. O
volume das importações da União Européia caiu de
55% do total das importações mundiais, em 1993,
para 54% em 1996, ao passo que o mercado norte-
americano elevou suas compras, entre esses mesmos
anos, de 20% para 21%. Por sua vez, grandes paí-
ses importadores aumentaram suas compras de mel,
a exemplo do Japão,  Canadá,  Arábia Saudita, Chi-
na e até do Brasil, que, em 1993, importava 1,8 mil
toneladas, tendo passado a adquirir 4,3 mil em 1995.

Na União Européia, a Alemanha tem sido o
maior importador de mel, responsável que foi por
59% das compras do produto naquele mercado em
1996 e 1997. No ranking dos demais importado-
res, situam-se, em ordem decrescente, o Reino
Unido (15%), a Itália (8%), a Espanha (5%), a Bél-
gica (4%) e a França (3%). (INTERNATIONAL
TRADE CENTRE, 1998).

Na União Européia, o produto mais procurado
é o mel líquido, consumido na maioria dos países,
principalmente na Alemanha. O mel sólido, mais cre-
moso, tem a Bélgica como seu principal consumidor,
onde esse produto representa cerca de 70% da de-
manda total. Ele também é largamente consumido no
Reino Unido e na Dinamarca, destinado basicamente
ao consumo doméstico (85%), sendo o restante uti-
lizado para fins industriais. Na Itália, a predominância
da utilização do mel recai sobre as indústrias, princi-
palmente a de gêneros alimentícios, que emprega 40%
do produto importado na fabricação de “torrone”,
um doce composto de mel, açúcar e nozes.

Os sete principais fornecedores de mel do
mundo (China, Argentina, México, Alemanha, Hun-
gria, Espanha e Canadá) movimentaram, em 1993,
cerca de US$ 230,5 milhões, equivalentes a 72,5%
do valor total do mel comercializado em nível inter-

nacional. Em 1996, esse valor ascendeu a US$ 397,1
milhões (73,2%).

No que diz respeito ao mercado norte-ameri-
cano, estatísticas do National Trade Data Bank

indicam que, em 1997, o país realizou importações
de mel que totalizaram US$103,7 milhões, dos quais
70,8% foram provenientes da Argentina, 17,3% vi-
eram da China, 8,7% foram comprados ao México
e 3,2% ao Canadá. Vale o registro de que o Brasil
não exportou quantidade significativa de mel para
os Estados Unidos.

De conformidade com dados estatísticos da
FAO, a União Européia produziu 115 mil toneladas
de mel, em 1996, principalmente nos países locali-
zados na região mediterrânea (Espanha, França, Itália
e Grécia), responsáveis por 60,9% do volume total
(INTERNATIONAL TRADE CENTRE, 1998). A
Alemanha, com 24 mil toneladas, foi o    segundo
maior produtor da União Européia (EU).

Na França, o mel é um produto bastante apre-
ciado por ser um alimento natural, de consumo cor-
rente, principalmente na alimentação infantil e dos
idosos. Na Bélgica há cerca de 4.200 apicultores,
com um total de colmeias estimado em mais de 200
mil. No que se refere à Noruega, a maior parte do
mel que ali circula é originário da Argentina e do
México. Na Itália, nota-se uma mudança progres-
siva na estrutura da base produtiva apícola, com a
diminuição do número de operadores e o aumento
da quantidade de colmeias por produtor. Há uma
forte tendência ao fortalecimento das médias e gran-
des empresas do setor, em detrimento dos micro e
pequenos produtores que não dispõem dos recur-
sos técnicos necessários para superar problemas de
ordem sanitária. O consumo aparente3 do mel na
Itália equivaleu, em 1996, a 20,9 mil toneladas, quase
o dobro da produção do país. Os principais forne-
cedores de mel para o mercado italiano são a Ar-
gentina, a Hungria e a Alemanha e, em menor esca-
la, a Romênia e a Bulgária. Nos dois últimos anos, a

3 Volume produzido somado ao importado, e abstraindo as
exportações.
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China começou a oferecer um produto diferencia-
do a um preço bastante concorrente. No Reino
Unido, o consumo de mel praticamente duplicou nos
últimos dez anos, com o mercado apresentando-se
bastante promissor, uma vez que a demanda por
produtos naturais tende a aumentar. De 1994 em
diante, a comunidade britânica importou cerca de
22 mil toneladas (90% do mel consumido), basica-
mente oriundas da China, México, Argentina e Aus-
trália, que se responsabilizaram por 70% do mel
consumido pelos ingleses a partir de então (EM-
BAIXADA DO BRASIL EM LONDRES, 1998).

No que se refere ao Japão, cerca de 90% do
mel consumido no país é de origem estrangeira, sendo
que 83% desse volume é oriundo da China. O Bra-
sil participou, em 1997, com um volume de menos
de 1% do valor das importações, o que evidencia
um potencial imenso a ser explorado naquele país.
A demanda japonesa pelo mel natural teve um cres-
cimento significativo entre 1989 e 1990, com o sur-
gimento do honey drink, refrigerante popular à base
de mel com limão. Contudo, nos últimos 4 anos, a
importação do produto vem decrescendo devido à
reduzida demanda de mel de mesa e mel para uso
industrial no mercado local. A aquisição do produ-
to, que chegou a atingir 69,4 mil toneladas em 1990,
viu seu volume, em 1997, reduzido a 50,6% relati-
vamente ao daquele ano, totalizando apenas 34,3
mil toneladas.

Quanto ao mercado de cera, o Brasil situa-se
no oitavo lugar no ranking de fornecedores do pro-
duto, tendo comercializado, em 1997, um volume
correspondente a 3,3% das vendas totais em nível
mundial. Os maiores produtores, em ordem decres-
cente, são: China, Alemanha, Estados Unidos, Fran-
ça, Federação Russa, Austrália, Tanzânia, Brasil,
Holanda e Etiópia.

Outro produto apícola em que nosso País
detém uma importância relativa no mercado mun-
dial é o extrato de própolis, com ampla utilização
nas indústrias de cosméticos e farmacêutica. A pró-
polis tem no Japão o seu maior consumidor. É uti-
lizada em cremes, xampus, cremes dentais, sabo-
netes e sachês de banho, produtos bastante popu-

lares no mercado local. A venda a varejo da pró-
polis no mercado japonês envolveu recursos de
US$170 milhões, em 1997. Os japoneses consi-
deram a própolis produzida no Brasil como a me-
lhor do mundo, o que contribui para que as expor-
tações brasileiras alcancem um volume anual de
negócios  de cerca de US$30 milhões. De fato,
92% de todo o mercado de própolis japonês tra-
balha com matéria-prima do Brasil. Este desem-
penho tem levado outros produtores internacio-
nais, como Argentina, Chile e China, a introduzi-
rem primeiro seus produtos no Brasil, a fim de,
posteriormente, exportá-los para o Japão, o que
tem provocado inúmeras críticas dos produtores
nacionais, pelo receio de que tal prática, entre ou-
tras coisas, venha a prejudicar o controle de qua-
lidade do produto destinado ao Japão.

Grande número de países vem promovendo
campanhas voltadas para a saúde, estimulando sua
população a consumir produtos naturais, na busca,
inclusive, de ter mais acesso ao lucrativo mercado
de alimentos para esportistas. Aproveitando esse
momento, o segmento apícola de alguns países tem
lançado campanhas promocionais que apontam pro-
priedades bactericidas nos seus produtos, auxilia-
res no tratamento de problemas digestivos e como
fonte de energia facilmente digerível.

Os Estados Unidos, o maior país consumidor
de produtos apícolas do mundo, após um ano bas-
tante promissor, como o de 1996, no qual os preços
se elevaram 31%, e as vendas, em termos quantitati-
vos, atingiram aumentos de 22% relativamente ao ano
anterior, alcançando uma cifra de US$ 176 milhões,
sofreram sensível retração de mercado, em 1997. Os
preços reduziram-se em 15% e a produção local re-
gistrou queda de 3%. Isto foi provocado, em grande
parte, pelas ações da Associação de Mel Sioux, co-
operativa que controla aproximadamente ¼ do mer-
cado de mel do país. A associação, após alguns anos
ausente do setor, resolveu reingressar no mercado
industrial baixando sensivelmente seus preços. As
estatísticas oficiais indicam que o mercado para a
importação do mel encontra-se em expansão, o que
vem provocando um aumento da competição e a
conseqüente queda geral nos preços.
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O mercado norte-americano oferece aos seus
consumidores uma extensa variedade de produtos
à base do mel ou que o incluem na sua composição,
tais como cereais, pães, carnes, pastas de amendo-
im, biscoitos, sorvetes, saladas, manteigas, além de
iogurtes e outros. As perspectivas de consumo de
produtos apícolas nos Estados Unidos baseiam-se
em propaganda que se refere à base alimentar fun-
cional, como fonte de energia, com várias vitaminas
e aminoácidos, contendo menor teor calórico.

No Canadá, cuja população se conscientiza
progressivamente sobre a importância do consumo
de produtos naturais, um dos principais componen-
tes na cesta de preferência dos consumidores tem
sido o mel de abelha, o que contribuiu para que as
importações desse produto quase duplicassem de
1994 para 1995.

O poder aquisitivo do povo francês, aliado à
exigência de uma alimentação saudável, à base de
produtos naturais, de preferência orgânicos, e o cli-
ma frio estão entre os fatores que influenciam bas-
tante a demanda por produtos energéticos, naturais
e de qualidade na alimentação cotidiana, como é o
caso do mel de abelha. Outro fator que  contribui
de forma considerável para o desempenho do pro-
duto é a existência das indústrias de cosméticos,
perfumaria e farmacêutica, extremamente desenvol-
vidas e prósperas, que utilizam de várias formas o
mel de abelha na preparação de seus produtos.

No Reino Unido, cuja população é uma das mais
conscientes quanto à importância do meio ambiente
para a manutenção de uma boa qualidade de vida,
houve campanha promocional maciça levada a cabo
pela Associação de Importadores e Embaladores
Britânicos de Mel (BHIPA), no sentido de mostrar o
mel e seus derivados como produtos saudáveis e “ami-
gos do meio ambiente”, o que fez crescer o uso do
mel na indústria de alimentos e na confecção de “pro-
dutos naturais”. Ao longo dos últimos cinco anos, o
Reino Unido tornou-se o único país da Europa a apre-
sentar crescimento no consumo do mel, cuja deman-
da alcançou alto patamar, em que se deverá manter
daqui por diante, numa faixa de consumo da ordem
de 21 e 25 mil toneladas por ano.

Com relação à Argentina, o seu amplo territó-
rio possui condicionamentos favoráveis à atividade
apícola, tanto os ligados às condições climáticas
quanto à flora ali existente, aliadas à experiência
secular dos seus produtores. O país é o segundo
maior produtor mundial, chegando a produzir entre
65 e 70 mil toneladas/ano, com 85% desse volume
destinando-se à exportação, o que o torna também
o 2o maior exportador mundial, com negócios que
envolvem cerca de 59 mil toneladas/ano.

A boa aceitação do produto argentino no mer-
cado internacional reside na sua qualidade no que
diz respeito à coloração (branca ou âmbar extra-
claro), ao aroma tênue e ao sabor suave, caracte-
rísticas fundamentais para que o mel possa ser uti-
lizado como base para misturas. Ademais, o mel
produzido no país apresenta valores de umidade
de 16% a 17%, quando o limite internacional é de
20% a 22% de hidroximetilfurfurol – HMF, equi-
valente a 9,7 mg/kg4 de acidez, correspondente a
12 mg/kg5, e de açúcares redutores de 71,2%6,
padronização preponderantemente abaixo dos li-
mites estabelecidos nas regulamentações interna-
cionais. Tudo isto contribui para o forte poder de
competitividade do produto argentino no mercado
externo.

Na Argentina, existe um programa de apoio à
atividade apícola, o “Programa Miel 2000”, no qual
constam ações governamentais e privadas, objeti-
vando a constituição de um Registro Apícola no qual
todos os produtores sejam cadastrados, orientan-
do-se também as empresas para que elas obtenham
padrões de qualidade para a certificação dos pro-
dutos. Os órgãos participantes do programa res-
ponsabilizam-se pela coordenação da atividade,
promoção da legislação específica, busca do crédi-
to, além do treinamento no que diz respeito à ges-
tão empresarial. Em 1995, iniciou-se o “Projeto In-
tegrado de Desenvolvimento Apícola”, com a parti-
cipação de órgãos governamentais vinculados à ci-

4 O limite internacional é de 40 mg/kg.
5 No mercado externo a exigência é de 40 mg/kg.
6 O limite inferior em nível mundial é de 65%.
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ência e tecnologia, visando ao estabelecimento de
normas de qualidade e certificação. Um dos objeti-
vos do projeto é o estabelecimento de uma rede de
informática que conecte, em todas as esferas, enti-
dades, empresários e produtores comuns, fornecen-
do informações sobre preços de mercado (interno
e externo) e de  oportunidades comerciais, reali-
zando levantamentos dos métodos e técnicas usa-
dos nas etapas de produção e promovendo a difu-
são de novas tecnologias.

O Serviço Nacional de Sanidade e Qualidade
Agroalimentar (Senase) coordena a classificação do
mel, normatiza sua habilitação e inspeciona os labo-
ratórios que emitem os certificados. Existem 12
empresas registradas para essa atividade. No âm-
bito do Mercado Comum do Sul (Mercosul), as
normas relativas aos produtos apícolas estão defi-
nidas na Resolução GMC no 15/94, que aprovou o
Regulamento Técnico sobre a identidade e qualida-
de do mel. No que diz respeito à própolis, a Admi-
nistración Nacional de Medicamentos, Alimentos y
Tecnología Médica (ANMAT) aguarda resolução
do Governo para que possa promover o cadastra-
mento dos produtos dela derivados.

6 - OS PRODUTOS
BRASILEIROS E SUA
COMPETITIVIDADE

A participação brasileira no mercado mundial de
mel é ainda insignificante. Os dados levantados junto
às Embaixadas do Brasil em diversos países apon-
tam apenas a Argentina, a Noruega, a Alemanha e o
Japão como compradores de produtos nacionais,
mesmo assim em bases mínimas, ao se levar em con-
ta a produção brasileira. As vendas para a Alemanha
corresponderam, em 1998, a 6,2 toneladas (cerca
de US$ 10 mil), enquanto o Japão importou, entre
1993 e 1997, 17 toneladas do mel brasileiro (apro-
ximadamente US$ 66 mil). Sabe-se, inclusive, que
as exportações brasileiras atualmente estão até aquém
dos números constantes das prospecções de merca-
do enviadas pelo Ministério das Relações Exteriores,
mas, mesmo assim, não têm maior representativida-
de diante do volume de negócios praticados no mun-
do no que diz respeito ao mel natural.

Quanto à cera, o Brasil detém alguma parcela
do mercado mundial, situando-se na oitava posição
como supridor do produto bruto e refinado. Che-
gou a arrecadar US$ 1,12 milhões em 1997 com as
vendas para o exterior.

Os produtos apícolas brasileiros, em especial
o mel de abelha, possuem amplas chances de com-
petitividade, desde que apresentem um packaging

moderno e atraente. A inovação no desenho é prio-
ritária para a inserção no mercado competitivo, con-
comitantemente a uma estratégia adequada de ma-

rketing. Esse é um dos fatores para o sucesso dos
produtos apícolas argentinos. Os produtores desse
país possuem uma visão clara da cadeia de distri-
buição, o que beneficia em larga escala o desenvol-
vimento das empresas locais e a comercialização
dos produtos, comparativamente aos congêneres
brasileiros.

Por sua vez, se for considerado o mercado do
mel fracionado, comumente utilizado na grande mai-
oria dos países, o brasileiro poderá competir em
condições de igualdade e até levar alguma vanta-
gem em termos de preço, decorrente tanto do seu
tratamento tributário na exportação quanto dos cus-
tos dos fretes para a Europa, América do Norte e
para o próprio continente sul-americano.

O mel produzido no Brasil é praticamente des-
conhecido na França. No entanto, como grande
parcela da produção brasileira é originária de flora-
ções do eucalipto e da laranja, dois tipos de mel
importados em volume considerável por aquele país,
bastante apreciados como antisséptico das vias res-
piratórios e como sedativo para os nervos, as chan-
ces de exportação do produto nacional são con-
cretas. Trata-se mais de uma questão de marke-

ting e de persistência.

Caso o Brasil passe a fornecer mel puro com
garantia de qualidade, provavelmente contará com
um bom mercado na Alemanha, principalmente no
caso do mel originário de florestas nativas e de ca-
fezais. Pelo seu paladar inconfundível e sua cor es-
cura, é muito apreciado pelos alemães. Estima-se
que as suas vendas poderiam alcançar um volume
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entre 200 e 500 toneladas anuais. É necessário,
porém, que o teor de resíduos químicos esteja de
acordo com os padrões internacionais para o mel
natural e que os preços cobrados sejam competiti-
vos. O mel de florestas nativas, caso sua qualidade
venha a convencer os importadores, provavelmen-
te alcançará um preço melhor do que o praticado
com relação às outras qualidades. Haveria, também,
eventualmente, a possibilidade de colocação de mel
de flores tropicais, tais como as de manga, maracu-
já e, principalmente, laranjeira, tendo em vista ser o
Brasil o maior exportador de suco de laranja.

Como o Brasil possui um clima favorável à api-
cultura, além da sua vastidão continental, composta
por uma biodiversidade rica em espécies fornece-
doras de matéria-prima, sua variedade de especia-
lidades serve como um atrativo importante, que pode
tornar o país um dos líderes do mercado apícola
mundial. Essa diferenciação por origem botânica é
um fator importante a ser levado em conta para in-
crementar as possibilidades de negócios com o ex-
terior. É necessário que ações promocionais reve-
lem as características da produção nacional no con-
texto das novas tendências de alimentação natural
orgânica e saudável.

Os países consultados através da prospecção
de mercado enfatizam ser imprescindível que se de-
senvolva uma política de marketing, projetada a
médio e longo prazos, visando a incrementar os ne-
gócios para o mercado externo. Outro aspecto a ser
considerado diz respeito à apresentação dos produ-
tos, com embalagens mais atrativas do que as já exis-
tentes, em recipientes de vidro ou de “cartão”, e que
contenham no rótulo  especificações da sua origem e
da flora utilizada. Por ser o Brasil  um país tropical,
onde as frutas e flores são abundantes, ricas e varia-
das, traz ele na sua própria natureza todas as vanta-
gens de competitividade no mercado internacional.

As sugestões dos importadores para a inser-
ção no mercado competitivo envolvem questões
muito variadas, destacando-se o investimento na
qualidade dos produtos, o pronto atendimento às
consultas e às demandas dos importadores, o in-
vestimento no planejamento da produção, a manu-

tenção de preços competitivos frente à concorrên-
cia, a produção de vários tipos de mel, a redução
dos custos de transporte e das tarifas de importa-
ção, além da garantia de que os produtos conte-
nham os requisitos necessários de acordo com as
regulamentações internacionais no que se refere ao
nível de umidade, ao grau de acidez, ao teor de açú-
cares redutores, à coloração, ao hidroximetilfurfu-
rol (HMF), ao teor em cinzas e ao índice de diásta-
se. Por fim, é fundamental a participação dos pro-
dutores em feiras, rodadas de negócios e congres-
sos internacionais, oportunidades muito importan-
tes para a efetivação de relações comerciais.

7 - PROPOSTAS DE POLÍTICAS
PARA O SETOR APÍCOLA

Um dos pontos fundamentais para o estabeleci-
mento de políticas para o segmento apícola nordesti-
no, objetivando inseri-lo no mercado competitivo
externo, diz respeito ao conhecimento do setor quanto
à legislação. O Ministério da Agricultura, órgão re-
gulamentador dessa atividade no país, desconhece
os procedimentos que deveriam ser específicos para
os produtos apícolas. O conjunto de leis referente
aos produtos do setor é o mesmo que regulamenta
os laticínios, a fruticultura, a fabricação de doces e
até o segmento rapadureiro. Não se entende, por
exemplo, que a legislação estabeleça que o mel tenha
um prazo de garantia de dois anos, quando se sabe
que esse produto não comporta tal prazo, visto que
não se deteriora. O setor deveria ser tratado com
regulamentações e legislações específicas.

Muitos produtores  possuem  infra-estrutura
razoável que os torna aptos a atender às exigências
do mercado, mas,  por não atenderem determina-
dos pré-requisitos da inspeção federal, não rece-
bem certificado de registro para comercializar sua
produção, o que os induz a negociar de forma clan-
destina, prejudicando a imagem do setor. Poucas
são as empresas apicultoras do país que conhecem
a fundo os procedimentos para atuarem nos merca-
dos tanto interno quanto externo.

Os nós críticos no que se refere às questões
legais podem ser resumidos: na ausência de normas
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técnicas específicas para a maioria dos produtos
derivados da apicultura; na inexistência de regras
fitossanitárias relativas a determinados produtos
derivados do mel e à dificuldade de obtenção dos
respectivos certificados; na burocracia  demasiada
do órgão controlador para certificar os produtos; e
na excessiva tributação, que torna o segmento bas-
tante vulnerável à competição externa.

Por sua vez, as ações das instituições governa-
mentais, em nível dos três poderes, no setor apícola
regional, não têm complementaridade nem simulta-
neidade, dando-se numa escala mínima de opera-
ções, situação que se agrava ainda mais pela difícil
acessibilidade. Os serviços voltados para o desen-
volvimento da apicultura são escassos. Isso acon-
tece em todas as esferas de atuação, sejam elas re-
ferentes ao crédito, à assistência técnica, ao de-
senvolvimento científico e tecnológico e à especiali-
zação de recursos humanos.

Em relação ao crédito, o mercado de capitais,
os agentes financeiros e os órgãos de fomento dis-
criminam de certa forma a apicultura do país. Em-
bora existam linhas creditícias  para a agropecuária,
destina-se pouca importância à sua disponibilidade
para a apicultura. Os principais elementos restriti-
vos do acesso do pequeno apicultor ao crédito re-
sidem nas condições exigidas quanto à rentabilida-
de e ao risco. A grande dificuldade de se obter cré-
dito institucional torna o apicultor dependente das
fontes informais de crédito, às quais recorre quan-
do precisa de atender suas necessidades básicas de
consumo e produção. A falta de interesse dos esta-
belecimentos de crédito no atendimento aos peque-
nos apicultores e às pequenas e médias empresas
do segmento vincula-se a fatores que vão desde o
custo das operações para aquelas instituições finan-
ceiras à incapacidade  de aqueles produtores cum-
prirem os compromissos assumidos.

Alguns programas de crédito, como o Profat,
que incluem entre seus objetivos a criação de al-
ternativas para absorção de mão-de-obra, o apoio
a atividades rurais e agroindustriais, em espaços
geoeconômicos pouco desenvolvidos (como é o
caso do semi-árido nordestino) e a capacitação

de mão-de-obra, parecem ainda não ter desper-
tado totalmente para a importância socioeconô-
mica da apicultura na região. O Proger, que tem
dentre suas atribuições financiar projetos mistos
para pequenos produtores, pequenas empresas
rurais/industriais e cooperativas/associações, tam-
bém não se sensibilizou para apoiar o setor apíco-
la. O Programa Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BNDES) Automático,
que absorve uma série de segmentos produtivos
em níveis agroindustrial e agropecuário, também
não considera a apicultura como prioritária dentro
do seu amplo leque de setores.

Devido à atomização do setor e à sua falta de
organização, o mercado apícola apresenta uma es-
trutura oligopsônica, na qual o produtor, que, na sua
grande maioria, corresponde a pequenos agriculto-
res, depende exclusivamente do intermediário para
negociar seus produtos. O monopólio das informa-
ções que esse agente detém influencia no preço que
pagará ao apicultor, implicando uma redistribuição
de renda profundamente desfavorável para este úl-
timo. Essa estrutura oligopsônica do mercado apí-
cola deve-se, em muito, ao fato de o produtor não
ter acesso aos mercados terminais, devido à sua
pequena escala de vendas e à irregularidade no for-
necimento dos produtos, bem como à limitação dos
mercados locais.

No que diz respeito ao gerenciamento e pla-
nejamento, o nó crítico detectado refere-se à insufi-
ciente capacitação dos produtores apícolas, de modo
geral, para gerenciamento da produção, adminis-
tração e comercialização. É latente a ausência de
conhecimento de administração de associações e
de cooperativas, o que tem afastado os produtores
de participar desse tipo de movimento, apesar de
grande parcela dos apicultores do Nordeste estar
convencida de que a divisão de poder entre eles
tem contribuído para a fraca atuação do setor, ser-
vindo como entrave ao seu desenvolvimento. A ques-
tão impeditiva da participação em movimentos or-
ganizativos é que, na opinião dos produtores, as
entidades precisam apresentar uma missão mais cla-
ra. Essas instituições, afirmam, visam, na grande
maioria, ao bem-estar apenas das suas diretorias,
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precisando voltar-se exclusivamente para o benefí-
cio da coletividade. Têm que ser mais profissionais
e menos amadoras.

Dentre os principais problemas que afetam o
setor apícola regional, destacam-se, com maior evi-
dência, o atraso tecnológico e a irracionalidade dos
tratos na produção. A utilização de tecnologias ina-
dequadas, principalmente no âmbito dos pequenos
produtores, implica baixa produtividade do setor.
O problema é que raramente são realizados estu-
dos e pesquisas que possam vir a proporcionar
melhorias genéticas dos animais, elevação do índice
de sanidade e adoção de práticas conservacionis-
tas. Para alcançar poder de competitividade no
mercado externo, o segmento exige uma moderni-
zação tecnológica da produção, de modo que pos-
sa ampliar sua capacidade produtiva e comercial.
No caso das empresas de pequeno e médio portes,
observa-se uma infra-estrutura que atende às exi-
gências do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento (MAA), mas as cooperativas e os
pequenos apicultores, de modo geral, precisam es-
truturar-se para beneficiar os produtos visando ao
mercado externo, necessitando de investimentos
para aquisição de equipamentos, de maneira a tor-
narem seus produtos compatíveis com os padrões
exigidos no mercado internacional. Por outro lado,
é preocupante o fato da desvinculação de financia-
mentos a pacotes tecnológicos, o que significa um
certo atraso na política de inovações do setor vi-
sando à sua inserção no mercado competitivo.

Quanto à comercialização, deve-se destacar o
desconhecimento dos mercados. É bastante restri-
to a poucas empresas o acesso a informações siste-
máticas no que diz respeito ao ambiente no qual elas
atuam ou pretendem atuar, no que concerne a con-
correntes locais ou internacionais, sobre novidades
nos processos produtivos ou acerca de tecnologias
avançadas, fornecedores, clientes, preços, tendên-
cias de mercado e índices econômicos conjunturais,
setoriais ou globais. Outro problema remete ao cum-
primento dos prazos de comercialização e ao com-
promisso de atendimento do volume dos produtos
demandados, no que tange ao mercado externo,
muitas vezes não atendidos pelos exportadores. Em

parte, esses problemas estão atrelados à organiza-
ção da produção, ocasionados pela grande atomi-
zação dos produtores, desorganizados e sem cons-
ciência organizativa e empresarial.

Ainda referente aos aspectos comerciais, um
dos maiores entraves ao desenvolvimento do setor
apícola nordestino corresponde às barreiras tarifá-
rias. Em nível do mercado interno, a carga tributá-
ria, tanto federal como as estaduais, consome um
considerável volume de recursos, o que remete o
pequeno produtor a manter um sistema clandestino
de comercialização, onde todos saem perdendo.

Acerca da capacitação, o problema mais la-
tente diz respeito à mão-de-obra, que, de modo
generalizado, pratica um manejo inadequado, e à
exploração de produtos que exigem pessoal espe-
cializado.

Como potencialidades do setor, destacam-se
as condições climáticas da região nordestina, am-
plamente favoráveis à produção apícola orgâni-
ca, com um habitat ao qual as abelhas adaptaram-
se totalmente, tornando a produtividade apícola re-
lativamente considerável. Praticada em bases raci-
onais, a apicultura regional possui todos os ingredi-
entes para se tornar uma expressiva atividade para
o pequeno produtor rural. Com floradas típicas pre-
dominantemente silvestres, isentas da utilização de
defensivos, os produtos apícolas da região tornam-
se bastante cobiçados no mercado externo. Ade-
mais, o mel regional possui um baixo teor de umida-
de, característica fundamental e rara, e que só exis-
te nos produtos de boa qualidade.

Um fator que pode ser considerado como van-
tajoso para a apicultura nordestina diz respeito à
procura de informações sobre os produtos da re-
gião por diversos países, principalmente do merca-
do asiático (Japão, Malásia e Singapura), da União
Européia (Alemanha, Itália, França, Dinamarca e
Noruega); dos Estados Unidos e Canadá, no conti-
nente norte-americano; e das distantes Austrália e
Nova Zelândia, com alguns dos quais já existem
determinados contatos e contratos de fornecimento
já firmados.
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Deve-se enfatizar, embora não propriamente
como potencialidade, e sim como benefício à ativi-
dade agrícola de modo geral, a importância da api-
cultura como agente polinizador, resultando numa fru-
tificação mais abundante, assim como na melhoria
genética dos frutos e sementes, podendo elevar em
até 300% a sua produção. As abelhas de uma col-
meia alimentam-se pousando em milhares de flores
por dia, realizando dessa forma um eficiente trabalho
de polinização cruzada, fato que tem gerado, por parte
de grandes empresas agrícolas, uma demanda para
que os apicultores instalem suas colmeias nas proxi-
midades das culturas por elas exploradas.

É importante salientar, ainda, algumas ações que
vêm sendo realizadas no Nordeste visando à me-
lhoria do pólo apícola. Dentre elas, destacam-se a
implantação do pólo na região da Chapada Dia-
mantina, no Estado da Bahia, resultado de uma ação
conjunta envolvendo produtores, entidades de en-
sino e de crédito, de cunho público e privado; e o
Projeto Rainha, no Ceará, em pleno funcionamento
e com êxito garantido, elaborado pelo Sebrae e
contando com a participação de órgãos governa-
mentais e da iniciativa privada, cujo objetivo maior
é o de mobilizar e sensibilizar comunidades rurais
para transformá-las em potenciais apicultoras, le-
vando-as a um padrão de qualidade adaptado à
comercialização interna e externa.

Um dos maiores potenciais da apicultura nor-
destina reside na possibilidade de uso, na química
fina, da própolis e, principalmente, da apitoxina,
devido às suas propriedades consideradas de ex-
celência pelas indústrias de cosmético e farmacêuti-
ca, fundamentalmente no que se refere ao último
produto, cujo potencial de exploração ainda é bas-
tante incipiente e posto que a cada dia se amplia sua
utilização.

A primeira providência a ser tomada para di-
namizar o setor é inserir a apicultura, hoje pratica-
da de forma amadora, artesanal, numa visão de
agronegócio. Fora dele, não se vislumbra a míni-
ma possibilidade de que essa atividade se torne
comercial, rentável, empresarial e profissionaliza-
da. O que precisa ser feito é redefinir a visão sim-

plista do setor, buscando atingir as metas do agro-
negócio, e verificar até que ponto é importante ela-
borarem-se políticas adequadas como: o crédito,
a inovação tecnológica e a compreensão dos mer-
cados; bem como aquelas de índole aceleradora,
como a capacitação, a educação, a própria con-
dição de saúde do elemento humano para poder
lidar com a apicultura. Depois, devem-se contem-
plar políticas controladoras, que são aquelas que
normatizam o setor, de modo que se alcancem
padrões de qualidade que possam tornar o seg-
mento competitivo no mercado.

A visão estereotipada de que os pequenos agri-
cultores nordestinos são tradicionais e passivos não
se aplica aos produtores apícolas, que têm respon-
dido aos incentivos do mercado, buscando novas
oportunidades, visando à sua promoção social, e
adotando, embora ainda de maneira tímida, inova-
ções tecnológicas. Porém, seu comportamento é
condicionado pelas limitações de recursos. É im-
portante que a política agrícola do país abra espaço
à pequena e média apicultura, de forma transparen-
te e objetiva, tratando o segmento com obrigações
que se harmonizem com a sua importância social e
econômica. A percepção, por parte do governo fe-
deral, do papel exercido pelos pequenos agriculto-
res e pelas pequenas e médias empresas que prati-
cam a apicultura propiciará as condições para sua
auto-sustentabilidade.

O processo produtivo do setor apícola, prati-
cado, na maioria dos casos, de forma artesanal/in-
dustrial, requer uma conjunção de esforços, de modo
que se possam aliar baixos custos, qualidade dos
produtos, alta produtividade e atendimento ágil aos
compromissos assumidos, em harmonia com a di-
nâmica do mercado. Para que isso ocorra, faz-se
mister diversificar e até ampliar o segmento via estí-
mulo tecnológico, que passa, fundamentalmente, pela
disponibilidade de processos que permitam a difu-
são ampla de tecnologias de domínio restrito, hoje,
a poucos produtores, aliada ao apoio dos incenti-
vos fiscais e financeiros.

Se houvesse uma qualificação mais criteriosa dos
órgãos controladores da política apícola, paralelamente
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a uma conscientização do produtor do ramo, certa-
mente aconteceria uma melhoria substancial das con-
dições de produção e comercialização, mudando com-
pletamente o quadro da apicultura nacional. O setor
considera de fundamental importância a revigoração
da Confederação Nacional dos Apicultores para, a
partir, daí se passar à definição e elaboração de pro-
postas de especificações técnicas para o segmento.

Outra ação diz respeito à elaboração e encami-
nhamento, através dos canais competentes, de nor-
mas fitossanitárias específicas para os produtos deri-
vados da apicultura, principalmente do mel, além de
se procurar simplificar os procedimentos para ob-
tenção da certificação dos produtos junto ao Minis-
tério da Agricultura. É imprescindível que se analise a
proposta de legislação específica para o setor com
vistas a melhorar suas vantagens competitivas no
mercado externo.

Quanto ao gerenciamento e planejamento, o
bom funcionamento do setor requer que sejam iden-
tificados, elaborados e implementados programas de
treinamento que englobem apicultores, cooperativas
e empresas, de conformidade com as reais necessi-
dades para modernização de processos e procedi-
mentos. Esses treinamentos se dariam, basicamente,
nas áreas gerencial-financeira – custos de produção,
preços de venda, custo do retorno financeiro – e ad-
ministrativa, fundamentalmente no que se refere ao
associativismo e cooperativismo. É importante que
se informe, conscientize e treine o segmento para que
se adote uma postura empreendedora, com a forma-
ção de parcerias nacionais e internacionais, visando
à modernização tecnológica e à conseqüente abertu-
ra da atividade para o exterior.

Em referência à comercialização, é fundamen-
tal a sensibilização dos pequenos apicultores para a
importância da mudança do caráter amadorístico
para o empresarial, estimulando-os a dominarem o
mercado interno e a se inserirem no internacional. É
necessária a realização de uma pesquisa permanen-
te e com certa constância em termos de periodici-
dade acerca dos mercados consumidores e poten-
ciais compradores no exterior e das tendências mun-
diais, no que se refere aos produtos apícolas, atra-

vés dos instrumentos de informação disponíveis e
de outros que podem ser criados.

A questão da comercialização passa pela pro-
moção comercial do produto nordestino, no pró-
prio país e no exterior, por meio de campanhas pu-
blicitárias através de missões empresariais, pela par-
ticipação em eventos – feiras, rodadas de negócios,
seminários e mesas redondas, além da divulgação
através de folhetos, enfatizando a origem dos pro-
dutos locais, de plantas nativas, a sua qualificação
como material orgânico isento de impurezas e da
ação nociva de agrotóxicos ou defensivos agríco-
las. É necessária a criação de um “selo verde” para
certificar a qualidade natural do produto, que faz o
seu diferencial em relação a outros competidores
nacionais e internacionais. Cabe, ainda, promover
o estímulo à rede de varejo local (nordestina) a va-
lorizar os produtos regionais, principalmente devi-
do à sua qualidade, comprovadamente superior aos
de outras regiões brasileiras.

Para o bom desempenho do setor, deve-se
minimizar o papel dos intermediários na distribuição
e comercialização, sobretudo no que diz respeito à
inserção do produto no mercado externo. Isso po-
deria ser atingido através do incentivo à formação
de cooperativas, associações e trades.

Acerca da logística da comercialização, a ação
requerida seria a de instrumentalizar o produtor para
atender às exigências relativas à armazenagem, em-
balagem, transporte, documentação e outros aspec-
tos referentes ao comércio exterior, através de infor-
mação e cursos ou mesmo via assistência técnica di-
reta. Ainda sobre esta questão, é fundamental a iden-
tificação de parceiros comerciais para distribuição e
facilitação da logística do produto.

A respeito do crédito, a principal ação que o
setor exige é a criação de um Fundo de Aval. Por
sua vez, é pertinente uma sensibilização das entida-
des financeiras para que elas passem a reconhecer
a apicultura como uma atividade empresarial. A atual
conjuntura busca uma atuação junto aos principais
órgãos de financiamento e de fomento para ade-
quar crédito, financiamento, prazos e garantias para
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o segmento, procurando simplificar os procedimen-
tos administrativos.

Uma exceção ao descaso com que o seg-
mento apícola nordestino é tratado pelas instituições
creditícias é o Banco do Nordeste, que apresenta,
dentre as linhas de fomento ou opções de financia-
mento, o Proger e o Profat, ambos no âmbito do
Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste
(FNE). Contudo, a atuação desses benefícios no
setor ainda é bastante incipiente. Assim, uma das
ações exigidas é a elaboração de uma proposta para
negociar a canalização de parte dos recursos de
apoio ao micro, pequeno e médio produtores apí-
colas, como os já mencionados Proger e Profat, além
de outros, a exemplo do Fat, do Pronaf e do Pro-
grama de Crédito Especial para a Reforma Agrária
(Procera), dentre outros.

No que diz respeito à tecnologia, o papel dos
governos federal e estaduais, através dos seus insti-
tutos tecnológicos, é de fundamental importância.
As ações desses órgãos, se bem delineadas e exe-
cutadas, impulsionarão a performance pouco di-
nâmica que o setor apresenta hoje. Para superar
estas dificuldades, os órgãos de fomento dever-se-
iam preocupar com a melhoria da qualidade dos
animais e com a elevação do seu estado sanitário. É
importante que se promova uma oferta de crédito
para a instalação de centros de excelência tecnoló-
gica em locais estratégicos. Deve-se instituir uma
política que permita ao setor planejar e obter usos
mais racionais dos recursos existentes, sua coorde-
nação, bem como o acompanhamento da execução
dos projetos de pesquisa, deveria ser atribuída a
um organismo específico para o segmento apícola.

Dentre as principais ações, poderiam ser des-
tacadas: a identificação de parcerias em universida-
des nacionais e/ou estrangeiras, institutos de pes-
quisa e empresas, visando ao intercâmbio e coope-
ração tecnológica; o estabelecimento de contatos
com universidades e institutos de pesquisa, privile-
giando aqueles que desenvolveram equipamentos
para a exploração de produtos apícolas, com vistas
à cooperação ou à aquisição dessas tecnologias; a
elaboração de pesquisas sobre a melhoria de pro-

cessos produtivos e a qualidade dos produtos apí-
colas; a participação em programas de tecnologia
do Sebrae ou de outros órgãos; e a promoção de
seminários sobre inovação tecnológica no setor, tan-
to em nível nacional quanto internacional.

Ainda a respeito da tecnologia, é de bom al-
vitre a difusão de know-how para a produção de
determinados produtos derivados da apicultura, tais
como a própolis e a apitoxina, utilizados na química
fina, com tecnologia de ponta, e que possuem gran-
de potencial de comercialização tanto no mercado
interno quanto no externo. É necessária também a
implantação de laboratórios (incubadoras) para
transferências de padrões e tecnologias, imprescin-
díveis, principalmente, à exploração da apitoxina.
Por sua vez, é importante o intercâmbio, visando à
realização de pesquisas de tecnologia de ponta de-
senvolvida pelo Japão, Alemanha e França, no cam-
po da química fina, sobre a apitoxina e a própolis.

No que diz respeito à capacitação, as princi-
pais ações resumem-se em: realização de cursos
básicos de comércio exterior e sobre manejo da
produção; organização de palestras, workshops,
seminários e visitas técnicas, dentre as quais pode-
ria ser mencionada uma missão à China, maior pro-
dutor apícola do mundo, na busca de know-how

sobre capacitação de pequenos produtores apíco-
las; e a participação em feiras, missões empresari-
ais e rodadas de negócios no país e no exterior.
Especificamente, poderiam ser realizados seminári-
os que tratassem de alternativas da produção do
setor apícola nordestino e treinamentos para utiliza-
ção e manejo de equipamentos modernos. Por sua
vez, seria importante a elaboração de perfis sobre
os produtos apícolas e seus derivados, principal-
mente no que diz respeito à própolis e à apitoxina.

Ainda no que se refere à capacitação, o des-
conhecimento acerca da administração de associa-
ções e cooperativas exige que seja providenciado
treinamento específico sobre o assunto. Os produ-
tores apícolas, principalmente os de pequeno por-
te, consideram que, concentrando-se associativa-
mente, a fraqueza do segmento será eliminada e
substituída por soluções compensatórias, tanto no
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que diz respeito ao ponto de vista tecnoeconômico
quanto da perspectiva do desenvolvimento integra-
do. Através da produção e comercialização coope-
rativadas, poder-se-iam transferir para o pequeno
apicultor as vantagens de uma economia de escala.
O acesso a determinados fatores de produção, es-
pecialmente o crédito agrícola, torna-se mais fácil
quando solicitado via instituições associativas. No
Brasil, como existe uma certa facilidade para o pe-
queno produtor se agrupar em entidades desse tipo,
o gargalo, nesses casos, corresponde à inexperiên-
cia das pessoas em administrar as instituições cria-
das. Nesse caso, é importante realizar programas
de treinamento, tanto em assistência técnica quanto
na administração, que possam orientar os produto-
res, de modo  que eles organizem da melhor manei-
ra as entidades criadas. Por sua vez, na medida em
que se propõe a integração ativa desses produtores
em uma nova estrutura produtiva, é condição fun-
damental que eles estejam bem treinados e que te-
nham acesso a incentivos fiscais e financeiros.
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Abstract

The article aims to analyze the development of
apiculture in Brazilian Northeastern Region from com-
petitiveness point of view, with the objective of inser-
ting its products into international market. With the
intention of contributing for the formulation of apicul-
ture policies, the author identifies that sector’s positi-
ve aspects as well as its hindrances and potentialities
while he also discusses beekeepers situation, control
methods, management of the business, market’s cha-
racteristics, international ways of articulation, success
factors, competitiveness failures, enterprises’ strate-
gies and internal main tendencies. In order to define
the international demand’s character for apiculture
products, the article takes into account the conclusi-
on reached by a research on the international market

which has considered following  aspects: demand’s
influences, consumers’ needs,  importing rules, ten-
dencies, distribution channels, and what measures
should be taken to make Brazilian apiculture products
more competitive abroad.
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Desigualdades Regionais no Brasil:
Uma Análise do Período 1985�1999

  Documentos Técnico-Científicos

Resumo

O presente artigo apresenta uma análise dos
indicadores de desigualdades regionais no Brasil no
período entre 1985 e 1999 e evidencia que, ao
considerar o período como um todo, a tendência
observada é efetivamente de desconcentração para
o conjunto dos Estados brasileiros. Considerando,
entretanto, apenas o intervalo entre 1994 e 1999,
há uma evidente estabilização dos indicadores de
desigualdade. Demonstra também que a desconcen-
tração que se observou até 1994 não decorreu de
uma redução significativa das desigualdades inter-
regionais no país, mas sim da redução dos níveis de
desigualdades intra-regionais. De maneira análoga,
a interrupção do processo de descontração obser-
vada em 1994 decorreu simplesmente da estabili-
zação dos níveis de desigualdade intra-regionais. Por
último, evidencia que é a queda dos níveis de desi-
gualdades interestaduais no âmbito das regiões Su-
deste e Nordeste (que juntas representam cerca de
70% da população do país) a grande responsável
pela redução da média ponderada dos Índices Re-
gionais de Desigualdade Interestadual no Brasil en-
tre 1985 e 1994. Da mesma forma, demonstra que
quando é interrompido o processo de convergência
no interior das duas regiões cessa também a redu-
ção dos indicadores de desigualdades regionais para
o conjunto dos Estados brasileiros.
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1 - INTRODUÇÃO

No clássico artigo intitulado Regional Inequa-

lity and the Process of National Development: A

Description of the Patterns, em que compara in-
dicadores de desigualdades regionais para um con-
junto de 24 países, Williamson (1965) refere-se ao
Brasil como aquele “com o mais largamente discuti-
do problema Norte-Sul” e “universalmente citado
pela sua severa cisão Norte-Sul”. Embora o país
ainda seja marcado por profundas desigualdades re-
gionais, autores alinhados a diversas correntes teó-
ricas mencionam ter havido um processo de des-
contração regional de renda no Brasil pelo menos
entre os anos de 1970 e 1985. Com efeito, Araújo
(1999), quando defende uma “política pública ativa
de desenvolvimento regional” refere-se ao “perío-
do de convergência e de desconcentração espacial
vivido pelo Brasil a partir da segunda metade da
década de 70 até a primeira metade dos anos 80,
pelo menos”. Já Pessôa (2001), em artigo em que
argumenta “não haver justificativa teórica e empíri-
ca para políticas de desenvolvimento regionais ba-
seadas no subsídio ao capital privado” com base
inclusive no argumento de que a mobilidade do tra-
balho produz “uma grande força igualizadora das
rendas per capita entre as regiões”, menciona “que
o diferencial de renda entre o Nordeste e o Sudeste
reduziu-se”, embora não atribua esta redução ao
sucesso das políticas regionais implementadas. Ao
se examinarem os índices de desigualdades regio-
nais apresentados por Azzoni (2001) podem ser
observados, da mesma forma, claros sinais de con-
vergência entre as rendas per capita dos Estados
brasileiros no período entre 1970 e 1995. Também
Ferreira e Diniz (1995) constatam um processo de
convergência de rendas per capita dos Estados bra-
sileiros no período entre 1970 e 1985.

Aparentemente, estes movimentos indicariam
um processo de convergência dos níveis de renda
per capita observados entre os Estados brasilei-
ros. Como se sabe, os modelos de crescimento eco-
nômico de inspiração neoclássica – que tomam por
base o modelo proposto por Solow (1956) – apon-
tariam inicialmente para uma tendência de conver-
gência de renda per capita entre as regiões em vir-

tude dos retornos decrescentes de escala associa-
dos ao estoque de capital. A introdução de outros
fatores de produção além de capital e trabalho (que
poderiam justificar movimentos que não fossem de
convergência) e a sua aplicação a séries históricas
de indicadores de renda per capita colocaram o
tema da convergência como um dos principais no
âmbito da produção teórica em crescimento eco-
nômico. O conceito tem hoje, conforme assinalam
Barro e Sala-i-Martin (1995), duas diferentes abor-
dagens: a �  convergência, correspondente à ten-
dência que teriam economias mais pobres de cres-
cer a taxas mais elevadas do que economias ricas, e
aó convergência, que se refere à tendência de re-
dução da dispersão dos níveis de renda per capita

ou produto entre países ou regiões. Estes mesmo
autores argumentam que espaços subnacionais ten-
deriam a apresentar maior tendência à convergên-
cia em virtude da mobilidade de capital e mão-de-
obra que pode se estabelecer entre regiões no inte-
rior de um mesmo país.

Convém notar, entretanto, que o conceito de
convergência não deixa de encontrar severas restri-
ções mesmo dentro da produção neoclássica, que,
seja pela incorporação de outros fatores de produ-
ção além de capital e trabalho, seja pelos testes eco-
nométricos a que são submetidas séries históricas
de indicadores de performance econômica de regi-
ões e países, tem freqüentemente questionado a ten-
dência incondicional à convergência. Além disso, boa
parte da produção teórica em economia regional,
ao empregar o conceito de aglomeração, definitiva-
mente estabelece um contraponto aos retornos de-
crescentes do capital que constituem a hipótese bá-
sica subjacente ao processo de convergência1.

No Brasil, acredita-se que os movimentos de
desregulamentação econômica e abertura comerci-
al que ocorreram durante a década de 1990 – ca-
racterizando um modelo por vezes chamado de “In-
tegração Competitiva”, em oposição ao modelo de

1 Uma revisão do conceito de aglomeração e suas implicações
sobre a distribuição geográfica das atividades econômicas é
apresentada por Cavalcante (2003).
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“Industrialização por Substituição de Importações”
que prevaleceu no país ao longo de cerca de cin-
qüenta anos – trouxeram impactos significativos na
distribuição geográfica das atividades econômicas.

Este artigo propõe-se a analisar as desigualda-
des regionais no Brasil utilizando alguns indicadores
consagrados, como o Coeficiente de Variação Pon-
derado de Williamson e o Índice de Theil para o
período entre 1985 e 1999, para o qual foi divulga-
da, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE), uma série contínua, consolidada e que
segue uma metodologia padronizada de apuração
para o conjunto dos Estados que compõem o país2.
Pretende, desta forma, enfocar o comportamento
das desigualdades no período mais recente, quan-
do já poderiam ser observados alguns efeitos do
modelo de “Integração Competitiva” sobre a distri-
buição espacial das atividades econômicas. Em vir-
tude da possibilidade de decomposição aditiva de
um dos indicadores aqui empregados, procura-se
também explorar algumas razões que justificariam o
comportamento dos níveis de desigualdades regio-
nais obtidos.

O trabalho está estruturado em mais quatro
seções, além desta introdução. Na Seção 2 são
apresentados e discutidos os indicadores de desi-
gualdades regionais que serão empregados no res-
tante do trabalho. Uma breve discussão sobre a base
de dados utilizada e suas implicações sobre os re-
sultados é apresentada na Seção 3. Os indicadores
de desigualdades regionais calculados para o perí-
odo entre 1985 e 1999 são apresentados na Seção
4, onde também se procura analisar o porquê do
comportamento identificado. Finalmente, na Seção
5 as principais conclusões a que se pôde chegar
neste trabalho são apresentadas.

2 - INDICADORES DE
DESIGUALDADES
REGIONAIS

Embora a produção teórica e empírica em eco-
nomia regional esteja repleta de indicadores de de-

sigualdade, três deles parecem estar presentes na
maior parte das discussões recentes sobre o tema:
a Relação entre Rendas per Capita, o Coeficiente
de Variação Ponderado de Williamson e o Índice
de Theil. Nesta seção são indicadas sucintamente
as vantagens e desvantagens de cada um deles.

Convém notar, desde logo, que os indicadores
apresentados a seguir apóiam-se, no presente tra-
balho, em dados de renda e população cujo nível
mínimo de desagregação são as unidades da fede-
ração, não sendo capazes, portanto, de captar as
desigualdades que podem se observar no interior
de cada Estado em particular. Isto quer dizer que
os indicadores de desigualdade obtidos depende-
rão da forma como se segmentou o país em regiões
e Estados. Esta limitação, entretanto, não deve en-
cobrir o fato de que, conforme aponta Cavalcante
(2003) em sua definição de região, os instrumentos
de intervenção disponíveis para a superação das
desigualdades regionais estão também condiciona-
dos à divisão política adotada, uma vez que as ins-
tituições subnacionais, embora não possam praticar
políticas cambiais ou monetárias, têm à sua disposi-
ção alguns instrumentos fiscais e orçamentários cir-
cunscritos às suas áreas de atuação. Entretanto, não
se deve perder de vista que, por se apoiarem em
dados de Produto Interno Bruto, os indicadores
deixam de captar as transferências de renda líquida
que ocorrem entre Estados e regiões.

2.1 - Relação entre Rendas Per
Capita

A Relação entre Rendas per Capita (R
RC

) é
sem dúvida o mais simples e intuitivo indicador de
desigualdades regionais que se pode definir, obtido
através do quociente entre a renda per capita do
Estado de maior renda per capita e a do Estado de
menor renda per capita, isto é:

min

max

�
�
��

�
�

�
�
��

�
�

�

i

i

i

i

RC

P
Y

P
Y

R
(Eq. 1)

2 Ver, a este respeito, a Seção 3 deste documento.
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Onde Y
i
 é a renda do Estado i e P

i
 é a popula-

ção do Estado i.

Embora seja de fato um indicador da fácil assi-
milação, a Relação entre Rendas per Capita evi-
dentemente não é capaz de captar os movimentos
de concentração ou desconcentração que ocorrem
entre os demais Estados que compõem o país, é
excessivamente sensível a variações conjunturais de
renda nos Estados de maior e menor renda per ca-

pita e, assim como os demais indicadores de desi-
gualdades regionais aqui apresentados, têm seus
resultados associados a uma variável de uma certa
forma arbitrária que reflete a maneira pela qual se
dividiu o país do ponto de vista geopolítico. A Rela-
ção entre Rendas per Capita, além de algumas ve-
zes empregada em artigos de periódicos não-espe-
cializados, foi utilizada, em conjunto com outros ín-
dices mais completos, por Ferreira (1998).

2.2 - O Coeficiente de Variação
Ponderado de Williamson3

No mesmo trabalho em que compara indica-
dores de desigualdades regionais para um conjunto
de 24 países, Williamson (1965) propõe um indica-
dor que denomina Coeficiente de Variação Ponde-
rado (V

w
), definido conforme apresentado na

EQUAÇÃO 2 a seguir4:

V

Y

P

Y

P

P

P

Y

P

w
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i

i
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�

2

1

(Eq. 2)

Onde Y
i
 é a renda do Estado i, P

i
 é a popula-

ção do Estado i, Y é a renda nacional, P é a popula-
ção nacional e N é o número de Estados que com-
põem o país.

Evidentemente apoiado na definição estatística
de coeficiente de variação, trata-se de um coefici-
ente que “mede a dispersão dos níveis de renda per

capita regionais em relação à média nacional, onde
os desvios apresentados por cada região são pon-
derados pela sua participação na população nacio-
nal”5. Convém notar que a medida de desconcen-
tração fornecida pelo Coeficiente de Variação Pon-
derado de Williamson (1965) depende também de
um componente arbitrário associado à forma como
o país em análise foi subdividido em regiões. Desta
forma, se num caso limite todo o país corresponder

a apenas uma região ou Estado, ii PY /  será igual a

PY /  e V
w
 tenderá a zero, independentemente das

desigualdades que se poderiam efetivamente obser-
var.

Em que pese o fato de atribuir estes problemas
a um outro índice no seu trabalho original (especifi-
camente ao Coeficiente Não-Ponderado de Varia-
ção ou Unweighted Coefficient of Variation, cuja
notação adotada é V

uw
) justamente pelo fato de não

ponderar os desvios da renda per capita nacional
pela participação do Estado na população nacio-
nal, Williamson (1965), ao calcular V

w
 para um con-

junto de países, toma o cuidado de explicitar a divi-
são regional que adotou, evitando usar, em alguns
casos, as divisões geopolíticas formais6.

2.3 - O Índice de Theil

Conforme destacam Conceição e Galbraith
(1998)7, o Índice de Theil8, originalmente inspirado
na teoria da informação de Claude Shannon, apre-
senta “todas as propriedades desejáveis de uma me-

3 Do original em inglês Weighted Coefficient of Variation

(WILLIAMSON, 1965), daí resultando a notação V
w
.

4 Uma vez que os autores consultados utilizam diferentes
notações para as variáveis envolvidas com as definições dos
índices de desigualdades regionais aqui apresentados, optou-
se por reescrever as fórmulas utilizando uma notação unificada
ao longo deste trabalho.

5 Williamson  (1965). Tradução livre.
6 Ver, por exemplo, o tratamento dado por Williamson (1965) ao

caso da Itália.
7 Os autores participam de um projeto intitulado University of

Texas Inequality Project, no qual têm sido produzidas diversas
análises a respeito das medidas de aferição de desigualdades de
indicadores econômicos e sociais.

8 Embora o próprio Theil (1989) empregue o termo inequality

measure , optou-se aqui, pela expressão “Índice de
Desigualdade” ou “Índice”, a exemplo do que já haviam feito
Azzoni (2001) e Ferreira (1998).
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dida de desigualdade”9. Em virtude de suas qualida-
des intrínsecas, o Índice de Theil tem sido aplicado
na mensuração de diversos tipos de desigualdades,
especialmente as desigualdades regionais. Com rela-
ção a este último aspecto, o Índice de Theil pode ser
utilizado para aferir os níveis de desigualdades entre
países que compõem uma região ou continente, entre
Estados que compõem um determinado país, entre
regiões subnacionais que compõem um determinado
país e entre Estados que compõem uma determinada
região subnacional em um país.

Pode-se então definir o Índice Nacional de
Desigualdade Interestadual de Theil J

E
 de um país

dividido em N Estados, sendo p
i
 e y

i
 as frações de

população e renda representadas por cada Estado
i, conforme apresentado na EQUAÇÃO 3 abaixo:

�
�

��
�

�
��
�

�
�

N

i i

i
iE

y

p
pJ

1

log (Eq. 3)

Em virtude de sua própria definição, J
E
 é assim

um indicador dos níveis de desigualdades que se
observam entre o conjunto dos Estados que com-
põem um dado país, estando compreendido no in-
tervalor entre zero e log N, conforme destacam
Conceição e Galbraith (1998).

O Índice de Theil parece ser hoje em dia o in-
dicador de desigualdades regionais mais largamen-
te empregado. Diversos trabalhos o utilizaram para
medir as desigualdades regionais no Brasil, entre os
quais Azzoni (2001); Silva e Medina (1999); Fer-
reira (1998); Azzoni (1997) e Ferreira e Diniz
(1995). O próprio Theil (1989) empregou o con-
ceito para medir os níveis de desigualdades interna-
cionais. Aplicações à Europa, por sua vez, podem
ser encontradas, por exemplo, em Beblo e Knaus
(2001) e Esteban (2000). Para a aplicação do con-
ceito a um país menos desenvolvido de grande ex-

tensão territorial, ver Herrmann-Pillath; Kirchert e Pan
(2002) e Lee (2000), que o empregaram na análise
das desigualdades regionais na China. Não obstante
ser hoje bastante difundido, é importante ressaltar que
assim como a Relação entre Rendas per Capita e o
Coeficiente de Variação Ponderado de Williamson
(1965), o indicador de desigualdade fornecido por
J

E
 depende da forma em alguma medida arbitrária

como o país em análise foi subdividido em Estados.

De maneira análoga à definição de J
E
, pode-se

definir o Índice Nacional de Desigualdade Inter-Re-
gional (J

R
) para um país dividido em R regiões geo-

gráficas, cada uma delas constituída por um certo
número S

g
 de Estados de forma mutuamente exclusi-

va e completamente exaustiva10, sendo P
g
 e Y

g
 as

frações de população e renda representadas por cada
região g, de acordo com a EQUAÇÃO 4 abaixo:
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R

g g

g

gR
Y

P
PJ

1

log (Eq. 4)

Naturalmente, P
g
 e Y

g
 de cada região g podem

ser obtidos a partir das frações de população e ren-
da dos Estados que a compõem, conforme eviden-
ciam as Equações 5 e 6 abaixo:

P pg i
i g

N

�
�
� (Eq. 5)

Y yg i

i g

N

�
�
� (Eq. 6)

Uma vez que as R regiões nada mais são do que
conjuntos formados pelos N Estados que compõem
o país, é possível também definir, de forma análoga
aos índices anteriores, o Índice Regional de Desigual-
dade Interestadual da região g, conforme evidencia-
do na EQUAÇÃO 7 abaixo:
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(Eq. 7)

9 Conceição e Galbraith (1998) enumeram suas qualidades: “[...]
é simétrico (invariância em caso de permuta de indivíduos),
invariante à replicação (independente de replicações de
população), independente da média (invariante em caso de
alteração da escala da renda) e satisfaz a propriedade de Pigou-
Dalton (a desigualdade cresce como resultado de transferências
regressivas)”. Tradução do Autor.

10 É claro que 0 < S
g

< N. Quando S
g
 = N, tem-se R = 1 e o país

não seria dividido em regiões, mas apenas em Estados.
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Uma importante propriedade do Índice de Theil
é a sua decomposição aditiva. Assim, é possível
expressar o Índice Nacional de Desigualdade Inte-
restadual (J

E
) em duas parcelas, como indicado na

EQUAÇÃO 8:

JJJ RE �� (Eq. 8)

Onde:

�
�

�
R

g

gg JPJ
1

(Eq. 9)

Assim, o Índice Nacional de Desigualdade In-
terestadual (J

E
) pode ser obtido a partir da soma

do Índice Nacional de Desigualdade Inter-Regional
(J

R
) com a média ponderada pelas frações da po-

pulação nacional representada por cada região g
de seus respectivos Índices Regionais de Desigual-
dade Interestadual ( J ). Conforme será visto adi-
ante, a decomposição aditiva pode converter-se
numa poderosa ferramenta de análise da evolução
dos níveis de desigualdades regionais.

3 - OS DADOS

Uma das maiores dificuldades enfrentadas para
se avaliar a evolução dos níveis de desigualdades
regionais ao longo do tempo é a disponibilidade de
séries de dados confiáveis. Conforme destaca Azzo-
ni (1997), enquanto os estudos de desigualdades
internacionais chegam a cobrir períodos seculares,
as análises em nível regional estão limitadas pela uti-
lização de séries mais reduzidas. Este problema, vi-
venciado no Brasil, não parece ser diferente do en-
frentado em outros países do mundo. Williamson
(1965), para comparar os níveis de desigualdades
regionais em um conjunto de 24 países, foi obriga-
do a introduzir ajustes nas séries de que dispunha,
além de ter sido forçado a explicitar a metodologia
que empregou para cada um dos países que anali-
sou, a fim de dispor de dados razoavelmente exten-
sos e consistentes entre si. Ainda assim, o autor não
chega a trabalhar com séries uniformes para todo o
conjunto. Recentemente, Herrmann-Pillath; Kirchert
e Pan (2002) publicaram artigo sobre disparidades
no desenvolvimento econômico da China destacan-
do que a disponibilidade de novos conjuntos de

dados lhes permitia análises que antes não teriam
sido possíveis.

Justamente em função desta limitação, Azzoni
(2001, 1997) desenvolveu uma metodologia que lhe
possibilitou compatibilizar dados históricos produ-
zidos desde 1939 (embora com algumas interrup-
ções) por diferentes instituições que haviam empre-
gado metodologias distintas. Uma vez que se pre-
tende aqui avaliar o comportamento das desigual-
dades regionais num período relativamente curto,
optou-se por utilizar os dados divulgados pelo IBGE
para o intervalo entre 1985 e 1999. As séries, que
podem ser obtidas diretamente na homepage do
IBGE11, apoiam-se nas novas metodologias que
padronizam os procedimentos de apuração do PIB
para todos os Estados brasileiros e são consisten-
tes com os dados empregados por Azzoni (2001)
para o período entre 1985 e 1995. Uma vez que o
IBGE já disponibilizou as séries de Produto Interno
Bruto (PIB) por unidade da federação até o ano de
1999, foi possível estender a análise a um momento
até então não abordado na literatura, uma vez que
os estudos anteriores atingem, no máximo, o ano de
1997. Isto é especialmente interessante quando se
deseja avaliar os eventuais efeitos dos processos
de integração competitiva e de estabilização mone-
tária da economia brasileira sobre a distribuição es-
pacial das atividades econômicas, uma vez que es-
tes movimentos requerem algum tempo para apare-
cerem nas estatísticas de renda per capita.

A exemplo do que haviam feito Azzoni (2001)
e Silveira Neto (2001), optou-se por trabalhar com
um número constante de Estados ao longo do perí-
odo considerado. Isto quer dizer que, a partir de
1991, quando já eram divulgadas informações so-
bre o recém-criado Estado de Tocantins, continuou-
se a trabalhar com dados agregados referentes aos
Estados de Goiás e Tocantins, tendo os valores re-
ferentes a estes dois Estados atribuídos à região
Centro-Oeste. O fato de se trabalhar com um nú-
mero constante de Estados e regiões ao longo do
período em análise evita que eventuais variações na

11 Disponível em: <http://www.ibge.gov.br>.
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divisão geopolítica influenciem os indicadores de
maneira espúria, isto é, sem que tenha havido efeti-
vamente variação nos níveis de desigualdade. Ape-
sar disso, em virtude da pequena extensão do perí-
odo em foco, foi possível trabalhar com uma base
de 26 Estados12.

4 - RESULTADOS

Tomando-se como referência os valores divul-
gados pelo IBGE, foram calculados os três indica-
dores de desigualdades regionais apresentados na
Seção 2 para o conjunto dos Estados brasileiros no
intervalo entre 1985 e 1999, tendo sido obtidos os
resultados indicados nas colunas referentes aos va-

lores absolutos da TABELA 1 a seguir. Uma vez
que os indicadores oscilam em diferentes faixas de
valores absolutos, foram tomados como referência
os valores computados para 1985 e calculados os
valores relativos a cada ano (indicados nas três co-
lunas mais à direita na TABELA 1).

Para permitir uma melhor visualização da vari-
ação dos indicadores de desigualdades regionais no
país durante o período considerado, construiu-se
então o gráfico que segue (GRÁFICO 1), onde são
apresentados os valores relativos para cada um dos
três indicadores aqui empregados:

Valor Absoluto             Valor Relativo (1985 – 100)

TABELA 1
MEDIDAS DE DESIGUALDADE INTERESTADUAL – BRASIL 1985 –1999

Ano

Relação
entre

Rendas per

Capita

Coeficiente
de Variação

Ponderado de
Williamson

Índice de
Theil

(Nota 1)

Relação
entre Rendas

per Capita

Coeficiente de
Variação

Ponderado de
Williamson

Índice de
Theil

(Nota 1)

1985 7,6789 0,4793 0,1418 100,00 100,00 100,00
1986 6,9951 0,4627 0,1308 91,10 96,53 92,30

1987 8,2873 0,4997 0,1503 107,92 104,25 106,02
1988 8,4568 0,5103 0,1561 110,13 106,47 110,09

1989 8,3143 0,4980 0,1541 108,27 103,90 108,67
1990 7,2538 0,4802 0,1407 94,46 100,18 99,22

1991 8,7747 0,4659 0,1320 114,27 97,21 93,15
1992 7,7710 0,4747 0,1410 101,20 99,03 99,44

1993 7,4091 0,4599 0,1339 96,49 95,95 94,46
1994 6,9684 0,4420 0,1252 90,75 92,20 88,35

1995 7,5765 0,4622 0,1339 98,67 96,42 94,45
1996 6,8849 0,4480 0,1251 89,66 93,47 88,24

1997 7,6159 0,4581 0,1295 99,18 95,58 91,34
1998 9,7615 0,4655 0,1317 127,12 97,12 92,89

1999 7,7996 0,4518 0,1277 101,57 94,25 90,05

FONTE: Elaboração própria a partir de dados do IBGE, disponível em: <http://www.ibge.gov.br>
1: Corresponde ao Índice Nacional de Desigualdade Interestadual de Theil J

E
.

12 Azzoni (2001), justamente por desenvolver uma análise de
uma série muito mais extensa, trabalha com apenas 20 Estados
ao longo do período entre 1939 e 1995.
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GRÁFICO 1 – MEDIDAS DE DESIGUALDADE INTERESTADUAL – BRASIL 1985-1999

FONTE: Elaboração própria a partir de dados do IBGE, disponível em: <http://www.ibge.gov.br>

O GRÁFICO 1 evidencia, em primeiro lugar, a
inadequação da Relação entre Rendas per Capita

(R
RC

) a uma análise temporal do comportamento das
desigualdades regionais. Com efeito, observa-se que
R

RC
 produziu uma distorção significativa da tendên-

cia em 1991 (uma vez que neste ano os outros dois
índices apresentaram valores menores em relação
ao observado em 1990 e R

RC
 apresentou compor-

tamento inverso) e acentuou exageradamente o pico
que se observa em 1998. Os afastamentos decor-
rem da própria definição de R

RC
: em 1991, as ele-

vadas taxas de crescimento da renda per capita do
Distrito Federal, que o levaram à primeira coloca-
ção no ranking nacional, superando, a partir daí, o
Estado de São Paulo, terminaram distorcendo a R

RC

observada. O desempenho particularmente ruim dos
indicadores de renda per capita divulgados pelo
IBGE para o Estado do Piauí no período entre 1996
e 1998 e o bom desempenho dos indicadores do
Distrito Federal no mesmo período, por outro lado,
podem ser apontados como razões para a elevação
acentuada de R

RC
 neste momento. Embora tenha,

nos demais anos, apresentado um comportamento
similar aos outros indicadores, tanto pela sua fragili-

dade conceitual como pelas distorções observa-
das nos anos mencionados, a Relação entre Ren-
das per Capita não parece ser um indicador apro-
priado de análise e comparação intertemporal de
desigualdades regionais, prestando-se, entretanto,
a uma indicação qualitativa e geral, sobretudo em
função de sua simplicidade e facilidade de assimi-
lação.

No que se refere aos dois outros indicadores,
pode-se afirmar que apresentaram no período con-
siderado uma tendência similar. Com efeito, tanto o
Coeficiente de Variação Ponderado de Williamson
(V

w
) como o Índice de Theil (J

E
)13 exibem valores

máximos em 1988 (0,5103 e 0,1561, respectiva-
mente), uma tendência de queda até 1994 e um
comportamento estável daí em diante. É interessan-
te notar que, embora os indicadores tenham apre-
sentado, no período considerado, comportamentos

13 Trata-se aqui do Índice Nacional de Desigualdade Interestadual
definido na Seção 2 deste trabalho, uma vez que se aplica à
medida de desigualdade para o conjunto dos Estados que
compõem o país.
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bastante similares, o Índice de Theil oscilou numa
faixa maior do que o Coeficiente de Variação Pon-
derado de Williamson. Assim, pelo fato de ter apre-
sentado maior variância no período, o Índice de Theil
parece ser mais adequado a uma análise intertem-
poral de tendência do comportamento das desigual-
dades regionais.

Nasser (2000), apoiando-se numa referência
indireta. Albuquerque e Cavalcanti (1976) e utili-
zando os dados do IBGE, calculou o Coeficiente
de Variação Ponderado de Williamson (1965) para
o período compreendido entre 1985 e 1997, tendo
obtido uma curva de formato semelhante àquela
apresentada no GRÁFICO 1 para o mesmo coefi-
ciente. A curva apresentada no GRÁFICO 1 refe-
rente ao Índice de Theil apresenta também um for-
mato semelhante àquele que seria obtido caso se
construísse um gráfico com os valores apresenta-
dos por Azzoni (2001) para este mesmo indicador
referente ao período entre 1985 e 1995. Convém
notar, entretanto, que os valores absolutos obtidos
por Azzoni (2001) para este indicador encontram-
se abaixo dos valores absolutos aqui apresentados,
possivelmente em função da utilização de um maior
número de Estados no cálculo do índice menciona-
do na Seção 3. Silva e Medina (1999) chegaram a
uma tendência diferente, uma vez que obtiveram um
pico para as desigualdades em 1993, mas não for-
neceram maiores detalhes a respeito de como cal-
cularam o Índice de Theil que apresentam. É pro-
vável que as divergências observadas decorram das
diferentes bases de dados empregadas, uma vez que
Silva e Medina (1999) utilizaram as séries consoli-
dadas pelo Instituto de Pesquisas Econômicas Apli-
cadas (IPEA).

O fato é que, em que pesem eventuais diver-
gências sobre os valores obtidos para os indica-
dores de desigualdade entre os Estados brasilei-
ros, é inegável que o processo de desconcentra-
ção regional que teria ocorrido no Brasil entre 1970
e 1985, mencionado na introdução deste traba-
lho, poderia, numa primeira análise, ter sua dura-
ção estendida até 1999, uma vez que, ao se consi-

derar o período entre 1985 e 1999 como um todo,
a tendência observada é efetivamente de conver-
gência. Ao se analisar, entretanto, apenas o inter-
valo entre 1994 e 1999, percebe-se uma evidente
estabilização dos indicadores de desigualdade. Ain-
da que esta estabilização possa vir a ser conside-
rada no futuro como uma inflexão da tendência de
desconcentração que se vinha observando, o fato
é que, à luz dos indicadores aqui calculados, pare-
ce mais adequado falar de uma interrupção da des-
concentração em 1994 do que de um processo de
reconcentração.

Não se pode perder de vista, entretanto, que
os indicadores de desigualdades regionais empre-
gados neste trabalho referem-se ao conjunto dos
Estados brasileiros. Isto quer dizer que ainda que
se mantivessem, por exemplo, os mesmos desníveis
entre uma determinada região e o restante do país,
poderia haver indicação de convergência se os des-
níveis entre as demais regiões fossem reduzidos ou
mesmo se os desníveis no interior das grandes regi-
ões diminuíssem. Ocorrendo, por exemplo, um
movimento de desconcentração confinado à região
que vai de Belo Horizonte a Porto Alegre, confor-
me descrito por Diniz (1993), haveria redução nos
indicadores de desigualdades regionais ainda que a
renda per capita da região Nordeste se mantivesse
estável em relação à renda per capita do país. Para
explorar então hipóteses desta natureza, se cons-
truiu, para o período considerado, um gráfico no
qual relacionam-se as rendas per capita das cinco
regiões do país com a renda per capita do país,
conforme indicado na GRÁFICO 2.

É claro que o GRÁFICO 2 continua evidenci-
ando os grandes desníveis de renda per capita in-
ter-regionais do país: enquanto a região Sudeste
apresenta níveis de renda per capita superiores à
média nacional em mais de 30%, a renda per capi-

ta da região Nordeste não chega a representar a
metade da renda per capita nacional. Em lugar de
apontar desníveis desta natureza, entretanto, con-
vém aqui explorar de que forma foi a sua evolução
ao longo do período considerado.
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GRÁFICO 2 – RELAÇÃO ENTRE PIB PER CAPITA REGIONAL E DO BRASIL 1985-1999

FONTE: Elaboração própria a partir de dados do IBGE, disponível em: <http://www.ibge.gov.br>

Ao se observar o comportamento da renda per

capita das regiões Sudeste, Sul e Nordeste em re-
lação à renda per capita média do país no período,
é possível verificar uma visível estagnação nos ní-
veis originalmente estabelecidos em 1985. De fato,
a renda per capita da região Sudeste oscilou entre
141% e 132% da renda per capita nacional; já para
a região Sul, o intervalo esteve entre 121% e 110%
e para a região Nordeste entre 48% e 42%. Embo-
ra os intervalos de variação não sejam tão reduzi-
dos, é fácil perceber no GRÁFICO 2 que não se
configurou, para nenhuma das três regiões, uma ten-
dência claramente definida14.

No caso das regiões Norte e Centro-Oeste,
entretanto, a simples observação do GRÁFICO 2
indicaria um processo de divergência. Com efeito, a
região Norte, que não parece apresentar tendência
definida até 1993, começa a exibir uma evidente ten-

dência de queda a partir deste ano15; já a região Cen-
tro-Oeste parece ser aquela para a qual se pode ob-
servar uma indiscutível tendência de crescimento da
renda per capita em relação à renda per capita na-
cional durante o período considerado16. Com efeito,
esta região, cuja renda per capita correspondia a
apenas 72% da renda per capita nacional em 1985,
passa a apresentar níveis de renda similares aos do
Brasil como um todo a partir do início da década de
1990, chegando a aproximar-se dos níveis de renda
per capita da região Sul. O fenômeno observado na
região Centro-Oeste, entretanto, não parece ser su-
ficiente para explicar a redução das desigualdades
regionais até 1994 e sua posterior estabilização, evi-

15 Com efeito, ao se considerar o período como um todo, o
coeficiente de correlação que se obtém para a curva relativa à
região Norte é de apenas 0,4638; quando se considera,
entretanto, o período entre 1993 e 1999, o coeficiente de
correlação atinge 0,8967. Em que pese o fato de se tratar de
séries bastante curtas, estes números não deixam dúvida quanto
ao mau desempenho da economia da região em relação ao
conjunto do país no período entre 1993 e 1999.

16 No caso da região Centro-Oeste, o coeficiente de correlação
obtido para o período completo é de 0,8171.

14 Nas regressões lineares das curvas relativas às regiões Sudeste,
Sul e Nordeste obtêm-se coeficientes de correlação de 0,5014,
0,2583 e 0,0410, respectivamente.
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denciadas no GRÁFICO 1, uma vez que a região
representa uma parcela ainda reduzida da renda (cer-
ca de 7%) e da população (6%) nacionais.

Diante do quadro apresentado, pode-se propor
a hipótese de que a desconcentração que se obser-
vou até 1994 não decorreu de uma redução signifi-
cativa das desigualdades inter-regionais no país, mas
sim da redução dos níveis de desigualdades intra-re-
gionais. De maneira análoga, poder-se-ia conjectu-
rar que a interrupção do processo de descontração
observada a partir de 1994 não teria decorrido sim-
plesmente da acomodação dos níveis de desigualda-
de intra-regionais. Esta hipótese pode ser melhor ex-
plorada utilizando-se a decomposição aditiva do Ín-
dice de Theil exibida na Seção 2 deste documento.

A TABELA 2 a seguir apresenta então, para o
período 1985–1999, o Índice Nacional de Desi-

gualdade Interestadual J
E
 (segunda coluna) decom-

posto em duas parcelas:

• O Índice Nacional de Desigualdade Inter-
Regional (J

R
, mostrado na terceira coluna); e

• A média dos Índices Regionais de Desigual-
dade Interestadual ponderada pelas frações
da população nacional representada por cada
região ( J , mostrado na quarta coluna).

Na quinta coluna da TABELA 2 apresenta-se
ainda a relação entre J

R
 e J

E
, indicando em que

medida os níveis de desigualdades inter-regionais
respondem pelos níveis de desigualdades interes-
taduais para o país como um todo. Já nas cinco
últimas colunas da TABELA 2 estão expostos os
Índices Regionais de Desigualdade Interestadual,
que medem a desigualdade no interior de cada re-
gião.

TABELA 2
DECOMPOSIÇÃO DO ÍNDICE DE THEIL – BRASIL 1985-1999

Ano

Índice
Nacional de
Desigual-

dade
Interes-
tadual

Índice
Nacional de
Desigual-

dade
Interre-
gional

Média
Ponderada

dos J
R

JR/JE Índice Regional de Desigualdade Interestadual

J
E

           J
R

            J                 N    NE          CO          SE            S

1985 0,1418 0,0952 0,0466 0,6713 0,0713 0,0770 0,0563 0,0361 0,0057
1986 0,1308 0,0884 0,0424 0,6760 0,0740 0,0631 0,0501 0,0359 0,0067
1987 0,1503 0,1052 0,0451 0,6997 0,0755 0,0619 0,0608 0,0414 0,0052
1988 0,1561 0,1101 0,0460 0,7055 0,0846 0,0589 0,0611 0,0437 0,0063
1989 0,1541 0,1138 0,0403 0,7387 0,0503 0,0526 0,0419 0,0427 0,0053
1990 0,1407 0,1041 0,0365 0,7402 0,0542 0,0422 0,0439 0,0411 0,0030
1991 0,1320 0,0971 0,0349 0,7356 0,0490 0,0419 0,0881 0,0319 0,0039
1992 0,1410 0,1058 0,0351 0,7507 0,0557 0,0431 0,0662 0,0317 0,0092
1993 0,1339 0,1005 0,0334 0,7506 0,0517 0,0414 0,0483 0,0309 0,0118
1994 0,1252 0,0992 0,0260 0,7922 0,0347 0,0344 0,0391 0,0230 0,0096
1995 0,1339 0,1041 0,0298 0,7772 0,0550 0,0354 0,0536 0,0270 0,0070
1996 0,1251 0,0975 0,0276 0,7792 0,0681 0,0308 0,0571 0,0231 0,0045
1997 0,1295 0,1004 0,0291 0,7751 0,0590 0,0333 0,0662 0,0251 0,0041
1998 0,1317 0,0995 0,0322 0,7558 0,0552 0,0377 0,0921 0,0266 0,0025
1999 0,1277 0,0991 0,0286 0,7763 0,0490 0,0363 0,0528 0,0259 0,0019

FONTE: Elaboração própria a partir de dados do IBGE, disponível em: <http://www.ibge.gov.br>
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Os dados apresentados na TABELA 2 podem
fornecer algumas indicações interessantes a respei-
to da evolução das desigualdades regionais do país
no período entre 1985 e 1999. Em primeiro lugar,
pode-se perceber que, enquanto J

R
 mantém-se pra-

ticamente estável durante todo o período, J , que
caiu praticamente à metade no período entre 1985
e 1994, estabiliza-se deste ano em diante. O com-
portamento destes indicadores está indicado grafi-
camente no GRÁFICO 3.

Evidencia-se, assim, que não houve, durante o
período considerado (inclusive entre 1985 e 1994),
redução das desigualdades inter-regionais no país,
sendo a redução das desigualdades interestaduais para
o conjunto do país resultante da redução dos níveis
de desigualdades interestaduais no interior de cada
região. A estabilidade de J

R
 ao longo do período en-

tre 1985 e 1999 pode ser entendida como um indi-
cador ou da ineficiência ou da insuficiência das políti-
cas de corte regional adotadas, havendo, portanto,
duas possíveis explicações para os indicadores me-
díocres de redução das desigualdades inter-regionais
no país durante o período considerado:

• De um lado, pode-se, de forma similar ao que
argumenta Pessôa (2001), admitir que os ins-
trumentos de política regional são simples-

mente ineficazes por sua própria natureza, e
as eventuais reduções dos desníveis entre as
regiões Nordeste e Sudeste, por exemplo,
decorreriam principalmente dos movimentos
de migração interestadual, e não do sucesso
das políticas de desenvolvimento regional.
Conforme aponta o próprio Pessôa (2001),

A simples constatação de que o diferencial
de renda entre o Nordeste e o Sudeste redu-
ziu-se não é evidência que a política regio-
nal fora bem sucedida. Primeiro, porque não
está claro que as políticas de fomento nos
moldes da praticada pela Superintendência
do Desenvolvimento do Nordeste (SUDE-
NE) ou pelo programa FINOR são causado-
ras desta redução de distância relativa. Se-
gundo, porque é possível que esta redução
não tenha elevado o bem-estar dos cidadãos
nordestinos.

• De outro lado, pode-se simplesmente argumen-
tar que foi justamente o enfraquecimento do
aparato de suporte institucional ao desenvolvi-
mento regional que teria motivado a manuten-
ção dos níveis de desigualdade regional no Bra-
sil. Este seria um argumento similar ao apresen-
tado por Araújo (1999), que defende a adoção
de políticas de corte regional mais explícitas.
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GRÁFICO 3 – DECOMPOSIÇÃO DO ÍNDICE DE THEIL – BRASIL 1985-1999
FONTE: Elaboração própria a partir de dados do IBGE, disponível em: <http://www.ibge.gov.br>
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Se as desigualdades inter-regionais mantiveram-
se estáveis ao longo do período em análise, o mesmo
não se pode afirmar a respeito dos níveis de desigual-
dade interestadual em cada região. Com efeito, a mé-
dia dos Índices Regionais de Desigualdade Interesta-
dual ponderada pelas frações da população nacional
representada por cada região ( J ) apresenta, confor-
me já se mencionou, uma tendência de queda entre
1985 e 1994, estabilizando-se daí em diante. A desa-
gregação de J  em suas cinco parcelas permite agora
que se examine o comportamento dos níveis de desi-
gualdades interestaduais no interior de cada uma das
regiões que compõem o país, conforme evidenciado
na GRÁFICO 4 a seguir.

Algumas conclusões podem ser extraídas da aná-
lise do GRÁFICO 4. Em primeiro lugar, pode-se per-
ceber que a região Sul tem os menores níveis de desi-
gualdade interestadual do país, e não parece ter havi-
do tendência de crescimento ou redução ao longo do
intervalo considerado, em que pese o pico observado
em 1993. Ainda que o Índice Regional de Desigualda-
de Interestadual da região seja limitado pelo logaritmo
natural de 3 (uma vez que a região é constituída por
apenas três Estados), as conclusões aqui apresenta-
das não parecem sujeitas a maiores controvérsias.

Já os níveis de desigualdade interestadual para a
região Sudeste apresentam uma tendência de redução
até 1994, a partir de quando se estabilizam. Lembran-
do que a região representa mais de 40% da popula-
ção total do país, e que J  resulta de uma ponderação
pela fração representada por cada região na popula-
ção total, percebe-se que a redução da desigualdade
no interior da região Sudeste acaba sendo uma das
grandes responsáveis pela queda de  até 1994. Este
movimento é possivelmente um reflexo das desecono-
mias de aglomeração que passam a ser observadas no
Estado de São Paulo e remete às observações feitas
por Diniz (1993) que, há quase uma década, já cons-
tatava que as desigualdades vinham se reduzindo no
polígono limitado por Belo Horizonte e Porto Alegre17.

Esta constatação é consistente também com as obser-
vações apontadas por Silveira Neto (2001), que de-
monstra, ao avaliar a evolução das desigualdades regi-
onais no país no período entre 1985 e 1997, que “os
resultados mostram forte presença de spillovers geo-
gráficos de crescimento: o crescimento da renda per

capita dos Estados é afetado de forma significativa
pelo crescimento de seus vizinhos”. Especificamente,
no seu trabalho, Silveira Neto (2001) procura relacio-
nar o crescimento da renda per capita dos Estados
com as distâncias entre suas capitais. É razoável supor
que os spillovers mencionados por este autor sejam
mais intensos nas regiões que dispõem de infra-estru-
tura mais desenvolvida, como é o caso da região Su-
deste.

Dentre as cinco regiões do país, sem dúvida aque-
la que mais se homogeneíza no período considerado
é a região Nordeste. Com efeito, seu Índice de Desi-
gualdade Interestadual cai a menos da metade em
pouco mais de uma década. É possível perceber,
entretanto, uma suave tendência de crescimento dos
níveis de desigualdades interestaduais na região a partir
de 1996. Representando quase 30% da população
do país, o comportamento das desigualdades inte-
restaduais no interior da região Nordeste tem impac-
to significativo no comportamento apresentado por

J  no período. As regiões Norte e Centro-Oeste,
por outro lado, são aquelas para as quais não se pode
observar no período uma tendência determinada; as
suas reduzidas participações no total da população
brasileira, entretanto, não permitem que suas oscila-
ções afetem de forma significativa o comportamento
de J . Desta forma, é a queda dos níveis de desi-
gualdades interestaduais no interior das regiões Su-
deste e Nordeste (que juntas representam cerca de
70% da população do país) a grande responsável
pela redução da média ponderada dos Índices Regi-
onais de Desigualdade Interestadual ( J ) no Brasil
entre 1985 e 1994 que, como se viu, foi o principal
responsável pelo comportamento do Índice Nacio-
nal de Desigualdade Interestadual no país no período
considerado. Da mesma forma, quando é interrom-
pido o processo de convergência no interior das duas
regiões (em 1994 no caso do Sudeste e em 1996 no
caso do Nordeste) cessa também a redução dos in-
dicadores de desigualdades regionais para o conjun-
to dos Estados brasileiros.

17 Vale notar que o processo de desconcentração dentro de cada
Estado, como o processo de interiorização do desenvolvimento
que ocorreu no Estado de São Paulo, não é captado pelos
indicadores aqui apresentados, uma vez que seus níveis
mínimos de desagregação são as unidades da federação.
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GRÁFICO 4 – ÍNDICES REGIONAIS DE DESIGUALDADE INTERESTADUAL – BRASIL 1985-1999

FONTE: Elaboração própria a partir de dados do IBGE, disponível em: <http://www.ibge.gov.br>

5 - CONCLUSÕES

Este trabalho apresentou uma análise dos indi-
cadores de desigualdades regionais no Brasil no
período entre 1985 e 1999. Os indicadores de de-
sigualdades regionais exibidos na Seção 2 deste
documento foram calculados para o período entre
1985 e 1999 para o conjunto dos Estados brasilei-
ros utilizando-se os dados de PIB e PIB per capita

divulgados pelo IBGE. Uma vez que a análise aqui
apresentada estende-se até o ano de 1999, acredi-
ta-se que alguns de seus resultados já sejam capa-
zes de refletir os movimentos de desregulamenta-
ção econômica, abertura comercial e estabilização
monetária que ocorreram durante a década de 1990.
Pode-se concluir que ao se analisar o período entre
1985 e 1999 como um todo, a tendência observa-
da é efetivamente de desconcentração para o con-
junto dos Estados brasileiros. Considerando-se,
entretanto, apenas o intervalo entre 1994 e 1999,
percebe-se uma evidente estabilização dos indica-
dores de desigualdade. Ainda que esta estabiliza-
ção possa vir a ser considerada no futuro como uma
inflexão da tendência de desconcentração que se
vinha observando, o fato é que, à luz dos indicado-

res aqui calculados, parece mais adequado falar de
uma interrupção da desconcentração a partir de 1994
do que propriamente de um processo de reconcen-
tração.

Utilizando-se a decomposição aditiva do Índi-
ce de Theil pode-se concluir que não houve, duran-
te o período considerado (inclusive entre 1985 e
1994), redução das desigualdades inter-regionais no
país, sendo a redução das desigualdades interesta-
duais para o país como um todo resultante, portan-
to, da queda dos níveis de desigualdades interesta-
duais no interior de cada região. Desta forma, a
desconcentração que se observou até 1994 não
decorreu de uma redução significativa das desigual-
dades inter-regionais no país, mas sim da queda dos
níveis de desigualdades intra-regionais. De maneira
análoga, a interrupção do processo de descontra-
ção observada em 1994 decorreu simplesmente da
acomodação dos níveis de desigualdade intra-regi-
onais.

Foi possível ainda observar que é a queda dos
níveis de desigualdades interestaduais no interior das
regiões Sudeste e Nordeste (que juntas represen-
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tam cerca de 70% da população do país) a grande
responsável pela diminuição da média ponderada dos
Índices Regionais de Desigualdade Interestadual ( J )
no Brasil entre 1985 e 1994. Da mesma forma, quan-
do é interrompido o processo de convergência no
interior das duas regiões (em 1994 no caso do Su-
deste e em 1996 no caso do Nordeste), cessa tam-
bém a redução dos indicadores de desigualdades re-
gionais para o conjunto dos Estados brasileiros. Por
fim, acredita-se que, ao fornecer elementos que per-
mitem distinguir os processos de convergência inter-
regional dos intra-regionais, a análise aqui apresenta-
da pode subsidiar a elaboração de estudos empíri-
cos mais detalhados e respaldar a adoção de políti-
cas de desenvolvimento regional mais eficazes no país.
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Abstract

The aim of this paper is to analyze the behavior
of regional inequality measures in Brazil during the
period  between 1985 and 1999. It is shown that, if
this period is considered as a whole, inequality me-
asures among Brazilian states tend to fall. However,
those inequality measures show a very stable beha-
vior between 1994 and 1999. It is shown that the
convergence process that took place until 1994 was
not a result of the reduction of inequality among the
regions of the country, but rather of the reduction of
the inequality levels among states inside their regi-
ons. In a similar way, the interruption of the conver-
gence process observed in 1994 was a result of the
stabilization of the inequality levels inside the regi-
ons. It is also shown that the fall of inequality among
states in the Northeastern and Southeastern regions
of Brazil (that together represent about 70% of Bra-
zilian population) was the responsible for the fall of
the intra-regional inequality average between 1985
and 1994. Similarly, it is showed that when the con-
vergence process inside those regions ceases, the

reduction of regional inequality measures among
Brazilian states ceases as well.
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coefficient; Theil’s index
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A Composição do Emprego Agrícola no
Brasil e nas Unidades da Federação,

1970-95
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Resumo

O trabalho procura analisar as mudanças ocor-
ridas na composição do emprego agrícola, no perí-
odo de 1970 a 1995, em nível de Brasil e das uni-
dades da federação. Os resultados evidenciaram,
para a década de 1970, tendência de redução na
importância relativa do emprego familiar no pessoal
ocupado, acompanhada de crescimento na propor-
ção de trabalhadores permanentes e na participa-
ção dos empregados temporários. A primeira me-
tade da década de 1980 marcou uma reversão des-
sa tendência, com a redução na participação do
emprego permanente e temporário, acompanhada
de crescimento na importância da mão-de-obra fa-
miliar e da parceria. Entre 1985 a 1995, houve tam-
bém redução na importância dos trabalhadores tem-
porários, mas a participação dos empregados per-
manentes se elevou.
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1 - INTRODUÇÃO

As alterações na composição do emprego ru-
ral, ou seja, modificações na participação das dis-
tintas categorias de trabalhadores rurais constitu-
intes da força de trabalho da agricultura, têm sido
ressaltadas em vários estudos, que apontam um
crescimento na importância dos trabalhadores per-
manentes e temporários em substituição à mão-
de-obra de base familiar e de parceiros.

De acordo com Goodman; Sorj e Wilkinson
(1985), a presença, no final dos anos 1960 e nos
anos de 1970, de subsídios governamentais para
a aquisição de equipamentos e insumos químicos
promoveu alterações na composição da força de
trabalho empregada no setor agrícola. Estas alte-
rações caracterizam-se pela crescente mecaniza-
ção e utilização de insumos industrializados no
processo produtivo, no qual a mão-de-obra per-
manente foi substituída pela mão-de-obra tem-
porária.

Martine e Arias (1987) afirmam que, durante
a década de 1970, as ocupações estáveis e per-
manentes foram se desestruturando, devido, prin-
cipalmente, à adoção de escalas de produção mai-
ores, expulsando os pequenos produtores, propri-
etários ou não; à maior utilização de máquinas, que
expulsou a mão-de-obra tradicional; às mudanças
nas relações trabalhistas, expulsando parceiros e
arrendatários; e à especulação fundiária. A atua-
ção destes mesmos mecanismos tem conduzido à
elevação da instabilidade do trabalho empregado
na agricultura e, portanto, ao aumento do empre-
go temporário, promovendo ainda a transforma-
ção de grande número de pequenos produtores
em assalariados, o deslocamento de significativo
número de famílias para as regiões de fronteira e a
permutação de trabalhadores antes residentes nos
estabelecimentos em “rurbanos”, volantes etc.

A análise da variação do emprego na agricul-
tura entre 1970 e 1975, realizada por  Silva et al.
(1983), revelou que as taxas de crescimento dos
empregados permanentes e temporários, em geral

assalariados, foram bem mais elevadas que a taxa
de crescimento da mão-de-obra familiar e da ca-
tegoria de parceiros ou outra condição, esta últi-
ma exibindo, inclusive, decréscimo no período.
Além disso, as taxas elevadas de crescimento do
emprego temporário indicaram uma tendência de
crescimento do problema  do desemprego (ou su-
bemprego) estacional na agricultura.

Na explicação das alterações na composição
do emprego rural, o surgimento do Estatuto do Tra-
balhador Rural (Lei 4.214, de 02.05.63) é apon-
tado como um dos fatores de importância. Para
Paiva et al. (1973), embora esta legislação tenha
elevado o trabalhador rural a uma condição de
igualdade frente ao trabalhador urbano, gerou,
como efeito adverso, uma expulsão de muitos tra-
balhadores das propriedades onde viviam, buscan-
do os proprietários, com tal medida,  desobriga-
rem-se do cumprimento dos direitos concedidos
pelo Estatuto. Esse processo deu origem a altera-
ções na estrutura da força de trabalho, acarretan-
do o surgimento dos chamados “volantes”, ou seja,
trabalhadores residentes nas periferias das cida-
des do interior, que, via “empreiteiros”, são enca-
minhados ao trabalho nas propriedades quando
seus serviços forem requisitados. Entretanto,  Sil-
va (1981) não vê, no Estatuto do Trabalhador
Rural, uma causa do aparecimento do trabalhador
volante, mesmo porque este elemento teria surgi-
do anteriormente à extensão da legislação traba-
lhista ao campo. Com essa legislação, o que se fez
foi apenas regulamentar uma situação já existente
na prática, embora reconheça o autor que sua im-
plementação atuou como fator catalisador das
transformações que se verificaram nas relações de
trabalho.

O aumento na sazonalidade do emprego agrí-
cola é admitido como o reflexo do padrão tecno-
lógico imposto, principalmente nos aspectos da me-
canização parcial das atividades e da especializa-
ção das empresas agrícolas num único produto.
De acordo com  Silva (1981), a mudança na base
técnica de produção agrícola resultou em aumento



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 34, nº 3, jul-set. 2003484

na sazonalidade do trabalho, que passa a ser exi-
gido em maiores quantidades em certas fases do
ciclo produtivo, especialmente no plantio e na co-
lheita, havendo praticamente a paralisação da de-
manda por braços em outras fases. Assim, redu-
zindo-se o tempo de trabalho necessário e elevan-
do-se a descontinuidade desta exigência, as mu-
danças na base técnica de produção fizeram com
que se tornasse viável, para o proprietário rural, a
substituição do empregado permanente pela con-
tratação intermitente de trabalhadores. Em adição
à alteração na base técnica, a especialização de
várias regiões em poucas atividades também con-
tribui para aumento da sazonalidade na ocupação
da mão-de-obra, conforme Silva (1981). Se, na
presença de maior diversificação, as operações em
que se exigia maior força de trabalho poderiam não
coincidir, originando uma demanda mais uniforme
durante o ano, com a especialização, as opera-
ções mais exigentes em mão-de-obra passam a se
concentrar em períodos específicos, enquanto nos
demais meses a demanda por trabalho é quase ine-
xistente.

2 - OBJETIVOS

Este trabalho tem por objetivo analisar as mu-
danças ocorridas na composição do emprego agrí-
cola, no período de 1970 a 1995. Especificamen-
te, busca-se analisar, para o Brasil e unidades da
federação, a evolução da participação de cada ca-
tegoria de trabalhadores na força de trabalho ocu-
pada, ou seja, da mão-de-obra familiar, dos em-
pregados permanentes, dos trabalhadores tempo-
rários e dos trabalhadores parceiros/outra condi-
ção.

3 - METODOLOGIA

3.1 - Obtenção do Número de
Equivalentes-Homem-Ano

O procedimento para verificar as mudanças
na composição do emprego agrícola consistiu em
obter a participação das distintas categorias de tra-
balhadores no pessoal ocupado, no Brasil e em

cada unidade da federação, para os anos de 1970,
1975, 1980, 1985 e 1995.

Uma vez que as diferenças entre trabalhado-
res quanto a sexo, idade e tipo de dedicação têm
implicações sobre o volume de trabalho disponi-
bilizado, a obtenção da composição do emprego
requer, inicialmente, que se adote um procedimento
de uniformização. Este procedimento consiste em
transformar os dados acerca do pessoal ocupado
em equivalentes-homem-ano, que, por definição,
correspondem à quantidade de trabalho de um
homem adulto durante uma jornada de 300 dias
ao ano.  Seu uso visa transformar o número de
pessoas em unidades homogêneas de força de tra-
balho, o que é especialmente necessário nas ativi-
dades agrícolas, nas quais abundam os casos de
trabalho familiar e empregos temporários. Para a
conversão dos dados originais acerca da força de
trabalho empregada na agricultura, foram utiliza-
dos os fatores propostos por Kageyama e Silva
(1983), que são os seguintes:

• Homens maiores de 14 anos = 1,0 EH

• Mulheres maiores de 14 anos :

- familiares = 0,5 EH

- empregados = 1,0 EH

- parceiros e outra condição = 0,66 EH

• Crianças menores de 14 anos:

- familiares = 0,4 EH

- empregados e parceiros = 0,5 EH

3.2 - Variáveis e Fonte de Dados

As informações a respeito do pessoal ocupa-
do foram obtidas nos Censos Agropecuários da FI-
BGE. A partir do Censo de 1975, as informações
sobre o número de pessoas ocupadas na categoria
outra condição não se apresentam divididas entre
adultos e crianças (menores de 14 anos). Nesse caso,
o procedimento usado para conversão do número
de pessoas em EH é o sugerido por Kageyama e
Silva (1983), que consiste em assumir que a propor-
ção de adultos e crianças na categoria outra condi-
ção seja a mesma verificada na categoria de parcei-
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ros, para a qual é feita distinção de idade para todos
os anos do censo.

Em razão das alterações sofridas na distribui-
ção geográfica do país entre as unidades de fede-
ração, no período analisado, alguns artifícios fo-
ram adotados tendo por vista aproveitar todos os
anos disponíveis. Assim, com relação ao Estado
do Rio de Janeiro, as informações utilizadas no ano
de 1970 foram obtidas mediante soma dos dados
do Estado da Guanabara com o antigo Estado do
Rio de Janeiro, ao qual se fundiu em 1974. Para o
Estado de Tocantins, criado em 1988 a partir do
desmembramento do Estado de Goiás, as infor-
mações disponíveis no censo agropecuário refe-
rem-se apenas aos anos de 1985 e 1995 e, assim
sendo, optou-se por considerar apenas o antigo
Estado de Goiás que, por conseguinte, engloba a
área hoje ocupada por Tocantins. Com relação a
Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, uma vez que
o surgimento destes ocorreu em janeiro 1979, e
as informações acerca de cada um deles já se en-
contravam disponíveis no censo de 1975, optou-
se por reconstituir indicadores para cada Estado
no ano de 1970, distribuindo os valores de 1970
entre os mesmos, mantendo-se as proporções
observadas em 1975.

4 - RESULTADOS E DISCUSSÃO

A TABELA 1 apresenta a participação, no to-
tal de equivalentes-homens ocupados nos estabele-
cimentos, dos trabalhadores familiares, dos empre-
gados permanentes, dos empregados temporários
e dos trabalhadores pertencentes à categoria par-
ceiros ou outra condição.

Na TABELA 1, pode-se constatar que, mes-
mo com as mudanças que vêm ocorrendo na com-
posição do emprego agrícola, a mão-de-obra fami-
liar ainda representa, para a maioria dos Estados,
mais de 70% da força de trabalho ocupada nos es-
tabelecimentos agropecuários.

Tomando-se os valores estimados para 1995,
observa-se que a importância dessa categoria é

muito alta para Estados como Amazonas, Piauí, Acre,
Rio Grande do Sul, Pará, Santa Catarina e Rondô-
nia, nos quais ela responde por cerca de 80 a 90%
do pessoal ocupado, bem como nos Estados Para-
íba, Bahia, Sergipe, Ceará, Maranhão, Amapá, Pa-
raná, Pernambuco, Roraima, Alagoas e Rio Grande
do Norte, onde sua importância tem valor próximo
de 70 a 80% do pessoal ocupado.

Os Estados em que a participação da mão-de-
obra familiar equivale a 60% ou menos do pessoal
ocupado são Mato Grosso, Minas Gerais, Rio de
Janeiro, Goiás, Espírito Santo, Mato Grosso do Sul,
São Paulo e Distrito Federal, com os três últimos
dispondo de parcela de mão-de-obra familiar no
pessoal ocupado inferior a 40%.

Com relação aos empregados permanentes, as
informações da TABELA 1 dão conta de que no
Distrito Federal, São Paulo e Mato Grosso do Sul,
a importância dessa categoria é a mais elevada, atin-
gindo, em 1995, valores ao redor de 40%. Em se-
guida, estão Rio de Janeiro, Goiás, Mato Grosso e
Minas Gerais, com participação em torno da faixa
de 20-25%. Outros Estados em que a participação
dos empregados permanentes é expressiva, em
1995, são Amapá, Espírito Santo, Paraná, Alago-
as, Roraima, Pernambuco, Rio Grande do Sul e Rio
Grande do Norte, nos quais essa categoria respon-
de com percentuais situados em torno da faixa de
10-15%.  Nos demais Estados, os empregados
permanentes não chegam a representar 10% da
mão-de-obra ocupada, como na Bahia, Santa Ca-
tarina, Paraíba, Rondônia, Sergipe, Pará e Acre, e
nem mesmo 5%, como no Ceará, Piauí, Maranhão
e Amazonas.

Já o emprego de trabalhadores temporários
tem-se mostrado mais importante nos Estados do
Maranhão, Rio Grande do Norte, Minas Gerais, Goi-
ás, Alagoas, Ceará, Distrito Federal, Pernambuco,
Sergipe e Mato Grosso, nos quais esse tipo de mão-
de-obra representa, em 1995, percentual próximo
da faixa de 15-20%.  Para as demais unidades da
federação, a participação dos empregados tempo-
rários está na faixa de 5-10% do pessoal ocupado
nos estabelecimentos.
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TABELA 1
DISTRIBUIÇÃO DO PESSOAL OCUPADO ENTRE AS CATEGORIAS DE TRABALHADORES.

BRASIL E UNIDADES DA FEDERAÇÃO, 1970 A 1995

Região          Ano
                                                       Categoria

Mão-de-obra
familiar

Empregados
permanentes

Empregados
temporários

Parceiros ou
outra condição

1970 75,69 8,13 10,73 5,44
1975 75,29 9,62 11,04 4,04

BRASIL 1980 67,97 12,45 16,49 3,09
1985 69,64 11,55 15,03 3,78
1995 70,95 12,43 12,73 3,90

1970 93,53 2,20 3,30 0,97
1975 94,65 2,69 2,04 0,62

ACRE 1980 89,45 4,10 5,65 0,80
1985 93,01 2,51 3,73 0,74
1995 88,00 5,04 5,33 1,63

1970 68,65 11,21 16,94 3,20
1975 70,57 15,04 13,70 0,69

ALAGOAS 1980 61,61 17,01 20,76 0,62
1985 61,99 14,83 21,29 1,90
1995 68,91 12,09 17,07 1,94

1970 82,84 9,89 4,08 3,20
1975 86,13 4,83 5,83 3,22

AMAPÁ 1980 87,02 6,19 6,48 0,31
1985 85,00 9,28 4,91 0,81
1995 72,81 16,14 9,51 1,54

1970 96,67 1,17 1,63 0,53
1975 95,67 1,10 2,63 0,60

AMAZONAS 1980 90,04 2,02 6,65 1,29
1985 93,55 1,70 4,25 0,50
1995 90,40 2,36 6,05 1,19

1970 79,25 5,65 11,64 3,46
1975 76,49 7,61 13,29 2,60

BAHIA 1980 70,81 10,18 17,67 1,34
1985 70,21 10,22 17,80 1,76
1995 78,50 7,99 10,81 2,70

1970 67,69 2,76 16,36 13,18
1975 76,55 4,54 12,01 6,90

CEARÁ 1980 60,73 10,49 23,12 5,67
1985 71,72 4,50 18,66 5,12
1995 75,85 4,78 17,05 2,31

1970 67,47 19,93 9,58 3,02
1975 65,39 25,60 8,35 0,66

DISTRITO 1980 42,14 37,42 18,59 1,85
1985 39,51 41,27 15,65 3,57
1995 33,46 43,78 16,78 5,97

Continua

FEDERAL
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1970 62,19 7,65 7,17 22,99
1975 58,61 12,90 8,82 19,66

ESPÍRITO 1980 46,74 16,72 15,43 21,11
1985 43,94 14,89 15,34 25,83
1995 52,98 14,20 7,69 25,13

1970 65,26 9,06 14,19 11,49
1975 61,41 12,06 19,37 7,16

GOIAIS 1980 57,43 19,19 19,76 3,61
1985 57,48 18,17 19,39 4,96
1995 54,58 23,64 17,37 4,41

1970 92,06 0,96 5,85 1,13
1975 89,92 0,84 8,87 0,37

MARANHÃO 1980 85,24 1,46 12,85 0,45
1985 90,28 1,42 7,70 0,60
1995 74,55 2,54 21,55 1,37

1970 87,00 5,74 6,36 0,89
1975 84,49 7,19 7,61 0,71

MATO 1980 71,52 15,06 12,12 1,30
1985 68,14 15,86 13,54 2,45
1995 60,83 21,69 14,25 3,23
1970 70,87 16,27 11,59 1,27
1975 65,83 19,72 13,48 0,96

MATO
1980 51,19 29,21 18,72 0,88
1985 48,36 32,80 16,90 1,94
1995 47,27 38,80 11,38 2,55

1970 58,14 11,15 17,65 13,06
1975 58,56 14,49 18,00 8,94

MINAS 1980 52,65 17,82 22,14 7,39
1985 52,38 16,85 22,33 8,45
1995 56,90 18,58 17,93 6,60

1970 86,63 3,33 7,10 2,94
1975 89,99 2,94 6,49 0,58

PARÁ 1980 82,74 6,39 9,94 0,93
1985 86,09 5,17 7,76 0,98
1995 82,01 5,36 9,76 2,87

1970 75,39 5,14 10,56 8,91
1975 78,99 4,40 7,67 8,94

PARAÍBA 1980 63,80 6,59 24,42 5,18
1985 72,55 4,78 13,54 9,12
1995 79,39 7,13 6,38 7,09

Continuação
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1970 82,12 8,24 7,67 1,97
1975 75,78 10,60 10,21 3,41

PARANÁ 1980 70,99 12,67 13,04 3,30
1985 69,03 10,80 16,87 3,29
1995 72,01 13,24 11,29 3,45
1970 76,91 9,21 13,12 0,76
1975 81,35 9,48 7,83 1,34

PERNAMBUCO 1980 67,00 16,89 15,68 0,43
1985 71,57 12,53 14,81 1,09
1995 70,61 10,96 16,38 2,05

1970 96,03 0,96 1,71 1,30
1975 93,05 1,09 4,29 1,58

PIAUÍ 1980 81,39 1,69 16,23 0,69
1985 88,55 1,69 8,63 1,14
1995 89,04 2,56 6,51 1,89

1970 58,16 21,35 12,98 7,51
1975 57,37 23,14 15,02 4,48

RIO DE 1980 55,67 23,83 15,84 4,66
1985 56,80 24,07 12,96 6,16
1995 56,62 26,10 8,39 8,89

1970 70,43 4,79 11,81 12,97
1975 73,55 4,78 7,74 13,93

RIO GRANDE 1980 60,75 7,89 25,34 6,01
1985 70,29 6,51 15,38 7,82
1995 67,41 9,21 19,00 4,39

1970 88,61 5,53 4,32 1,53
1975 86,25 6,33 6,18 1,23

RIO GRANDE 1980 81,86 8,21 8,58 1,36
1985 81,38 8,99 7,93 1,69
1995 82,17 9,67 6,00 2,17

1970 92,16 3,11 2,91 1,81
1975 95,70 1,72 2,36 0,22

RODÔNIA 1980 87,14 4,24 6,93 1,70
1985 89,12 2,71 7,04 1,13
1995 81,47 6,01 7,05 5,47

1970 75,15 12,55 11,29 1,01
1975 72,68 11,96 10,94 4,42

RORÁIMA 1980 77,65 7,63 13,65 1,07
1985 80,75 11,06 7,49 0,69
1995 69,41 11,17 5,64 13,77

TABELA 1
DISTRIBUIÇÃO DO PESSOAL OCUPADO ENTRE AS CATEGORIAS DE TRABALHADORES.

BRASIL E UNIDADES DA FEDERAÇÃO, 1970 A 1995

Região          Ano
                                                             Categoria

Mão-de-obra
familiar

Empregados
permanentes

Empregados
temporários

Parceiros ou
outra condição

Continuação

JANEIRO

DO NORTE

DO SUL
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Conclusão

TABELA 1
DISTRIBUIÇÃO DO PESSOAL OCUPADO ENTRE AS CATEGORIAS DE TRABALHADORES.

BRASIL E UNIDADES DA FEDERAÇÃO, 1970 A 1995

Região          Ano   
                                                           Categoria

Mão-de-obra
familiar

Empregados
permanentes

Empregados
temporários

Parceiros ou
outra condição

1970 90,37 3,15 5,41 1,07
1975 90,65 3,35 5,30 0,70

SANTA 1980 84,95 5,68 8,50 0,87
1985 83,34 6,23 9,21 1,22
1995 82,25 7,55 8,56 1,65

1970 56,85 22,90 14,73 5,52
1975 50,45 28,82 15,62 5,10

SÃO PAULO 1980 43,93 30,27 22,26 3,54
1985 44,04 32,69 19,53 3,73
1995 44,52 40,67 8,57 6,24

1970 85,26 6,19 7,32 1,23
1975 85,08 3,86 10,69 0,37

SERGIPE 1980 79,65 5,97 14,00 0,39
1985 80,49 4,96 13,94 0,61
1995 78,11 5,67 15,24 0,98

FONTE: Dados da pesquisa

Finalmente, os trabalhadores pertencentes à
categoria parceiros ou outra condição assumem
maior proporção no Espírito Santo e Roraima, nos
quais eles representam, em 1995, cerca de 25% e
14%, respectivamente, da mão-de-obra ocupada.
Para o Rio de Janeiro, Paraíba, Minas Gerais, São
Paulo, Distrito Federal e Rondônia, a importância
desses trabalhadores situa-se na faixa de 5 a 10%,
não atingindo 5% nos demais Estados, apresentan-
do, no Brasil, importância próxima de 4%.

O GRÁFICO 1 exibe o comportamento da par-
ticipação dos trabalhadores familiares na mão-de-obra
ocupada nos estabelecimentos. Pode-se constatar
que, durante a década de 1970, e principalmente a
partir de sua segunda metade, a importância da mão-
de-obra familiar declinou no país e na maior parte
das unidades da federação. Entre 1970 e 1975, a
importância da mão-de-obra familiar elevou-se no
Acre, Alagoas, Amapá, Ceará, Minas Gerais, Pará,
Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Ron-
dônia, e Santa Catarina. Porém, a segunda metade

dessa década foi caracterizada por redução na parti-
cipação da mão-de-obra familiar em quase todas as
unidades da federação, com exceção apenas do
Amapá e Roraima. A primeira metade da década de
1980 marcou uma mudança nesse comportamento,
com um retorno ao crescimento da importância da
mão-de-obra familiar no Brasil e na maior parte dos
Estados, com exceção de Amapá, Bahia, Distrito Fe-
deral, Espírito Santo, Mato Grosso, Mato Grosso
do Sul, Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul e
Santa Catarina. Entre 1985 e 1995, volta a predomi-
nar um movimento de redução na participação des-
ses trabalhadores, embora um significativo número
de Estados, como é o caso de Alagoas, Bahia, Cea-
rá, Espírito Santo, Minas Gerais, Paraíba, Paraná,
Piauí, Rio Grande do Sul e São Paulo, tenha apre-
sentado crescimento da importância dessa mão-de-
obra, fazendo com que, em nível de Brasil, ela tam-
bém exibisse um ligeiro crescimento.

No GRÁFICO 2, que mostra o comportamen-
to da participação dos empregados permanentes,

CATARINA
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pode-se concluir que, para o Brasil e a maior parte
dos Estados, essa categoria apresenta importância
crescente durante a década de 1970, principalmen-
te na sua segunda metade. Entre 1970 e 1975, ape-
nas nos Estados do Amapá, Amazonas, Maranhão,
Pará, Paraíba, Rio Grande do Norte, Rondônia,
Roraima e Sergipe não foi observado um cresci-
mento na importância dessa categoria e, no qüin-
qüênio seguinte, apenas Roraima manteve em de-
clino a participação desses trabalhadores, que cres-
cem em todas as demais unidades da federação.
Uma inflexão desse comportamento verifica-se na
primeira metade da década de 1980, quando o país
e grande parte dos Estados experimenta redução
na participação dos empregados permanentes, com
exceção do Amapá, Bahia, Mato Grosso, Mato
Grosso do Sul, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande
do Sul, Roraima, Santa Catarina e São Paulo, onde
ela se mantém ou aumenta. Após essa inflexão, a
participação dos trabalhadores permanentes volta
a crescer entre 1985 e 1995, exceção apenas para
Alagoas, Bahia, Espírito Santo e Pernambuco.

O comportamento da participação dos empre-
gados temporários é exibido no GRÁFICO 3. De

modo semelhante ao que ocorreu com os emprega-
dos permanentes, observou-se uma tendência pre-
dominante de crescimento da importância dos em-
pregados temporários na década de 1970. Entre 1970
e 1975, essa tendência foi menos generalizada, visto
que a importância desses trabalhadores decresceu ou
manteve-se mais ou menos constante no Acre, Ala-
goas, Ceará, Distrito Federal, Pará, Paraíba, Per-
nambuco, Rio Grande do Norte, Rondônia, Rorai-
ma e Santa Catarina. A segunda metade da década,
por outro lado, foi marcada por um crescimento da
participação dos empregados temporários em todas
as unidades da federação. A primeira metade da dé-
cada de 1980 assinala uma inversão do comporta-
mento até então observado, com redução da impor-
tância relativa desses trabalhadores no país e na mai-
or parte dos Estados, com exceção de Alagoas,
Bahia, Mato Grosso, Minas Gerais, Paraná, Rondô-
nia e Santa Catarina, nos quais ela se eleva ou man-
tém-se estagnada. Entre 1985 e 1995, pode-se con-
cluir que essa tendência perdura, embora se observe
um crescimento na proporção de trabalhadores tem-
porários no Acre, Amapá, Amazonas, Distrito Fede-
ral, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Pernambuco, Rio
Grande do Norte e Sergipe.
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GRÁFICO 1 – PARTICIPAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS E MEMBROS NÃO-REMUNERADOS DA
FAMÍLIA NA MÃO-DE-OBRA OCUPADA NOS ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS. BRA-
SIL E UNIDADES DA FEDERAÇÃO, 1970, 1975, 1980, 1985 E 1995
FONTE: Dados da pesquisa
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GRÁFICO 2 – PARTICIPAÇÃO DOS EMPREGADOS PERMANENTES NA MÃO-DE-OBRA OCU-
PADA NOS ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS.  BRASIL E UNIDADES DA FEDERAÇÃO,
1970, 1975, 1980, 1985 E 1995
FONTE: Dados da pesquisa
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GRÁFICO 3 – PARTICIPAÇÃO DOS EMPREGADOS TEMPORÁRIOS NA MÃO-DE-OBRA OCU-
PADA NOS ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS.  BRASIL E UNIDADES DA FEDERAÇÃO,
1970, 1975, 1980, 1985 E 1995

FONTE: Dados da pesquisa
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GRÁFICO 4 – PARTICIPAÇÃO DOS “PARCEIROS OU OUTRA CONDIÇÃO” NA MÃO-DE-OBRA
OCUPADA NOS ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS. BRASIL E UNIDADES DA FEDE-
RAÇÃO, 1970, 1975, 1980, 1985 E 1995

FONTE: Dados da pesquisa

A participação dos trabalhadores da categoria
“parceiros ou outra condição” é apresentada no
GRÁFICO 4. A importância desses trabalhadores
tendeu a se reduzir durante a primeira metade da
década de 1970, o que não ocorreu somente no
Amapá, Amazonas, Paraíba, Paraná, Pernambuco,
Piauí, Rio Grande do Norte e Roraima, onde a im-
portância desses trabalhadores se manteve ou se
elevou. Entre 1975 e 1980 essa tendência foi me-
nos clara, visto que, num conjunto maior de Esta-
dos, a importância desses trabalhadores se eleva
ou sofre pouca alteração. No período que se segue
a 1980, observa-se, nitidamente, um retorno ao
crescimento da importância da parceria, que ocor-
re na maior parte das unidades da federação.

Portanto, pode-se concluir que, de modo ge-
ral, o período de 1970 a 1980 caracterizou-se pela
redução da importância relativa do trabalho famili-
ar, acompanhada de crescimento na participação dos
empregados permanentes e temporários. Pode-se
também concluir que essa transformação, que já
havia ocorrido na maior parte dos Estados na pri-
meira metade dessa década, acelerou-se em sua se-
gunda metade, atingindo a quase totalidade dos Es-

tados. Quanto aos trabalhadores pertencentes à
categoria parceiros ou outra condição, pode-se di-
zer que, embora em menor grau que os trabalhado-
res familiares, também sofreram, ao longo desse
período, redução de sua participação na força de
trabalho ocupada.

Porém, na primeira metade da década de 1980,
esse comportamento sofreu inversão significativa,
com grande parte das unidades da federação apre-
sentando redução na participação do emprego per-
manente e temporário, acompanhada de crescimento
na importância da mão-de-obra familiar e da par-
ceria. No período de 1985 a 1995, embora perdu-
re a tendência de redução na importância dos tra-
balhadores temporários, a participação dos empre-
gados permanentes volta a se elevar. Esses resulta-
dos são consistentes com os obtidos por Carvalho
e Bacha (1994), que, analisando os dados das Pes-
quisas Nacionais por Amostras de Domicílios (PNA-
Ds), concluíram que a tendência de crescimento da
categoria de empregados e redução dos não remu-
nerados  nos anos 1980 não foi generalizada entre
os estados, sendo violada principalmente na segun-
da metade desta década.
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É interessante procurar fazer alguma distinção,
entre unidades da federação, no que diz respeito às
diferenças observadas quanto à importância das di-
versas categorias de trabalhadores. Em que pese a
um conjunto de outros fatores, dentre os quais po-
dem ser citados os ligados à colonização e fatores
culturais, é provável que o grau de modernização
agrícola alcançado em cada Estado seja um impor-
tante fator a explicar as mudanças ocorridas na com-
posição do emprego. Na tentativa de caracterizar a
intensidade de modernização agrícola ocorrida nos
Estados, Souza (2000), obteve quatro grupos distin-
tos, ordenados segundo graus crescentes de intensi-
dade de modernização agrícola:

Grupo I: Acre, Amapá, Amazonas, Mara-
nhão, Pará, Rondônia e Roraima;

Grupo II: Bahia, Ceará, Paraíba, Piauí, Rio
Grande do Norte e Sergipe;

Grupo III: Alagoas, Espírito Santo, Goiás,
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul,
Minas Gerais, Pernambuco e Rio de
Janeiro; e

Grupo IV: Distrito Federal, Paraná, Rio Gran-
de do Sul, Santa Catarina e São
Paulo.

A partir dessas informações, pode-se perce-
ber que a participação da mão-de-obra familiar se
revelou menos importante nos Estados que sofreram
processo de modernização mais intenso. A exceção
ficou por conta dos estados da Região Sul, cuja agri-
cultura, mesmo tendo passado por transformações
importantes, ainda se tem fundamentado, em grande
parte, na mão-de-obra familiar. Essa constatação
apenas evidencia a importância que o trabalho fami-
liar sempre teve nesses Estados e que está associada
à forma de sua colonização, como apontado em vá-
rios trabalhos.

Pode-se concluir ainda que a redução na parti-
cipação do trabalho familiar na mão-de-obra ocupa-
da apresentou-se em declínio principalmente nos Es-
tados cuja agricultura modernizou-se mais intensa-
mente. Assim, constata-se que, durante todo o perí-

odo analisado, a importância dessa mão-de-obra
declina no Distrito Federal, Mato Grosso e Mato
Grosso do Sul e, até 1985, ela também sofre redu-
ção no Espírito Santo, Bahia, Paraná e Rio Grande
do Sul. Por outro lado, não se observa uma tendên-
cia inequívoca de redução na importância do traba-
lho familiar nos Estados de Alagoas, Ceará, Paraíba,
Acre, Pará, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Ron-
dônia, Minas Gerais, Santa Catarina e Amapá, a mai-
oria dos quais pertencentes aos grupos I e II. Por-
tanto, com algumas exceções, pode-se concluir que,
em geral, a tendência de declino da importância rela-
tiva da mão-de-obra familiar é mais clara nos Esta-
dos que passaram por um processo mais acelerado
de modernização agrícola.

Os resultados também indicam que a presen-
ça dos empregados permanentes é maior nas unida-
des da federação mais modernizadas. Assim, na lista
das unidades da federação onde a participação dos
empregados permanentes foi mais elevada, pode-se
constatar que a maioria delas pertence aos grupos de
modernização III e IV, definidos como os de agricul-
tura mais moderna, com exceção apenas do Amapá,
de Roraima e do Rio Grande do Norte. Os empre-
gados permanentes tiveram menor expressão nos
estados onde a agricultura se modernizou menos in-
tensamente, com exceção de Santa Catarina, que,
apesar de sua agricultura modernizada, relega aos
empregados permanentes pequena parcela de pes-
soal ocupado em seus estabelecimentos.

De um modo geral, constatou-se que a impor-
tância dos empregados permanentes elevou-se no
período abordado. Todavia, essa tendência de cres-
cimento foi mais nítida no Distrito Federal, Mato Gros-
so, Mato Grosso do Sul, Santa Catarina, São Paulo,
Piauí, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, quase
todos pertencentes aos grupos de modernização III
e IV. Nesses Estados, todo o período de 1970 a
1995 foi marcado por elevação da participação des-
ses trabalhadores na mão-de-obra ocupada. É im-
portante notar ainda que somente os Estados do
Amazonas, Maranhão, Pará, Paraíba, Rio Grande do
Norte, Rondônia, Sergipe, Amapá, e Roraima, to-
dos pertencentes aos grupos I e II, não exibiram um
movimento mais persistente de incremento na impor-
tância desses trabalhadores, cuja participação che-
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gou a declinar entre 1970 e 1975. Mesmo nesses
casos, a importância desses trabalhadores elevou-se
no qüinqüênio seguinte, parecendo indicar a adesão
desses Estados a um processo que, nos estados de
agricultura mais moderna, já se iniciara anteriormen-
te. Portanto, essas evidências permitem inferir acer-
ca de uma relação entre modernização agrícola e cres-
cimento da importância dos empregados permanen-
tes na mão-de-obra ocupada na agricultura.

Já com relação ao emprego de trabalhadores
temporários, é importante destacar que não se en-
controu, a princípio, relação aparente entre sua par-
ticipação e o avanço da modernização, uma vez que,
no conjunto dos Estados com maior percentual de
trabalhadores temporários, houve representantes com
agricultura mais modernizada, como em Minas Ge-
rais, Goiás, no Distrito Federal, em Pernambuco,
Mato Grosso e Alagoas, como representantes da
agricultura menos desenvolvida, a exemplo do Ma-
ranhão, Rio Grande do Norte e Ceará.

No que diz respeito às variações do período,
observou-se que, na maior parte dos estados, a im-
portância dos trabalhadores temporários se elevou
até 1980. Como exceções, podem ser citados o Acre,
Alagoas, Pernambuco, Pará, Paraíba, Ceará, Rio
Grande do Norte, Rondônia, Roraima, Distrito Fe-
deral e Santa Catarina, sendo fato que esses dois úl-
timos caracterizaram-se por terem sofrido um inten-
so processo de modernização agrícola. Apesar dis-
so, em todos esses casos, a importância dos traba-
lhadores temporários elevou-se entre 1975 e 1980,
entrando em sintonia com um movimento que já ha-
via começado em anos anteriores nos demais Esta-
dos e que, nesse qüinqüênio, ocorreu em todas as
unidades da federação, sem exceções. Embora isso
indique certa concordância entre a modernização e o
crescimento dos trabalhadores temporários, essa re-
lação parece menos clara que nas situações anterio-
res, uma vez que, em vários exemplos, alterações sig-
nificativas na participação desses trabalhadores ocor-
rem sem que isso tenha a contrapartida no grau de
modernização dos Estados.

Essa constatação pode ser tomada como uma
primeira evidência de que o emprego de trabalhado-
res temporários não está tão vinculado, de forma ex-
clusiva, à modernização no sentido de um aumento

generalizado no uso de tecnologias modernas. Além
de possível atuação de outros fatores, cuja investiga-
ção foge ao escopo deste estudo, é provável que as
alterações na participação do emprego temporário
estejam associadas também às mudanças na com-
posição da produção agrícola dentro de cada Esta-
do, isto é, às alterações na participação dos distintos
produtos na área cultivada. Além do fato de que cada
produto apresenta um perfil característico de exigên-
cia de mão-de-obra ao longo do ano, há a constata-
ção de que a modernização tecnológica não atingiu
de igual forma todas as atividades agrícolas, sendo
fato que determinados processos, como a mecaniza-
ção da colheita, ainda se aplicam a um número restri-
to de culturas. Em razão disso, é esperado que o avan-
ço ou o recuo de determinadas atividades de grande
importância na ocupação de mão-de-obra em deter-
minada região tenham grandes impactos sobre o perfil
dessa mão-de-obra, que se deverá alterar para se
adequar às exigências do processo produtivo predo-
minante.

De fato, o  período de que trata a análise tem
sido marcado por um intenso processo de substitui-
ção de culturas na agricultura brasileira, decorrente,
em parte, das disparidades tecnológicas entre pro-
dutos, das diferentes condições de preços recebidos,
bem como da atuação do PROÁLCOOL, cujos sub-
sídios concedidos à cana-de-açúcar propiciaram
grande expansão da área com esse produto. No caso
específico da região Nordeste, a maior parte de seus
Estados passou por um processo de significativas
mudanças na composição da produção. Assim, o
período de 1970 a 1985 foi caracterizado por gran-
de expansão da área com cana-de-açúcar, especial-
mente nos Estados de Alagoas, Pernambuco e Para-
íba. Em sua expansão esse produto passou a substi-
tuir outras culturas, tomando, nesse processo, terras
antes destinadas ao cultivo de mandioca, algodão
arbóreo, algodão herbáceo, milho, mamona. A redu-
ção acentuada da área com algodão arbóreo foi uma
alteração marcante na agricultura nordestina no perí-
odo de 1975 a 1985, ocorrendo em vários Estados,
especialmente em Pernambuco, Paraíba, Ceará, Piauí,
Rio Grande do Norte e Maranhão. Nos diversos
Estados, a área liberada com a decadência desse pro-
duto passou a ser ocupada por vários outros culti-
vos, com destaque para a produção de cana-de-açú-
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car, algodão herbáceo, feijão, milho, arroz e soja. A
substituição do algodão arbóreo se manteve após
1985, sendo acompanhada também de redução na
área de algodão herbáceo, os quais perderam terras
para produção de arroz, cana-de-açúcar, feijão, mi-
lho e soja, principalmente (SOUZA, 2000).

Acrescentando-se a isso o fato de que grande
parte do emprego agrícola nessa região encontra-se
em poucos produtos, a maioria dos quais tendo so-
frido grandes alterações na área plantada no decor-
rer do período, pode-se inferir acerca do potencial
das mudanças na composição da produção sobre o
perfil do emprego na agricultura nordestina. Confor-
me estimativa de Balsadi (1996), a produção de cana-
de-açúcar, mandioca, milho, feijão e cacau responde
por cerca de três quartos da mão-de-obra deman-
dada pelas culturas mais importantes, onde têm par-
ticipações da ordem de 20%, 23%, 15%, 10%, 7%
e 5 %, respectivamente. Nesse sentido, alterações
na área plantada com esses produtos, que concen-
tram volume maior de mão-de-obra, podem ter se
refletido em mudanças no volume de emprego, bem
como na participação das distintas relações de tra-
balho.

Além disso, de acordo com Carneiro (1982),
processos como a extinção dos moradores, a pecu-
arização e a rápida ocupação da fronteira agrícola
estariam a indicar novas formas de organização do
mercado de trabalho na agricultura nordestina. Nes-
se contexto, o assalariamento de pequenos produto-
res, fruto de seu crescente empobrecimento, resulta-
ria em maior oferta de trabalho temporário, estimu-
lando o advento de processos parciais de transfor-
mação em determinadas culturas, associados à cres-
cente utilização do trabalho temporário e à expulsão
dos antigos moradores. Como agravante, a expulsão
dessa população, para a qual também contribuiu o
processo de pecuarização, não vem encontrando,
como no passado, desafogo na expansão da frontei-
ra agrícola, ocupada pelas grandes propriedades. Em
resumo, essas transformações estariam implicando
crescente subutilização da força de trabalho, prole-
tarização de pequenos agricultores e assalariamento
daqueles que ainda são agricultores.

Finalmente, os resultados parecem indicar ainda
que a presença de trabalhadores enquadrados como

parceiros ou outra condição não exibiu relação ine-
quívoca com a situação da agricultura dos Estados,
visto que esse tipo de mão-de-obra apresentou-se
importante tanto em regiões modernas como atrasa-
das. Além disso, a importância desses trabalhadores
na mão-de-obra ocupada variou de modo menos
uniforme, em poucos casos assumindo uma tendên-
cia identificável, e dificilmente atribuível às diferenças
entre a intensidade do processo de modernização dos
Estados.

Uma síntese dos resultados apresentados pode
ser feita com a ajuda do GRÁFICO 5, que mostra,
para cada intervalo de tempo, a variação percentual
na importância dos diversos tipos de mão-de-obra
em nível de Brasil. Esse gráficomostra que, na déca-
da de 1970, a mudança na composição do emprego
agrícola deu-se no sentido de elevar a importância
do emprego assalariado em detrimento do trabalho
familiar e dos trabalhadores pertencentes à categoria
parceiros ou outra condição. É importante ainda sa-
lientar que essa transformação deu-se com mais in-
tensidade na segunda metade da década de 1970,
com grande redução na participação da mão-de-obra
familiar e crescimento da importância do emprego per-
manente e, principalmente, do trabalho temporário.

Diante da constatação da redução da importân-
cia relativa dessa mão-de-obra, é necessário tecer
algum comentário a respeito da agricultura familiar e
dos problemas que vem enfrentando. De acordo com
Picinatto et al. (2000), esse segmento se destaca pela
sua capacidade de gerar empregos e de fortalecer o
desenvolvimento local, pois distribui melhor a renda,
por respeitar mais o meio ambiente e, principalmen-
te, por potencializar a economia nos municípios onde
atua. No Brasil, 85% dos estabelecimentos agrope-
cuários podem ser caracterizados como proprieda-
des familiares, totalizando cerca de 4,85 milhões de
estabelecimentos. A agricultura familiar responde por
cerca de 38% do valor da produção, o que é consi-
derável, quando se leva em conta que esse segmento
de produtores ocupa apenas 30% da área total dos
estabelecimentos agropecuários. Além disso, não
obstante ocuparem parcela tão reduzida da área to-
tal, os estabelecimentos familiares apresentam gran-
de capacidade de absorção de mão-de-obra, ocu-
pando algo próximo a 13,8 milhões de pessoas, o
que equivale a mais de 75% do pessoal ocupado na
agropecuária (BRASIL, 2001).
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GRÁFICO 5 - DISTRIBUIÇÃO DA VARIAÇÃO OCORRIDA NA COMPOSIÇÃO DO
EMPREGO RURAL ENTRE AS CATEGORIAS DE TRABALHADORES. BRASIL, 1970-
75, 1975-80, 1980-85, 1985-95

FONTE: Dados da pesquisa
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A importância numérica desse segmento é ele-
vada para todas as regiões, com destaque principal-
mente para as regiões Norte, Nordeste e Sul, onde
ela corresponde a mais de 80% do número de esta-
belecimentos. A região Nordeste concentra o maior
número de estabelecimentos familiares, que corres-
ponde a cerca de 49,7% do total de estabelecimen-
tos familiares no Brasil (INCRA, 2000). Cerca de
88,3% de seus estabelecimentos agropecuários são
familiares, ocupando 43,5% da área total e respon-
dendo por 43,0% do valor bruto da produção. En-
tretanto, essa região se destaca por apresentar gran-
de proporção de estabelecimentos cuja situação é
caracterizada como de renda quase nula, que cor-
respondem a mais de 50% do total de estabeleci-
mentos familiares (BRASIL, 2001).

Não obstante a grande importância da agricul-
tura familiar, são várias as dificuldades enfrentadas
por esse segmento. Como destacado por Picinatto
et al (2000), uma parte significativa desses agriculto-
res não tem acesso à terra, sendo que 39,8% deles
possuem, sob qualquer forma, menos de 5ha de área
total, e apenas 16,7% tem acesso a algum tipo de
assistência técnica.

De acordo com Silva (1999), em razão de vári-
as características da pequena produção, o padrão
tecnológico imposto com a modernização agrícola,
orientado para a expansão do complexo agroindus-
rial, não foi absorvido pelos pequenos produtores,
que, por isso, se mantêm defasados em termos de
produtividade, em face das unidades que puderam
se modernizar. Segundo o autor, a modernização des-
se segmento tem, como fatores limitantes, a incom-
patibilidade entre a escala mínima requerida pelo novo
padrão e a insuficiência dos recursos produtivos e
financeiros por parte desses agricultores. De fato, o
não acompanhamento do novo padrão tecnológico
deu-se, principalmente, com relação às tecnologias
que exigem uma escala mínima para se tornarem viá-
veis economicamente, como é o caso da mecaniza-
ção. Como reflexo disso, os pequenos produtores
absorveram melhor as tecnologias físico-químicas.

Disso resulta o fato de a produtividade da terra
mostrar-se, em geral, mais elevada nos pequenos es-
tabelecimentos do que nos grandes, o contrário ocor-
rendo com a produtividade do trabalho. Como des-
tacado por Silva (1999), a elevada produtividade da
terra nos pequenos estabelecimentos deve-se à mai-
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or intensidade do trabalho empregado, o que se re-
flete, em última instância, em baixa produtividade da
mão-de-obra. Ou seja, o uso mais intensivo da terra
não é suficiente para compensar a baixa produtivida-
de por pessoa ocupada, do que resulta a pobreza
dos pequenos produtores e de suas famílias.

Outro aspecto refere-se à escassez de recursos
financeiros, fruto das próprias condições precárias
com que exercem sua atividade, bem como da baixa
produtividade de seu trabalho, o que culmina em bai-
xos rendimentos e ausência de recursos próprios para
investir. De acordo com informações da FAO/IN-
CRA, a proporção de estabelecimentos cuja situa-
ção é caracterizada como de renda quase nula é ele-
vada, principalmente no Nordeste, onde ela chega a
mais de 50%,  e Sudeste, onde ela supera os 30%.

Por outro lado, há que se reconhecer que es-
ses agricultores não contaram, como os grandes, com
o apoio do governo durante todo o período de mo-
dernização agrícola, durante o qual as políticas agrí-
colas privilegiaram sobretudo estes últimos, garantin-
do-lhes uma posição dianteira na corrida por maior
competitividade. De qualquer modo, esse fato culmi-
na num círculo vicioso em que, não tendo recursos
financeiros para custear a safra e investir na proprie-
dade, esses agricultores não conseguem elevar seus
ganhos que, por sua vez, impedem que novos inves-
timentos sejam feitos e assim por diante. A quebra
desse ciclo requer, assim, a oferta de crédito a esses
agricultores em condições especiais e em consonân-
cia com as especificidades desse segmento.

Um outro fator que atua desfavoravelmente ao
desenvolvimento desse setor refere-se ao fato, res-
saltado por Silva (1999), de que a pequena produ-
ção encontra-se, freqüentemente, subordinada a al-
guma forma de capital, o que decorre das suas pre-
cárias condições de sobrevivência, bem como de
sua falta de organização e conseqüente baixo poder
de negociação. As diversas formas de subordina-
ção se manifestam através da dependência do agri-
cultor para com o proprietário fundiário, com o ca-
pital comercial e com as agroindústrias. Esse seto-
res, beneficiando-se do baixo poder de barganha
dos pequenos agricultores, apoderam-se de seus
excedentes mediante a imposição de relações de
troca desfavoráveis.

Admite-se, portanto, que esse conjunto de limi-
tações e dificuldades pode ter afetado o desempe-
nho da agricultura familiar no período em questão, o
que explica a queda na participação da mão-de-obra
familiar no pessoal ocupado na agricultura.

Por outro lado, pode-se constatar, ainda no GRÁ-
FICO 5, que a tendência de redução na participação
da mão-de-obra familiar no pessoal ocupado, verifi-
cada na década de 1970, não permaneceu no perío-
do de 1980 e 1985, quando ela se eleva em detri-
mento da participação dos empregados permanen-
tes e temporários. Entre 1985 e 1995, manteve-se a
tendência de redução na importância relativa do em-
prego temporário, que cedeu espaço, principalmen-
te, para o aumento na importância da mão-de-obra
familiar e dos empregados permanentes.

Neste processo, há que se considerar o efeito
da crise econômica dos anos 1980. As condições
presentes nessa década diferem significativamente das
anteriores, na qual a redução do número de respon-
sáveis e membros não-remunerados da família, acom-
panhada de decréscimo em número e área dos pe-
quenos estabelecimentos, pode ser admitida como
resultado das mudanças nas condições econômicas
da pequena produção, decorrentes de melhores
oportunidades de emprego na economia, bem como
dos padrões mais concentrados de desenvolvimento
agrícola, como destacado por Rezende (1985).

Várias análises dão conta de que, na primeira
parte da década de 1980, houve, de certo modo,
uma desaceleração do desenvolvimento das ativida-
des capitalistas, com as formas menos organizadas
de produção agrícola, como a parceria, tendendo a
ganhar espaço como medida de sobrevivência (SIL-
VA, 1987; MARTINE, 1987; MUELLER, 1987;
MARTINE, 1989).Nesse período, verificou-se uma
expansão do número de pessoas ocupadas na agri-
cultura, fenômeno que, de acordo com Silva (1995),
pode ser concebido como um processo de minifun-
dização e retenção da mão-de-obra familiar nas regi-
ões de agricultura mais pobre, principalmente no
Nordeste. Essa situação resultou das menores opor-
tunidades de emprego no setor urbano e dos maiores
riscos e incertezas associados à produção neste pe-
ríodo de crise e restrição ao crédito, tendendo a ele-
var a importância da parceria.
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GRÁFICO 6 - RELAÇÃO ENTRE O VOLUME TOTAL DE PESSOAL OCUPADO E A
ÁREA EXPLORADA, EM EH/HA

FONTE: Dados da pesquisa

Esse movimento de retenção da mão-de-obra
no campo pode ser percebido com o auxílio do
GRÁFICO 6, que mostra o comportamento da re-
lação pessoal ocupado por área explorada.

Pode-se constatar que o montante de pessoal
ocupado por área explorada, que decresce em pra-
ticamente todo o período, experimenta um cresci-
mento entre 1980 e 1985 para todas as regiões,
mostrando, portanto, ser este um período de reten-
ção da mão-de-obra no meio rural. Entretanto, esse
comportamento não se mantém após 1985, quan-
do se observa novamente redução no volume de
pessoal ocupado por área explorada, evidenciando
o desaparecimento das condições que deram ori-
gem ao seu crescimento.

Em razão disso, torna-se menos provável que
a redução na importância dos trabalhadores tem-
porários entre 1985 e 1995 possa ser explicada por
fatores conjunturais ou pelas mudanças nas condi-
ções de financiamento agrícola. Esse comportamen-
to parece estar associado a uma mudança de cará-
ter mais duradouro e irreversível, trazida com a nova
etapa de desenvolvimento tecnológico, que tende a

reduzir a sazonalidade da demanda de trabalho na
agricultura.

A constatação de redução na sazonalidade do
uso de mão-de-obra tem sido relatada em vários
trabalhos, como Romão e Takagi (1994); Baptiste-
lla et al. (1994); Balsadi et al. (1995); Silva et al.
(1997) e Vicente ( 1999).  Nestes trabalhos, a re-
dução da sazonalidade da demanda de mão-de-
obra, que se faz sentir na redução do emprego de
trabalhadores temporários, é apontada como resul-
tado de uma nova etapa da mecanização da agri-
cultura, que passa a atuar também sobre a fase de
colheita dos cultivos. Segundo Silva et al. (1997), a
mudança marcante no ritmo da modernização da
agricultura brasileira nos anos1990 deu-se na me-
canização das operações de colheita e pós-colheita
das culturas perenes e semiperenes, além dos grãos,
cuja mecanização já era percebida nos anos 1970.
De acordo com Baptistella et al. (1994), se de iní-
cio a mecanização do preparo do solo, do plantio e
dos tratos culturais fortalece a sazonalidade da de-
manda de mão-de-obra, numa etapa posterior de
seu desenvolvimento, ela atinge a fase de colheita,
eliminando os picos de demanda de trabalho. Como
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salienta Vicente (1999), até o final dos anos 1980
importantes culturas empregadoras de mão-de-obra
encontravam-se no início do processo de mecani-
zação das colheitas, como cana-de-açúcar e algo-
dão, ao passo que,  em produtos como café e la-
ranja essa perspectiva era menos plausível. Nos
anos 1990, houve uma mudança neste cenário com
a mecanização atingindo todas as fases do ciclo, re-
duzindo os picos da demanda de mão-de-obra com
níveis mais estáveis de exigência de trabalho e niti-
damente inferiores.

Não deve ser esquecida a importância das al-
terações na composição da produção agrícola den-
tro de cada Estado, uma vez que cada produto, em
razão de suas características e do avanço tecnoló-
gico que atingiu seu cultivo, apresenta um perfil es-
pecífico de exigência de mão-de-obra ao longo do
ano. Nesse sentido, a substituição de determinadas
atividades por outras com diferentes perfis de exi-
gência de mão-de-obra, tende a promover impor-
tantes mudanças na estrutura de emprego dentro dos
Estados.

De qualquer modo, o fato de que a importân-
cia dos trabalhadores temporários decresce na maior
parte das unidades da federação parece indicar que,
nessa nova etapa, a demanda de trabalho tem se
tornado mais estável. Além disso, o crescimento da
importância dos trabalhadores permanentes, obser-
vado a partir da segunda metade da década de 1980,
vem no sentido de apoiar essa hipótese. A maior
estabilidade da demanda de mão-de-obra tem ge-
rado uma preferência por trabalhadores em regime
permanente, que podem ser melhor treinados para
atender às exigências de maior qualificação impos-
tas pela nova tecnologia.

Conforme Kageyama e Silva (1983), os traba-
lhadores com alguma qualificação, como tratoris-
tas, motoristas, operadores de equipamentos etc.,
são normalmente contratados como trabalhadores
permanentes, visto que sua ocupação é mais está-
vel durante as diversas fases do calendário agrícola.
A contratação de mão-de-obra em acordo com a
lei trabalhista torna-se viável somente nos casos em
que se requer mão-de-obra mais qualificada, visto

que os trabalhos mais simples podem ser executa-
dos por mão-de-obra menos preparada, cuja con-
tratação é mais econômica na forma temporária,
como salientado por Rezende (1985).

Uma vez que esta mudança na tendência da
evolução dos empregados temporários não parece
estar, neste momento, associada a alterações na le-
gislação trabalhista, é oportuno comentar sobre o
Estatuto do Trabalhador Rural, cuja implementação
é muitas vezes apontada como principal responsá-
vel pelo surgimento deste tipo de trabalhador.

O surgimento do Estatuto do Trabalhador Ru-
ral (Lei 4.214, de 02.05.63), equiparando relativa-
mente os trabalhadores rurais aos urbanos, é apon-
tado por Vicente (1999) como um fator importante
na definição da categoria dos trabalhadores volan-
tes. Com o Estatuto, as contratações passaram a
assumir um caráter formal, com o empregador ten-
do que cumprir com os direitos dos trabalhadores,
entre os quais se destacam o salário mínimo, as fé-
rias anuais remuneradas, a semana de trabalho de
48 horas, a indenização em caso de dispensa, a
aposentadoria, e vários outros benefícios médicos
e de previdência social (SAINT, 1980).

Entretanto, essa legislação, ao não se estender
aos trabalhadores temporários, que são enquadra-
dos na Lei Comum através dos contratos de traba-
lho, terminou por estimular a contratação deste tipo
de mão-de-obra, freqüentemente através de inter-
mediários, em oposição aos trabalhadores perma-
nentes e também à mão-de-obra residente, os quais
facilmente caracterizam o vínculo empregatício. (RE-
ZENDE, 1985). Isso porque a descontinuidade do
trabalho realizado pelos empregados temporários
permite aos empregadores eximirem-se do cumpri-
mento das obrigações trabalhistas previstas para os
trabalhadores assalariados formalmente contratados
(GUIMARÃES; INNOCÊNCIO; BRITO, 1984).

Segundo Rezende (1985), a inflexão no merca-
do de trabalho, favorável ao emprego temporário,
deu-se na década de 1960, antes mesmo da fase de
modernização agrícola, acometendo todos os Esta-
dos e independentemente do grau de modernização
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que tenham atingido. Nesse sentido, contrariando a
assertiva de que a mecanização propiciou o surgi-
mento dos trabalhadores temporários, esse autor
admite a hipótese de que ela tenha sido o reflexo das
mudanças das relações sociais no campo.

Nessa direção estão também as evidências de
Souza e Muniz (1983), segundo as quais, a redefi-
nição das categorias de trabalhadores agrícolas re-
sulta do descumprimento das normas legais e da
utilização de subterfúgios por parte dos emprega-
dores, visando delas se esquivar. O emprego de tra-
balhadores volantes, bem como a utilização de par-
ceiros e assalariados permanentes não residentes,
tem sido usado como forma de driblar as exigências
da legislação trabalhista rural.

Em entrevistas nos municípios goianos de
Inhumas e Itaberaí, constatou-se que, do total de
entrevistados, 25% apontaram a sazonalidade da
demanda de trabalho, 46% a  não necessidade de
concessão de moradia, e 59% a menor preocupa-
ção quanto à legislação, como os principais deter-
minantes da preferência por trabalhadores tempo-
rários. Portanto, com exceção do primeiro argu-
mento, associado ao aspecto do processo produti-
vo propriamente dito, os dois últimos revelam que a
apreensão frente à legislação trabalhista rural é o
fator mais importante na definição da preferência
por esta relação de trabalho (SOUZA; MUNIZ,
1983). Já o emprego de parceiros e assalariados
permanentes não residentes nos estabelecimentos
tem na legislação trabalhista rural e agrária as prin-
cipais razões de sua adoção, segundo 63% dos pro-
prietários, tendo sido importante, neste processo, a
ação do usocapião especial, gerando maiores re-
ceios quanto à concessão da residência (SOUZA;
MUNIZ, 1983). Finalmente, a própria parceria tem
sido empregada como subterfúgio à aplicação da
legislação. Neste caso, os parceiros podem atuar
como títeres, assalariando outros trabalhadores,
eximindo os proprietários do cumprimento das exi-
gências da legislação com relação aos mesmos
(SOUZA; MUNIZ, 1983).

De qualquer modo, embora o efeito predomi-
nante sobre a importância dos trabalhadores tem-

porários permaneça sem resposta, a queda obser-
vada na sua participação, mais evidente a partir da
segunda metade dos anos 80, sem qualquer contra-
partida de mudanças drásticas na legislação traba-
lhista, mostra que esta não é a única responsável
pela dinâmica desta categoria. Ademais, esta que-
da, se não confere maior supremacia aos determi-
nantes tecnológicos, pelo menos aponta para o fato
de que estes podem ter sido também importantes
no surgimento e crescimento dos trabalhadores tem-
porários.

5 - CONCLUSÕES

O trabalho teve como principal objetivo verifi-
car as mudanças ocorridas na composição do em-
prego agrícola no Brasil e nas unidades da federa-
ção, no período de 1970 a 1995, mediante descri-
ção da participação, no pessoal ocupado, dos tra-
balhadores familiares, dos empregados permanen-
tes e temporários e dos trabalhadores pertencentes
à categoria parceiros ou outra condição.

O estudo permitiu constatar que, durante a dé-
cada de 1970, ocorreu, no Brasil e na maior parte
das unidades da federação, um movimento em que
a mão-de-obra familiar, em especial, mas em me-
nores proporções também os trabalhadores em re-
gime de parceria ou em outra condição, perderam
importância relativa no pessoal ocupado, cedendo
espaço aos empregados permanentes e temporári-
os, com predomínio dos primeiros. Esse movimen-
to sofreu reversão na primeira metade da década
de 1980, com o declínio da participação dos em-
pregados permanentes e temporários e crescimen-
to na importância dos demais trabalhadores. Nos
anos seguintes, a importância relativa do emprego
temporário manteve-se em declínio, mas a partici-
pação do emprego permanente voltou a se elevar.

Neste processo, podem ter atuado as mudan-
ças advindas da crise econômica dos anos 1980, com
menores oportunidades de emprego na economia,
maiores riscos e incertezas, bem como a falência do
padrão de desenvolvimento agrícola até então prati-
cado, com redução de seus efeitos concentradores,
tudo isso tendendo a um retorno da importância da
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mão-de-obra familiar e da parceria. Outro importan-
te fator, e que imprime um caráter duradouro a esta
mudança, refere-se à nova etapa da mecanização da
agricultura, que passa a atuar também sobre a fase
de colheita dos cultivos. Ao reduzir a sazonalidade
da demanda de mão-de-obra, essa tecnologia tem
gerado condições propícias à substituição dos em-
pregados temporários e à contratação de emprega-
dos permanentes e com melhor qualificação.

Abstract

The work analyzes the occurred changes in the
agricultural employment, in the period of 1970 to
1995, in level of Brazil and of the units of the fede-
ration. The results had evidenced, for the decade of
1970, a trend of reduction in the relative importance
of the familiar workers in the rural labor, simulta-
neous to the growth in the participation of the per-
manent and temporary employees. The first half of
the decade of 1980 marked a reversion of this trend,
with the reduction in the participation of the perma-
nent and temporary employment, and the growth in
the importance of the familiar work and of the part-
nership. Between 1985 and 1995, also occurred a
reduction in the importance of the temporary
workers, but the participation of the permanent em-
ployees raised.
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chnology.

REFERÊNCIAS

BALSADI, O. V. et al. Sazonalidade da demanda
da força de trabalho agrícola no estado de São
Paulo. In: CONGRESSO BRASILEIRO DE
ECONOMIA E SOCIOLOGIA RURAL, 33.,
São Paulo, 1995. Anais... São Paulo, 1995. V. 2.
p. 851-869.

BAPTISTELLA, C. et al. O trabalho volante na
agricultura paulista e sua estacionalidade, 1985-
93. Agricultura em São Paulo, São Paulo, v. 41,
n. 3, p. 61-83, 1994.

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Agrário.
Programa Nacional de Fortalecimento da
Agricultura Familiar. Disponível em: <http://
www.pronaf.gov.br>. Acesso em: maio 2001.

CARNEIRO, R. Relações de produção e empre-
go na agricultura do Nordeste. Revista de
Economia Política, v. 2/1, n. 5, p. , jan./mar.
1982.

CARVALHO, D.; BACHA, C. J. C. Mercado de
trabalho na agricultura brasileira: década de 80.
Revista de Economia e Sociologia Rural,
Brasília, DF, v.32, n. 3, p. 255-288, jul./set. 1994.

GOODMAN, D. E.; SORJ, B.; WILKINSON,
J. Agroindústrias, políticas públicas e estruturas
sociais rurais: análises recentes sobre a agricultura
brasileira. Revista de Economia Política, São
Paulo, v. 5, n. 4, p. 31-56, out./dez. 1985.

SILVA, J. G. da. Evolução do emprego rural e
agrícola. In: CONGRESSO BRASILEIRO DE
ECONOMIA E SOCIOLOGIA RURAL, 33.,
Curitiba, 1995. Anais... Brasília, DF: SOBER,
1995. V. 2. p. 1437-1460.

SILVA, J. G. da. Pessoal ocupado: alguns resulta-
dos preliminares do Censo Agropecuário de
1985. In: IPEA. Análise dos dados do censo
agropecuário de 1985. Brasília, DF, 1987. p.
42-62. Edição especial.

SILVA, J. G. da. Progresso técnico e relações
de trabalho na agricultura. São Paulo: HUCI-
TEC, 1981. 210 p.

SILVA, J. G. da. Tecnologia e agricultura
familiar. Porto Alegre: UFRS, 1999. 238 p. p.
87-135.

SILVA, J. G. da. Tecnologia e campesinato: o
caso brasileiro. Revista de Economia Política,
São Paulo, v. 3, n. 4, p. , out./dez. 1983.

SILVA, J. G. da.; BALSADI, O. V.; GROSSI,
M. E. O emprego rural e a mercantilização do
espaço agrário. São Paulo em Perspectiva, São
Paulo, v. 11, n. 2, p. , 1997.



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 34, nº 3, jul-set. 2003502

GUIMARÃES, L. S. P.; INNOCÊNCIO, N. R.;
BRITO, S. R. O trabalhador volante na agricultu-
ra. Revista Brasileira de Geografia, v. 46, n.
1, p. 5-78, jan./mar. 1984.

INCRA. Novo retrato da agricultura familiar:
o Brasil redescoberto. Brasília, DF, 2000.

KAGEYAMA, A. A.; SILVA, J. G. da. Os resul-
tados da modernização agrícola dos anos 70.
Estudos Econômicos, São Paulo, v. 13, n. 3, p.
537-559, set./dez. 1983.

MARTINE, G. A evolução recente da estrutura de
produção agropecuária: algumas notas prelimina-
res. In: IPEA. Análise dos dados do censo
agropecuário de 1985. Brasília, DF, 1987. p.
63-88. Edição especial.

MARTINE, G. Modernização e emprego rural no
pós-guerra. In: CONGRESSO BRASILEIRO
DE ECONOMIA E SOCIOLOGIA RURAL,
33., Piracicaba, 1989. Anais... Piracicaba: SO-
BER, 1989. p. 162-189.

MARTINE, G.; ARIAS, A. R. Modernização e
emprego no campo. In: MARTINE, G.; GAR-
CIA, R. C. (Org.). Os impactos sociais da
modernização agrícola. São Paulo: Caetés,
1987. p. 41-57.

MUELLER, C. A evolução recente da agropecu-
ária brasileira segundo os dados dos censos
agropecuários. In: IPEA. Análise dos dados do
censo agropecuário de 1985. Brasília, DF,
1987. p. 11-41. Edição especial.

PAIVA, R. M.; SCHATTAN, S.; FREITAS, C. F.
T. de. Setor agrícola do Brasil: comportamento
econômico, problemas e possibilidades. São Paulo:
Secretaria da Agricultura, 1973. 456 p.

PICINATTO, A. G. et al. Cartilha do Pronaf
crédito. Disponível em: <http://
www.deser.org.br>. Acesso em: 2000.

REZENDE, G. C. Interação entre mercados de
trabalho e razão entre salários rurais e urbanos no
Brasil. Estudos Econômicos, São Paulo, v. 15,
n. 1, p. 47-67, jan./abr. 1985.

ROMÃO, D. A.; TAKAGI, M. Transformações
recentes na agricultura paulista e o papel do
Estado. In: CONGRESSO BRASILEIRO DE
ECONOMIA E SOCIOLOGIA RURAL, 32.,
Brasília, DF, 1994. Anais... Brasília: SOBER,
1994. V. 1. p. 319-336.

SAINT, W. S. Mão-de-obra volante na agricultu-
ra brasileira: uma revisão da bibliografia. Pesqui-
sa e Planejamento Econômico, Rio de Janeiro,
v. 10, n. 2, p. 503-526, ago. 1980.

SOUZA, L. V.; MUNIZ, J. N. A legislação
agrária e trabalhista rural na redefinição de cate-
gorias de trabalhadores. Revista de Economia
Rural, Brasília, DF, v. 21, n. 3, p. 341-353, jul./
set. 1983.

VICENTE, M. C. M. Trabalho volante: a evolu-
ção de uma categoria. Informações Econômi-
cas, São Paulo, v. 29, n. 2, p. 31-50, fev. 1999.

Recebido para publicação em 08.OUT.2002.












